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Assembleia de Freguesia de Marrazes e Barosa

Convocatodria

Nos termos da alinea b), do n° 1, do artigo 14°, do Anexc | da Lei n.° 75/2013, de 12 de
setembro, convaco os membros da Assembleia de Freguesia de Marrazes e Barosa para a
sessdo ordinaria de junho, que tera lugar no Saldo Paroquial de Pinheires, no lugar de

Pinheiros, com inicio &s 21IH00, do proximo dia 25 de junho de 2020, com a seguinte:

Ordem de Trabalhos

1. Apreciagdo, discussio e votagdo da ata da sessdo ordindria de 19 de junho de 2020,

2. Apreciacic das informagdes relativas as atividades da Junta e respetivo Presidente,
bem como da situaco financeira da autarquis;

3. Apreciagéo, discussio e votacio da proposta de transferéncia de competéncias dos
runicipios para os érgéos das freguesias — Decreto-Lei n.° 57/2019, de 30 de abril,

4. Apreciagio, discussao e votacdo do Regulamento Geral de Taxas e Precos da Unigo
das Freguesias de Marrazes e Barosa;

5. Apreciagdo, discusséo e votagdo do Regulamento de Utilizagdo do Pavilhdo
Desportivo de Marrazes;

6. Apreciago, discussdo e votagao do Regulamento de Atribuigao de Apoios;
7. Apreciacio, discussio e votagdo do Regulamenta dos Cemitérios da Freguesia;

8. Cedéncia de parcela de terrenc, ao dominio publico, na ZICOFA, para acesso a
propriedades,

Com os melhores cumprimentos.

Marrazes, 19 de junho de 2020
O Presidente da Assembleia de Freguesia

~
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\-"""(Aflindté José Fra nCiSCO)

Sede de Marrazes - Rua Joaquim Soares Céa Simdes, n®. 9 — Marrazes - 2415-508 Leiria — Telf. 244854247 —
Fax 244855387 — E-mall: presidente@ufmb.pt
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Atividades da Junta e Presidente
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Informacao da atividade da Junta de Freguesia

Em cumprimento da alinea v), do n.° 1, do artigo 18.°, do Anexo |, da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro,
informo V. Exa. das atividades da Junta de Freguesia de Marrazes e Barosa e da sua Presidente, no

periodo compreendido entre 09 de maio e 18 de junho de 2020.

Atividade da Freguesia de Marrazes e Barosa

1. O Presidente, reuniu com:

a. ANEPC - Associacao Nacional de Emergéncia e Protecao Civil, por videoconferéncia.
a) Apresentagdo Publica do PLANOP - CDOS Leiria.

b. Conselho Geral da Escola Secundaria Afonso Lopes Vieira, através de videoconferéncia,
onde foram abordados os seguintes assuntos:
a) Informacgébes;
b) Orientagbes para o regresso as aulas presenciais;

c) Critérios de avaliacdo.

c. Camara Municipal de Leiria, por videoconferéncia - Apresentagao do Plano Estratégico
para a Cultura de Leiria 2020-2030:
a) Apresentagdo do Plano Estratégico para a Cultura para o municipio de Leiria: objetivos,
principais conteudos, metodologia e ponto de situagdo dos trabalhos;
b) Identificagdo das principais dindmicas culturais e artisticas de cada freguesia - pontos
fortes e diferenciadores; desafios e pontos a melhorar;
c) Identificagdo das mais-valias que cada freguesia aporta para a candidatura de Leiria a

Capital Europeia da Cultura e dos beneficios que o evento lhes pode trazer.

d. Projeto Redes na Quinta, onde foram abordados os seguintes assuntos:

a) Apresentag¢do de atividades desenvolvidas durante o periodo de confinamento;

b) Plano de desconfinamento do Redes na Quint@-E7G;

c) 3°Plano Trimestral de Atividades de 2020;

d) Verdo de 2020 (Recursos Humanos; Recolha de ideias e propostas de atividades

passiveis de serem implementadas; Atividades em parceria.
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e. Presidente da Camara Municipal de Leiria, Dr. Gongalo Lopes, através de
videoconferéncia.

a) Transferéncia de competéncias para as freguesias.

f. Vereadora da Camara Municipal de Leiria, Dra. Anabela Graga, através de
videoconferéncia, com a presenca da Sra. Vereadora do Pelouro do Desenvolvimento
Econémico e Turismo, Dra. Catarina Louro, o Coordenador da dinamizagao cultural na
area da Cultura Popular, Dr. Adélio Amaro, e a Sra. Chefe de Divisao da Cultura, Dra. Ana
Saraiva.

a) "Passeios Culturais de Verdo"
1. Apresentag¢do do projeto;

2. Planeamento da iniciativa.

2. O Presidente procedeu as reunidées bissemanais de atendimento ao publico, na sede de

Marrazes e semanais na Delegacdo da Barosa.

Atendimento ao Publico pelo Presidente

Publico em Geral 21
Associacdes/IPPS’s 7
Entidades Publicas/Oficiais 3
Entidades Particulares/Privadas 4

3. Expediente Geral: Atividades desenvolvidas pelos servicos administrativos, no periodo

compreendido entre 01 e 31 de maio de 2020:

Inumacgodes

Cemitério de Marrazes 6
Cemitério de Gandara dos Olivais 1
Cemitério de Pinheiros 1
Cemitério de Janardo 1
Cemitério de Barosa 2
Documentos emitidos

Atestados/Declaracdes/Provas de Vida 142
Certiddes 4
Canideos — Registos/Licencas 23
Peticdes/Reclamacgbes/Sugestdes recebidas 43
Certificagdes 0
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Atendimentos presenciais

Atendimentos telefénicos 1621

Marrazes, 18 de junho de 2020

O Presidente da Freguesia

[Assinatura Qualificada] Assinado de forma digital por

[Assinatura Qualificada] Paulo
Paulo Alexandre de Alexandre de Jesus Clemente

Jesus Clemente Dados: 2020.06.22 21:27:00 +01'00'

(Paulo Clemente)
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Situacao Financeira da Junta de Freguesia
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Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa

EXCERTO DA ATA NUMERO CENTO E QUARENTA E CINCO

Aos vinte e dois dias do més de junho de dois mil e vinte, pelas dezoito horas, reuniu o Executivo da
Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa, em sessdo ordinaria, na sede da autarquia, em Marrazes,

com a seguinte ordem de trabalios: ... s s

Ponto um: Analise, discussio e aprovacdo dos documentos relativos a Situagao Financeira da Junta

de Freguesia, a trinta de abril de dois mil @ VINte,; ..,

1. Controlo Orcamental de ReCIta; .. s sssessesasnsns

2. Controlo Orgamental de DESPESE; ....uimsmmmmisssisssssss st smsssiissism

3. Fluxos de CaiXa (RESUMIO); s s st sssssssss

Estavam presentes o Presidente, Paulo Alexandre Jesus Clemente; a Secretaria, Catarina Sampaio
Barbedo Dias; o Tesoureiro, Rui Manuel Branquinho Caseiro; o Vogal, José Anténio Batista de Sousa
Violante; a Vogal, Ana Cristina dos Santos Teixeira; o Vogal, Mario Jorge Pedro Teixeira; e o Vogal,
7058 Carlos CONTIAMA 08 STIVA: iiuiiimmmiiini oo st issss oskisiod o 3585t oo 558504 434484403 4434588 023101 588 R ARS8 00

A sessao foi presidida pelo Presidente, Paulo CIEMENTE. .

Ponto um: O Executivo analisou, discutiu e aprovou, por unanimidade, os documentos

mencionados em epigrafe. ... A S ST S

Por ndo haver mais nada a tratar e para que conste, se lavrou a presente ata que, depois de lida e

aprovada vai ser assinada, por todos 05 PreSENTEs. ...

Presidente: .,

Secretarid’s

Tesoureiro:

% G U ———————
L O

SESSAO ORDINARIA DE 22 DE JUNHO DE 2020
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Demonstracdo de Execucdo Orcamental da Receita
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UNIAO DAS FREGUESIAS DE MARRAZES E BAROSA

Demonstracao de Execugao Orgamental da Receita Ano: 2020
Classificagéo Inicial: 0000000000 Final: 9999999999
Data inicial: 01/01/2020 Final: 30/04/2020
Receitas Reem_bo_lsP se Receitas cobradas liquidas Liquidagbes de Periodos Futuros
por cobrar Restituigdes Receitas por
PrevisGes | Previsbes de Receitas |LiquidagBes| Receitas Recebimentos| cobrar
Rubrica Descricéo corrigidas |por Liquidar| periodos [liquidadas| anuladas | cobradas diferidos no final do
anteriores brutas - Periodos Periodo periodo Periodos
Emitidos Pagos anteriores | corrente Total (n+1) [ (n+2) | (n+3) (n+4) seguintes
Receita Corrente
R1 Receita Fiscal 55 185,00 53 691,11 0,00 1 493,89 0,00] 1493,89 0,00 0,00] 0,00] 1 493,89 1 493,89 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
R1.1 Impostos diretos 55 185,00 53 691,11 0,00 1 493,89 0,00] 1 493,89 0,00 0,00] 0,00] 1 493,89 1 493,89 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0100000000 Impostos directos 55 185,00 53 691,11 0,00 1 493,89 0,00] 1493,89 0,00 0,00] 0,00] 1 493,89 1 493,89 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0102000000 Outros 55 185,00 53 691,11 0,00 1 493,89 0,00] 1493,89 0,00 0,00] 0,00] 1 493,89 1 493,89 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0102020000 Imposto municipal sobre iméveis 55 185,00 53 691,11 0,00 1 493,89 0,00] 1493,89 0,00 0,00] 0,00] 1 493,89 1 493,89 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0102020100 Prédios rusticos 9 245,00 8 629,30| 0,00) 615,70 0,00) 615,70) 0,00] 0,00} 0,00) 615,70 615,70 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
0102020200 Prédios urbanos 45 940,00 45 061,81 0,00) 878,19 0,00) 878,19 0,00] 0,00} 0,00) 878,19 878,19 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
R1.2 Impostos indiretos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
Rz Contribuighes para sistemas de plotegdo social & subsistemas de 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 000 000 000 000 000 0,00
R3 Taxas, multas e outras penalidades 14 418,00 11 518,87 0,00 2 899,13 0,00] 2 899,13 0,00 0,00] 0,00] 2899,13]  2899,13 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0400000000 Taxas, multas e outras penalidades 14 418,00 11 518,87 0,00 2 899,13 0,00] 2 899,13 0,00 0,00] 0,00] 2899,13]  2899,13 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0401000000 Taxas 14 318,00 11 429,00 0,00 2 889,00 0,00] 2 889,00 0,00 0,00] 0,00] 2889,00] 2 889,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0401230000 Taxas especificas das autarquias locais 14 318,00 11 429,00 0,00 2 889,00 0,00] 2 889,00 0,00 0,00] 0,00] 2889,00] 2 889,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0401230400 Canideos 4018,00 3 686,50| 0,00) 331,50 0,00) 331,50 0,00] 0,00} 0,00) 331,50 331,50 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
0401239900 Outras 10 300,00 7 742,50 0,00 2 557,50 0,00] 2 557,50 0,00 0,00] 0,00] 2557,50] 2 557,50 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0401239901 Taxas de secretaria e atestados 10 300,00 7 742,50| 0,000 2557,50) 0,00) 2 557,50 0,00] 0,00} 0,00) 2557,50| 2 557,50) 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
0402000000 Multas e outras penalidades 100,00 89,87| 0,00 10,13 0,00] 10,13 0,00 0,00] 0,00] 10,13 10,13 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0402010000 Juros de mora 50,00 39,87 0,00) 10,13] 0,00) 10,13 0,00] 0,00} 0,00) 10,13] 10,13] 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
0402020000 Juros compensatérios 50,00 50,00] 0,00) 0,00) 0,00) 0,00} 0,00] 0,00} 0,00) 0,00) 0,00) 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
R4 Rendimentos de propriedade 500,00 500,00 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0500000000 Rendimentos da propriedade 500,00 500,00 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0502000000 Juros - Sociedades financeiras 500,00 500,00 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0502010000 B e outras instituigées fi i 500,00 500,00] 0,00) 0,00) 0,00) 0,00} 0,00] 0,00} 0,00) 0,00) 0,00) 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
R5 Transferéncias e subsidios correntes 540 758,03 382 380,93 0,00] 158 377,10 0,00 158 377,10 0,00 0,00] 0,00] 158 377,10] 158 377,10 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
R5.1 Transferéncias Correntes 540 758,03 382 380,93 0,00] 158 377,10 0,00 158 377,10 0,00 0,00] 0,00] 158 377,10] 158 377,10 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
R5.1.1 Administragdes Publicas 540 758,03 382 380,93 0,00] 158 377,10 0,00 158 377,10 0,00 0,00] 0,00] 158 377,10] 158 377,10 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
R5.1.1.1 Administragdo Central - Estado Portugués 202 933,00 87 333,41 0,00 115 599,59 0,00 115 599,59 0,00 0,00] 0,00] 115599,59| 115 599,59 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0603010000 Estado 202 933,00 87 333,41 0,00 115 599,59 0,00 115 599,59 0,00 0,00] 0,00] 115599,59| 115 599,59 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0603010400 Fundo de Fi i to das Fi i 201 300,00 88 598,41 0,00( 112 701,59 0,00 112 701,59 0,00] 0,00} 0,000 112701,59] 112 701,59 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
0603010500 Art.° 38.°, n.° 8 da Lei n.° 73/2013 1633,00 -1 265,00 0,000 2 898,00 0,00) 2 898,00 0,00] 0,00} 0,00) 2898,000 2 898,00 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
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UNIAO DAS FREGUESIAS DE MARRAZES E BAROSA

Demonstragcao de Execugcao Orgamental da Receita Ano: 2020
Classificacéo Inicial: 0000000000 Final: 9999999999
Data inicial: 01/01/2020 Final: 30/04/2020
Receitas Reem_bo_lsP se Receitas cobradas liquidas Liquidagbes de Periodos Futuros
por cobrar Restituigdes Receitas por
PrevisGes | Previsbes de Receitas |LiquidagBes| Receitas Recebimentos| cobrar
Rubrica Descricéo corrigidas |por Liquidar| periodos [liquidadas| anuladas | cobradas diferidos no final do
anteriores brutas - Periodos Periodo periodo Periodos
Emitidos Pagos anteriores | corrente Total (n+1) [ (n+2) | (n+3) (n+4) seguintes
R5.1.1.2 Administragéio Central - Outras Entidades 7600,00 5634,29) 0,00 196571 000 196571 0,00 0,00 0,00 196571 196571 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0603090000 z:';’:g;’:cz;z";f";:iﬁ;é::m;:isc;ss“bﬁs’ema 7 600,00 5 634,29) 0,00 196571 0,00 196571 0,00 0,00 0,00 196571 196571 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
R5.1.1.3 Seguranga Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
R5.1.1.4 Administragéo Regional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
R5.1.1.5 Administrag&o Local 33022503 | 28941323} 0,00 40811,80) 0,00  40811,80) 0,00 0,00 000 4081180 40811,80) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0605000000 Administrag&o local 33022503 | 28941323} 0,00 40811,80) 0,00  40811,80) 0,00 0,00 000 4081180 40811,80) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0605010000 Continente 33022503 | 28941323} 0,00 40811,80) 0,00  40811,80) 0,00 0,00 000 4081180 40811,80) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0605010100 Municipio de Leiria 33022503 | 28941323} 0,00 40811,80) 0,00  40811,80) 0,00 0,00 000 4081180 40811,80) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0605010102 Acordo de execugio 137559,13 | 101 665,48 0,00 3589365 0,00  35893,65 0,00) 0,00 0,00 3589365 35893,65 0,00) 0,00 0,00 0,00) 0,00 0,00) 0,00
0605010103 Contrato Interadministrativo 154591,52 | 154 591,52 0,00 0,00) 0,00 0,00 0,00) 0,00 0,00 0,00) 0,00) 0,00) 0,00 0,00 0,00) 0,00 0,00) 0,00
0605010117 Apoio a actividades 38064,38 | 38 064,38 0,00 0,00) 0,00 0,00 0,00) 0,00 0,00 0,00) 0,00) 0,00) 0,00 0,00 0,00) 0,00 0,00) 0,00
0605010118 Combustiveis 10,00 10,00 0,00 0,00) 0,00 0,00 0,00) 0,00 0,00 0,00) 0,00) 0,00) 0,00 0,00 0,00) 0,00 0,00) 0,00
0605010119 Eleigdes legislativas 0,00 -4 918,15} 0,00 491815 0,000 491815 0,00) 0,00 0,00 491815 491815 0,00) 0,00 0,00 0,00) 0,00 0,00) 0,00
R5.1.2 Exterior - U E 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
R5.1.3 Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
R5.2 Subsidios correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
R6  Venda de bens e servigos 95350,00| 7255534 0,00[ 22 794,66 0,00 2279466 0,00 0,00 000 2279466 2279466 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0700000000 Venda de bens e servigos correntes 95350,00| 7255534 0,00[ 22 794,66 0,00 2279466 0,00 0,00 000 2279466 2279466 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0701000000 Venda de bens 2140000 1185500 0,00 954500 000 954500 0,00 0,00 0,00 954500 9 545,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0701030000 Publicagdes e impressos 10,00 -4 965,00 0,00 4975,00 0,000 497500 0,00) 0,00 0,00 4975,000 4 975,00 0,00) 0,00 0,00 0,00) 0,00 0,00) 0,00
0701050000 Bens inutilizados 150,00 150,00) 0,00 0,00) 0,00 0,00 0,00) 0,00 0,00 0,00 0,00) 0,00) 0,00 0,00 0,00) 0,00 0,00) 0,00
0701060000 Produtos agricolas e pecuarios 990,00 850,00 0,00 140,00) 0,00 140,00 0,00) 0,00 0,00 140,000 140,00 0,00) 0,00 0,00 0,00) 0,00 0,00) 0,00
0701990000 Outros 20250,00|  15820,00 0,00 4 430,00 000 443000 0,00 0,00 0,00 4430,00| 4 430,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0701990100 Sepulturas 20000,00|  15570,00 0,00 4 430,00 0,00 443000 0,00) 0,00 0,00 4430,000 4 430,00 0,00) 0,00 0,00 0,00) 0,00 0,00) 0,00
0701999900 Outros 250,00 250,00 0,00 0,00) 0,00 0,00 0,00) 0,00 0,00 0,00) 0,00) 0,00) 0,00 0,00 0,00) 0,00 0,00) 0,00
0702000000 Servigos 68250,00| 57 074,50 0,00 1117550 0,00 1117550 0,00 0,00 000 1117550 1117550) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0702010000 Aluguer de espagos e equipamentos 10 000,00 8 815,00 0,00 1185,00) 0,000 118500 0,00) 0,00 0,00 1185,000 1 185,00) 0,00) 0,00 0,00 0,00) 0,00 0,00) 0,00
0702080000 j:s”’;fsz socials, recreativos, culturais & de 30000,00|  21864,00 000 136,00 000  8136,00 0,00 0,00 000 813600 813600 0,00 000 000 000 000 000 0,00
0702080400 Servigos desportivos 30000,00|  21864,00 0,00 8136,00 000 813600 0,00 0,00 0,00 8136,00 8 136,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0702080401 Pavilhdo de Marrazes 30000,00|  21864,00 0,00 8136,00) 0,000  8136,00 0,00) 0,00 0,00 8136,000 8 136,00 0,00) 0,00 0,00 0,00) 0,00 0,00) 0,00
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UNIAO DAS FREGUESIAS DE MARRAZES E BAROSA

Demonstragcao de Execugcao Orgamental da Receita Ano: 2020
Classificacéo Inicial: 0000000000 Final: 9999999999
Data inicial: 01/01/2020 Final: 30/04/2020
Receitas Reem_bo_lsP se Receitas cobradas liquidas Liquidagbes de Periodos Futuros
por cobrar Restituigdes Receitas por
PrevisGes | Previsbes de Receitas |LiquidagBes| Receitas Recebimentos| cobrar
Rubrica Descricéo corrigidas |por Liquidar| periodos [liquidadas| anuladas | cobradas diferidos no final do
anteriores brutas - Periodos Periodo periodo Periodos
Emitidos Pagos anteriores | corrente Total (n+1) [ (n+2) | (n+3) (n+4) seguintes
0702090000 Servigos especificos das autarquias 17 750,00 15 910,00] 0,00 1 840,00 0,00] 1 840,00 0,00 0,00] 0,00] 1 840,00 1 840,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0702090500 Cemitérios 17 000,00 15 220,00 0,000 1 780,00 0,00) 1780,00) 0,00] 0,00} 0,00) 1780,00 1780,00f 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
0702099900 Outros 750,00 690,00] 0,00 60,00 0,00] 60,00) 0,00 0,00] 0,00] 60,00 60,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0702099901 Certificagéo de fotocopias 500,00 440,00 0,00) 60,00 0,00) 60,00 0,00] 0,00} 0,00) 60,00 60,00 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
0702099999 Outros 250,00 250,00 0,00) 0,00) 0,00) 0,00} 0,00] 0,00} 0,00) 0,00) 0,00) 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
0702990000 Outros 10 500,00 10 485,50 0,00 14,50) 0,00] 14,50 0,00 0,00] 0,00] 14,50) 14,50) 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0702990100 Fotocépias 250,00 235,50 0,00) 14,50) 0,00) 14,50 0,00] 0,00} 0,00) 14,50) 14,50) 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
07 C oni 250,00 250,00 0,00) 0,00) 0,00) 0,00} 0,00] 0,00} 0,00) 0,00) 0,00) 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
0702999900 Outros 10 000,00 10 000,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0702999999 Outros 10 000,00 10 000,00 0,00) 0,00) 0,00) 0,00} 0,00] 0,00} 0,00) 0,00) 0,00) 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
0703000000 Rendas 5700,00 3 625,84 0,00 2074,16| 0,00] 2074,16) 0,00 0,00] 0,00] 2074,16] 2074,16| 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0703020000 Edificios 5700,00 3 625,84 0,00 2074,16| 0,00] 2074,16) 0,00 0,00] 0,00] 2074,16] 2074,16| 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0703020100 Centros de Satde 5700,00 3 625,84 0,000 2074,16] 0,00) 2074,16 0,00] 0,00} 0,00) 2074,16| 2 074,16 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
R7 Outras receitas correntes 2 287,40 2 287,40 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0800000000 Outras receitas correntes 2 287,40 2 287,40 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0801000000 Outras 2 287,40 2 287,40 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0801990000 Outras 2 287,40 2 287,40 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0801990100 L"edEe’“n"s‘z:aﬁ‘;’i;so’;?;i:e'e'i°ra9é°’ roubo e exiravio 750,00 750,00 0,00 0,00 0,00) 0,00) 0,00 0,00) 0,00) 0,00 0,00 0,00 0,00) 0,00) 0,00 0,00) 0,00 0,00
0801990101 Administragdo Autarquica 250,00 250,00 0,00) 0,00) 0,00) 0,00} 0,00] 0,00} 0,00) 0,00) 0,00) 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
0801990102 Pavilhdo de Marrazes 250,00 250,00 0,00) 0,00) 0,00) 0,00} 0,00] 0,00} 0,00) 0,00) 0,00) 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
0801990104 Cemitérios 250,00 250,00 0,00) 0,00) 0,00) 0,00} 0,00] 0,00} 0,00) 0,00) 0,00) 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
0801990200 L"u‘ifg;":;ﬁ‘l’:fu"r::jg"‘eﬁ’z5;‘:::5:;’“ por 750,00 750,00 0,00 0,00 0,00) 0,00) 0,00 0,00) 0,00) 0,00 0,00 0,00 0,00) 0,00) 0,00 0,00) 0,00 0,00
0801990201 Administragdo Autarquica 250,00 250,00 0,00) 0,00) 0,00| 0,00} 0,00] 0,00} 0,00) 0,00) 0,00) 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
0801990202 Pavilhdo de Marrazes 250,00 250,00 0,00) 0,00) 0,00| 0,00} 0,00] 0,00} 0,00) 0,00) 0,00) 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
0801990204 Cemitérios 250,00 250,00 0,00) 0,00) 0,00| 0,00} 0,00] 0,00} 0,00) 0,00) 0,00) 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
0801999900 Diversas 787,40 787,40 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
0801999901 Administragdo Autarquica 250,00 250,00 0,00) 0,00) 0,00| 0,00} 0,00] 0,00} 0,00) 0,00) 0,00) 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
0801999902 Pavilhdo de Marrazes 250,00 250,00 0,00) 0,00) 0,00) 0,00} 0,00] 0,00} 0,00) 0,00) 0,00) 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
080 Cemitérios 287,40 287,40 0,00) 0,00) 0,00) 0,00} 0,00] 0,00} 0,00) 0,00) 0,00) 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
R9 Transferéncias e subsidios de capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
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UNIAO DAS FREGUESIAS DE MARRAZES E BAROSA

Demonstracao de Execugao Orgamental da Receita Ano: 2020
Classificagéo Inicial: 0000000000 Final: 9999999999
Data inicial: 01/01/2020 Final: 30/04/2020
Receitas Reem_bo_lsP se Receitas cobradas liquidas Liquidagbes de Periodos Futuros
por cobrar Restituigdes Receitas por
PrevisGes | Previsbes de Receitas |LiquidagBes| Receitas Recebimentos| cobrar
Rubrica Descricéo corrigidas |por Liquidar| periodos [liquidadas| anuladas | cobradas diferidos no final do
anteriores brutas - Periodos Periodo periodo Periodos
Emitidos Pagos anteriores | corrente Total (n+1) [ (n+2) | (n+3) (n+4) seguintes
R9.2 Subsidios de capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00
Total Receita Corrente: 708 498,43 | 522 933,65 0,00] 185 564,78] 0,00( 185 564,78 0,00] 0,00| 0,00 185564,78] 185 564,78 0,00] 0,00) 0,00| 0,00] 0,00| 0,00] 0,00)
Receita de Capital
R8 Venda de bens de investimento 0,00 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00]
R9.1  Transferéncias de Capital 158 601,57 158 601,57 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00]
R9.1 Transferéncias de Capital 158 601,57 158 601,57 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00]
R9.1.1 Administragdes Publicas 158 601,57 158 601,57 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00]
R9.1.1.1 Administragdo Central - Estado Portugués 0,00 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00]
R9.1.1.2 Administragdo Central - Outras Entidades 0,00 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00]
R9.1.1.3 Seguranga Social 0,00 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00]
R9.1.1.4 Administragdo Regional 0,00 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00]
R9.1.1.5 Administragéo Local 158 601,57 158 601,57 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00]
1005000000 Administragdo local 158 601,57 158 601,57 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00]
1005010000 Continente 158 601,57 158 601,57 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00]
1005010100 Municipio de Leiria 158 601,57 158 601,57 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00]
1005010104 Apoio financeiro para despesas de capital 158 601,57 | 158 601,57} 0,00) 0,00) 0,00) 0,00| 0,00] 0,00| 0,00) 0,00) 0,00) 0,00] 0,00) 0,00| 0,00] 0,00| 0,00] 0,00|
R9.1.2 Exterior- U E 0,00 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00]
R9.1.3 Outras 0,00 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00]
R10  Outras receitas de capital 0,00 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00]
R12  Receita com ativos financeiros 0,00 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00]
R13  Receita com passivos financeiros 0,00 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00]
Total Receita de Capital: 158 601,57 | 158 601,57} 0,00) 0,00) 0,00) 0,00) 0,00] 0,00| 0,00) 0,00) 0,00) 0,00] 0,00) 0,00| 0,00] 0,00| 0,00] 0,00|
R11  Reposi¢des ndo abatidas aos pagamentos 900,00 723,31 0,00 176,69 0,00] 176,69 0,00 0,00] 0,00] 176,69 176,69 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00]
1500000000 Reposigdes ndo abatidas nos pagamentos 900,00 723,31 0,00 176,69 0,00] 176,69 0,00 0,00] 0,00] 176,69 176,69 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00]
1501000000 Reposigdes ndo abatidas nos pagamentos 900,00 723,31 0,00 176,69 0,00] 176,69 0,00 0,00] 0,00] 176,69 176,69 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00]
1501010000 Reposigdes ndo abatidas nos pagamentos 900,00 723,31 0,00 176,69 0,00] 176,69 0,00 0,00] 0,00] 176,69 176,69 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00]
1501010100 Administragdo Autarquica 300,00 123,31 0,00) 176,69 0,00| 176,69) 0,00] 0,00| 0,00) 176,69 176,69 0,00] 0,00) 0,00) 0,00] 0,00| 0,00] 0,00|
1501010200 Pavilhdo de Marrazes 300,00 300,00 0,00) 0,00) 0,00) 0,00) 0,00] 0,00| 0,00) 0,00) 0,00) 0,00] 0,00) 0,00| 0,00] 0,00| 0,00] 0,00|
1501010400 Cemitérios 300,00 300,00 0,00) 0,00) 0,00) 0,00| 0,00] 0,00| 0,00) 0,00) 0,00) 0,00] 0,00) 0,00| 0,00] 0,00| 0,00] 0,00|
Saldo da geréncia anterior 0,00 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00] 0,00] 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00]
Total 868 000,00, 682 258,53 0,00( 185 741,47] 0,00( 185 741,47] 0,00] 0,00} 0,00( 185 741,47| 185 741,47 0,00] 0,00} 0,00} 0,00] 0,00} 0,00] 0,00)
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UNIAO DAS FREGUESIAS DE MARRAZES E BAROSA

Demonstracao de Execucao Orgcamental da Despesa Ano: 2020

Classificagéo Inicial: 0000000000 Final: 9999999999
Data inicial: 01/01/2020 Final: 30/04/2020

Despesas por Reposicbes abatidas aos Despesas pagas liquidas
pagar Dotagbes Cativos Descativos Dotagdes | Cabimentos [Compromissos| Obrigagdes Despesas pagamentos Compromissos| Obrigagées
Rubrica Descrigéo daenpiee:_iodos corrigidas disponiveis pagas brutas N ] Periodos Periodo a transitar por pagar
iores Emitidas Recebidas anteriores corrente Total
010000 - Administracao Autarquica
Despesa Corrente

D1 Despesas com o pessoal 0,00) 202 817,88 0,00) 0,00) 147 044,32 55 773,56 50 339,80 50 339,80 41 948,06] 0,00) 0,00 0,00) 41 948,06) 41 948,06) 0,00) 0,00

D11 Remuneragdes certas e permanentes 0,00) 151 865,89 0,00) 0,00) 106 094,99) 45770,89) 45770,89) 45770,89) 37 462,76 0,00) 0,00 0,00) 37 462,76 37 462,76 0,00) 0,00
0101000000 Remuneragdes certas e permanentes 0,00) 151 865,89 0,00) 0,00) 106 094,99) 45770,89) 45770,89) 45770,89) 37 462,76 0,00) 0,00 0,00) 37 462,76 37 462,76 0,00) 0,00
0101010000 Ii;‘;f,':::;;’ﬂiﬁz de soberania e membros de 0,00 49 299,00) 0,00) 0,00) 32 866,00 16 433,00) 16 433,00) 16 433,00) 13 106,64 0,00) 0,00) 0,00) 13 106,64 13 106,64 0,00 0,00)
0101030000 Pessoal dos quadros - Regime de fung&o publica 0,00 19 526,00 0,00 0,00 12 382,37 714363 714363 714363 5 470,70 0,00 0,00 0,00 5 470,70 5470,70 0,00 0,00
0101040000 Plossaal dos quadros - Regime de contrato individual 0,00 39.011,00) 0,00) 0,00) 26.207,77] 12803,23) 12803,23) 12803,23) 10153,79) 0,00) 0,00) 0,00) 10153,79) 10153,79) 0,00 0,00)
0101090000 Pessoal em qualquer outra situagéo 0,00 9 587,00 0,00 0,00 6 076,52 3510,48 3510,48 3510,48 3510,48 0,00 0,00 0,00 3510,48 351048 0,00) 0,00
0101110000 Representagéo 0,00 6 665,88 0,00 0,00 4 443,92 2221,96 2221,96 2221,96 1 562,56) 0,00 0,00 0,00 1 562,56) 1562,56] 0,00 0,00
0101130000 Subsidio de refeigao 0,00 10 390,00| 0,00 0,00 6731,41 3658,59 3658,59 3658,59 3658,59 0,00 0,00 0,00 3658,59 365859 0,00 0,00
0101140000 Subsidio de férias e de Natal 0,00 17 387,00) 0,00 0,00 17 387,00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

D12 Abonos Variéveis ou Eventuais 0,00) 12107,00 0,00) 0,00) 9622,70) 2484,30) 2484,30) 2484,30) 2400,69 0,00) 0,00 0,00) 2400,69 2400,69 0,00) 0,00
0102000000 Abonos variaveis ou eventuais 0,00) 12107,00 0,00) 0,00) 9622,70) 2484,30) 2484,30) 2484,30) 2400,69 0,00) 0,00 0,00) 2400,69 2400,69 0,00) 0,0
0102020000 Horas extraordinarias 0,00 1000,00) 0,00 0,00 1000,00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0102040000 Ajudas de custo 0,00 500,00) 0,00 0,00 500,00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0102050000 Abono para falhas 0,00 3107,00 0,00 0,00 2099,38 1007,62] 1007,62] 1007,62] 932,01 0,00 0,00 0,00 932,01 932,01 0,00 0,00
0102130000 Outros suplementos e prémios 0,00 7 500,00 0,00 0,00 6023,32 1476,68] 1476,68] 1476,68] 1 468,68 0,00 0,00 0,00 1 468,68 1 468,68 0,00 0,00

D13 Seguranga social 0,00) 38 845,00 0,00) 0,00) 31326,63 751837 2084,61 2084,61 2084,61 0,00) 0,00 0,00) 2084,61 2084,61 0,00) 0,00
0103000000 Seguranga social 0,00) 38 845,00 0,00) 0,00) 31326,63 751837 2084,61 2084,61 2084,61 0,00) 0,00 0,00) 2084,61 2084,61 0,00) 0,00
0103010000 Encargos com a saude 0,00 500,00) 0,00 0,00 500,00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0103020000 Outros encargos com a saide 0,00 500,00) 0,00 0,00 500,00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0103050000 ContribuigSes para a seguranga social 0,00) 32 895,00 0,00) 0,00) 30311,08 2583,92 2050,1 2050,1 2050,1 0,00) 0,00 0,00) 2050,1 2050,1 0,00) 0,00
0103050100 Assisténcia na doenga dos funcionérios pablicos 0,00 7 500,00 0,00 0,00 4916,08 2 583,92 2050,16 2050,16 2050,16 0,00 0,00 0,00 2050,16 2050,16 0,00 0,00
o social dos funcionarios publicos 0,00 6 050,00 0,00 0,00 6 050,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
o social - Regime geral 0,00 19 345,00 0,00 0,00 19 345,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0103090000 Seguros 0,00 4950,00 0,00 0,00 15,55 4934,45 34,45 34,45 34,45 0,00 0,00 0,00 34,45 34,45| 0,00) 0,00

D2 Aquisigéo de bens e servigos 0,00) 78 200,00 0,00) 0,00) 5 865,39 72 334,62 33508,96 33508,96 32 142,46 0,00) 0,00 0,00) 32 142,46 32 142,46 0,00) 0,00
0200000000 Aquisicio de bens e servigos 0,00) 78 200,00 0,00) 0,00) 5 865,39 72 334,62 33508,96 33508,96 32 142,46 0,00) 0,00 0,00) 32 142,46 32 142,46 0,00) 0,00
0201000000 Aquisigéo de bens 0,00) 12.250,00 0,00) 0,00) 165559 10 594,42 3104,12 3104,12 3104,12 0,00) 0,00 0,00) 3104,12 3104,12 0,00) 0,00
0201020000 Combustiveis e lubrificantes 0,00) 1450,00) 0,00) 0,00) 542,62} 907,39} 375,12} 375,12} 375,12} 0,00) 0,00 0,00) 375,12} 375,12} 0,00) 0,00
0201020100 Gasolina 0,00 200,00 0,00 0,00 200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00) 0,00) 0,00
0201020200 Gaséleo 0,00 900,00 0,00 0,00 192,62 707,38 375,12 375,12 375,12 0,00 0,00 0,00 375,12 375,12} 0,00 0,00

@FreSoft 22-06-2020 Pagina 1 de 9



UNIAO DAS FREGUESIAS DE MARRAZES E BAROSA

Demonstracao de Execucao Orgcamental da Despesa Ano: 2020
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Despesas por Reposicbes abatidas aos Despesas pagas liquidas
pagar Dotagbes Cativos Descativos Dotagdes | Cabimentos [Compromissos| Obrigagdes Despesas pagamentos Compromissos| Obrigagées
Rubrica Descrigéo daenpiee:_iodos corrigidas disponiveis pagas brutas N ] Periodos Periodo a transitar por pagar
iores Emitidas Recebidas anteriores corrente Total

0201029900 Outros 0,00f 350,00 0,00f 0,00f 150,00| 200,00 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0201040000 Limpeza e higiene 0,00f 510,00| 0,00f 0,00f 1,97, 508,03 408,03 408,03 408,03 0,00f 0,00 0,00f 408,03 408,03 0,00 0,00
0201050000 i - Refei i 0,00 100,00| 0,00| 0,00| 100,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0201060000 Alimentag&o - Géneros para confeccionar 0,00f 1290,00) 0,00f 0,00f 40,00 1250,00) 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0201070000 Vestuério e artigos pessoais 0,00f 100,00| 0,00f 0,00f 100,00| 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0201080000 Material de escritrio 0,00f 800,00 0,00f 0,00f 96,64 703,36 451,08 451,08 451,08 0,00f 0,00 0,00f 451,08 451,08 0,00 0,00
0201090000 Produtos quimicos e farmacéuticos 0,00 200,00} 0,00 0,00 200,00} 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00} 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00)
0201090100 Produtos quimicos 0,00f 100,00| 0,00f 0,00f 100,00| 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0201090200 Produtos farmacéuticos 0,00f 100,00| 0,00f 0,00f 100,00| 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0201120000 Material de transporte - Pegas 0,00| 400,00 0,00| 0,00| 100,00| 300,00 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0201140000 Outro material - Pegas 0,00f 400,00 0,00f 0,00f 122,89 277,11 150,49 150,49 150,49 0,00f 0,00 0,00f 150,49 150,49 0,00 0,00
0201150000 Prémios, condecoragdes e ofertas 0,00| 3 300,00 0,00| 0,00| 11,38 3 288,65 695,15 695,15 695,15 0,00| 0,00 0,00| 695,15 695,15| 0,00 0,00
0201170000 Ferramentas e utensilios 0,00f 500,00) 0,00f 0,00f 76,41 423,59 53,59 53,59 53,59 0,00f 0,00 0,00f 53,59 53,59 0,00 0,00
0201180000 Livros e documentag&o técnica 0,00| 100,00| 0,00| 0,00| 100,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0201190000 Artigos honorificos e de decoragéo 0,00| 50,00 0,00| 0,00| 5,00 45,00 41,82 41,82 41,82 0,00| 0,00 0,00| 41,82 41,82 0,00 0,00
0201200000 Material de educagio, cultura e recreio 0,00f 500,00) 0,00f 0,00f 85,00 415,00 122,00| 122,00| 122,00| 0,00f 0,00 0,00f 122,00| 122,00 0,00 0,00
0201210000 Outros bens 0,00 2550,00 0,00 0,00 73,70 2476,30 806,84 806,84 806,84 0,00 0,00 0,00 806,84 806,84 0,00 0,00
0201210100 Materiais de construgéo 0,00f 550,00) 0,00f 0,00f 43,70 506,30| 206,30 206,30 206,30 0,00f 0,00 0,00f 206,30 206,30} 0,00 0,00
0201219900 Outros 0,00 2000,00f 0,00| 0,00| 30,00 1970,00) 600,54 600,54 600,54 0,00| 0,00 0,00| 600,54 600,54 0,00 0,00
0202000000 Aquisigao de servigos 0,00 65 950,00 0,00 0,00 4 209,80 61740,20) 30 404,84 30 404,84 29 038,34 0,00 0,00} 0,00 29 038,34 29 038,34 0,00 0,00)
0202010000 Encargos das instalagdes 0,00 12 950,00} 0,00 0,00 661,50) 12 288,50) 8 184,87 8 184,87 8 184,87 0,00 0,00) 0,00 8 184,87 8 184,87, 0,00 0,00)
0202010100 Consumo de 4gua 0,00 4450,00) 0,00| 0,00| 647,23 3802,77| 3309,81 3309,81 3309,81 0,00| 0,00 0,00| 3309,81 3309,81 0,00 0,00
0202010200 Consumo de electricidade 0,00f 8 500,00 0,00f 0,00f 14,27] 8 485,73 4875,06) 4875,06) 4875,06) 0,00f 0,00 0,00f 4875,06) 4 875,06 0,00 0,00
0202020000 Limpeza e higiene 0,00 5850,00) 0,00| 0,00| 120,00| 5730,00) 5 509,04 5 509,04 4154,04 0,00| 0,00 0,00| 4154,04 4154,04 0,00 0,00
0202030000 Conservagao de bens 0,00| 6 350,00 0,00| 0,00| 36,39 631361 1540,16) 1540,16) 1540,16) 0,00| 0,00 0,00| 1540,16) 1540,16) 0,00 0,00
0202060000 LocagZo de material de transporte 0,00| 350,00 0,00| 0,00| 0,00| 350,00 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0202080000 LocagZo de outros bens 0,00| 350,00 0,00| 0,00| 30,00 320,00 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00

[« i 0,00 4.400,00] 0,00 0,00 587,23 3812,77| 2861,58) 2861,58) 2861,58) 0,00f 0,00 0,00f 2861,58) 2861,58 0,00 0,00
0202100000 Transportes 0,00 1000,00) 0,00| 0,00| 166,05| 833,95 833,95 833,95 833,95 0,00| 0,00 0,00| 833,95 833,95| 0,00 0,00
0202120000 Seguros 0,00 2800,00f 0,00| 0,00| 50,00 2750,00) 897,19 897,19 897,19 0,00| 0,00 0,00| 897,19 897,19| 0,00 0,00
0202130000 Deslocagées e estadas 0,00| 100,00| 0,00| 0,00| 100,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0202140000 Estudos, j e i 0,00 6 500,00 0,00| 0,00| 1070,50) 5 429,50 2619,90) 2619,90) 2619,90) 0,00| 0,00 0,00| 2619,90) 2619,90 0,00 0,00
0202150000 Formagso 0,00 450,00 0,00| 0,00| 100,00| 350,00 344,40 344,40 344,40 0,00| 0,00 0,00| 344,40 344,40) 0,00 0,00
0202170000 Publicidade 0,00| 1200,00) 0,00| 0,00| 49,00 1151,00) 412,05 412,05 412,05 0,00| 0,00 0,00| 412,05 412,05 0,00 0,00
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Despesas por Reposicbes abatidas aos Despesas pagas liquidas
pagar Dotagbes Cativos Descativos Dotagdes | Cabimentos [Compromissos| Obrigagdes Despesas pagamentos Compromissos| Obrigagées
Rubrica Descrigéo daenpiee:_iodos corrigidas disponiveis pagas brutas N ] Periodos Periodo a transitar por pagar
iores Emitidas Recebidas anteriores corrente Total
0202180000 Vigilancia e seguranga 0,00f 1150,00) 0,00f 0,00f 3,53 1146,47] 816,47, 816,47, 816,47, 0,00f 0,00 0,00f 816,47, 816,47} 0,00 0,00
0202190000 Assisténcia técnica 0,00f 6 600,00f 0,00f 0,00f 106,32] 6 493,68/ 2293,59) 2293,59) 2293,59) 0,00f 0,00 0,00f 2293,59) 2 293,59 0,00 0,00
0202200000 Outros trabalhos especializados 0,00| 6 650,00 0,00| 0,00| 97,28 6 552,72 254364 254364 254364 0,00| 0,00 0,00| 254364 254364 0,00 0,00
de de receitas 0,00 1.000,00) 0,00f 0,00f 1000,00) 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0202250000 Outros servigos 0,00 8 250,00) 0,00f 0,00f 32,00 8 218,00) 1 548,00 1 548,00 1 536,50 0,00f 0,00 0,00f 1 536,50 1536,50) 0,00 0,00
D4 Transferéncias e subsidios correntes 0,00 19 600,00} 0,00 0,00 58,50 19 541,50) 19 541,50) 11 248,50) 11 248,50) 0,00 0,00} 0,00 11 248,50} 11 248,50} 0,00 0,00)
D4.1 Transferéncias Correntes 0,00 19 600,00} 0,00 0,00 58,50 19 541,50) 19 541,50) 11 248,50) 11 248,50) 0,00 0,00} 0,00 11 248,50} 11 248,50} 0,00 0,00)
D4.1.2 Entidades do Setor N&o Lucrativo 0,00 19 600,00} 0,00 0,00 58,50) 19 541,50} 19 541,50} 11 248 50} 11 248,50} 0,00 0,00} 0,00 11 248,50} 11 248,50} 0,00 0,00)
0407000000 Instituigoes sem fins lucrativos 0,00 19 600,00} 0,00 0,00 58,50 19 541,50) 19 541,50) 11 248,50) 11 248,50) 0,00 0,00} 0,00 11 248,50} 11 248,50} 0,00 0,00)
0407010000 Instituigdes sem fins lucrativos 0,00| 19 600,00 0,00| 0,00| 58,50 19 541,50 19 541,50 11 248,50 11 248,50 0,00| 0,00 0,00| 11 248,50 11 248,50) 0,00 0,00
D5 Outras Despesas Correntes 0,00 1890,52) 0,00 0,00 1667,64) 222,88 122,88 122,88 122,88 0,00 0,00} 0,00 122,88 122,88 0,00 0,00)
0600000000 Outras despesas correntes 0,00 1890,52) 0,00 0,00 1667,64) 222,88 122,88 122,88 122,88 0,00 0,00} 0,00 122,88 122,88 0,00 0,00)
0602000000 Diversas 0,00 1890,52) 0,00 0,00 1667,64) 222,88 122,88 122,88 122,88 0,00 0,00} 0,00 122,88 122,88 0,00 0,00)
0602010000 Impostos e taxas 0,00| 250,00 0,00| 0,00| 250,00 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0602030000 Outras 0,00 1640,52) 0,00 0,00 1417,64) 222,88 122,88 122,88 122,88 0,00 0,00} 0,00 122,88 122,88 0,00 0,00)
0602030100 Outras restituigdes 0,00f 800,00 0,00f 0,00f 800,00 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0602030400 Servigos bancarios 0,00| 600,00 0,00| 0,00| 600,00 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0602030500 Outras 0,00 240,52 0,00f 0,00f 17,64 222,88 122,88 122,88 122,88 0,00f 0,00 0,00f 122,88 122,88 0,00 0,00
Total Despesa Corrente: 0,00 302 508,40| 0,00 0,00 154 635,84 147 872,56) 103 513,14 95 220,14} 85 461,90| 0,00 0,00} 0,00 85 461,90| 85 461,90| 0,00 0,00}
Despesa de Capital

D6 Aquisigéo de bens de capital 0,00 20 000,00 0,00 0,00 1970,00) 18 030,00} 2112,82 2112,82 2112,82 0,00 0,00) 0,00 2112,82 2112,82 0,00 0,00)
0700000000 Aquisigéo de bens de capital 0,00 20 000,00 0,00 0,00 1970,00) 18 030,00} 2112,82 2112,82 2112,82 0,00 0,00} 0,00 2112,82 2112,82 0,00 0,00)
0701000000 Investimentos 0,00 20 000,00) 0,00 0,00 1970,00) 18 030,00} 2112,82 2112,82 2112,82 0,00 0,00) 0,00 2112,82 2112,82 0,00 0,00)
0701090000 Equipamento administrativo 0,00| 3000,00f 0,00| 0,00| 1590,00) 1410,00) 500,02] 500,02] 500,02] 0,00| 0,00 0,00| 500,02] 500,02} 0,00 0,00
0701110000 Ferramentas e utensilios 0,00| 2000,00f 0,00| 0,00| 380,00 1620,00) 1612,80) 1612,80) 1612,80) 0,00| 0,00 0,00| 1612,80) 1612,80) 0,00 0,00
0701150000 Outros investimentos 0,00| 15 000,00 0,00| 0,00| 0,00| 15 000,00 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
Total Despesa de Capital: 0,00 20 000,00f 0,00 0,00 1970,00) 18 030,00) 2112,82] 2112,82] 2112,82] 0,00 0,00} 0,00 2112,82] 2112,82] 0,00 0,00}
Total Administragéo Autarquica: 0,00 322 508,40| 0,00 0,00 156 605,84 165 902,56) 105 625,96) 97 332,96| 87 574,72 0,00 0,00} 0,00 87 574,72 87 574,72 0,00 0,00)

020000 - Pavilhdo de Marrazes

Despesa Corrente

D1 Despesas com o pessoal 0,00 30 437,00 0,00 0,00 25419,11 5017,89| 5017,89| 5017,89| 4373,28 0,00 0,00} 0,00 4373,28 4373,28 0,00 0,00)
D1.1 Remuneragdes certas e permanentes 0,00 20 092,00 0,00 0,00 15 074,11 5017,89| 5017,89| 5017,89| 4373,28 0,00 0,00} 0,00 4373,28 4373,28 0,00 0,00)
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Rubrica Descrigéo daenpiee:_iodos corrigidas disponiveis pagas brutas N ] Periodos Periodo a transitar por pagar
iores Emitidas Recebidas anteriores corrente Total
0101000000 Remuneragdes certas e permanentes 0,00 20 092,00 0,00 0,00 15074,11 5017,89) 5017,89) 5017,89) 4373,26 0,00 0,00 0,00 4373,26 4373,26 0,00 0,00
0101040000 Plossaal dos quadros - Regime de contrato individual 0,00 15 242,00 0,00) 0,00) 10796,51 4445,49) 4445,49) 4445,49) 3800,86| 0,00) 0,00) 0,00) 3800,86| 3800,86 0,00 0,00)
0101130000 Subsidio de refeigdo 0,00f 2309,00) 0,00f 0,00f 1736,60) 572,40) 572,40) 572,40) 572,40) 0,00f 0,00 0,00f 572,40) 572,40) 0,00 0,00
0101140000 Subsidio de férias e de Natal 0,00f 2 541,00 0,00f 0,00f 2 541,00 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
D12 Abonos Variaveis ou Eventuais 0,00 1000,00) 0,00 0,00 1000,00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0102000000 Abonos variaveis ou eventuais 0,00 1000,00) 0,00 0,00 1000,00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0102020000 Horas extraordinarias 0,00| 500,00| 0,00| 0,00| 500,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0102040000 Ajudas de custo 0,00f 500,00) 0,00f 0,00f 500,00) 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
D13 Seguranga social 0,00 9 345,00 0,00 0,00 9 345,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0103000000 Seguranga social 0,00 9 345,00 0,00 0,00 9 345,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0103010000 Encargos com a saiide 0,00f 500,00) 0,00f 0,00f 500,00) 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0103020000 Outros encargos com a satide 0,00| 500,00| 0,00| 0,00| 500,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0103050000 Contribuigdes para a seguranga social 0,00 5 345,00 0,00 0,00 5 345,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0103050100 Assisténcia na doenga dos funcionarios publicos 0,00 1 000,00 0,00 0,00 1 000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00} 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00}
0 social - Regime geral 0,00| 4.345,00) 0,00| 0,00| 4.345,00) 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0103090000 Seguros 0,00f 3000,00f 0,00f 0,00f 3000,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
D2 Aquisigéo de bens e servigos 0,00 10 250,00} 0,00 0,00 433048 5919,52 228521 228521 228521 0,00 0,00 0,00 228521 228521 0,00 0,00
0200000000 Aquisigao de bens e servigos 0,00 10 250,00} 0,00 0,00 433048 5919,52 228521 228521 228521 0,00 0,00 0,00 228521 228521 0,00 0,00
0201000000 Aquisigéo de bens 0,00 2450,00 0,00 0,00 896,90} 1553,10) 616,35| 616,35| 616,35| 0,00 0,00 0,00 616,35| 616,35| 0,00 0,00
0201020000 Combustiveis e lubrificantes 0,00 650,00} 0,00 0,00 6,67] 643,33} 196,24 196,24 196,24 0,00 0,00 0,00 196,24 196,24 0,00 0,00
0201029900 Outros 0,00f 650,00 0,00f 0,00f 6,67| 643,33 196,24 196,24 196,24 0,00f 0,00 0,00f 196,24 196,24 0,00 0,00
0201040000 Limpeza e higiene 0,00| 500,00| 0,00| 0,00| 110,04| 389,95 289,95 289,95 289,95 0,00| 0,00 0,00| 289,95 289,95| 0,00 0,00
0201110000 Material de consumo clinico 0,00| 100,00| 0,00| 0,00| 100,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0201140000 Outro material - Pegas 0,00| 250,00 0,00| 0,00| 147,82 102,18| 27,18 27,18 27,18 0,00| 0,00 0,00| 27,18 27,18 0,00 0,00
0201170000 Ferramentas e utensilios 0,00| 150,00 0,00| 0,00| 50,00 100,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0201180000 Livros e documentagao técnica 0,00f 50,00 0,00f 0,00f 50,00 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0201190000 Artigos honorificos e de decoragao 0,00| 50,00 0,00| 0,00| 50,00 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0201200000 Material de educagéo, cultura e recreio 0,00| 100,00| 0,00| 0,00| 100,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0201210000 Outros bens 0,00 600,00} 0,00 0,00 282,36} 317,64 102,98 102,98 102,98 0,00 0,00 0,00 102,98 102,98 0,00 0,00
0201210100 Materiais de construgéo 0,00| 350,00 0,00| 0,00| 150,00 200,00 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0201219900 Outros 0,00| 250,00 0,00| 0,00| 132,36 117,64 102,98| 102,98| 102,98| 0,00| 0,00 0,00| 102,98| 102,98 0,00 0,00
0202000000 Aquisigao de servigos 0,00 7 800,00 0,00 0,00 343358 4 366,42 1668,86) 1668,86) 1668,86) 0,00 0,00 0,00 1668,86) 1668,86) 0,00 0,00
0202010000 Encargos das instalagdes 0,00 3500,00 0,00 0,00 633,58] 2 866,42 1564,13 1564,13 1564,13 0,00 0,00 0,00 1564,13 1564,13 0,00 0,00
0202010100 Consumo de agua 0,00| 1000,00) 0,00| 0,00| 400,00 600,00 408,01 408,01 408,01 0,00| 0,00 0,00| 408,01 408,01 0,00 0,00
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UNIAO DAS FREGUESIAS DE MARRAZES E BAROSA

Demonstracao de Execucao Orgcamental da Despesa

Classificag&o Inicial: 0000000000 Final: 9999999999

Data inicial: 01/01/2020 Final: 30/04/2020

Ano: 2020

Despesas por Reposicbes abatidas aos Despesas pagas liquidas
pagar Dotagbes Cativos Descativos Dotagdes | Cabimentos [Compromissos| Obrigagdes Despesas pagamentos Compromissos| Obrigagées
Rubrica Descrigéo daenpiee:_iodos corrigidas disponiveis pagas brutas N ] Periodos Periodo a transitar por pagar
iores Emitidas Recebidas anteriores corrente Total
0202010200 Consumo de electricidade 0,00f 2 500,00f 0,00f 0,00f 233,58 2 266,42] 1156,12) 1156,12) 1156,12) 0,00f 0,00 0,00f 1156,12) 1156,12) 0,00 0,00
0202020000 Limpeza e higiene 0,00f 600,00 0,00f 0,00f 250,00 350,00 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0202030000 Conservagao de bens 0,00| 1350,00) 0,00| 0,00| 200,00 1150,00) 104,73| 104,73| 104,73| 0,00| 0,00 0,00| 104,73| 104,73 0,00 0,00
0202080000 Locagéo de outros bens 0,00f 150,00| 0,00f 0,00f 150,00| 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0202120000 Seguros 0,00f 550,00) 0,00f 0,00f 550,00) 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0202130000 Deslocagées e estadas 0,00f 200,00 0,00f 0,00f 200,00 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0202150000 Formagéo 0,00f 200,00 0,00f 0,00f 200,00 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0202170000 Publicidade 0,00f 250,00 0,00f 0,00f 250,00 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0202180000 Vigilancia e seguranga 0,00f 250,00 0,00f 0,00f 250,00 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0202200000 Outros trabalhos especializados 0,00| 250,00 0,00| 0,00| 250,00 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0202250000 Outros servigos 0,00f 500,00) 0,00f 0,00f 500,00) 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
D5 Outras Despesas Correntes 0,00 750,00} 0,00 0,00 750,00} 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0600000000 Outras despesas correntes 0,00 750,00} 0,00 0,00 750,00} 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0602000000 Diversas 0,00 750,00} 0,00 0,00 750,00} 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0602010000 Impostos e taxas 0,00| 250,00 0,00| 0,00| 250,00 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0602030000 Outras 0,00 500,00} 0,00 0,00 500,00} 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0602030100 Outras restituigdes 0,00| 250,00 0,00| 0,00| 250,00 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0602030500 Outras 0,00f 250,00 0,00f 0,00f 250,00 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
Total Despesa Corrente: 0,00| 41 437,00) 0,00| 0,00| 30 499,59 10 937,41 7303,10) 7303,10) 6 658,47| 0,00| 0,00 0,00| 6 658,47| 6 658,47| 0,00| 0,00
Despesa de Capital

D6 Aquisigéo de bens de capital 0,00 4 850,00 0,00 0,00 683,84 4166,16 4115,16 189,00 189,00 0,00 0,00 0,00 189,00 189,00 0,00 0,00
0700000000 Aquisigéo de bens de capital 0,00 4 850,00 0,00 0,00 683,84 4166,16 4115,16 189,00 189,00 0,00 0,00 0,00 189,00 189,00 0,00 0,00
0701000000 Investimentos 0,00 4 850,00 0,00 0,00 683,84 4166,16 4115,16 189,00 189,00 0,00 0,00 0,00 189,00 189,00 0,00 0,00
0701090000 Equipamento administrativo 0,00| 4850,00) 0,00| 0,00| 683,84 4166,16| 4115,18) 189,00| 189,00| 0,00| 0,00 0,00| 189,00| 189,00 0,00 0,00
Total Despesa de Capital: 0,00| 4850,00) 0,00| 0,00| 683,84 4166,16| 4115,18) 189,00| 189,00| 0,00| 0,00 0,00| 189,00| 189,00| 0,00| 0,00
Total Pavilhdo de Marrazes: 0,00| 46 287,00) 0,00| 0,00| 31183,43) 15 103,57, 11 418,26 7 492,10) 6 847,47| 0,00| 0,00 0,00| 6 847,47| 6 847,47| 0,00| 0,00

040000 - Cemitérios

Despesa Corrente

D1 Despesas com o pessoal 0,00 13 528,00) 0,00 0,00 10 596,58} 293142 293142 293142 2537,66 0,00 0,00 0,00 2537,66 2537,66 0,00 0,00
D11 Remuneragdes certas e permanentes 0,00 10 047,00} 0,00 0,00 711558 293142 293142 293142 2537,66 0,00 0,00 0,00 2537,66 2537,66 0,00 0,00
0101000000 Remuneragdes certas e permanentes 0,00 10 047,00} 0,00 0,00 711558 293142 293142 293142 2537,66 0,00 0,00 0,00 2537,66 2537,66 0,00 0,00
0101040000 Plossaal dos quadros - Regime de contrato individual 0,00 7621,00 0,00) 0,00) 5080,72] 2 540,28] 2 540,28] 2 540,28] 2146,52| 0,00) 0,00) 0,00) 2146,52| 2146,52 0,00 0,00)
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UNIAO DAS FREGUESIAS DE MARRAZES E BAROSA

Demonstracao de Execucao Orgcamental da Despesa Ano: 2020

Classificagéo Inicial: 0000000000 Final: 9999999999
Data inicial: 01/01/2020 Final: 30/04/2020

Despesas por Reposicbes abatidas aos Despesas pagas liquidas
pagar Dotagbes Cativos Descativos Dotagdes | Cabimentos [Compromissos| Obrigagdes Despesas pagamentos Compromissos| Obrigagées
Rubrica Descrigéo daenpiee:_iodos corrigidas disponiveis pagas brutas N ] Periodos Periodo a transitar por pagar
iores Emitidas Recebidas anteriores corrente Total
0101130000 Subsidio de refeigdo 0,00f 1155,00) 0,00f 0,00f 763,86 391,14 391,14 391,14 391,14 0,00f 0,00 0,00f 391,14 391,14 0,00 0,00
0101140000 Subsidio de férias e de Natal 0,00f 1271,00) 0,00f 0,00f 1271,00) 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
D12 Abonos Variaveis ou Eventuais 0,00 1000,00) 0,00 0,00 1000,00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0102000000 Abonos variaveis ou eventuais 0,00 1000,00) 0,00 0,00 1000,00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00} 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00)
0102020000 Horas extraordinarias 0,00f 500,00) 0,00f 0,00f 500,00) 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0102040000 Ajudas de custo 0,00f 500,00) 0,00f 0,00f 500,00) 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
D13 Seguranga social 0,00 2481,00 0,00 0,00 2481,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00} 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00)
0103000000 Seguranga social 0,00 2481,00 0,00 0,00 2481,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0103050000 Contribuigdes para a seguranga social 0,00 2231,00 0,00 0,00 2 231,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00} 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00)
0 social - Regime geral 0,00 2 231,00 0,00| 0,00| 2 231,00 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0103090000 Seguros 0,00f 250,00 0,00f 0,00f 250,00 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
D2 Aquisigéo de bens e servigos 0,00 19 800,00} 0,00 0,00 1400,27] 18 399,73} 13 373,36} 13 373,36} 10 343,36} 0,00 0,00} 0,00 10 343,36} 10 343,36} 0,00 0,00)
0200000000 Aquisigao de bens e servigos 0,00 19 800,00} 0,00 0,00 1400,27] 18 399,73} 13 373,36} 13 373,36} 10 343,36} 0,00 0,00} 0,00 10 343,36} 10 343,36} 0,00 0,00)
0201000000 Aquisigéo de bens 0,00 1650,00) 0,00 0,00 582,50) 1067,50) 307,50) 307,50) 307,50) 0,00 0,00} 0,00 307,50 307,50 0,00 0,00)
0201020000 Combustiveis e lubrificantes 0,00 350,00} 0,00 0,00 190,00 160,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00} 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00)
0201029900 Outros 0,00f 350,00 0,00f 0,00f 190,00| 160,00| 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0201070000 Vestuério e artigos pessoais 0,00| 100,00| 0,00| 0,00| 100,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0201090000 Produtos quimicos e farmacéuticos 0,00 100,00 0,00 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00} 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00)
0201090100 Produtos quimicos 0,00| 50,00 0,00| 0,00| 50,00 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0201090200 Produtos farmacéuticos 0,00| 50,00 0,00| 0,00| 50,00 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0201140000 Outro material - Pegas 0,00f 200,00 0,00f 0,00f 0,00f 200,00 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0201170000 Ferramentas e utensilios 0,00| 250,00 0,00| 0,00| 50,00 200,00 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0201180000 Livros e documentag&o técnica 0,00f 50,00 0,00f 0,00f 50,00 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0201190000 Artigos honorificos e de decoragéo 0,00| 50,00 0,00| 0,00| 50,00 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0201210000 Outros bens 0,00 550,00} 0,00 0,00 42,50 507,50) 307,50) 307,50) 307,50) 0,00 0,00 0,00 307,50) 307,50) 0,00 0,00
0201210100 Materiais de construgéo 0,00| 200,00 0,00| 0,00| 0,00| 200,00 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0201219900 Outros 0,00 350,00 0,00| 0,00| 42,50 307,50 307,50 307,50 307,50 0,00| 0,00 0,00| 307,50 307,50) 0,00 0,00
0202000000 Aquisigao de servigos 0,00 18 150,00} 0,00 0,00 817,77} 17 332,23} 13 065,86} 13 065,86} 10 035,86} 0,00 0,00} 0,00 10 035,86} 10 035,86} 0,00 0,00)
0202010000 Encargos das instalagdes 0,00 1750,00) 0,00 0,00 428,77 1321,23 504,86} 504,86} 504,86} 0,00 0,00} 0,00 504,86 504,86 0,00 0,00)
0202010100 Consumo de 4gua 0,00| 1050,00) 0,00| 0,00| 330,00 720,00 296,79 296,79 296,79 0,00| 0,00 0,00| 296,79 296,79 0,00 0,00
0202010200 Consumo de electricidade 0,00| 700,00 0,00| 0,00| 98,77 601,23 208,07, 208,07, 208,07, 0,00| 0,00 0,00| 208,07, 208,07} 0,00 0,00
0202020000 Limpeza e higiene 0,00| 50,00 0,00| 0,00| 50,00 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0202030000 Conservagao de bens 0,00| 500,00| 0,00| 0,00| 0,00| 500,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0202150000 Formagso 0,00| 50,00 0,00| 0,00| 50,00 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
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UNIAO DAS FREGUESIAS DE MARRAZES E BAROSA

Demonstracao de Execucao Orgcamental da Despesa Ano: 2020

Classificagéo Inicial: 0000000000 Final: 9999999999
Data inicial: 01/01/2020 Final: 30/04/2020

Despesas por Reposicbes abatidas aos Despesas pagas liquidas
pagar Dotagbes Cativos Descativos Dotagdes | Cabimentos [Compromissos| Obrigagdes Despesas pagamentos Compromissos| Obrigagées
Rubrica Descrigéo daenpiee:_iodos corrigidas disponiveis pagas brutas N ] Periodos Periodo a transitar por pagar
iores Emitidas Recebidas anteriores corrente Total

0202170000 Publicidade 0,00f 50,00 0,00f 0,00f 50,00 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0202180000 Vigilancia e seguranga 0,00f 50,00 0,00f 0,00f 50,00 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0202250000 Outros servigos 0,00| 15700,00) 0,00| 0,00| 189,00| 15 511,00 12 561,00 12 561,00 9 531,00 0,00| 0,00 0,00| 9 531,00 9531,00 0,00 0,00
D5 Outras Despesas Correntes 0,00 900,00} 0,00 0,00 503,00} 397,00} 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0600000000 Outras despesas correntes 0,00 900,00} 0,00 0,00 503,00} 397,00} 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0602000000 Diversas 0,00 900,00} 0,00 0,00 503,00} 397,00} 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0602010000 Impostos e taxas 0,00f 200,00 0,00f 0,00f 200,00 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0602030000 Outras 0,00 700,00} 0,00 0,00 303,00} 397,00} 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0602030100 Outras restituigdes 0,00f 200,00 0,00f 0,00f 200,00 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0602030500 Outras 0,00| 500,00| 0,00| 0,00| 103,00| 397,00 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
Total Despesa Corrente: 0,00f 34 228,00 0,00f 0,00f 12 499,85 21728,15 16 304,78 16 304,78 12 881,02 0,00f 0,00 0,00f 12 881,02 12 881,02 0,00f 0,00
Total Cemitérios: 0,00| 34 228,00) 0,00| 0,00| 12 499,85 21728,15 16 304,78 16 304,78 12 881,02 0,00| 0,00 0,00| 12 881,02 12 881,02 0,00| 0,00

050000 - Municipio de Leiria

Despesa Corrente

D1 Despesas com o pessoal 0,00 13 778,00} 0,00 0,00 10 951,52} 282648 282648 282648 2458,12 0,00 0,00 0,00 2458,12 2458,12 0,00 0,00
D11 Remuneragdes certas e permanentes 0,00 10 047,00} 0,00 0,00 722052 282648 282648 282648 2458,12 0,00 0,00 0,00 2458,12 2458,12 0,00 0,00
0101000000 Remuneragdes certas e permanentes 0,00 10 047,00} 0,00 0,00 722052 282648 282648 282648 2458,12 0,00 0,00 0,00 2458,12 2458,12 0,00 0,00
0101040000 Plossaal dos quadros - Regime de contrato individual 0,00 7621,00 0,00) 0,00) 5080,72] 2 540,28] 2 540,28] 2 540,28] 2171,92) 0,00) 0,00) 0,00) 2171,92) 2171,92 0,00 0,00)
0101130000 Subsidio de refeigdo 0,00f 1155,00) 0,00f 0,00f 868,80 286,20 286,20 286,20 286,20 0,00f 0,00 0,00f 286,20 286,20} 0,00 0,00
0101140000 Subsidio de férias e de Natal 0,00| 1271,00) 0,00| 0,00| 1271,00) 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
D12 Abonos Variaveis ou Eventuais 0,00 1000,00) 0,00 0,00 1000,00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0102000000 Abonos variaveis ou eventuais 0,00 1000,00) 0,00 0,00 1000,00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0102020000 Horas extraordinarias 0,00| 500,00| 0,00| 0,00| 500,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0102040000 Ajudas de custo 0,00f 500,00) 0,00f 0,00f 500,00) 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
D13 Seguranga social 0,00 2731,00 0,00 0,00 2731,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0103000000 Seguranga social 0,00 2731,00 0,00 0,00 2731,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0103050000 Contribuigdes para a seguranga social 0,00 2231,00 0,00 0,00 2231,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0 social - Regime geral 0,00| 2 231,00 0,00| 0,00| 2 231,00 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0103090000 Seguros 0,00| 500,00| 0,00| 0,00| 500,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
D2 Aquisigéo de bens e servigos 0,00 310 150,00 0,00 0,00 171 567,79 138 582,21 101 597,94 54.767,75 48 925,08 0,00 0,00 0,00 48 925,08 48 925,08 0,00 0,00
0200000000 Aquisigao de bens e servigos 0,00 310 150,00 0,00 0,00 171 567,79 138 582,21 101 597,94 54.767,75 48 925,08 0,00 0,00 0,00 48 925,08 48 925,08 0,00 0,00
0201000000 Aquisigéo de bens 0,00 25 650,00 0,00 0,00 11 936,76} 13 713,24 879555 879555 879555 0,00 0,00 0,00 879555 879555 0,00 0,00
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UNIAO DAS FREGUESIAS DE MARRAZES E BAROSA

Demonstracao de Execucao Orgcamental da Despesa Ano: 2020

Classificagéo Inicial: 0000000000 Final: 9999999999
Data inicial: 01/01/2020 Final: 30/04/2020

Despesas por Reposicbes abatidas aos Despesas pagas liquidas
pagar Dotagbes Cativos Descativos Dotagdes | Cabimentos [Compromissos| Obrigagdes Despesas pagamentos Compromissos| Obrigagées
Rubrica Descrigéo daenpiee:_iodos corrigidas disponiveis pagas brutas N ] Periodos Periodo a transitar por pagar
iores Emitidas Recebidas anteriores corrente Total
0201020000 Combustiveis e lubrificantes 0,00 10 250,00} 0,00 0,00 5340,98 4.909,02 2 853,02 2 853,02 2 853,02 0,00 0,00} 0,00 2 853,02 2853,02 0,00 0,00)
0201020100 Gasolina 0,00 2000,00f 0,00f 0,00f 588,10| 1411,90) 1124,09) 1124,09) 1124,09) 0,00f 0,00 0,00f 1124,09) 1124,09) 0,00 0,00
0201020200 Gaséleo 0,00 7 500,00} 0,00 0,00| 4236,16) 3263,84) 1645,65 1645,65 1645,65 0,00| 0,00 0,00| 1645,65 1645,65 0,00 0,00
0201029900 Outros 0,00 750,00) 0,00f 0,00f 516,72 233,28 83,28 83,28 83,28 0,00f 0,00 0,00f 83,28 83,28 0,00 0,00
0201070000 Vestuério e artigos pessoais 0,00 950,00) 0,00f 0,00f 10,00| 940,00 73,80) 73,80) 73,80) 0,00f 0,00 0,00f 73,80) 73,80) 0,00 0,00
0201090000 Produtos quimicos e farmacéuticos 0,00 400,00) 0,00 0,00 400,00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00} 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00)
0201090100 Produtos quimicos 0,00 200,00) 0,00f 0,00f 200,00 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0201090200 Produtos farmacéuticos 0,00 200,00 0,00f 0,00f 200,00 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0201120000 Material de transporte - Pegas 0,00 1.000,00) 0,00f 0,00f 579,40 420,60 120,60| 120,60| 120,60| 0,00f 0,00 0,00f 120,60| 120,60 0,00 0,00
0201140000 Outro material - Pegas 0,00 3 300,00] 0,00| 0,00| 1311,40) 1988,60) 1776,05 1776,05 1776,05 0,00| 0,00 0,00| 1776,05 1776,05 0,00 0,00
0201170000 Ferramentas e utensilios 0,00 750,00) 0,00f 0,00f 550,00) 200,00 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0201210000 Outros bens 0,00 9.000,00 0,00 0,00 3744,98 5 255,02 3972,08 3972,08 3972,08 0,00 0,00} 0,00 3972,08 3972,08 0,00 0,00)
0201210100 Materiais de construgéo 0,00 7 500,00} 0,00f 0,00f 3 525,49) 3974,51 3491,57| 3491,57| 3491,57| 0,00f 0,00 0,00f 3491,57| 349157 0,00 0,00
0201219900 Outros 0,00 1 500,00 0,00| 0,00| 219,49 1 280,51 480,51 480,51 480,51 0,00| 0,00 0,00| 480,51 480,51 0,00 0,00
0202000000 Aquisigdo de servigos 0,00 284 500,00 0,00 0,00 159 631,03] 124 868,97] 92 802,39 45 972,20 40 129,53 0,00 0,00} 0,00 40 129,53 40 129,53 0,00 0,00)
0202020000 Limpeza e higiene 0,00 250,00) 0,00f 0,00f 250,00 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0202030000 Conservagao de bens 0,00 280 500,00| 0,00| 0,00| 155 981,03| 124 518,97] 92 802,39 45972,20) 40 129,53 0,00| 0,00 0,00| 40 129,53 40 129,53 0,00 0,00
0202080000 LocagZo de outros bens 0,00 250,00) 0,00f 0,00f 250,00 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0202200000 Outros trabalhos especializados 0,00 1.000,00) 0,00| 0,00| 650,00 350,00 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0202250000 Outros servigos 0,00 2 500,00f 0,00| 0,00| 2 500,00f 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
D5 Outras Despesas Correntes 0,00 797,03 0,00 0,00 797,03 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00)
0600000000 Outras despesas correntes 0,00 797,03 0,00 0,00 797,03 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00} 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00)
0602000000 Diversas 0,00 797,03 0,00 0,00 797,03 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00)
0602030000 Outras 0,00 797,03 0,00 0,00 797,03 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00} 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00)
0602030500 Outras 0,00 797,03] 0,00| 0,00| 797,03 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
Total Despesa Corrente: 0,00 324725,03) 0,00 0,00 183 316,34 141 408,69 104 424,42) 57 594,23 51383,20) 0,00 0,00} 0,00 51383,20) 51383,20) 0,00 0,00}
Despesa de Capital

D6 Aquisigéo de bens de capital 0,00 140 251,57} 0,00 0,00 89 597,07 50 654,50 4231150 14 329,00} 14 329,00} 0,00 0,00} 0,00 14 329,00} 14 329,00} 0,00 0,00)
0700000000 Aquisicdo de bens de capital 0,00 140 251,57} 0,00 0,00 89 597,07 50 654,50 4231150 14 329,00} 14 329,00} 0,00 0,00} 0,00 14 329,00} 14 329,00} 0,00 0,00)
0701000000 Investimentos 0,00 122 150,00) 0,00 0,00 71 495,50 50 654,50 42311,50 14 329,00} 14 329,00} 0,00 0,00} 0,00 14 329,00} 14 329,00} 0,00 0,00)
0701030000 Edificios 0,00 59 500,00 0,00 0,00 11 345,50} 48 154,50 39 975,00 11 992,50} 11 992,50} 0,00 0,00} 0,00 11 992,50} 11 992,50} 0,00 0,00)
0701030100 Instalagées de servigos 0,00 11000,00) 0,00| 0,00| 11000,00) 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0701030200 ivas e i 0,00 48 500,00| 0,00 0,00| 345,50 48 154,50) 39 975,00/ 11 992,50 11 992,50 0,00| 0,00 0,00| 11 992,50 11 992,50) 0,00 0,00
0701060000 Material de transporte 0,00 22 150,00 0,00 0,00 22 150,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00} 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00)
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UNIAO DAS FREGUESIAS DE MARRAZES E BAROSA

Demonstracao de Execucgao Or¢camental da Despesa Ano: 2020

Classificagéo Inicial: 0000000000 Final: 9999999999
Data inicial: 01/01/2020 Final: 30/04/2020

Despesas por Reposicbes abatidas aos Despesas pagas liquidas
pagar Dotagbes Cativos Descativos Dotagdes | Cabimentos [Compromissos| Obrigagdes Despesas pagamentos Compromissos| Obrigagées
Rubrica Descrigéo daenp:ee:_iodos corrigidas disponiveis pagas brutas N ] Periodos Periodo a transitar por pagar
iores Emitidas Recebidas anteriores corrente Total

0701060200 Outro 0,00 22 150,00f 0,00f 0,00f 22 150,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0701070000 Equipamento de informatica 0,00f 10 000,00 0,00f 0,00f 7 500,00f 2 500,00f 2 336,50 2 336,50 2 336,50 0,00f 0,00 0,00f 2 336,50 2 336,50 0,00 0,00
0701080000 Software Informatico 0,00| 2000,00f 0,00| 0,00| 2000,00f 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0701090000 Equipamento administrativo 0,00f 9 000,00} 0,00f 0,00f 9 000,00} 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0701100000 Equipamento basico 0,00 4500,00 0,00 0,00 4500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00} 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00)
0701100200 Outro 0,00 4 500,00 0,00f 0,00f 4 500,00 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0701150000 Outros investimentos 0,00f 15 000,00 0,00f 0,00f 15 000,00 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
0703000000 Bens de dominio publico 0,00 18 101,57} 0,00 0,00 18 101,57} 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
0703030000 Outras construgdes e infraestruturas 0,00 5000,00 0,00 0,00 5000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00)
publica 0,00 5000,00f 0,00 0,00| 5000,00f 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00| 0,00 0,00| 0,00| 0,00 0,00 0,00
0703060000 Outros bens de dominio pablico 0,00f 13 101,57, 0,00f 0,00f 13 101,57, 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00f 0,00 0,00f 0,00f 0,00 0,00 0,00
Total Despesa de Capital: 0,00| 140 251,57| 0,00| 0,00| 89 597,07| 50 654,50 42 311,50 14 329,00 14 329,00 0,00| 0,00 0,00| 14 329,00 14 329,00 0,00| 0,00
Total Municipio de Leiria: 0,00| 464 976,60 0,00| 0,00| 272 913,41 192 063,19 146 735,92] 71923,23) 65712,20) 0,00| 0,00 0,00| 65712,20) 65712,20) 0,00| 0,00
Total 0,00| 868 000,00 0,00| 0,00| 473 202,53 394 797,47 280 084,92 193 053,07 173 015,41 0,00| 0,00 0,00| 173 015,41 173 015,41 0,00| 0,00
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UNIAO DAS FREGUESIAS DE MARRAZES E BAROSA

FLUXOS DE CAIXA - RESUMO Ano: 2020
Data inicial: 01/01/2020 Final: 30/04/2020
RECEBIMENTOS PAGAMENTOS
Saldo da geréncia anterior 329 792,35|Despesas orcamentais 173 015,41
Execugéo orgamental 310 555,08 Correntes 156 384,59
Operagdes de Tesouraria 19 237,27 Capitais 16 630,82
Receitas orcamentais 185 741,47|Operagoes de Tesouraria 0,00
Correntes 185 564,78
Capitais 0,00 Saldo para a geréncia seguinte 342 518,41
Outras Receitas 176,69 Execugéo orgamental 323 281,14
Operagoes de Tesouraria 0,00 Operagoes de Tesouraria 19 237,27
Total 515 533,82 Total 515 533,82
ORGAO EXECUTIVO ORGAO DELIBERATIVO
[Assinatura Qua“ﬁcada] Assinado de forma digital por
[Assinatura Qualificada] Paulo
Paulo Alexandre de Jesus Alexandre de Jesus Clemente
Clemente Dados: 2020.06.22 21:28:41 +01'00'
@FreSoft 22-06-2020
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" 4&’??“ Municipio de Leiria

””]’-1—-w”"'“nm-[ 1 | un aa0a0An ) o
. J,:,HT\-f»Tﬂ Camara Municipal

DELIBERAGCAO DA REUNIAO DA CAMARA MUNICIPAL DE 2020/06/15

Unidade Organica responsavel pela deliberacdo | GABINETE DE APOIO A PRESIDENCIA

Epigrafe | Decreto-Lei n.° 57/2019, de 30 de abril-Transferéncia de competéncias dos municipios para os érgdos

das freguesias. Proposta de acordo de transferéncia de recursos.

Deliberagdo | Presente pelo Senhor Presidente da Cadmara Municipal, uma proposta de acordo de transferéncia de
recursos.
Considerando que:
1. O Decreto-Lei n.°© 57/2019, de 30 de abril, na sua redacdo atual, veio concretizar a transferéncia de
competéncias dos municipios para os 6rgados das freguesias, conforme previsto pelo artigo 38.° da Lei n.° 50/2018,
de 16 de agosto, consagrando o seu artigo 2.9 a transferéncia das seguintes competéncias:
a) A gestdo e manutengdo de espacos verdes;
b) A limpeza das vias e espacos publicos, sarjetas e sumidouros;
c) A manutencgdo, reparagdo e substituicdo do mobilidrio urbano instalado no espaco publico, com excecdo
daquele que seja objeto de concesséo;
d) A gestdao e manutengdo corrente de feiras e mercados;
e) A realizagdo de pequenas reparagdes nos estabelecimentos de educacdo pré-escolar e do primeiro ciclo do
ensino basico;
f) A manutengdo dos espacos envolventes dos estabelecimentos de educagdo pré-escolar e do primeiro ciclo do
ensino basico;
g) A utilizagdo e ocupacédo da via publica;
h) O licenciamento da afixagdo de publicidade de natureza comercial, quando a mensagem esta relacionada
com bens ou servicos comercializados no proprio estabelecimento ou ocupa o dominio publico contiguo a
fachada do mesmo;
i) A autorizacdo da atividade de exploracao de maquinas de diverséo;
j) A autorizagdo da colocagdo de recintos improvisados;
k) A autorizacdo da realizagdo de espetaculos desportivos e divertimentos na via publica, jardins e outros
lugares publicos ao ar livre, desde que estes se realizem exclusivamente na sua area de jurisdicdo;
I) A autorizagdo da realizacdo de acampamentos ocasionais;
m) A autorizacdo da realizagdo de fogueiras e do lancamento e queima de artigos pirotécnicos, designadamente
foguetes e balonas, bem como a autorizagdo ou rececdo das comunicagdes prévias relativas a queimas e
queimadas.
2. No termos do n.° 3 do artigo 2.2 do Decreto-Lei n.° 57/2019, de 30 de abril, alterada, a assembleia municipal,
sob proposta da cdmara municipal, pode deliberar manter no ambito de intervencdo do municipio as competéncias
anteriormente mencionadas, no todo ou em parte, que se revelem indispensaveis para a gestdo direta pelo
municipio e tenham natureza estruturante para o municipio ou para a execugdo de missGes de interesse geral e
comum a toda ou a uma parte significativa do municipio.
3. Para este efeito, na sua reunido de 31 de marco de 2020, a Camara Municipal deliberou propor a Assembleia
Municipal que ndo fossem objeto de transferéncia para os érgdos das freguesias e permanecessem no ambito de
intervengdo do Municipio de Leiria as seguintes competéncias:
a) Gestdo e manutencgdo de espacos verdes [alinea a) do n.° 1 do artigo 2.2 do Decreto-Lei n.° 57/2019, de 30
de abril, na sua redagdo atual]: A gestdo e manutengdo dos espagos verdes identificados no Anexo 271/20 da

deliberacao;
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b) Limpeza das vias e espacos publicos, sargetas e sumidouros [alinea b) do n.° 1 do artigo 2.° do Decreto-Lei
n.% 57/2019, de 30 de abril, na sua redagdo atual]: As vias e espagos publicos incluindo sarjetas e sumidouros
identificados no Anexo 271/20 da deliberagéo;
c) Gestdo e manutengdo corrente de feiras e mercados [alinea d) do n.° 1 do artigo 2.° do Decreto-Lei n.°
57/2019, de 30 de abril, na sua redacdo atual]: A gestdo e manutencdo do Mercado Municipal de Leiria;
d) Competéncias previstas pelo n.° 1 do artigo 2.° da alinea g) a alinea m) do Decreto-Lei n.° 57/2019, de 30
de abril, na sua redacdo atual (taxas diversas): A totalidade destas competéncias.
4. Na sequéncia da deliberagdo de aprovagdo da proposta apresentada pela Assembleia Municipal na sua sessdo de
24 de abril de 2020 e tendo sido encetadas diversas interagdes entre as juntas de freguesia e a camara municipal,
foi obtida uma proposta de acordo anual de transferéncia de recursos para o exercicio das competéncias previstas
no artigo 2.9 do Decreto-Lei n.2 57/2019, de 30 de abril, alterado.
5. Das competéncias que se pretendiam que passassem a ser exercidas pelas juntas de freguesia apenas ndo foi
possivel obter consenso para obter uma proposta de acordo no ambito da gestdo e manutengdo corrente de feiras
e mercados (alinea d) do n.° 1 do artigo 2.° do Decreto-Lei n.° 57/2019, de 30 de abril, na sua redagdo atual),

mantendo-se na gestdo direta do municipio as seguintes:

~ Freguesias/Unido de Freguesias ~ Feira/Mercadc

Feira de "Levante" de Leiria

Leiria, Pousos, Barreira e Cortes
Feira das Velharias e Artesanato

Marrazes e Barosa I

Mercado Municipal da Praia do Pedrdégéo

|

|

Mercado de Venda por Grosso do Falcédo |

Coimbrao I

Feira de "Levante" da Praia do Pedrdgdo

6. O mapa global de transferéncia de recursos resultante dos acordos negociados, € o que se apresenta de

seguida:

Souto da Carpalhosa e Ortigosa

103.824,19 €

Amor | 0 | 0 ‘ 68.185,17 € |

Arrabal | 0 | 0 | 41.176,75 € |

Bajouca | 0 | 0 ‘ 42.704,28 € |

Bidoeira de Cima | 0 | 0 ‘ 45.831,23 € |
Caranguejeira | 0 | 0 l 74.506,18 € |
Coimbr&o | 0 | 0 ‘ 51.325,14 € |

Colmeias e Meméria | 0 | 0 ‘ 95.747,68 € |
Leiria, Pousos, Barreira e Cortes | 0 | 0 l 259.113,46 € |
Maceira | 0 | 0 ‘ 146.503,14 € |

Marrazes e Barosa | 0 | 0 l 184.344,77 € |
Milagres | 0 | 0 | 45.603,96 € |

Monte Real e Carvide | 0 | 0 ‘ 114.497,02 € |
Monte Redondo e Carreira | 0 | 0 | 101.250,86 € |
Parceiros e Azoia | 0 | 0 | 104.863,41 € |
Regueira de Pontes | 0 | 0 ‘ 36.773,89 € |
Santa Catarina da Serra e Chainga | 0 | 0 | 99.664,96 € |
Santa Eufémia e Boa Vista | 0 | 0 | 93.306,10 € |
I |

R |

TOTAL

1.709.222,19 €
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7. Da reparticdo dos recursos financeiros por cada uma das transferéncias de competéncias obtém-se o mapa
anual financeiro que se apresenta de seguida:

18.200,00
Amor 6 527,76 € 31104,85€ 5952,56 € 0,00 € c 6 400,00 € 68.185,17 €
6.800,00
Arrabal 3 263,88 € 25 823,19 € 2 976,28 € 113,40 € c 2 200,00 € 41.176,75 €
11.300,00
Bajouca 3 263,88 € 22 823,92 € 2 976,28 € 340,20 € € 2 000,00 € 42.704,28 €
Bidoeira de 12.000,00
3 263,88 € 24 536,45 € 2 976,28 € 1 054,62 € 2 000,00 € 45.831,23 €
Cima €
16.200,00
Caranguejeira 6 527,76 € 44 185,66 € 5952,56 € 340,20 € c 1 300,00 € 74.506,18 €
N 7.500,00
Coimbrao 3 263,88 € 35 584,98 € 2 976,28 € 0,00 € c 2 000,00 € 51.325,14 €
Colmeias e 11.700,00
A 6 527,76 € 63 692,16 € 5952,56 € 3175,20 € 4 700,00 € 95.747,68 €
Memoria €
Leiria,
Pousos, 97.500,00
13 055,52 € 111 011,60 € 11 905,12 € 941,22 € 24 700,00 € 259.113,46 €
Barreira e €
Cortes
35.700,00
Maceira 9 791,64 € 76 288,94 € 8 928,84 € 5193,72 € € 10 600,00 € 146.503,14 €
Marrazes e 49.700,00
13 055,52 € 94 284,13 € 11 905,12 € 0,00 € 15 400,00 € 184.344,77 €
Barosa €
8.400,00
Milagres 3 263,88 € 27 163,80 € 2 976,28 € 0,00 € € 3 800,00 € 45.603,96 €
Monte Real e 19.200,00
6 527,76 € 75 297,14 € 5952,56 € 1519,56 € 6 000,00 € 114.497,02 €
Carvide €
Monte
17.600,00
Redondo e 6 527,76 € 64 959,26 € 5952,56 € 3.311,28 € € 2 900,00 € 101.250,86 €
Carreira
Parceiros e 28.150,00
6 527,76 € 58 633,09 € 5952,56 € 0,00 € 5 600,00 € 104.863,41 €
Azoia €
Regueira de 6.300,00
3 263,88 € 21 833,73 € 2 976,28 € 0,00 € 2 400,00 € 36.773,89 €
Pontes €
Santa
Catarina da 17.800,00
6 527,76 € 62 097,04 € 5952,56 € 1 587,60 € 5 700,00 € 99.664,96 €
Serra e €
Chainga
Santa
| 23.300,00
Eufémia e 6 527,76 € 53 325,78 € 5952,56 € 0,00 € c 4 200,00 € 93.306,10 €
Boa Vista

Souto da 6 527,76 € 63 443,87 € 5952,56 € 0,00 € 20.400,00 7 500,00 € 103.824,19 €
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Carpalhosa e €
Ortigosa
TOTAL 114 956 089,59 104 17.577,00 407.750, 109 1.709.222,1
235,80 € € 169,80 € € 00 € 400,00 € 9¢€

NA - N&o aplicavel (por ndo terem feiras e mercados na sua area geografica)
(1) - Sem acordo, mantendo-se na gestdo direta da Camara Municipal o Mercado Municipal da Praia do Pedrdgéo e
a Feira de "Levante" da Praia do Pedrdgéo.
(2) - Acordo referente apenas ao exercicio da competéncia no Mercadinho das Cortes, mantendo-se na gestdo
direta da Camara Municipal a Feira de "Levante" de Leiria e a Feira das Velharias e Artesanato.
(3) - Sem acordo, mantendo-se na gestdo direta da Camara Municipal o Mercado de Venda por Grosso do Falc3o.
8. Perante o exposto, para efeitos do artigo 5.2 do Decreto-Lei n.°© 57/2019, de 30 de abril, alterado, é presente o
Acordo para a transferéncia de competéncias do Municipio de Leiria para os 6rgdos das freguesias, concretizado na
minuta que constitui o Anexo 515/20, a presente deliberagédo sendo dela parte integrante:

A Céamara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade:

a) No uso da competéncia prevista no n.° 2 do artigo 5.2 do Decreto-Lei n.° 57/2019, de 30 de abril, alterado,
aprovar o Acordo de Transferéncia de Competéncias e de Recursos e sua respetiva Minuta e submeté-la a

Assembleia Municipal para aprovagdo, de acordo a respetiva repartigdo por freguesia/unido das freguesias:

TR e ==

Amor | 0 | 0 | 68.185,17 € ‘
Arrabal | 0 | 0 | 41.176,75 € ‘
Bajouca | 0 | 0 | 42.704,28 € ‘
Bidoeira de Cima | 0 | 0 | 45.831,23 € ‘
Caranguejeira | 0 | 0 | 74.506,18 € ‘
Coimbr&o | 0 | 0 | 51.325,14 € ‘
Colmeias e Memobria | 0 | 0 | 95.747,68 € ‘
Leiria, Pousos, Barreira e Cortes | 0 | 0 | 259.113,46 € ‘
Maceira | 0 | 0 | 146.503,14 € ‘
Marrazes e Barosa | 0 | 0 | 184.344,77 € ‘
Milagres | 0 | 0 | 45.603,96 € ‘
Monte Real e Carvide | 0 | 0 | 114.497,02 € ‘
Monte Redondo e Carreira | 0 | 0 | 101.250,86 € l
Parceiros e Azoia | 0 | 0 | 104.863,41 € ‘
Regueira de Pontes | 0 | 0 | 36.773,89 € |

Santa Catarina da Serra e

0 0 99.664,96 €
Chainga

Santa Eufémia e Boa Vista | 0 | 0 | 93.306,10 € |
Souto da Carpalhosa e Ortigosa | 0 | 0 | 103.824,19 € ‘
TOTAL | o | - | 1.709.222,19 € |
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6 527,76 31 104,85 5 952,56 18.200,00 6 400,00 68.185,17
Amor 0,00 €
€ € € € € €
3 263,88 25 823,19 2 976,28 6.800,00 2 200,00 41.176,75
Arrabal 113,40 €
€ € € € € €
3 263,88 22 823,92 2 976,28 11.300,00 2 000,00 42.704,28
Bajouca 340,20 €
€ € € € € €

3 263,88 24 536,45 2 976,28 1 054,62 12.000,00 2 000,00 45.831,23
Bidoeira de Cima

€ € € € € € €
6 527,76 44 185,66 5 952,56 16.200,00 1 300,00 74.506,18
Caranguejeira 340,20 €
€ € € € € €
3 263,88 35 584,98 2 976,28 7.500,00 2 000,00 51.325,14
Coimbrao 0,00 €
€ € € € € €

6 527,76 63 692,16 5952,56 3175,20 11.700,00 4 700,00 95.747,68
Colmeias e Memoria

€ € € € € € €
Leiria, Pousos, Barreira e 13 055,52 111 11 905,12 94122 € 97.500,00 24 700,00 259.113,46
Cortes € 011,60 € € ! € € €
Macei 9 791,64 76 288,94 8 928,84 5 193,72 35.700,00 10 600,00 146.503,14
aceira
€ € € € € € €
13 055,52 94 284,13 11 905,12 49.700,00 15 400,00 184.344,77
Marrazes e Barosa 0,00 €
€ € € € € €
3 263,88 27 163,80 2 976,28 8.400,00 3 800,00 45.603,96
Milagres 0,00 €
€ € € € € €

6 527,76 75 297,14 5952,56 1519,56 19.200,00 6 000,00 114.497,02
€ € € € € € €

Monte Real e Carvide

6 527,76 64 959,26 5 952,56 3.311,28 17.600,00 2 900,00 101.250,86
Monte Redondo e Carreira

€ € € € € € €
6 527,76 58 633,09 5 952,56 28.150,00 5 600,00 104.863,41
Parceiros e Azoia 0,00 €
€ € € € € €
3 263,88 21 833,73 2 976,28 6.300,00 2 400,00 36.773,89
Regueira de Pontes 0,00 €
€ € € € € €
Santa Catarina da Serra e 6 527,76 62 097,04 5 952,56 1 587,60 17.800,00 5 700,00 99.664,96
Chainga € € € € € € €
6 527,76 53 325,78 5 952,56 23.300,00 4 200,00 93.306,10
Santa Eufémia e Boa Vista 0,00 €
€ € € € € €
Souto da Carpalhosa e 6 527,76 63 443,87 5 952,56 0.00 € 20.400,00 7 500,00 103.824,19
Ortigosa € € € ! € € €
TOTAL 114 956 104 17.577, 407.750, 109 1.709.222,
235,80 € 089,59 € 169,80 € 00 € 00 € 400,00 € 19 €

NA - N&o aplicavel (por ndo terem feiras e mercados na sua area geografica)

(1) - Sem acordo, mantendo-se na gestdo direta da Camara Municipal o Mercado Municipal da Praia do Pedrdgéo e

a Feira de "Levante" da Praia do Pedrdgéo.

(2) - Acordo referente apenas ao exercicio da competéncia no Mercadinho das Cortes, mantendo-se na gestdo

direta da Camara Municipal a Feira de "Levante" de Leiria e a Feira das Velharias e Artesanato.

(3) - Sem acordo, mantendo-se na gestdo direta da Camara Municipal o Mercado de Venda por Grosso do Falcdo.
b) Solicitar a Assembleia Municipal que a sua deliberacdo seja aprovada em minuta para produzir efeitos

imediatos, nos termos dos n.% 3 e 4 do artigo 57.° da Lei n.® 75/2013, de 12 de setembro.
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A presente deliberagdo foi aprovada em minuta.

Os Senhores Vereadores Fernando Costa, Alvaro Madureira e Ana Silveira apresentaram a
declaragao de voto, cujo teor a seguir se transcreve:

«DECLARAGCAO DE VOTO
Ponto 1 da O.T. da reunido de de 15/06/2020.

Na proposta apresentada no ponto 1 (Ass.515/20) - Decreto-Lei n°. 57/ 2019, de 30 de Abril - Transferéncia de
competéncias dos municipios para os érgdos das freguesias. Proposta de acordo de transferéncia de recursos,
propde-se que este executivo municipal aprove a proposta de acordo de transferéncia de recursos.
Entendem os Vereadores eleitos pelo PSD, que face aos valores apresentados v.s. competéncias delegadas, os
mesmos carecem de um incremento face a contingéncia vivida no momento.
Leiria, 15 de junho de 2020
Os Vereadores

Fernando Costa |Alvaro Madureira |Ana Silveira».
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ANEXO

“Minuta de Acordo de Transferéncia de Competéncias do Municipio de Leiria para a Freguesia/Unido das
Freguesia

Considerando que:

i) A Camara Municipal deliberou, em 31 de margo de 2020, (deliberagdo n.° 271/20) propor, de forma fundamentada,
a Assembleia Municipal, nos termos e para os efeitos previstos no n. © 3 do artigo 2.° do Decreto-Lei n.°© 57/2019, de
30 de abril, na sua redacdo atual, que ndao fossem objeto de transferéncia para os o6rgdos das freguesias as
competéncias ou o exercicio de parte das mesmas, a saber: a) Gestdo e manutencdo de espagos verdes a que se
reporta o seu Anexo 271/20; b) Limpeza das vias e espacos publicos, sargetas e sumidouros a que se reporta o seu
Anexo 271/20; c) Gestdo e manutengdo corrente de feiras e mercados quanto a gestdo do Mercado Municipal de
Leiria; d) Competéncias previstas nas alineas g) a m) (taxas diversas) do n.° 1 do artigo 2.9 do Decreto-Lei n.°
57/2019, de 30 de abril, na sua redagdo atual, e permanecessem no ambito de intervengdo do municipio;

ii) A Assembleia Municipal, em sua sessdo de 24 de abril de 2020, deliberou aprovar a proposta da Camara Municipal
supra referida;

iii) De acordo com o disposto no n.°2 1 do artigo 5.° do Decreto-Lei n.° 57/2019, alterado, a cdmara municipal e a
freguesia devem acordar uma proposta de transferéncia de recursos para as freguesias, com vista ao exercicio das
competéncias a transferir, a qual deve conter a indicagdo dos recursos humanos e/ou patrimoniais e/ou financeiros
que, anualmente, sdo transferidos para cada uma das freguesias na decorréncia da transferéncia das competéncias;
iv) Em conformidade com o disposto no n.° 2 do artigo 5.2 do Decreto-Lei n.° 57/2019, a Camara Municipal, obtido o

acordo com a Junta de Freguesia/Junta de Freguesia da Unido das Freguesias , deliberou em sua

reunido de submeter a Assembleia Municipal, para efeitos de aprovagdo, a proposta de acordo de

transferéncia de recursos, a qual foi objeto de deliberagdo de aprovacdo por este 6rgdo deliberativo na sua sessdo de

7

v) Em conformidade com o disposto no n.®© 2 do artigo 5.2 do Decreto-Lei n.© 57/2019, alterado, a Assembleia de

Freguesia/Assembleia da Freguesia da Unido das Freguesias de , sob proposta da competente

Junta de Freguesia, deliberou em sua sessdo de aprovar a proposta de acordo de

transferéncia de recursos acordadas entre esta e a Camara Municipal.

Entre o Municipio de Leiria, NIPC 505181266, com sede no Largo da Republica, na cidade de Leiria, e com o
endereco eletrdnico cmleiria@cm-leiria.pt, representada pelo seu Presidente, Gongalo Nuno Bértolo Gordalina Lopes,
no uso das competéncias previstas nas alineas a) do n.° 1 e na alinea f) do n.° 2 do artigo 35.° do Anexo I a Lei n.°
75/2013, de 12 de setembro, alterada, como Primeiro Outorgante, e a Freguesia/Unidao das freguesias

, NIPC com sede em , ha cidade de Leiria, e

com o) enderego eletronico , representada pelo seu (sua) Presidente,

, No uso da competéncia prevista na alinea a) do n.° 1 do artigo 18.° do Anexo I a Lei n.°

75/2013, alterada, como Segunda Outorgante, é celebrado o presente acordo de transferéncia de recursos, nos
termos e para os efeitos do disposto no artigo 5.9 do Decreto-Lei n.° 57/2019, de 30 de abril, que se rege pelas

seguintes clausulas:

CAPiTULO I - DISPOSICOES GERAIS
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CLAUSULA 1.2 | OBJETO DO ACORDO
1. O presente acordo tem por objeto a transferéncia das seguintes competéncias (a retirar nos casos em que néo foi
obtido acordo):
a) A gestdo e manutengdo de espacos verdes;
b) A limpeza das vias e espagos publicos, sarjetas e sumidouros;
c) A manutengdo, reparacao e substituicdo do mobilidrio urbano instalado no espacgo publico, com excecdo daquele
que seja objeto de concessdo;
d) A gestdao e manutengdo corrente de feiras e mercados;
e) A realizagcdo de pequenas reparagées nos estabelecimentos de educacdo pré-escolar e do primeiro ciclo do
ensino basico;
f) A manutencdo dos espagos envolventes dos estabelecimentos de educagdo pré-escolar e do primeiro ciclo do
ensino basico.
2. Os recursos patrimoniais e financeiros transferidos pelo Municipio de Leiria para a Freguesia/Unido das freguesias de

, com vista ao exercicio das competéncias previstas no niumero anterior sdo objeto de auto de

transferéncia.

CLAUSULA 2.2 | FORMA DO ACORDO
O presente acordo de transferéncia de competéncias € celebrado por escrito e composto pelo respetivo clausulado e

anexos que dele passam a fazer parte integrante.

CLAUSULA 3.2 | PRAZO DO ACORDO
Os recursos previstos no presente acordo de transferéncia mantém-se para os anos subsequentes, exceto se existir

deliberacdo em contrario dos érgdos deliberativos do municipio e/ou da freguesia/unido das freguesia.

CLAUSULA 4.2 | DISPOSICOES E CLAUSULAS POR QUE SE REGE O ACORDO DE TRANSFERENCIA DE
RECURSOS
1. Na execugdo do presente acordo observar-se-ao:
a) O respetivo clausulado e o estabelecido em todos os anexos que o integram;
b) Regime Juridico das Autarquias Locais;
c) Lein.°50/2018, de 22 de agosto;
d) Decreto-Lei n.2 57/2019, de 30 de abril.
2. A titulo subsidiario observa-se ainda:
a) O novo Cdédigo do Procedimento Administrativo;

b) O Cddigo dos Contratos Publicos, em especial a sua Parte III, com as devidas alteragoes.

CAPITULO II | TRANSFERENCIA DE RECURSOS

(na formalizacdo do acordo incluir apenas as que sejam objetivamente aceites pela freguesia/unido das freguesia)

CLAUSULA 5.2 | GESTAO E MANUTENCAO DE ESPAGOS VERDES
1. Para o exercicio da competéncia prevista na alinea a) do n.° 1 do artigo 2.2 do Decreto-Lei n.2 57/2019 de 30 de
abril, relativo a gestdo e manutengdo dos espagos verdes, sdo afetados os recursos constantes do ANEXO I que faz

parte integrante do acordo de transferéncia, no valor global de

2. Os termos e especificagdes em que devera ser executada a competéncia prevista no nimero anterior consta do

ANEXO II, que faz parte integrante deste acordo de transferéncia.
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3. As partes comprometem-se a manter atualizado o cadastro dos espagos verdes municipais, com vista a que se

possam planear futuras intervenges que se encontrem excluidas do ambito deste acordo.

CLAUSULA 6.2 | LIMPEZA DAS VIAS E ESPACOS PUBLICOS, SARJETAS E SUMIDOUROS

1. Para o exercicio da competéncia prevista na alinea b) do n.° 1 do artigo 2.° do Decreto-Lei n.° 57/2019, de 30 de
abril, relativo a limpeza das vias e espacgos publicos, sarjetas e sumidouros, melhor identificados no ANEXO III que faz
parte integrante do acordo de transferéncia, sdo afetados os recursos financeiros constantes do ANEXO I, no valor
global de

2. Os termos e especificagbes em que devera ser exercida a competéncia prevista no nimero anterior constam no
ANEXO IV que faz parte integrante deste acordo de transferéncia.

3. As partes comprometem-se a manter atualizado o cadastro das vias e espacos publicos municipais, com vista a que

se possam planear futuras intervencdes que se encontrem excluidas do &mbito deste acordo.

CLAUSULA 7.2 | MANUTENGCAO, REPARACAO E SUBSTITUICAO DO MOBILIARIO URBANO INSTALADO NO
ESPACO PUBLICO, COM EXECAO DAQUELE QUE SEJA OBJETO DE CONCESSAO

1. Para o exercicio da competéncia prevista na alinea c) do n.° 1 do artigo 2.2 do Decreto-Lei n.° 57/2019, de 30 de
abril, relativo a manutencgédo, reparagdo e substituicdo do mobiliario urbano instalado no espago publico, com excegdo

daquele que seja objeto de concessdo, sdo afetados os recursos financeiros constantes do ANEXO I, no valor global de

2. Os termos e especificagdes em que devera ser exercida a competéncia prevista no numero anterior constam no
ANEXO V que faz parte integrante deste acordo de transferéncia.
3. As partes comprometem-se a manter atualizado o cadastro de mobilidrio urbano municipal, com vista a que se

possam planear futuras intervengdes que se encontrem excluidas do ambito deste acordo.

CLAUSULA 8.2 | GESTAO E MANUTENCI\O CORRENTE DE FEIRAS E MERCADOS (nos casos aplicaveis:
Freguesias de Bidoeira de Cima, Caranguejeira, Maceira, Arrabal, Bajouca e Unido das Freguesias (UF) de Monte Real e
Carvide, UF Leiria, Pousos Barreira e Cortes, UF Monte Redondo e Carreira, UF Santa Catarina da Serra e Chainga e UF
Colmeias e Memdaria)

1. Para o exercicio da competéncia prevista na alinea d) do n.° 1 do artigo 2.2 do Decreto-Lei n.°© 57/2019, de 30 de
abril, relativo a gestdo e manutengdo corrente de feiras e mercados, designadamente as identificadas no ANEXO VI,

parte integrante do presente acordo, sdo afetados os recursos financeiros constantes do ANEXO I, no valor global de

2. Os termos e especificagbes em que devera ser exercida a competéncia prevista no nimero anterior consta no
ANEXO VII, parte integrante deste acordo de transferéncia.

3. Para efeitos do funcionamento dos mercados e feiras, a competéncia objeto de transferéncia é exercida pelo
segundo outorgante nos termos das disposicdes constantes dos regulamentos municipais em vigor.

4. As partes comprometem-se a manter atualizado o cadastro dos bens afetos aos mercados, com vista a que se

possam planear futuras intervengdes que se encontrem excluidas do &mbito deste acordo, nos casos aplicaveis.

CLAUSULA 9.2 | REALIZACAO DE PEQUENAS REPARACOES NOS ESTABELECIMENTOS DE EDUCAGCAO PRE-
ESCOLAR E DO PRIMEIRO CICLO DO ENSINO BASICO

1. A Freguesia/Unido das freguesias de assumira a realizacdo de pequenas reparagdes nos estabelecimentos
de educagdo pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino basico identificados no ANEXO VIII que é parte integrante deste

acordo de transferéncia.
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2. Para o exercicio da competéncia prevista no nimero anterior, decorrente da alinea e) do n.° 1 do artigo 2.° do
Decreto-Lei n.° 57/2019, de 30 de abril, sdo afetados os recursos financeiros constantes do ANEXO I, no valor global
de

3. Os termos e especificagbes em que devera ser exercida a competéncia prevista no nimero anterior constam no
ANEXO IX, que faz parte integrante deste acordo de transferéncia.

4. As partes comprometem-se a manter atualizado o cadastro dos bens afetos aos estabelecimentos escolares, com

vista a que se possam planear futuras intervengdes que se encontrem excluidas do ambito deste acordo.

CLAUSULA 10.2 | MANUTENCAO DOS ESPACOS ENVOLVENTES DOS ESTABELECIMENTOS DE EDUCAGAO
PRE-ESCOLAR E DO PRIMEIRO CICLO DO ENSINO BASICO

1. A Freguesia/Unido das freguesias de assumird a manutencdo dos espacos envolventes dos
estabelecimentos de educacgdo pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino basico, listados no ANEXO VIII que faz parte
integrante deste acordo de transferéncia.

2. Para o exercicio da competéncia prevista no nimero anterior, decorrente da alinea f) do n.° 1 do artigo 2.° do
Decreto-Lei n.° 57/2019, de 30 de abril, sdao afetados os recursos financeiros constantes do ANEXO I, no valor global
de

3. Os termos e especificacbes em que deverd ser exercida a competéncia prevista no numero anterior consta no
ANEXO X que faz parte integrante deste acordo de transferéncia.

4. As partes comprometem-se a manter atualizado o cadastro dos bens afetos aos espacgos envolventes dos
estabelecimentos escolares, com vista a que se possam planear futuras intervengdes que se encontrem excluidas do

ambito deste acordo.

CLAUSULA 11.2 | MODIFICACI\O DO ACORDO DE TRANSFERENCIA DE RECURSOS

1. O presente acordo pode ser modificado por concordancia das partes outorgantes, sempre que as circunstancias em
que estas fundaram a decisdo de acordar a transferéncia de recursos tiverem sofrido uma alteracdo anormal e
imprevisivel.

2. As modificagBes que se imponham formalizar durante a execugdo do presente auto de transferéncia devem seguir o
procedimento legalmente fixado para a transferéncia de recursos, com as necessarias adaptagdes, e obedecem a

forma escrita.

CLAUSULA 12.2 | RESPONSABILIDADE

A Freguesia de / Unido das Freguesias de assumira, de forma exclusiva,

toda e qualquer responsabilidade pela reparacdo de todos os prejuizos de natureza humana ou material, decorrentes
do exercicio das competéncias transferidas, bem como do uso dos recursos para si transferidos no ambito das

mesmas.
CAPiITULO III | DISPOSICOES FINAIS

CLAUSULA 13.2 | COMUNICACOES E NOTIFICAGCOES

1. Sem prejuizo de poderem ser acordadas outras regras quanto as notificagdes e comunicagdes entre as partes
outorgantes, estas deverdo ser dirigidas, através de correio eletronico, com aviso de rececdo e leitura para o respetivo
endereco eletronico, identificado neste auto de transferéncia.

2. Qualquer alteragdo das informagbes de contacto constantes do presente auto deverad ser comunicada por escrito a

outra parte.
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CLAUSULA 14.2 | CONFIDENCIALIDADE E PROTECI\O DE DADOS

1. As partes obrigam-se a guardar sigilo sobre todas as informagdes a que venham a ter conhecimento ou acesso, seja
de que forma for, em virtude do presente auto de transferéncia de recursos ou durante a execugdo do mesmo, ndo a
podendo utilizar em seu proprio beneficio, revelar, ceder, partilhar ou permitir a sua duplicacdo, uso ou divulgagdo, no
todo ou em parte, a terceiros.

2. Com a celebracdo do presente auto as partes vinculam-se, reciproca e conjuntamente, a cumprir as disposicoes

legais e regulamentares aplicaveis em matéria de protecdo de dados.

CLAUSULA 15.2 | FORO COMPETENTE
Para a resolucdo de quaisquer litigios entre as partes sobre a interpretacdo e execucdo do presente auto de

transferéncias serd competente o Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiria, com expressa renuncia a qualquer outro.

CLAUSULA 16.2 | PUBLICIDADE
Apds a sua aprovagdo, o presente acordo de transferéncia é disponibilizado na Internet, nos sitios institucionais do
Municipio de Leiria, em www.cm-leiria.pt e da Freguesia/Unido das freguesias, em www. @ .pt

CLAUSULA 17.2 | NORMA REVOGATORIA
Com a entrada em vigor do presente acordo sdo revogados todos os acordos de execugdo e contratos
interadministrativos celebrados ao abrigo da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, que tenham por objeto o exercicio

das competéncias idénticas as reguladas no presente auto.

CLAUSULA 18.2 | ENTRADA EM VIGOR

O presente acordo de transferéncia de recursos entra em vigor no dia 01 de janeiro de 2021.

Paragrafo um:
O presente acordo de transferéncia de recursos, nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 5.° do Decreto-Lei n,°

57/2019, de30 de abril, tera eficacia apds a aprovacgao dos respetivos 6rgdos deliberativos.

Paragrafo dois:
Os recursos financeiros identificados neste capitulo sdo comunicados pelo Municipio de Leiria a Direcdo-Geral das
Autarquias Locais (DGAL) para efeitos de inscricdo no Orcamento de Estado para o ano seguinte, acompanhados do

respetivo mapa financeiro que constitui o Anexo I e que faz parte integrante deste acordo de transferéncia.
O presente acordo de transferéncia é constituido por ( ) folhas e 10 (dez) anexos, € feito em duplicado,

sendo devidamente assinado pelos seus representantes, com excegdo da Ultima que sera pelas partes assinada, depois

de declararem ter lido, compreendido e aceite todas as suas clausulas.

Leiria de de 2020.

Pelo Municipio da Leria, O Presidente da Camara | Gongalo Lopes

Pela Freguesia de , O Presidente da Junta de Freguesia |
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ANEXO I - Acordo de Transferéncia de Competéncias do Municipio de Leiria para a Freguesia/Unido das
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ANEXO II | GESTAO E MANUTENCAO DE ESPAGOS VERDES - Termos e especificacdes.
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ANEXO IV | LIMPEZA DAS VIAS E ESPACOS PUBLICOS, SARJETAS E SUMIDOUROS - Termos e especificacdes

ANEXO V | MANUTENCAO, REPARACAO E SUBSTITUICAO DO MOBILIARIO URBANO INSTALADO NO ESPACO PUBLICO,
COM EXECAO DAQUELE QUE SEJA OBJETO DE CONCESSAO - termos e especificacdes.

ANEXO VI - LISTAGEM DE FEIRAS E MERCADOS

ANEXO VII - GESTAO E MANUTENCAO CORRENTE DE FEIRAS E MERCADOS - termos e especificagdes

ANEXO VIII - LISTAGEM DE ESTABELECIMENTOS DE EDUCACAO PRE-ESCOLAR E DO PRIMEIRO CICLO DO ENSINO
BASICO

ANEXO IX | REALIZACAO DE PEQUENAS REPARAC@ES NOS ESTABELECIMENTOS DE EDUCACAO PRE-ESCOLAR E DO
PRIMEIRO CICLO DO ENSINO BASICO - Termos e especificagdes.

ANEXO X | MANUTENGCAO DOS ESPACOS ENVOLVENTES DOS ESTABELECIMENTOS DE EDUCAGAO PRE-ESCOLAR E DO
PRIMEIRO CICLO DO ENSINO BASICO. Termos e especificacbes.”
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ANEXO I: Acordo de Transferéncia de Competéncias do Municipio de Leiria para a Freguesia/Unido de
Freguesia - Mapa Anual Financeiro.
MANUT.
ESPACOS MIASIE MoBILIARIO | MERCADOS | PEQ. REPAR. | £y vENTE
ESPACOS E FEIRAS ESTABEL.
VERDES i urBANO | EFRTIAS | B oL ESTABEL. TOTAL
alinea a), n.° o alinea c), n.° Lo P ; ESCOLARES GLOBAL
1 do artigo 2.° alinea b), n. 1 do artigo 2.° 1 do artigo alinea e), n. alinea f), n.o 1
* | 1 do artigo 2.0 . 2.0 1 do artigo 2.° i 2 ®
Freguesias/Uni&o das Freg do artigo 2.
68.185,17 €
Amor 6527,76 € | 31104,85€ 5 952,56 € 0,00 €| 18.200,00 € 6 400,00 €
Arrabal 3263,88€| 25823,19¢€ 2976,28 € 113,40 € 6.800,00 € 2200,00 € 41.176,75 €
Bajouca 3263,88€| 22823,92¢€ 2976,28 € 340,20€| 11.300,00 € 2 000,00 € 42.704,28 €
Bidoeira de Cima 3263,88€| 2453645¢€ 2976,28€| 1054,62€| 12.000,00 € 2.000,00 € 45.831,23€
Caranguejeira 6527,76 € | 44 185,66 € 5952,56 € 340,20 € | 16.200,00 € 1 300,00 € 74.506,18 €
Coimbréo 3263,88€| 35584,98¢€ 2 976,28 € 0,00 € 7.500,00 € 2 000,00 € 51.325,14 €
Colmeias e Meméria 6527,76 €| 63 692,16 € 5952,56€| 317520€| 11.700,00 € 4 700,00 € ESREZSEES
Leiria, Pousos, Barreira e Cortes 1305552 €| 111011,60€| 1190512¢€ 941,22 €|  97.500,00 €| 24 700,00 € 259.113,46 €
Maceira 9791,64€ | 76 288,94 € 8928,84€| 5193,72¢€| 35.700,00€| 10 600,00 € 146.503,14 €
Marrazes e Barosa 1305552 €| 94284,13€| 1190512¢€ 0,00€| 49.700,00 €| 15 400,00 € 184.344,77 €
Milagres 3263,88€| 27163,80€ 2976,28 € 0,00 € 8.400,00 € 3.800,00 € 45.603,96 €
Monte Real e Carvide 6527,76 €| 75297,14€ 5952,56€| 151956€| 19.200,00 € 6000,00€| 114.497,02€
Monte Redondo e Carreira 6527,76 € | 64 959,26 € 5952,56€ | 3.311,28€|  17.600,00 € 2900,00€ | 101.250,86€
Parceiros e Azoia 6527,76 €| 58633,00 € 5 952,56 € 0,00€| 28.150,00 € 5 600,00 € 104.863,41 €
Regueira de Pontes 3263,88€| 21833,73¢€ 2976,28 € 0,00 € 6.300,00 € 2 400,00 € 36.773,89 €
Santa Catarina da Serra e Chainca 6527,76 €| 62 097,04 € 5952,56 €| 1587,60€| 17.800,00 € 5 700,00 € 99.664,96 €
Santa Eufémia e Boa Vista 6527,76 €| 5332578 € 5952,56 € 0,00 €| 23.300,00 € 4200,00 € 93.306,10 €
Souto da Carpalhosa e Ortigosa 6 527,76 € | 63 443,87 € 5 952,56 € 0,00 €| 20.400,00 € 7500,00€ | 103.82419¢€
TOTAL 114 235,80 € | 956 089,59 € | 104 169,80 € | 17.577,00 € | 407.750,00 € | 109 400,00 € | 1.709.222,19 €
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ANEXO II | GESTAO E MANUTENCAO DE ESPAGCOS VERDES - Termos e especificacdes

1. A transferéncia de competéncias no dominio da gestdo e manutengdo de espagos verdes abrange todos os espacos
assim classificados e do dominio publico do Municipio de Leiria, com excecdo daqueles que foram identificados como
mantendo-se na esfera de atividade do Municipio de Leiria, conforme deliberagdo da Camara Municipal de 31 de margo
de 2020 e aprovada em sessdo extraordinaria da Assembleia Municipal de 24 de abril de 2020.

2. O exercicio da competéncia atende, nomeadamente, aos seguintes critérios:

a) Dimensdo da area verde a tratar;

b) Tipologia dos espacos;

c) Desgaste a que estdo sujeitos os espagos, face a sua utilizagdo.

3. A area de intervencdo das competéncias a transferir inclui 4 tipologias de espagos, conforme caracterizagdo que se
segue:
Tipologia A - corresponde a espagos com sistema de rega automatica, de grande visibilidade, que exigirdo
uma manutengdao mais cuidada. Minimo uma intervengdo por semana.
Tipologia B - corresponde a espagos de menor visibilidade, embora com sistema de rega, que exigirdo menor
manutengdo que os de tipologia A. Minimo uma intervencdo quinzenal.
Tipologia C - corresponde a espagos com prado de sequeiro, sem sistema de rega, por vezes com arbustos e
arvores ou revestimentos com inertes. Minimo uma intervengdo por més;
Tipologia D - corresponde a espagos com passeios, pragas e zonas de equipamento, sem sistema de rega, por
vezes com arbustos e arvores ou revestimentos com inertes. Minimo uma intervengdo por més.
4. A gestdo e manutencdao dos espacos verdes existentes compreendem, nomeadamente, a conservagao, arranjo e
limpeza de espacos verdes ajardinados municipais.
5. O exercicio da delegacdo de competéncias é constituido pela pratica de todos os atos necessarios a prossecugdo do
interesse publico, tendo em atengdo critérios como a dimensdo da area verde a tratar, tipologia dos espacgos e o
desgaste a que estdo sujeitos.
6. O exercicio de competéncias inclui as seguintes especificagdes:

i) Compete a junta de freguesia o fornecimento de todas as maquinas, ferramentas, equipamentos e transportes a
boa execugdo dos trabalhos.

ii) Deverdo ser cumpridas todas as regras associadas a Higiene, Saude e Seguranca no Trabalho.

iii) Compete a junta de freguesia o fornecimento de todo o material vegetal ou outro para retanchas,
ressementeiras, terras, fertilizantes, bem como tubagens e outros componentes do sistema de rega, com excegdo dos
componentes da Central de Bombagem.

iv) Ndo podem ser efetuadas intervengGes em arvores de interesse publico sem autorizagdo prévia do Municipio de
Leiria.

v) Poderdo ser eliminadas total ou parcialmente arvores doentes, secas ou que se encontrem em risco de queda.

vi) Devera considerar-se a forma de queda da arvore a abater, de forma a ndo danificar as restantes arvores e
demais vegetagdo existente, pavimentos, equipamentos e edificios. A operagdo de abate de elementos arbéreos inclui
o arranque de cepos com reposicdo de terra vegetal na cova e caso existam danos estes deverao ser reparados.

vii) Arvores em caldeira - abate de &rvores de médio/grande porte: os locais de servico deverdo ser devidamente
sinalizados e delimitados, criando todas as condicGes de seguranga para pedes, veiculos e outros bens. Sé poderdo ser
iniciadas as intervengdes depois de acautelar os possiveis danos no arvoredo a manter, nas infra-estruturas instaladas

no subsolo, mobilidrio, entre outros.
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viii) No arranque e remogdo do material lenhoso inserido em caldeiras, ndo se prevé a remocgdo dos cubos da
calgada e das cantarias das caldeiras mas o arranque do material lenhoso e remogao da terra. Qualquer dano que
ocorra nos pavimentos sera reparado pela junta de freguesia.

ix) Os locais de servico deverdo ser devidamente sinalizados e delimitados, criando todas as condigdes de
seguranga para pedes, veiculos e outros bens;

Xx) A poda s6 se deve realizar quando seja necessaria, para ajudar a arvore ou arbusto existentes nas areas de
atuacao incluindo as existentes nos passeios, a conservar a sua forma natural ou a favorecer a floragao, tendo sempre
em consideragdo as seguintes orientagdes técnicas:

xi) Que as arvores resinosas de folha persistente s6 se devem podar nas pontas dos ramos ou, em casos
excecionais, suprimir ramos muito jovens.

xii) No geral, as arvores e arbustos deverdo ser podados no Outono/Inverno, sendo os arbustos de folhagem
ornamental apenas podados no Outono.

xiii) No caso das palmeiras a poda limita-se geralmente a supressdo de folhas, devendo conservar-se todas as
folhas verdes e em bom estado, e apenas cortar-se aquelas que se apresentem total ou parcialmente secas; o corte da
folha seca devera deixar no espique uma porgao do peciolo suficiente para “alicercar” a folha verde seguinte (cerca de
10cm).

xiv) E aconselhavel realizar a poda de palmeiras durante os meses de Verdo, embora se possam eliminar as folhas
secas em qualquer outra altura do ano e sempre que necessario, com excegdo dos meses mais frios.

xv) A reducdo de copa consiste em reduzir a volumetria da copa sem alterar a sua forma inicial. E um tipo de poda
que so sera feita excecionalmente e por causas bem determinadas.

xvi) As sebes serdo podadas sempre que necessario de modo a adquirirem o porte e a forma desejada. Efetuar-
se-d0, por métodos mecanicos ou manuais de acordo com o tipo de sebe e o seu desenvolvimento, tendo o cuidado de
apods o corte, a sebe ndo apresentar ramos “mastigados”, mas sim um corte uniforme. Ter-se-a atencdo especial as
podas de formagdo em sebes recém plantadas.

xvii) Em caso algum sera permitido o corte da guia terminal das arvores, assim como ndo serd aceite o corte das
ramagens inferiores. O arvoredo devera manter-se com as suas formas naturais.

xviii) Relativamente a arbustos, devem ser executadas limpezas de ramos secos ou doentes, e de ramos com
crescimento desproporcional com o fim de conduzir o exemplar segundo a sua forma natural, e fazer a manutencao
das sebes existentes. Os arbustos de flor deverdo ser podados de acordo com a sua natureza e especificidade, no
sentido de produzirem floragdo mais intensa e vistosa.

xix) O corte de prados devera ser feito mecanicamente, utilizando as maquinas adequadas as caracteristicas de
cada prado e devera ser executado de forma a que seja respeitado o ciclo vegetativo das gramineas, permitindo a
producdo de semente, sendo assim assegurada a renovacdo do prado

xx) O prado deverd ter uma altura até 15 cm, pelo que deverdo ser efetuados tantos cortes quantos os
necessarios para ndo ultrapassar a referida altura.

xxi) O corte de relvado deve ser efetuado sempre que necessario e qualquer que seja a época do ano.

xxii) A frequéncia do corte de relvado dependera sobretudo das condigdes climatéricas, da frequéncia de rega e de
fertilizacdo, A relva devera apresentar sempre uma altura homogénea de 3cm nunca superior a 5cm, e ter uma cor
uniforme sem manchas amareladas.

xxiii) O corte de relvado devera ser feito mecanicamente.

xXiv) As rogadoras de mato, com fio, sé devem ser utilizadas para os acabamentos dos bordos ou em locais onde
ndo seja viavel a utilizacdo de outro tipo de maquina.

xxv) A rega é uma operacdo que deve ser efetuada, sempre que as condigdes hidricas do solo o exijam, qualquer

gue seja a época do ano.
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xxvi) Em caso de avaria dos sistemas de rega ou da ndo existéncia de bocas de rega, as regas devem ser sempre
realizadas, garantindo o equilibrio hidrico das espécies, podendo ter de recorrer a autotanques.

xxvii) A periodicidade e intensidade da rega devem ser aquelas que o bom estado do espago verde exigir e de
acordo com a tipologia associada a cada espaco.

xxviii) Nas zonas do relvado que por ma sementeira ou por desgaste posterior apresentem “carecas”, devera
realizar-se uma ressementeira, com as mesmas misturas de semente utilizadas, tendo em atengdo todos cuidados
prévios ao rapido restabelecimento do relvado.

xXix) Para a reparagdo do dano provocado no relvado, remover-se-a o mais pequeno quadrado de relva ou prado
onde se inclua a porcdo afetada. Em seguida, devera remexer-se bem a superficie do solo com uma forquilha, fertilizar
do mesmo modo que o indicado a seguir para as herbaceas, adicionar uma porgdo de terra viva de modo a repor o
nivel do terreno apds compactacdo, e em seguida efetuar a sementeira. Depois do espalhamento das sementes
manual ou mecanicamente, segue-se o enterramento das mesmas, que pode ser feito picando a superficie do terreno
com ancinho, seguido de rolagem com um rolo normal. Deve sempre atender-se ao grau de humidade em excesso.

xxx) O lote de sementes a utilizar devera ser semeado com a densidade igual a 40gr/m2.

xxxi) Ndo podem existir peladas numa percentagem superior a 5%/m?2.

xxXii) Todas as peladas existentes no relvado e prado deverdo ser semeadas, mesmo que resultem de obras nas
canalizagGes ou de uso incontrolavel dos mesmos (sobrepisoteio).

xxxiii) Estas sementeiras deverao ocorrer logo a seguir ao corte da relva.

xxxiv) As adubacbes devem ser efetuadas com produtos que ndo impliguem a contaminacdao do solo. As
aplicacbes devem ser efetuadas mediante uma avaliacgdo ponderada das necessidades da planta, nomeadamente de
acordo com o seu porte, com a qualidade do solo, entre outros., apenas quando for necessario.

xxxv) Nos relvados todos os anos serdo efetuadas, no minimo, duas adubagdes com adubo composto, a razdo de
40 g/m2, uma no inicio da Primavera (Margo) e outra no inicio do Outono (Outubro).

xxxvi) Nas herbaceas far-se-do duas adubacGes de cobertura com adubo composto doseado 150gr/m2 a ter lugar
no inicio da Primavera e do Outono. Apdés a monda e sacha do terreno, a incorporagdo do adubo far-se-a por
distribuicdo superficial com rega imediatamente posterior.

xxxvii) Nas plantas vivazes com compassos que permitam a intervencdo dentro dos canteiros, podera ser feita
uma adubagdo organica com estrume ou terrigo, em simultdneo com as operagdes de sacha.

xxxviii) Nos arbustos apds a monda e sacha do terreno far-se-do duas adubacdes de cobertura com adubo
composto, doseado a 150g/m2, a ter lugar no inicio da Primavera e do Outono.

XXxix) Sempre que necessario, ou pelo menos uma vez por més, dever-se-a verificar o estado geral do
funcionamento dos sistemas de rega executando as limpezas necessarias.

xl) Sempre que se verifique que o sistema de rega se encontra danificado, vandalizado ou simplesmente em mau
estado de funcionamento, devera ser reposta a normalidade, reparando o dano ou avaria.

xli) Toda a remocdo de residuos resultantes das intervencdes no ambito da transferéncia de competéncias é da
responsabilidade da junta de freguesia, estando este obrigado a cumprir a Legislacdo em vigor, em particular o
Decreto-Lei n®178/2006, de 5 de Outubro, e a Portaria n®335/97, de 16 de Maio.

xlii) Todos os lixos organicos e entulhos provenientes das limpezas sdo da responsabilidade da junta de freguesia,
devendo os mesmos ser encaminhados a destino final adequado de acordo com a legislagdo em vigor.

xliii) O desenvolvimento de todos os trabalhos referentes a presente transferéncia de competéncias esta sujeito a
Legislagdo Portuguesa respeitante as Normas Técnicas de Seguranca e em especial ao Decreto - Lei 155/95 de 15 de
Junho e respetivo Plano de Seguranca e de Salude na Construcdo do IDICT e Decreto — Lei 378/93 de 5 de
Novembro,regulamentado pela Portaria no 145/94 de 12 margo.
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xliv) Dever-se-a fazer cumprir o disposto na Lei n.°© 26/2013, de 11 de abril, alterada pelo Decreto-Lei n.°
35/2017, de 24 de margo, que regula as atividades de distribuicdo, venda e aplicagcdo de produtos fitofarmacéuticos
para uso profissional e de adjuvantes de produtos fitofarmacéuticos e define os procedimentos de monitorizacdo a
utilizagdo dos produtos fitofarmacéuticos.

xlv) Deverdo ser também tomados em consideragdo os seguintes Manuais do IDICT:

- No 1 - Utilizagdo de pesticidas Agricolas

- No 2 - Utilizagdo de Produtos Quimicos perigosos

- No 4 - Trabalho Florestal

- No 5 - Tratores e Maquinas Agricolas
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ANEXO Ill -
Listagem de vias e espagos publicos

Freguesia/Unido das Freguesias Lugar Topdnimo
AMOR Amor Beco do Foxo
AMOR Amor Largo Padre Margalhau
AMOR Amor Rua Alipio Fonseca Gouveia
AMOR Amor Rua Barro da Gandara
AMOR Amor Rua Central
AMOR Amor Rua da Arroteia
AMOR Amor Rua da Base Aérea
AMOR Amor Rua da Belguita
AMOR Amor Rua da Fonte
AMOR Amor Rua da Igreja
AMOR Amor Rua da Marinheira
AMOR Amor Rua da Pedrulheira
AMOR Amor Rua da Serrada
AMOR Amor Rua da Serrada Nova
AMOR Amor Rua das Fontainhas
AMOR Amor Rua do Barro
AMOR Amor Rua do Centro de Dia
AMOR Amor Rua do Forno da Cal
AMOR Amor Rua do Foxo
AMOR Amor Rua do Moinho de Cima
AMOR Amor Rua do Outdo
AMOR Amor Rua do Platano
AMOR Amor Rua do Regedouro
AMOR Amor Rua do Rei Lavrador
AMOR Amor Rua do Zambujeiro
AMOR Amor Rua dos Inacios
AMOR Amor Rua dos Sapateiros
AMOR Amor Rua Joaquim Jorge
AMOR Amor Rua Sargento Santos
AMOR Amor Travessa da Guarda
AMOR Amor Travessa da Marinheira
AMOR Amor Travessa do Barro
AMOR Amor Travessa do Campo
AMOR Amor Travessa do Moinho de Cima
AMOR Amor Travessa do Outdo
AMOR Amor Travessa do Rei Lavrador
AMOR Amor Travessa do Ribeiro
AMOR Amor Travessa dos Primos
AMOR Amor Travessa dos Sapateiros
AMOR Barradas Rua das Fontainhas
AMOR Barreiros 12 Travessa da Escola
AMOR Barreiros 22Travessa da Escola
AMOR Barreiros Beco Joaquina Vitéria
AMOR Barreiros Rua 13 de outubro
AMOR Barreiros Rua 15 de dezembro
AMOR Barreiros Rua 29 de outubro
AMOR Barreiros Rua 5 de outubro
AMOR Barreiros Rua 8 de dezembro de 1924
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UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Vidigal Rua do Cemitério

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Vidigal Rua do Espigao

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Vidigal Rua do Outeiro

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Vidigal Rua do Pardieiro

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Vidigal Rua dos Aliados

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Vidigal Rua dos Olivais

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Vidigal Rua dos Quinxosos

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Vidigal Rua Nossa Senhora de Fatima
UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Vidigal Rua Nossa Sra. da Conceigdo
UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Vidigal Rua vinte e nove de junho

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Vidigal Travessa Casal Gaspar

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Vidigal Travessa da Cantiga

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Vidigal Travessa da Migalha

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Vidigal Travessa da Paz

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Vidigal Travessa das Covas

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Vidigal Travessa das Oliveiras

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Vidigal Travessa do Casal

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Vidigal Travessa do Emigrante

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Vidigal Travessa do Lar

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Vidigal Travessa do Outeiro

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Vidigal Travessa do Pardieiro

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Vidigal Travessa dos Aliados

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Vidigal Travessa dos Olivais

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES |Vidigal Travessa Nossa Senhora da Conceigdo
UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Vidigal Travessa Nossa Senhora de Fatima
UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Vidigal Travessa Rua da Raposeira
UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES |Vidigal Variante do Vidigal

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  [Zambujo Beco do Ribeiro

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Zambujo Rua da Lous3

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  [Zambujo Rua das Regadias

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Zambujo Rua do Barrolo

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  [Zambujo Rua do Ribeiro

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Zambujo Rua do Sol

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  [Zambujo Rua José Pereira Santos

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Zambujo Rua Mestre Sousa Lopes

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  [Zambujo Rua Nossa Senhora de Fatima
UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Zambujo Rua Principal

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  [Zambujo Travessa da Fonte

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  |Zambujo Travessa da Rua Principal

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES  [Zambujo Travessa do Lis

UF DE LEIRIA, POUSOS, BARREIRA E CORTES

Zona Industrial de Pousos

Rua do Canhestro

UF DE MARRAZES E BAROSA

Rotunda Jardim do Sobreiro

UF DE MARRAZES E BAROSA

Almoinha Grande

Rua Antonio do Espirito Santo

UF DE MARRAZES E BAROSA

Almoinha Grande

Rua B

UF DE MARRAZES E BAROSA Almoinhas Beco Infante Dom Henrique
UF DE MARRAZES E BAROSA Almoinhas Largo do Jardim

UF DE MARRAZES E BAROSA Almoinhas Praceta da Saudade

UF DE MARRAZES E BAROSA Almoinhas Rua Bartolomeu Dias

UF DE MARRAZES E BAROSA

Arrabalde da Ponte

Avenida Adelino Amaro da Costa

UF DE MARRAZES E BAROSA

Arrabalde da Ponte

Beco Maria José Marques

UF DE MARRAZES E BAROSA

Arrabalde da Ponte

Largo da Fonte

UF DE MARRAZES E BAROSA

Arrabalde da Ponte

Praca Nova

UF DE MARRAZES E BAROSA

Arrabalde da Ponte

Praceta Floriano Cova

UF DE MARRAZES E BAROSA

Arrabalde da Ponte

Rotunda Porta de Leiria

UF DE MARRAZES E BAROSA

Arrabalde da Ponte

Rua D. Emilia Perpétua Paiva

UF DE MARRAZES E BAROSA

Arrabalde da Ponte

Rua das Belgas
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UF DE MARRAZES E BAROSA

Arrabalde da Ponte

Rua Manuel Simdes Maia

UF DE MARRAZES E BAROSA

Arrabalde da Ponte

Rua Rossio dos Borges

UF DE MARRAZES E BAROSA

Arrabalde da Ponte

Travessa Manuel Gomes dos Santos

UF DE MARRAZES E BAROSA

Arrabalde da Ponte

Travessa Manuel Sim&es Maia

UF DE MARRAZES E BAROSA

Bairro das Almoinhas

Praceta Antdnio Leitdo Zuquete

UF DE MARRAZES E BAROSA

Bairro das Almoinhas

Rua Dr. Manuel Magalh3es Pessoa

UF DE MARRAZES E BAROSA

Bairro das Almoinhas

Rua Engenheiro José Frederico Ulrich

UF DE MARRAZES E BAROSA

Bairro das Almoinhas

Rua Infante D. Henrique

UF DE MARRAZES E BAROSA

Bairro das Almoinhas

Travessa Casal Serafim Teixeira

UF DE MARRAZES E BAROSA

Bairro das Almuinhas

Rua Nossa Senhora de Fatima

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Beco da Ladeira

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Beco do Alto

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Estrada da Barosa

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Rua Campo do Lis

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Rua Capitdo Artur Lobo de Campos
UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Rua D. Etelvina da Concei¢do Casado
UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Rua da Caneira

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Rua da Ferreiria

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Rua da Igreja

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Rua das Amoreiras

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Rua das Barrocas

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Rua das Cabegas Redondas
UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Rua das Hortas

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Rua das Nogueiras

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Rua das Professoras

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Rua de Baixo

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Rua do Areeiro

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Rua do Campo

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Rua do Canto

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Rua do Moreiro

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Rua dos Pogos

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Rua Luis de Camdes

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Travessa da Caneira

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Travessa da Espinheira

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Travessa da Mata

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Travessa da Paz

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Travessa das Amoreiras

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Travessa das Hortas

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Travessa das Oliveiras

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Travessa dos Petigais

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Travessa Etelvina da Conceigdo Casado
UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Travessa Padre Nunes

UF DE MARRAZES E BAROSA Barosa Travessa Valinho da Cruz
UF DE MARRAZES E BAROSA Boavista Rua da Boavista

UF DE MARRAZES E BAROSA Brejo Travessa da Agua Formosa

UF DE MARRAZES E BAROSA

Cabegas Redondas

Beco das Cabegas Redondas

UF DE MARRAZES E BAROSA

Cabecas Redondas

Rua D. Dinis

UF DE MARRAZES E BAROSA

Cabegas Redondas

Rua de Baixo das Cabegas Redondas

UF DE MARRAZES E BAROSA

Carreira de Agua

Beco dos Petigais

UF DE MARRAZES E BAROSA

Carreira de Agua

Rua das Industrias

UF DE MARRAZES E BAROSA

Carreira de Agua

Rua do Sobreiro

UF DE MARRAZES E BAROSA

Carreira de Agua

Rua do Sol

UF DE MARRAZES E BAROSA

Carreira de Agua

Rua do Vale da Arieira

UF DE MARRAZES E BAROSA

Carreira de Agua

Rua Industrial

UF DE MARRAZES E BAROSA

Carreira de Agua

Rua Marco da Légua

UF DE MARRAZES E BAROSA

Carreira de Agua

Rua Nascente
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UF DE MARRAZES E BAROSA

Carreira de Agua

Travessa do Sobreiro

UF DE MARRAZES E BAROSA

Carreira de Agua

Travessa do Vale da Arieira

UF DE MARRAZES E BAROSA

Carreira de Agua (Fagundo)

Rua do Fagundo

UF DE MARRAZES E BAROSA

Casal do Cego

Beco de José da Silva (Nico)

UF DE MARRAZES E BAROSA

Casal do Cego

Canto Casal do Cego

UF DE MARRAZES E BAROSA

Casal do Cego

Canto Outeiro do Pomar

UF DE MARRAZES E BAROSA

Casal do Cego

Rotunda Norte

UF DE MARRAZES E BAROSA

Casal do Cego

Rotunda Sul

UF DE MARRAZES E BAROSA

Casal do Cego

Rua Carlos Patacas

UF DE MARRAZES E BAROSA

Casal do Cego

Rua Casal do Cego

UF DE MARRAZES E BAROSA

Casal do Cego

Rua da Agricultura

UF DE MARRAZES E BAROSA

Casal do Cego

Rua da Industria

UF DE MARRAZES E BAROSA

Casal do Cego

Rua do Comércio

UF DE MARRAZES E BAROSA

Casal do Cego

Rua Florentino de Oliveira

UF DE MARRAZES E BAROSA

Casal do Cego

Travessa Casal do Cego

UF DE MARRAZES E BAROSA

Casal do Cego

Travessa do Brejo

UF DE MARRAZES E BAROSA Cerveira Rua Domingos Carvalho

UF DE MARRAZES E BAROSA Cerveira Rua Joaquim A. Bastido

UF DE MARRAZES E BAROSA Cerveira Travessa Domingos Carvalho
UF DE MARRAZES E BAROSA Charneca Rua da Charneca

UF DE MARRAZES E BAROSA Charneca Travessa da Charneca

UF DE MARRAZES E BAROSA

Cova das Faias

Rotunda da Zicofa

UF DE MARRAZES E BAROSA

Cova das Faias

Rotunda dos Outeiros

UF DE MARRAZES E BAROSA

Cova das Faias

Rua do Janardo

UF DE MARRAZES E BAROSA

Cova das Faias

Rua dos Marinheiros

UF DE MARRAZES E BAROSA

Cova das Faias

Rua dos Marrazes

UF DE MARRAZES E BAROSA

Cova das Faias

Rua dos Pinheiros

UF DE MARRAZES E BAROSA

Covinhas

Rua Outeiro do Pomar

UF DE MARRAZES E BAROSA

Eira Velha

Rua Casal de Além

UF DE MARRAZES E BAROSA

Ganda dos Olivais

Rua Nossa Senhora dos Milagres

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Avenida da Liberdade

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Beco das Feteiras

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Beco das Olarias

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Beco das Ribeiras

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Beco do Ribeiro

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Beco do Terreiro

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Beco dos Orfios

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Beco dos Serras

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Estrada da Figueira da Foz

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Largo da Igreja

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Patio Joana Custddia

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Praga Amilcar Alexandre Gordalina

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Praceta da Sobreireira

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Praceta Manuel Anténio Ribeiro

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rotunda do Falcdo

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua 1.2 de dezembro

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua 12 de maio

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua 5 de outubro

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua Campos do Liz

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua D. Olivia

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua da Baquelite

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua da Carreira de Tiro

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua da Cova

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua da Fonte

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua da Linha

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua da Luz
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UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua da Maligueira

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua da Padaria

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua da Quinta de Cima

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua da Ribeira dos Milagres

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua da Sardoa

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua da Testamenteira

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua da Torre

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua das Amoreiras

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua das Féteiras

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua das Flores

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua das Olarias

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua de Alvaneia

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua de S. Martinho

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua do Carregal

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua do Carvalhal

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua do Cemitério

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua do Porto Figueira

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua do Prazo

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua do Ribeiro

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua do Ribeiro do Pinto

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua do Terreiro

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua dos Outeiros

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua Escritor Manuel Ferreira

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua Francisco Clemente

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua Gléria Gordalina

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua Jodo Pedro Lopes

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua Joaquim Pereira Rosa

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua Julia Marques Ferrinho

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua Manuel Gomes

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua Mouzinho de Albuquerque

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua Nova da Seixeira

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua Padre Manuel da Silva

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua Poeta Abraul Gandarense

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua Professor José Pires da Fonseca

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Rua Urbanizagdo Madeiras

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Travessa 1.2 de dezembro

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Travessa A do Carvalhal

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Travessa Casal do Bras

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Travessa da Baquelite

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Travessa da Cova

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Travessa da Igreja

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Travessa da Seixeira

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Travessa da Testamenteira

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Travessa da Torre

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Travessa das Flores

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Travessa das Olarias

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Travessa do Canto

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Travessa do Carvalhal B

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Travessa do Club

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Travessa do Falcdo

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Travessa do Jardim

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Travessa do Lezirdo

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Travessa do Olival

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Travessa do Reinegro

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Travessa do Ribeiro

UF DE MARRAZES E BAROSA

Gandara dos Olivais

Travessa do Serralheiro
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UF DE MARRAZES E BAROSA Gandara dos Olivais Travessa do Sol

UF DE MARRAZES E BAROSA Gandara dos Olivais Travessa dos Casais de Cima
UF DE MARRAZES E BAROSA Gandara dos Olivais Travessa Por do Sol

UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Largo Nossa Senhora da Graga
UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Rua Casal de Cima

UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Rua da Alvegada

UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Rua da Areeira

UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Rua da Barroca

UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Rua da Cavada

UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Rua da Costa

UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Rua da Cumeada

UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Rua da Escola

UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Rua da Fazenda

UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Rua da Laranjeira

UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Rua da Terra Grande

UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Rua das Alminhas

UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Rua do Afonso

UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Rua do Cepo

UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Rua do Chao Milheiro

UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Rua do Pomar

UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Rua do Pousio

UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Rua do Tejo

UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Rua dos Milagres

UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Rua José Jorge de Oliveira

UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Rua Manuel de Sousa Alves
UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Rua Manuel Francisco Fuso
UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Rua Manuel Joaquim de Sousa
UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Rua Terra da Mata

UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Rua Vale do Cédo

UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Travessa do Carmo

UF DE MARRAZES E BAROSA Janardo Travessa Manuel Francisco Fuso
UF DE MARRAZES E BAROSA Leiria Avenida 22 de maio

UF DE MARRAZES E BAROSA Leiria Avenida Dr. Francisco Sa Carneiro
UF DE MARRAZES E BAROSA Leiria Avenida Euro 2004

UF DE MARRAZES E BAROSA Leiria Estrada da Marinha Grande
UF DE MARRAZES E BAROSA Leiria Rotunda Dr. Francisco S& Carneiro
UF DE MARRAZES E BAROSA Leiria Rua da Batalha

UF DE MARRAZES E BAROSA Leiria Rua da Nazaré

UF DE MARRAZES E BAROSA Leiria Rua da Rainha Santa Isabel

UF DE MARRAZES E BAROSA Leiria Rua das Chas

UF DE MARRAZES E BAROSA Leiria Rua de Bombarral

UF DE MARRAZES E BAROSA Leiria Rua de Caldas da Rainha

UF DE MARRAZES E BAROSA Leiria Rua de Ourém

UF DE MARRAZES E BAROSA Leiria Rua de Peniche

UF DE MARRAZES E BAROSA Leiria Rua de Pombal

UF DE MARRAZES E BAROSA Leiria Rua de Porto de Mds

UF DE MARRAZES E BAROSA Leiria Rua de Santa Maria

UF DE MARRAZES E BAROSA Leiria Rua do Arrabalde da Ponte

UF DE MARRAZES E BAROSA Leiria Rua do Lena

UF DE MARRAZES E BAROSA Leiria Rua Outeiro das Cavadas

UF DE MARRAZES E BAROSA Leiria Rua Paréquia de Sdo Tiago dos Marrazes
UF DE MARRAZES E BAROSA Leiria Travessa Outeiro das Cavadas
UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Beco da Capela

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Beco das Amoreiras

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Beco do Arieiro

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Beco Julio Joaquim
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UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Canto Casal dos Gouveias
UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Canto dos Lopes

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Estrada dos Marinheiros
UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Largo do Povo

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Praceta Central

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Praceta da Republica

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Praceta Doutor Américo Orfdo
UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Praceta Serrada do Pinhal
UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua 20 de junho

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua Alvaro Pires de Miranda
UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua da Almoinha

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua da Cavada

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua da Cova

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua da Escola

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua da Fonte do Rito

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua da Maligueira

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua da Restauragao

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua da Sapateira

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua das Covinhas

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua das Lavadeiras

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua das Oliveiras

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua de Sao Miguel

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua do Areeiro

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua do Pinhal Grosso

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua do Prado

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua do Vinagre

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua Dona Estrela

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua dos Calceteiros

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua dos Camponeses

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua dos Loureiros

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua dos Marinheiros

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua dos Operdrios

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua Joaquim Ferreira de Sousa
UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua José Ferreira Viola

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua Manuel Ferreira

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua Nova da Escola

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua Primeiro de maio

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua Serrada do Pinhal

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Rua Teresa Fonseca

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Travessa da Aguadinha

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Travessa da Liberdade

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Travessa da Saibreira

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Travessa das Eiras

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Travessa das Estafetas

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Travessa das Lavadeiras

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Travessa das Oliveiras

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Travessa de Miraflores

UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Travessa do Olival da Fonte
UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Travessa do Tio Custédio
UF DE MARRAZES E BAROSA Marinheiros Travessa Primeiro de maio
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Avenida Visconde do Amparo
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Beco da Cerveira

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Beco da Paz

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Beco da Quinta do Pastor
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Beco da Rua do Cemitério
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Beco da Travessa da Cerveira
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UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Beco das Alminhas

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Beco das Eiras

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Beco do Outeiro do Pomar

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Beco Doceia

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Beco dos Jorges

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Beco Joaquim Oliveira Gordalina
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Beco Padre Manuel da Silva

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Calgada da Fonte

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Canto da Cerveira

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Canto de S&o José

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Canto do Mansinho

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Canto dos Pedrosas

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Canto dos Rochas

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Estrada de S. Tiago

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Estrada do Campo de Tiro

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Estrada Nossa Senhora do Amparo
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Largo Dr. Armando Gois

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Largo Dr. Magalhdes Pessoa

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Largo Feira dos Dezoito

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Parque Afonso Jorge de Oliveira
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Praga de S. Tiago

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Praca José Diogo de Oliveira Junior
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Praceta dos Barros

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Praceta Fernando Pessoa

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Praceta Herdis do Ultramar

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Praceta Valverde

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rotunda das Almuinhas

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rotunda das Oliveiras

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua 16 de margo de 1974

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua 25 de novembro de 75

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Agostinho de Oliveira Bernardes
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Antdnio da Silva Carvalho
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Antodnio Elias Ribeiro

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Bernardo Oliveira Gordalina
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Capitdo Antdnio Rodrigues Paula Sant:
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Casal da Manca

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Cénego José Ferreira Lacerda
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua D. Gléria Barata Rodrigues
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua D. José Alves de Matos

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua da Bouxaria

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua da Cerveira

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua da Fé

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua da Filarménica

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua da Fonte Quente

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua da Fontinha

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua da Lameira

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua da Mata

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua da Mina do Lenhite

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua da Palmeira

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua da Paz

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua das Alminhas

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua das Eiras

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua das Flores

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua das Laranjeiras

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua das Tilias

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua de S. Jodo
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UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua de Santo André

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua de Sao Pedro

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua de Ste. Antdénio

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua do Canto

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua do Casal do Sousa

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua do Cemitério

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua do Martingil

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua do Olival

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua do Outeiro da Fonte

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua do Pinhalzinho

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua do Valverde

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua do Viveiro

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua dos Barros

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Dr. Jodo Machado da Poldnia
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Dr. Joaquim José de Sousa
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Dr. Rui Garcia da Fonseca

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Dr. Torreira de Sousa

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Espinheira

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Fausto Testa Fortunato

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Fonte Seca

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Joaquim Clemente Novo "Fruto"
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Joaquim Soares Céa Simdes
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua José Ferreira da Silva Ferrinho
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Julia Costa Portela

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Luis Menino

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Luis Paiva

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Manuel Carvalho

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Manuel do Carmo

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Manuel dos Santos

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Manuel Gomes dos Santos
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Manuel Jorge

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Manuel Vieira Cordeiro

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Nova da Esperanca

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Padre José Seica

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Padre Manuel da Silva

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Professor Doutor Alberto Pimentel
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Professora D. Joaquina Capelo de Batz
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Professora Maria Augusta Sousa Lope:
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Professores Portelas

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Rua Vitor Cordeiro

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Travessa Anténio Elias Ribeiro

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Travessa da Bouxaria

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Travessa da Cerveira

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Travessa da Escola

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Travessa da Esperanga

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Travessa da Espinheira

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Travessa da Mina de Lenhite

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Travessa da Palmeira

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Travessa das Alminhas

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Travessa das Flores

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Travessa do Areeiro

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Travessa do Campo de Futebol
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Travessa do Jodo Carreira

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Travessa do Martingil

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Travessa do Outeiro do Pomar
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Travessa do Sampao
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UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Travessa do Valverde

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Travessa dos Barros

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Travessa dos Filarménicos

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Travessa Luis Paiva

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Travessa Manuel Anténio

UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Travessa Nossa Senhora do Amparo
UF DE MARRAZES E BAROSA Marrazes Travessa Professores Portelas

UF DE MARRAZES E BAROSA

Moinhos da Barosa

Rua Antonio da Conceigdo Santos

UF DE MARRAZES E BAROSA

Moinhos da Barosa

Rua Campos do Lis

UF DE MARRAZES E BAROSA

Moinhos da Barosa

Rua da Fé

UF DE MARRAZES E BAROSA

Moinhos da Barosa

Rua das Camélias

UF DE MARRAZES E BAROSA

Moinhos da Barosa

Rua do Calvario

UF DE MARRAZES E BAROSA

Moinhos da Barosa

Rua do Pinhal Manso

UF DE MARRAZES E BAROSA

Moinhos da Barosa

Rua dos Pagos

UF DE MARRAZES E BAROSA

Moinhos da Barosa

Rua Moinho de Vento

UF DE MARRAZES E BAROSA

Moinhos da Barosa

Rua Nova do Calvério

UF DE MARRAZES E BAROSA

Moinhos da Barosa

Rua Valinho da Cruz

UF DE MARRAZES E BAROSA

Moinhos da Barosa

Travessa Antdnio da Conceigdo Ferreira

UF DE MARRAZES E BAROSA

Moinhos da Barosa

Travessa do Brejo

UF DE MARRAZES E BAROSA

Moinhos da Barosa

Travessa do Calvério

UF DE MARRAZES E BAROSA

Moinhos da Barosa

Travessa do Largo

UF DE MARRAZES E BAROSA

Moinhos da Barosa

Travessa do Lavadouro

UF DE MARRAZES E BAROSA

Moinhos da Barosa

Travessa do Pinhal Manso

UF DE MARRAZES E BAROSA

Moinhos da Barosa

Travessa do Talmonte

UF DE MARRAZES E BAROSA

Moinhos da Barosa

Travessa do Vale Gordo

UF DE MARRAZES E BAROSA

Moinhos da Barosa

Travessa dos Castanheiros

UF DE MARRAZES E BAROSA

Moinhos da Barosa

Travessa dos Ferreiros

UF DE MARRAZES E BAROSA

Moinhos da Barosa

Travessa dos Moinhos

UF DE MARRAZES E BAROSA

Moinhos da Barosa

Travessa dos Pocinhos

UF DE MARRAZES E BAROSA

Moinhos da Barosa

Travessa Pequena

UF DE MARRAZES E BAROSA

Moinhos da Barosa

Beco Valinho da Cruz

UF DE MARRAZES E BAROSA

Murta

Rua da Murta

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiro da Barrocas

Estrada do Outeiro das Barrocas

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiro da Gandara

Rua Fonte da Carvalha

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiro da Gandara

Travessa da Antiga Fonte da Carvalha

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiro das Barrocas

Rua da Boavista

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiro das Barrocas

Rua da Pia

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiro das Barrocas

Rua do Neto

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiro das Barrocas

Rua do Nominando

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiro das Barrocas

Rua do Vale

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiros da Gandara

Beco dos Outeiros

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiros da Gandara

Canto da Rua da Baquelite

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiros da Gandara

Canto do Prazo

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiros da Gandara

Largo do Outeiro

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiros da Gandara

Rotunda da Antiga Ceramica

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiros da Gandara

Rotunda da Carreira de Tiro

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiros da Gandara

Rotunda dos Bombeiros Voluntarios de Le

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiros da Gandara

Rua Bombeiros Voluntarios de Leiria

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiros da Gandara

Rua Cidade de Huambo

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiros da Gandara

Rua da Seixeira

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiros da Gandara

Rua das Costeiras

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiros da Gandara

Rua do Vale

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiros da Gandara

Rua do Valinho

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiros da Gandara

Rua dos Lavradios

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiros da Gandara

Travessa da Liberdade

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiros da Gandara

Travessa da Rua Nova da Seixeira
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UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiros da Gandara

Travessa de Alvaneia

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiros da Gandara

Travessa do Lavradio

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiros da Gandara

Travessa do Pinheiro Manso

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiros da Gandara

Travessa do Prazo

UF DE MARRAZES E BAROSA

Outeiros da Gandara

Travessa do Valinho

UF DE MARRAZES E BAROSA

Petigais

Caminho Publico Municipal

UF DE MARRAZES E BAROSA

Petigais

Rua dos Petigais

UF DE MARRAZES E BAROSA

Petigais (Residual)

Rua Beco dos Petigais

UF DE MARRAZES E BAROSA Picheleiro Estrada do Picheleiro
UF DE MARRAZES E BAROSA Picheleiro Rua da Associagdo
UF DE MARRAZES E BAROSA Picheleiro Rua da Bica

UF DE MARRAZES E BAROSA Picheleiro Rua das Acacias

UF DE MARRAZES E BAROSA Picheleiro Rua das Flores

UF DE MARRAZES E BAROSA Picheleiro Rua do Santo

UF DE MARRAZES E BAROSA Picheleiro Rua dos Moinhos

UF DE MARRAZES E BAROSA Picheleiro Travessa Variante

UF DE MARRAZES E BAROSA

Pinhal Manso

Rua 1.2 de Dezembro

UF DE MARRAZES E BAROSA

Pinhal Manso

Rua da Linha

UF DE MARRAZES E BAROSA

Pinhal Manso

Rua de Santa Isabel

UF DE MARRAZES E BAROSA

Pinhal Manso

Rua do Vale Gordo

UF DE MARRAZES E BAROSA

Pinhal Manso

Rua dos Pinheiros

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Beco da Maruja

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Beco das Eiras

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Beco do Barreiro

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Beco do Brejo

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Beco do Camarnal

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Beco do Prazo

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Beco do Sarieiro

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Beco Fonte da Crespa

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Beco José Lopes

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Beco Manuel Francisco Confraria
UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Beco Padre Manuel da Fonseca
UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Beco Vicente

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Estrada Cardeal D. Frei Patricio Silva
UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Estrada da Catraia

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Estrada das Moitas Altas
UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Estrada dos Pinheiros

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua da Eira Velha

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua da Esperanga

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua da Fonte de Baixo

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua das Aguas Formosas
UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua das Flores

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua das Moitas Altas

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua do Barreiro

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua do Brejo

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua do Campo de Futebol
UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua do Cemitério

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua do Eirado

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua do Falcdo

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua do Prazo

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua do Relvas

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua dos Barros

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua dos Olivais

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua Jodo Silva Ferrinho

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua Joaquim Fonseca

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua Joaquim Silva Ferreiro
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UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua José Fonseca Magro

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua Josefa da Serra

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua Moinho de Vento

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua Padre Portela

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua Principal

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua Professor Portela

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua S. Jodo Baptista

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Rua Vale Dianteiro

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Travessa Antonio Rodrigues
UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Travessa da Batista

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Travessa da Calma

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Travessa da Rua Principal
UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Travessa do Cemitério

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Travessa do Moinho do Vento
UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Travessa do Policia

UF DE MARRAZES E BAROSA Pinheiros Travessa do Vale Dianteiro

UF DE MARRAZES E BAROSA

Pinheiros - Marrazes

Travessa Luis Sousa Germano

UF DE MARRAZES E BAROSA

Planalto

Rua do Verde Pinho

UF DE MARRAZES E BAROSA

Planalto

Travessa Eng.2 Jodo Manuel Belo Rodeia

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta da Matinha

Largo da Capela

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta da Matinha

Rua da Capela

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta da Matinha

Rua da Eira

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta da Matinha

Rua da Matinha

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta da Matinha

Rua da Torre

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta da Matinha

Rua Engenheiro Alberto M. Zuquete

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta da Matinha

Travessa da Capela

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta de Santa Clara

Rua Comendador Leonel Costa

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta de Santo Antdnio

Rua D. Alzira Barata Rodrigues

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta de Santo Anténio

Rua da Fonte

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta de Santo Antdnio

Rua da Proalimentar

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta de Santo Anténio

Rua do Alambique

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta de Santo Antdnio

Rua José de Oliveira Zuquete

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta de Santo Anténio

Travessa Alvaro Pires de Miranda

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta do Algada

Praceta D. Jodo |

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta do Algada

Rua Ferndo de Magalhdes

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta do Algada

Rua Gil Eanes

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta do Algada

Rua Pedro Alvares Cabral

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta do Algada

Rua Vasco da Gama

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta do Algada

Travessa Vasco da Gama

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta do Amparo

Rua de Ceramica

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta do Bispo

Impasse dos Namorados

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta do Bispo

Praceta de Lisboa

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta do Bispo

Rua Casal Doceia

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta do Bispo

Rua de Atenas

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta do Bispo

Rua de Berlim

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta do Bispo

Rua de Dublin

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta do Bispo

Rua de Londres

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta do Bispo

Rua de Madrid

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta do Bispo

Rua de Paris

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta do Bispo

Rua de Roma

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta do Bispo

Rua Dr. José Pereira Dias

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta do Bispo

Rua Luis Carvalho

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta do Bispo

Travessa de Madrid

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta do Cavaleiro

Beco Quinta do Cavaleiro

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta do Cavaleiro

Rua Quinta do Cavaleiro

UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta do Gordalina

19 Beco da Paz
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UF DE MARRAZES E BAROSA

Quinta do Gordalina

Travessa da Paz

UF DE MARRAZES E BAROSA Rego d’ Agua Beco da Testamenteira

UF DE MARRAZES E BAROSA Rego d’ Agua Rua Antonio Gongalves

UF DE MARRAZES E BAROSA Rego d'Agua Beco da Pilada

UF DE MARRAZES E BAROSA Rego d'Agua Beco do Carregal

UF DE MARRAZES E BAROSA Rego d'Agua Passadigo do Rego de Agua
UF DE MARRAZES E BAROSA Rego d'Agua Patio da Pilada

UF DE MARRAZES E BAROSA Rego d'Agua Rotunda D. Carlos |

UF DE MARRAZES E BAROSA Rego d'Agua Rua 25 de abril

UF DE MARRAZES E BAROSA Rego d'Agua Rua Antdnio da Silva Valverde
UF DE MARRAZES E BAROSA Rego d'Agua Rua da Figueira da Foz

UF DE MARRAZES E BAROSA Rego d'Agua Rua das Pimenteiras

UF DE MARRAZES E BAROSA Rego d'Agua Rua do Régo de Agua

UF DE MARRAZES E BAROSA Rego d'Agua Rua Dona Amélia

UF DE MARRAZES E BAROSA Rego d'Agua Rua José de Oliveira Clemente Junior
UF DE MARRAZES E BAROSA Rego d'Agua Travessa da Maligueira

UF DE MARRAZES E BAROSA Rego d'Agua Travessa do Carregal

UF DE MARRAZES E BAROSA Rego d'Agua Travessa do Régo de Agua

UF DE MARRAZES E BAROSA Sampao Rua Tenente Francisco de Sousa
UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Beco da Fonte Quente

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Beco dos Gordalinas

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Estrada da Estacdo

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Praceta da Pilada

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Praceta da Sismaria

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Praceta Joaquim Ribeiro

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Praceta Professor Nicolau Ferreira
UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua A

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua Adriano da Costa

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua Antonio Augusto da Costa
UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua Anténio Santos Serrador
UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua D. Carlos |

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua D. Nuno Alvares Pereira
UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua da Cabreira

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua da Capela

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua da Esperanga

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua da Faquinha

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua da Galiza

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua da Paz

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua da Pilada

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua da Serrada

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua da Sismaria

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua das Madeiras

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua do Campo da Cabreira

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua do Jardim

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua do Sampado

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua dos Caneiras

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua dos Santos

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua Fernando Alberto Pimentel
UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua Herdis da Guiné

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua Herdis do Ultramar

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua Jodo de Deus

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua Jodo Ramos

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua José Diogo de Oliveira

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua Manuel Pereira Patricio
UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua Martires da Patria

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua Olimpio Duarte Alves
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UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua Padre Miguel

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua Professora Maria da Luz Neto
UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Rua Rainha Santa Isabel

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Travessa Aniceto Cordeiro

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Travessa Antonio Augusto da Costa
UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Travessa da Cabreira

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Travessa da Caridade

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Travessa de S. José

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Travessa de Sdo José

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Travessa do Rabeca

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Travessa do Rio Lis

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Travessa dos Santos

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Travessa Herdis do Ultramar

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Travessa Jodo de Deus

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Travessa José Carvalho Novo

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria Travessa Padre Miguel

UF DE MARRAZES E BAROSA Sismaria - Marrazes Rua Anzebino da Cruz Saraiva

UF DE MARRAZES E BAROSA Sobreiro Rua 22 de maio

UF DE MARRAZES E BAROSA Sobreiro Rua D. Maria |

UF DE MARRAZES E BAROSA Sobreiro Rua da Cova

UF DE MARRAZES E BAROSA Sobreiro Rua da Salgueira

UF DE MARRAZES E BAROSA Sobreiro Rua do Cemitério

UF DE MARRAZES E BAROSA Sobreiro Rua do Vale das Servas

UF DE MARRAZES E BAROSA Sobreiro Rua Manuel Jesus

UF DE MARRAZES E BAROSA Sobreiro Rua Nova

UF DE MARRAZES E BAROSA Sobreiro Travessa da Salgueira

UF DE MARRAZES E BAROSA Sobreiro Travessa das Cabecas Redondas

UF DE MARRAZES E BAROSA Urbanizagdo Vale Sepal Praceta Passadico da Fonte

UF DE MARRAZES E BAROSA Urbanizag¢do Valverde Rua das Fazendas

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale de Frade Estrada do Picheleiro

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale do Frade Rua das Regueiras

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale do Frade Rua Ec¢a de Queirds

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale do Frade Travessa 1.2 de Maio

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Frade Beco Eca de Queirds

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Frade Rua Casal de Santa Maria

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Frade Rua da Esperanga

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Frade Rua Professora D. Barbara da Conceigdo R¢
UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Avenida Cidade de Leiria

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Praceta 1 da Urbanizagdo do Vale da Fonte
UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Praceta 2 da Urbanizagdo do Vale da Fonte
UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Praceta 3 da Urbanizagdo do Vale da Fonte
UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Praceta 4 da Urbanizagdo do Vale da Fonte
UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Praceta do Planalto

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Rotunda Urbanizagao do Planalto
UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Rua Balcota

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Rua da Gandara

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Rua de Leiria-Gare/Sismaria

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Rua de Santa Misericordia

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Rua Dionisio Rodrigues

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Rua do Planalto

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Rua do Vale Grande

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Rua dos Costas

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Rua dos Lagoeiros

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Rua dos Majarinos

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Rua Emidio Agostinho Marques

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Rua Eng. Jodo Manuel Belo Rodeia
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UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Rua Vale Colmeia

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Rua Vale Sepal

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Travessa do Casal da Fonte
UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Travessa do Planalto

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Travessa dos Lagoeiros

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Travessa dos Silvas

UF DE MARRAZES E BAROSA Vale Sepal Travessa Vale Sepal

UF DE MONTE REAL E CARVIDE

Rotunda do Outeiro da Fonte

UF DE MONTE REAL E CARVIDE

Agua Formosa

Rua Bento Fragata

UF DE MONTE REAL E CARVIDE

Agua Formosa

Rua Bento Pereira

UF DE MONTE REAL E CARVIDE

Agua Formosa

Rua da Formosa

UF DE MONTE REAL E CARVIDE

Agua Formosa

Rua do Vale

UF DE MONTE REAL E CARVIDE

Agua Formosa

Rua Principal

UF DE MONTE REAL E CARVIDE

Agua Formosa

Travessa da Carvoaria

UF DE MONTE REAL E CARVIDE

Agua Formosa

Travessa da Vinagra

UF DE MONTE REAL E CARVIDE

Alto da Cruz

Rua da Fonte

UF DE MONTE REAL E CARVIDE

Alto da Cruz (Monte Real)

Rua Outeiro da Vila

UF DE MONTE REAL E CARVIDE

Alto da Cruz (Monte Real)

Rua Pogo dos Grilos

UF DE MONTE REAL E CARVIDE

Boco

Rua da Barroca

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Boco Rua de Leiria

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Boco Rua do Boco

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Boco Rua do Campo

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Boco Rua do Verginho

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Boco Rua dos Vales

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Boco Rua Dr. Pereira do Mar

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Boco Rua José Domingues do Mar
UF DE MONTE REAL E CARVIDE Boco Rua Principal

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Boco Travessa José Domingues do Mar
UF DE MONTE REAL E CARVIDE Brejo Patio dos Pedrosas

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Brejo Rua da Outeirada

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Brejo Rua das Belas

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Brejo Rua dos Brancos

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Brejo Travessa do Nascente

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Carpalho Rua da Ferreira

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Carpalho Rua do Comércio

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Carpalho Rua dos Loureiros

UF DE MONTE REAL E CARVIDE

Carvalheiros

Rua da Charneca de Baixo

UF DE MONTE REAL E CARVIDE

Carvalheiros

Rua da Charneca de Cima

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Carvide Beco Conceigdo Barreira

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Carvide Beco da Fonte de Riba

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Carvide Beco das Barrocas

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Carvide Beco dos Frades

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Carvide Beco dos Loureiros

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Carvide Largo Coronel Jaime Tomas da Fonseca
UF DE MONTE REAL E CARVIDE Carvide Rua Adriano Manuel Pereira

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Carvide Rua da Bicheira

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Carvide Rua da Caravela

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Carvide Rua da Confraria

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Carvide Rua da Curada

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Carvide Rua do Cemitério

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Carvide Rua dos Amados

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Carvide Rua dos Junqueiros

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Carvide Rua dos Martinhos

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Carvide Rua Engenheiro Adelino Amaro da Costa
UF DE MONTE REAL E CARVIDE Carvide Rua Fonte de Riba

UF DE MONTE REAL E CARVIDE Carvide Rua Hirondino Guerra Domingues
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ANEXO IV | LIMPEZA DAS VIAS E ESPAGOS PUBLICOS, SARJETAS E SUMIDOUROS - Termos e

especificagoes

1. A transferéncia de competéncias no dominio da limpeza das vias e espagos publicos, sarjetas e sumidouros abrange
todos os espagos assim classificados e do dominio publico do Municipio de Leiria, com excecdo daqueles que foram
identificados como mantendo-se na esfera de atividade do Municipio de Leiria, conforme deliberacdo da Camara
Municipal de 31 de margo de 2020 e aprovada em sessdo extraordinaria da Assembleia Municipal de 24 de abril de
2020.
2. A limpeza das vias e espagos publicos, sarjetas e sumidouros compreende, designadamente, a varredura e lavagem,
manual, mecénica ou mista, das vias e espacos publicos e a desobstrucdo e limpeza de sarjetas e sumidouros; a
varredura e lavagem de valetas, bermas e caminhos, bem como a deservagem de passeios e bermas.
3. O exercicio da competéncia atende, nomeadamente, aos seguintes critérios:

a) em fungdo do metro linear da rede viaria

b) em fungdo do metro linear de passeios

c) em funcdo da largura média do passeio considerado para limpeza

d) em funcdo da largura média da rede viaria considerada para limpeza.

4. O exercicio de competéncias inclui as seguintes especificagdes:

A - Varredura, lavagem e desinfecao das vias publicas e espacos publicos

i) Na varredura de vias, arruamentos, passeios e de outros espagos puUblicos deverd compreender a remocdo de
todos os residuos e dejetos de animais, o despejo de papeleiras e a remogdo das ervas existentes.

ii) A verifica-se a existéncia de residuos que possam impedir a normal circulagdo das aguas pluviais, devera ser
efetuada a limpeza pontual das sarjetas e sumidouros.

iii) Os residuos resultantes da varredura poderdo ser colocados no interior dos contentores para residuos
indiferenciados, desde que, pela sua quantidade, ndo comprometam a capacidade de deposicao destinada aos
municipes.

iv) Durante a varredura deverdo, sempre que possivel, ser separados os residuos valorizaveis e depositados nos
ecopontos.

v) Quando se tratem de grandes volumes de residuos (como acontece na época de queda da folha) os mesmos
deverdo ser ensacados e recolhidos por meios complementares.

vi) Todos e quaisquer residuos depositados de forma anarquica na via publica, seja junto dos contentores, ecopontos,
contentores semi-enterrados e demais meios de deposicdao, seja nos restantes espagos, devem ser removidos do
espaco publico durante as tarefas de limpeza. Esses residuos podem ser depositados nos contentores para residuos
indiferenciados ou nos ecopontos, consoante a sua tipologia.

vii) A lavagem de arruamentos e outros espacos publicos pode ser efetuada de forma manual, mista ou mecanica.
viii) A lavagem manual é efetuada com recurso apenas a mangueiras, enquanto que na lavagem mista sdo utilizados
igualmente meios mecanicos de pequena capacidade.

ix) Para execucdo desta tarefa devera proceder-se previamente a limpeza da zona a intervencionar e a sua
sinalizagdo.

x) A lavagem devera ser efetuada por pequenos trogos, tendo em atencdo o declive do local, desde o passeio de um
lado a do outro, para a zona da faixa de rodagem.

xi) Todas as sarjetas da zona a lavar deverdo ser limpas e os detritos arrastados pela agua retirados.

xii) No final da lavagem devera ser efetuado o “remate” junto a uma sarjeta.

B- Limpeza de sargetas e de sumidouros

i) A limpeza de sarjetas e sumidouros ndo prevé qualquer tipo de intervengdo no coletor pluvial.
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ii) De modo a garantir o pleno escoamento da rede de &guas pluviais durante a época das chuvas, deverd ser
efetuada a limpeza da totalidade das sarjetas e sumidouros durante os meses de agosto e setembro.

iii) Todas as situacdes andmalas detetadas e que ndo sdo passiveis de atuacdo por parte das freguesias neste dmbito
(obstrugdo do coletor e/ou falta de grelhas) devem ser comunicadas, por escrito ou municipio, ou realizadas
intervencgOes pelas freguesias desde que se encontre em vigor contrato interadministrativo que as preveja.

iv) Os residuos resultantes da limpeza das sarjetas devem ser removidos imediatamente, na sua totalidade, ficando o
local limpo.

v) Devera ser dada especial atengdo aos pontos criticos onde se registam frequentemente acumulagdes de agua.

C - Limpeza de papeleiras

i) As papeleiras deverdo estar dotadas com um saco no seu interior de modo a serem mantidas as condigdes de
higiene e salubridade. Estes devem ser reutilizados sempre que possivel, apds a operacdo de despejo da papeleira.
ii) Sempre que se revele necessario devera ser promovida a lavagem e desinfecdo do equipamento.

D - Intervengoes de deservagem

i) Sem prejuizo das ervas serem pontualmente retiradas com o auxilio da sachola no decurso do servigo de
varredura, devera ser elaborada uma planificacdo das areas a intervencionar.

ii) Devera ser dada preferéncia a utilizacdo de métodos mecanicos e bioldgicos no controlo de infestantes.

iii) No caso da utilizacgdo de maquinas de corte deverd ser sinalizada a zona envolvente e utilizados meios de
protecdo, de modo a evitar a ocorréncia de danos em viaturas ou outros.

iv) A aplicacdo de produtos fitofarmacéuticos, nos quais se incluem os herbicidas esta sujeita ao cumprimento do
estabelecido na Lei n.© 26/2013, de 11 de abril, sé podendo ser efetuada por empresas e entidades autorizadas pela
Direcdo Geral da Alimentacdo e Veterinaria.

E - Periodicidade de realizagdo das operagoes de limpeza, lavagem, desinfecdo e deservagem

A lavagem, higienizacdo, varredura e recolha de residuos deve ser a necessaria que garanta as condigGes higiénicas
das ruas objeto de intervencdo e conforme as dindmicas de afluéncia locais exijam intervencGes adicionais estas

devem ser promovidas.
F - Intervengoes excluidas do acordo de transferéncia

N&o estdo abrangidas pelo conceito de “Limpeza das vias e espacos publicos, sarjetas e sumidouros” as operagdes de:
- Capinagem;

—  Limpeza ou desobstrucgdo de colector pluvial, incluindo a componente de ligagdo a sarjeta e sumidouro.
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ANEXO V | MANUTENGAO, REPARACAO E SUBSTITUICAO DO MOBILIARIO URBANO INSTALADO NO
ESPACO PUBLICO, COM EXECAO DAQUELE QUE SEJA OBJETO DE CONCESSAO - termos e especificagdes.

O exercicio da competéncia a transferir inclui:

1. A transferéncia de competéncias no dominio da reparacdo e substituicdo do mobilidrio urbano instalado no espaco
publico abrange todos os bens assim classificados e instalados no espago de dominio publico e propriedade do

Municipio de Leiria.
2. O exercicio da competéncia atende, nomeadamente, aos seguintes critérios:

a) N.° de habitantes da freguesia/unido de freguesias;
3. As intervengdes no mobilidrio urbano referido no artigo anterior compreendem:

b) A manutencdo do mobilidrio existente através da sua limpeza e demais procedimentos que se afigurem

adequados;
c) Pequenas obras de reparacdo e conservacdo do mobilidrio, com prioridade para pinturas, limpezas e

substituicdo de pecas partidas e/ou danificadas;
d) A substituicdo do mobilidrio quando ndo for possivel proceder a sua reparagdo.
4. 0 exercicio da competéncia é constituido pela pratica de todos os atos necessarios a prossecucdo do interesse

publico, tendo em atengdo o mobilidrio em causa, tipologia dos equipamentos e o desgaste e utilizagdo a que estdo

sujeitos.
5. O exercicio de competéncias inclui as especificacbes que se descrevem de seguida:
a) Neste ambito, consideram-se elementos do mobilidrio urbano o existente no espaco publico e da titularidade do ML,

com excegdo daquele que ndo esteja concessionado, designadamente os seguintes:

i) Floreiras;

ii) Bancos;

iii) Mesas;

iv) Papeleiras;

v) Cinzeiros;

vi) Bebedouros;

vii) Elementos de protecdo e separacgdo;
viii) Suportes informativos e publicitarios;
ix) Expositores / mupis;

x) Corrimaos;

xi) Gradeamentos de protecdo;

xii) Suportes de estacionamento de bicicletas;
xiii) Bancas;
Xiv) Marcos;

xv) Equipamento w. c. para caninos; e
xvi) Outros elementos similares.

b) Sempre que se verifique uma intervengdo de substituicdo, o elemento a substituir devera ser de material, dimensao

e cor semelhantes.
c) Ndo podem ser instalados novas pecas nem alterar aquelas que ja se encontrem na via publica.

d) Os espagos de jogo e recreio, nos quais se incluem os parques infantis, ndo estdo abrangidos no ambito do
exercicio da presente competéncia.
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Freguesia/Unido das Freguesias

Designacao

Localizagao

Arrabal Feira dos 16 Cardosos

Bajouca Feira dos 13 Largo da Feira

Bidoeira de Cima Mercado Semanal Largo da Feira - Bidoeira de Cima
Bidoeira de Cima Feira dos 20 Largo da Feira - Bidoeira de Cima
Caranguejeira Feirado 1.2 Caranguejeira

Colmeias e Memoria Feira dos 6 Colmeias

Colmeias e Memoria Feira de S. Silvestre Colmeias

Colmeias e Memoria Feira dos 9 Memoria

Colmeias e Memoria Feira dos 24 Memoria

Leiria, Pousos, Barreira e Cortes

Mercadinho das Cortes

Adega Cooperativa

Maceira Mercado Municipal da Maceira Gandara
Maceira Mercado de Levante Maceira Gandara
Monte Real e Carvide Mercado de Monte Real Monte Real

Monte Real e Carvide Feira dos 22 Outeiro da Fonte
Monte Redondo e Carreira Mercado da Vila Monte Redondo
Monte Redondo e Carreira Feira dos 29 Monte Redondo
Santa Catarina da Serra e Chainga Feira da Loureira Loureira

Santa Catarina da Serra e Chainga Feira da Chainga Chainga

Santa Catarina da Serra e Chainga Feira dos Cardosos Cardosos
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ANEXO VII - GESTAO E MANUTENCAO CORRENTE DE FEIRAS E MERCADOS - termos e especificacbes

O exercicio da competéncia a transferir inclui:

a) Proceder a uma correta gestdo e manutengdo do mercado municipal/da feira;

b) Pautar toda a sua atuagdo por critérios de eficiéncia, eficacia e economia, no exercicio das competéncias
transferidas;

c) Respeitar e fazer respeitar as normas legais e regulamentares aplicaveis;

d) Recrutar os recursos humanos necessarios ao cumprimento do presente acordo de transferéncia, sendo da sua
responsabilidade o pagamento das despesas por estes originadas;

e) Custear os encargos necessarios a correta gestdo e manutencdo do mercado / da feira, nomeadamente, os
encargos com pessoal, seguranca, agua, eletricidade, gas, comunicacdes, telefone, limpeza interior e exterior e com a
manutengdo dos meios/bens materiais;

f) Consentir quaisquer benfeitorias que o Municipio de Leiria pretenda realizar no equipamento / no recinto e seus
equipamentos;

g) Conservar em bom estado e gerir o equipamento / o recinto no ambito estrito das suas atividades e sem fins
lucrativos;

h) Cumprir todas as instruges do Municipio de Leiria, destinadas a garantir a melhor operacionalidade,
designadamente a formagdo de pessoal, conhecimento do funcionamento, manutencdo diaria (se tal existir) e
cumprimento das periodicidades de manutengdo preventiva;

i) Realizar as obras de conservagdo e reparacdo ordinarias do equipamento / do espacgo, suportando os respetivos
encargos delas decorrentes;

j) Assegurar as condicGes higiossanitarias no mercado / na feira;

k) Promover os necessarios procedimentos para atribuicdo e ocupacgdo de lugares / espacos vagos;

I) Cobrar os valores referentes a taxas legalmente devidas pelo exercicio de atividade no mercado / na feira;

m) Arrecadar todas receitas provenientes do funcionamento do mercado / da feira.
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ANEXO VIII - Listagem de estabelecimentos escolares
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Freguesia/Unido das Freguesias

Designacao

N2 total de salas

Amor

Escola Basica de Amor

Escola Basica de Barreiros

Escola Basica de Casal dos Claros

Escola Basica de Casal Novo (Amor)

Escola Basica de Coucinheira

Jardim de Infancia de Amor

Jardim de Infancia de Barreiros

Jardim de Infancia de Coucinheira

Arrabal

Escola Basica de Arrabal

Jardim de Infancia de Soutocico

Bajouca

Bidoeira de Cima

Caranguejeira

Escola Basica de Bajouca
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Escola Basica de Bidoeira de Cima

Escola Basica de Caranguejeira

Escola Basica de Palmeiria e Jardim de Infancia de Palmeiria

Jardim de Infancia de Caranguejeira

Jardim de Infancia de Souto do Meio

Jardim de Infancia de Caldelas

Coimbrao

Centro Escolar Coimbrdo

Colmeias e Memdria

Leiria, Pousos, Barreira e Cortes

Escola Basica de e Jardim de Infancia de Agodim

Escola Basica de e Jardim de Infancia de Bouga

Escola Basica de Colmeias

Escola Basica de Branca

Escola Basica de Amarela

Escola Basica de Arrabalde

Escola Basica de e Jardim de Infancia de Guimarota

Escola Basica de Capuchos

Jardim de Infancia de Leiria (Capuchos)

Escola Basica de e Jardim de Infancia de Andrinos

Centro Escolar Dr. Correia Mateus

Escola Basica de Courelas

Escola Basica de Touria

Escola Basica de e Jardim de Infancia de Vidigal

Jardim de Infancia de Campo Amarelo

Jardim de Infancia de Pousos

Escola Basica de Cruz da Areia e Jardim de Infancia de Cruz D'Areia

Centro Escolar de Barreira (Telheiro)

Jardim de Infancia de Barreira

Jardim de Infancia de Telheiro

Jardim de Infancia de Cortes

Escola Basica de Reixida
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Maceira

Jardim de Infancia de Reixida 2
Escola Basica de A-dos-Pretos 5
Escola Basica de Cavalinhos 3
Escola Basica de Costas e Jardim de Infancia de Costas 4
Centro Escolar de Maceira 13

Escola Basica de Porto do Carro

Jardim de Infancia de A-do-Barbas

Jardim de Infancia de A-dos-Pretos

Jardim de Infancia de Cavalinhos

Jardim de Infancia de Maceirinha

Jardim de Infancia de Pocarica

Jardim de Infancia de Porto do Carro

Marrazes e Barosa

Escola Basica de Gandara dos Olivais

Escola Basica de Marinheiros

Escola Basica de Marrazes

Escola Basica de Pinheiros e Jardim de Infancia de Pinheiros

Escola Basica de Quinta do Algada

Escola Basica de Sismaria da Gandara

Jardim de Infancia de Bairro das Almuinhas

Jardim de Infancia de Gandara dos Olivais

Jardim de Infancia de Marinheiros

Jardim de Infancia de Marrazes

Jardim de Infancia da Quinta do Amparo

Escola Basica de Barosa e Jardim de Infancia de Barosa

Milagres

Escola Basica de Alcaidaria

Escola Basica de Mata dos Milagres

Escola Basica de Milagres

Jardim de Infancia de Mata dos Milagres

Jardim de Infancia de Milagres

Monte Real e Carvide

Escola Basica de Monte Real

Escola Basica de Serra do Porto do Urso

Jardim de Infancia de Monte Real

Escola Basica de Carvide

Escola Basica de Outeiro Fonte

Jardim de Infancia de Outeiro da Fonte
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Centro Escolar Monte Redondo 12
Monte Redondo e Carreira

Escola Basica de Carreira e Jardim de Infancia de Carreira 6

Centro Escolar de Parceiros 14

Jardim de Infancia de Parceiros 4

Parceiros e Azoia Jardim de Infancia de Pernelhas 4
Escola Basica de Azoia 4

Jardim de Infancia de Azoia 4

Regueira de Pontes Escola Basica de Chas 3
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Escola Basica de Regueira de Pontes

16/20,2,515/20 - 15-06-2020

Jardim de Infancia de Regueira de Pontes

Sta Catarina aa Serra e Chainga

Jardim de Infancia de Magagia

Escola Basica de Vale do Sumo

Jardim de Infancia de Loureira

Jardim de Infancia de Santa Catarina da Serra

Jardim de Infancia de Vale do Sumo / Olivais

Escola Basica de Santa Catarina da Serra

Escola Basica de Chainga

Santa Eufémia e Boa Vista

Souto da Carpalhosa e Ortigosa

Escola Basica de Santa Eufémia

Jardim de Infancia de Santa Eufémia
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Escola Basica de Boa Vista
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Escola Basica de Moita da Roda e Jardim de Infancia de Moita da Roda

Escola Basica de Souto da Carpalhosa e Jardim de Infancia

Escola Basica de Vale da Pedra e Jardim de Infancia

EB1 Lameira

Escola Basica de Ortigosa

Jardim de Infancia de Ruivaqueira

Jardim de Infancia de Riba d’Aves
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ANEXO IX | REALIZACAO DE PEQUENAS REPARACOES NOS ESTABELECIMENTOS DE EDUCAGAO PRE-
ESCOLAR E DO PRIMEIRO CICLO DO ENSINO BASICO - Termos e especificacdes.

Para o exercicio da competéncia a transferir devem ser respeitados os seguintes termos e especificacbes:

1- A transferéncia de competéncias para a segunda outorgante abrange apenas as pequenas reparagoes.
2- O conceito de pequenas reparagdes corresponde ao disposto na Norma de Contabilidade Publica (NCP) 5, prevista
no SNC-AP, aprovado pelo Decreto-Lei n.0 192/2015, de 11 de setembro. A referida NCP, no seu ponto 4.3, engloba
neste ambito os custos de assisténcia técnica e/ou manutengdo corrente de um bem, que geralmente sdo os custos de
mao-de-obra, consumiveis e pequenas pecas, cuja finalidade é muitas vezes descrita como "reparagdo e manutengao"
do bem do ativo fixo tangivel.
3- Para efeitos da presente competéncia incumbe a segunda outorgante executar, através dos seus meios ou com
recurso a contratagdo de terceiros, as seguintes intervengoes:
a) Pintura

i.  Pintura das salas de aula a cor branca

ii. Outras pinturas interiores, cor branca ou outras, desde que muito suaves

iii. Pinturas exteriores do edificio, cores iguais as existentes

iv. Pintura de muros exteriores a cor branca
b) Carpintaria

i.  Substituicdo de vidros

ii. Substituicdo/reparacdo de ferragens

iii. Afinacdo de portas e janelas

iv. Colocagao/deslocacao/fixacao de quadros, placards, cabides, etc.

v. Outras pequenas intervengdes
c) Instalagbes sanitarias

i.  Reparacgdo ou substituicdo de lougas sanitarias e autoclismos

ii. Desentupimento/limpeza de sistemas de esgotos

iii. Substituicdo ou reparacao de torneiras

iv. Reparacdo das ligagbes de aguas aos aparelhos

v. Colocagdo de tampos de sanitas

vi. Colocacdo, reparacdo ou substituicdo de porta rolos de papel higiénico, toalheiros, saboneteiras,

dispensadores toalhetes, papeleiras e outros equipamentos similares

vii. Outras pequenas reparagdes
d) Instalagdo elétrica

i.  Substituicdo de lampadas e luminarias (com protecdo)

ii. Reparagdo/substituicdo de tomadas (com alvéolos) e interruptores

iii. Manutengdo de quadros elétricos

iv. Fixagdo ou substituicdo de fios soltos ou partidos, com recurso a colocagdo de calha técnica, se necessario

v. Execucdo de pequenas instalages, para ligagdo de aparelhos elétricos, exceto quando exija o reforco da

poténcia elétrica contratualizada

vi. Outras pequenas reparagdes
e) Cobertura do edificio

i.  Substituicao de telhas partidas

ii. Limpeza de telhados

iii. Reparagdo de pequenas pegas da estrutura (ripa, etc.)

iv. Reparacdo e limpeza de algeroz e tubos de queda

v. Outras pequenas intervengdes
f) Serralharia

i.  Substituicao ou reparacao de fechaduras e outras ferragens

ii. Reparagdo de portas, cancelas, portdes, janelas e gradeamentos em ferro ou outro metal

iii. Reparagdo e colocagdo de vedagdes, vitrinas de exterior, chaveiros.
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iv. Outras pequenas reparagdes
g) Outras pequenas reparagdes

i. Limpeza de salamandras e chaminés

ii. Pequenas reparagdes dos rebocos das paredes dos edificios e pintura das zonas reparadas

iii. Pequenas reparagdes e manutencdo do mobilidrio (pinturas, fechaduras, puxadores, borrachas...)

iv. Pequenas reparagdes e tratamento dos pisos das salas

v. Reparacdo de equipamentos elétricos (ex. trituradoras, televisdes, frigorifico, etc.)

vi. Substituicdo de pilhas/baterias em alarmes e campainhas

vii. Substituicdo de estores
h) Manutengdo e reparagao de equipamentos de aquecimento
i) Manutengdo anual e reparagao do sistema AVAC
4- Os trabalhos a executar no ambito do exercicio da competéncia transferida devem estar em conformidade com os
normativos em vigor aplicaveis.
5- As competéncias a transferir no ambito deste clausulado ndo incluem a manutengdo dos espacos envolventes dos
estabelecimentos de educagdo pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino basico.
6- No ambito do exercicio da presente competéncia, as partes (junta de freguesia, cdmara e agrupamento de escolas)
devem recorrer a plataforma eletronica de comunicacdo em uso para solicitagdo/registo das intervengbes a
realizar/realizadas.
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ANEXO X | MANUTENC[\O DOS ESPACOS ENVOLVENTES DOS ESTABELECIMENTOS DE EDUCA(,'I\O PRE-
ESCOLAR E DO PRIMEIRO CICLO DO ENSINO BASICO. Termos e especificacées.

Para o exercicio da competéncia a transferir devem ser respeitados os seguintes termos e especificagbes:

1- O exercicio desta competéncia implica a execucdo de todas as tarefas necessarias a promogdo da manutengdo dos
logradouros dos estabelecimentos de educacdo pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino basico, compreendendo a
limpeza, manutengdo e conservagao dos espagos de jogo e recreio.
2- Para efeitos da presente clausula incumbe a segunda outorgante executar, através dos seus meios ou com recurso
a contratagdo de terceiros, as seguintes intervengoes:
a) Espago exterior e recreio

i. Limpeza do recinto;

ii. Regularizacdo dos pisos dos recreios;

iii. Pequenas reparagdes em muros e vedagoes;

iv. Limpeza ou substituicdo das areias dos espacos de jogo e recreio;

v. Manutencdo dos equipamentos dos espacos de jogo e recreio (balougos, escorregas, molas, torres

multifuncGes, etc) e mobilidrio urbano complementar (mesas de picnic, papeleiras, bebedouros, etc.)

vi. Pinturas dos pavimentos dos espagos de jogos e recreio, balizas e tabelas;

vii. Limpeza de valetas e sumidouros;

viii. Limpeza e poda de arvores e arbustos;
3- Os trabalhos a executar no ambito do exercicio da competéncia transferida devem estar em conformidade com os
normativos em vigor aplicaveis.
4- No ambito do exercicio da presente competéncia, as partes (junta de freguesia, cdmara e agrupamento de escolas)
devem recorrer a plataforma eletrénica de comunicacdo em uso para solicitagdo/registo das intervengbes a
realizar/realizadas.”
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DELIBERAGCAO DA REUNIAO DA CAMARA MUNICIPAL DE 2020/06/15

Unidade Organica responsavel pela deliberacdo | GABINETE DE APOIO A PRESIDENCIA

Epigrafe | Decreto-Lei n.° 57/2019, de 30 de abril-Transferéncia de competéncias dos municipios para os érgdos

das freguesias. Minuta de Auto de transferéncia de recursos

Deliberagdo | Presente pelo Senhor Presidente da Camara Municipal, uma proposta de auto de transferéncia de
recursos, que se transcreve:

“Minuta de Auto de Transferéncia de Recursos N.° /

Entre o Municipio de Leiria, NIPC 505181266, com sede no Largo da Republica, na cidade de Leiria, € com o
endereco eletronico cmleiria@cme-leiria.pt, representada pelo seu Presidente, Gongalo Nuno Bértolo Gordalina
Lopes, no uso das competéncias previstas nas alineas a) do n.° 1 e na alinea f) do n.° 2 do artigo 35.° do Anexo I
a Lei n.2 75/2013, de 12 de setembro, alterada, como Primeiro Outorgante, e a Freguesia/Unido das freguesias

, NIPC com sede em , ha cidade de

Leiria, e com o endereco eletrénico , representada pelo seu (sua) Presidente,

, o uso da competéncia prevista na alinea a) do n.° 1 do artigo 18.° do Anexo I a Lei

n.° 75/2013, alterada, como Segunda Outorgante, é celebrado o presente auto de transferéncia de recursos, nos
termos e para os efeitos do disposto no artigo 6.° do Decreto-Lei n.© 57/2019, de 30 de abril, que se rege pelas
seguintes clausulas:
CAPiTULO I - DISPOSICOES GERAIS
CLAUSULA 1.2 | OBJETO DO AUTO DE TRANSFERENCIA
1.0 presente auto de transferéncia tem por objeto a definicdo e quantificacdo dos recursos patrimoniais e
financeiros que sdo transferidos pelo Municipio de Leiria para a Freguesia/Unido das freguesias de

, com vista ao exercicio das seguintes competéncias:

a) A gestdo e manutencgdo de espacos verdes;
b) A limpeza das vias e espagos publicos, sarjetas e sumidouros;
c) A manutengdo, reparacao e substituicdo do mobilidrio urbano instalado no espacgo publico, com excecdao daquele
que seja objeto de concessdo;
d) A gestdao e manutengdo corrente de feiras e mercados; (a retirar nos casos em que néo foi obtido acordo)
e) A realizacdo de pequenas reparagées nos estabelecimentos de educacdo pré-escolar e do primeiro ciclo do
ensino basico;
f) A manutengdo dos espagos envolventes dos estabelecimentos de educagdo pré-escolar e do primeiro ciclo do
ensino basico.
2. A transferéncia dos recursos decorrente do presente auto ndo implica a transferéncia da propriedade das
respetivas infraestruturas.
CLAUSULA 2.2 | FORMA DO AUTO DE TRANSFERENCIA
O presente auto de transferéncia de recursos é celebrado por escrito e composto pelo respetivo clausulado.
CLAUSULA 3.2 | DISPOSICOES E CLAUSULAS POR QUE SE REGE O ACORDO DE TRANSFERENCIA DE
RECURSOS

1. Na execugdo do presente acordo observar-se-ao:

a) O respetivo clausulado e o estabelecido em todos os anexos que o integram;

b) O Acordo de Transferéncia de Competéncias que constitui o Anexo I a este auto e que dele faz parte

integrante;

c) Regime Juridico das Autarquias Locais;

d) Lein.°50/2018, de 22 de agosto;

e) Decreto-Lei n.2 57/2019, de 30 de abril.
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2. A titulo subsidiario observa-se ainda:
a) O novo Codigo do Procedimento Administrativo;
b) O Cddigo dos Contratos Publicos, em especial a sua Parte III, com as devidas alteragoes.
CLAUSULA 4.2 | RECURSOS
1. Para o exercicio das competéncias previstas no n.° 1 da Clausula 1.2, o Municipio de Leiria transfere para a
Freguesia de / Unido das Freguesias de 0S recursos expressamente

identificados e quantificados no Anexo II ao presente auto de transferéncia e que dele faz parte integrante.
2. Os recursos destinados ao cumprimento deste auto de transferéncia foram acordados para o ano de 2021,
mantendo-se para 0s anos subsequentes, caso ndo exista deliberagdo em contrario tomada por algum dos 6rgdos

deliberativos do Municipio e da Freguesia de / Unido das Freguesias de

3. 0s bens afetos aos imodveis onde se exercem as competéncias destinam-se apenas a funcdo atribuida ao
equipamento onde se encontram e ser utilizados no ambito estrito das suas atividades e sem fins lucrativos.
4. Com a assinatura do presente auto é presente a listagem dos bens afetos os equipamentos, constituindo o
ANEXO III sendo dele parte integrante, devendo as partes manter a mesma atualizada sempre que existam
alteragbes a sua composicdo. (aplicavel apenas no caso dos mercados e feiras)
CLAUSULA 5.2 | ACOMPANHAMENTO DOS RECURSOS TRANSFERIDOS

As partes outorgantes sdo livres de instituir de mecanismos de monitorizacdo do desempenho da aplicagcdo dos
recursos objeto de transferéncia.

CLAUSULA 6.2 | REVERSAO DOS BENS
1. A reversdo das competéncias transferidas por acordo entre as partes implica o regresso para o Municipio dos
bens patrimoniais a elas afetos, na data em que a mesma produza efeitos.
2. O acordo de reversao obedece a forma escrita.
O presente auto de transferéncia de recursos é constituido por __ ( ) folhas e 3 (trés) anexos e feito em
duplicado, valendo as cdpias como originais, destinando-se um exemplar a cada outorgante, sendo devidamente
rubricado pelos seus representantes, com excecdo da Ultima folha que serd por estes assinada, depois de
declararem ter lido, compreendido e aceite todas as suas clausulas.
Leiria de de 2020.
Pelo Municipio da Leria, O Presidente da Camara | Gongalo Lopes

Pela Freguesia/Unido das Freguesias de , O Presidente da Junta de Freguesia |

ANEXO I - ACORDO DE TRANSFERENCIA DE COMPETENCIAS
ANEXO II - RECURSOS FINANCEIROS

6 527,76 31 104,85 5 952,56 18.200,00 6 400,00 68.185,17
Amor 0,00 €
€ € € € € €
3 263,88 25 823,19 2 976,28 6.800,00 2 200,00 41.176,75
Arrabal 113,40 €
€ € € € € €
3 263,88 22 823,92 2 976,28 11.300,00 2 000,00 42.704,28
Bajouca 340,20 €
€ € € € € €

3 263,88 24 536,45 2 976,28 1 054,62 12.000,00 2 000,00 45.831,23
€ € € € € € €

Bidoeira de Cima

6 527,76 44 185,66 5 952,56 16.200,00 1 300,00 74.506,18
Caranguejeira 340,20 €
€ € € € € €
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3 263,88 35 584,98 2 976,28 7.500,00 2 000,00 51.325,14
Coimbrao 0,00 €
€ € € € € €

i 6 527,76 63 692,16 5 952,56 3 175,20 11.700,00 4 700,00 95.747,68
Colmeias e Memoria

€ € € € € € €
Leiria, Pousos, Barreira e 13 055,52 111 11 905,12 041 92 ¢ 97.500,00 | 24 700,00 | 259.113,46
Cortes € 011,60 € € ! € € €

Macei 9 791,64 76 288,94 8 928,84 5193,72 35.700,00 10 600,00 146.503,14
aceira

€ € € € € € €
13 055,52 94 284,13 11 905,12 49.700,00 15 400,00 184.344,77
Marrazes e Barosa 0,00 €
€ € € € € €
3 263,88 27 163,80 2 976,28 8.400,00 3 800,00 45.603,96
Milagres 0,00 €
€ € € € € €

6 527,76 75 297,14 5 952,56 1 519,56 19.200,00 6 000,00 114.497,02
€ € € € € € €

Monte Real e Carvide

6 527,76 64 959,26 5 952,56 3.311,28 17.600,00 2 900,00 101.250,86
Monte Redondo e Carreira

€ € € € € € €
6 527,76 58 633,09 5 952,56 28.150,00 5 600,00 104.863,41
Parceiros e Azoia 0,00 €
€ € € € € €
3 263,88 21 833,73 2 976,28 6.300,00 2 400,00 36.773,89
Regueira de Pontes 0,00 €
€ € € € € €

Santa Catarina da Serra e 6 527,76 62 097,04 5 952,56 1 587,60 17.800,00 5 700,00 99.664,96

Chainga € € € € € € €
6 527,76 53 325,78 5952,56 23.300,00 4 200,00 93.306,10
Santa Eufémia e Boa Vista 0,00 €
€ € € € € €
Souto da Carpalhosa e 6 527,76 63 443,87 5 952,56 0.00 € 20.400,00 7 500,00 103.824,19
Ortigosa € € € ! € € €
TOTAL 114 956 104 17.577, 407.750, 109 1.709.222,
235,80 € 089,59 € 169,80 € 00 € 00 € 400,00 € 19 €

ANEXO III - LISTAGEM DOS BENS AFETOS AOS EQUIPAMENTOS
Mercado Municipal de Maceira - Folha de Carga (a data da assinatura)
Mercado Municipal de Monte Real - Folha de Carga (& data da assinatura)”.
A Camara Municipal, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade:
a) No uso da competéncia prevista no n.° 2 do artigo 5.2 conjugada com o n.° 1 do artigo 6.2, ambos do
Decreto-Lei n.° 57/2019, de 30 de abril, alterado, aprovar a Minuta do Auto de Transferéncia de Recursos
e submeté-la a Assembleia Municipal para aprovacao;
b) Solicitar a Assembleia Municipal que a sua deliberagdo seja aprovada em minuta para produzir efeitos
imediatos, nos termos dos n.% 3 e 4 do artigo 57.° da Lei n.® 75/2013, de 12 de setembro.

A presente deliberacdo foi aprovada em minuta
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PREAMBULO

O presente projeto de Regulamento e Tabela de Taxas sdo elaborados ao abrigo da legislagdo
nacional, nomeadamente do artigo 241.°, da Constituicdo da Republica e da Lei n.° 75/2013, de 12 de
setembro, que institui o Regime Juridico das Autarquias Locais.

O Regulamento Geral de Taxas e Precos aplica-se a todas as utilidades prestadas pela Unido das
Freguesias de Marrazes e Barosa aos cidadaos.

Na atualizagcdo das taxas em vigor e fixagcdo das novas taxas foi assegurado o disposto nos artigos
8° e 9.° da Lei n.° 53-E/2006, nomeadamente no que respeita a fundamentagcdo econémico-
financeira subjacente aos valores apurados em estudo econdmico e financeiro, expressamente
elaborado para o efeito e aprovado em simultdneo com o presente projeto de Regulamento e
Tabela de Taxas.

Salienta-se que o valor das taxas teve em consideragdo:

- 0s custos com a atividade publica local, o beneficio auferido pelo particular ou ainda critérios de
incentivo ou de desincentivo, pelo impacto negativo de natureza ambiental, social, urbanistico ou
outro que certas atividades causam;

- 0s principios da equivaléncia juridica, da legalidade, da estabilidade orcamental, da autonomia
financeira, da transparéncia e da justa reparticdo dos encargos publicos;

- 0 alinhamento de valores das taxas cobradas pelas freguesias limitrofes, por forma a evitar
situacdes de desigualdade que a continuidade geografica das freguesias e que a mobilidade dos
cidadaos residentes, ndo poderiam justificar.

Nos termos do Decreto-Lei n.° 4/2015, de 7 de janeiro, o presente projeto de Regulamento foi
submetido a discussao publica, que decorreu entre 25 de novembro de 2019 e 24 de dezembro de
2019, e apods introdugdo dos contributos relevantes para aperfeicoamento do mesmo, o Executivo
da Junta da Uniao das Freguesias de Marrazes e Barosa deliberou, por unanimidade, nos termos
da alinea h) do n.°1do artigo 16° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, aceitar o mesmo e submeter

o presente projeto de Regulamento e Tabela de Taxas a aprovagao da Assembleia de Freguesia.
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Paulo Clemente

 Artigo 7.º�Incidência subjectiva
�
�
1 - O sujeito activo da relação jurídico-tributária geradora da obrigação de pagamento das taxas previstas na presente lei é a autarquia local titular do direito de exigir aquela prestação. �2 - O sujeito passivo é a pessoa singular ou colectiva e outras entidades legalmente equiparadas que, nos termos da presente lei e dos regulamentos aprovados pelas autarquias locais, esteja vinculado ao cumprimento da prestação tributária. �3 - Estão sujeitos ao pagamento de taxas das autarquias locais o Estado, as Regiões Autónomas, as autarquias locais, os fundos e serviços autónomos e as entidades que integram o sector empresarial do Estado, das Regiões Autónomas e das autarquias locais.
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�  Artigo 8.º�Criação de taxas
�
�
1 - As taxas das autarquias locais são criadas por regulamento aprovado pelo órgão deliberativo respectivo. �2 - O regulamento que crie taxas municipais ou taxas das freguesias contém obrigatoriamente, sob pena de nulidade: �a) A indicação da base de incidência objectiva e subjectiva; �b) O valor ou a fórmula de cálculo do valor das taxas a cobrar; �c) A fundamentação económico-financeira relativa ao valor das taxas, designadamente os custos directos e indirectos, os encargos financeiros, amortizações e futuros investimentos realizados ou a realizar pela autarquia local; �d) As isenções e sua fundamentação; �e) O modo de pagamento e outras formas de extinção da prestação tributária admitidas; �f) A admissibilidade do pagamento em prestações.
�
�

Paulo Clemente

Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro �1 - O Código do Procedimento Administrativo foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, tendo sido revisto pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro. Desde 1996, nunca mais foi objeto de revisão. �No entanto, essa revisão foi-se tornando necessária à medida que o tempo passava. Por um lado, alguns preceitos do Código revelavam uma desconformidade com alterações entretanto trazidas ao texto constitucional e ao direito ordinário. Por outro lado, novas exigências que neste intervalo de tempo foram colocadas à Administração Pública e, mais do que isso, ao exercício da função administrativa, e a alteração do quadro em que esta última era exercida, por força da lei e do direito da União Europeia, impunham que essas exigências tivessem correspondência no texto do Código. �Além disso, a experiência acumulada ao longo de mais de 20 anos de aplicação do Código e a vasta doutrina e jurisprudência entretanto formadas em torno de matérias nele reguladas forneciam contributos para o enriquecimento do Código que, na sua revisão, não podiam ser ignorados. �Por fim, o direito comparado sugeria algumas soluções que nesta matéria podiam ser úteis à ordem jurídica portuguesa. �Foi por todas estas razões que se procedeu à elaboração do presente diploma. �2 - Para o efeito, foi constituída uma comissão de especialistas, que preparou um anteprojeto de revisão. Esse anteprojeto foi submetido a discussão pública, que se revelou extremamente rica, com ampla participação de interessados dos mais diversos setores, desde a Administração Pública às universidades, passando por advogados e magistrados. A mesma comissão incorporou depois, no projeto final, muitas sugestões que resultaram desse debate. �Contudo, o projeto final revelou uma profunda transformação do Código do Procedimento Administrativo em vigor. �Assim, o Governo, constatando tal transformação, e apesar de reconhecer que o projeto não efetuou um corte radical com o Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, entendeu que as soluções propostas para institutos tão importantes no direito administrativo, como sejam o regulamento e o ato administrativo, eram de tal forma inovatórias que se estava perante um novo Código. �A estas soluções inovatórias acrescem outras propostas que irão transformar profundamente o modo de funcionamento da Administração Pública nas suas relações com os cidadãos, como é o caso do novo regime das conferências procedimentais, pelo que, em face de tudo isto, se justifica que o projeto de revisão do anterior Código do Procedimento Administrativo seja agora assumido pelo Governo como constituindo um novo Código. �Por isso, estando o Governo a transformar a relação entre cidadãos e Administração num exercício de responsabilidades, à semelhança do sucedido com o Código de Processo Civil, que incute uma matriz muito diferente da instalada até hoje, das quais se realçam o dever de boa gestão, a realização das conferências procedimentais e a responsabilidade pelo incumprimento de prazos, bem como os códigos de conduta, justifica-se plenamente que esta transformação seja assumida através de um novo Código do Procedimento Administrativo. �O novo Código do Procedimento Administrativo é o resultado de todos os contributos da discussão atrás referida. Na sua elaboração foram, entretanto, também levados em conta os contributos da doutrina e da jurisprudência portuguesas, assim como do direito comparado, designadamente, da Alemanha, da Itália e da Espanha, e do direito da União Europeia. �3 - Na parte I do novo Código, sentiu-se a necessidade de introduzir alterações, tanto no domínio das definições, como no do âmbito de aplicação do Código. Não compete a um texto legislativo dar definições, a não ser com o objetivo de facilitar a interpretação e a aplicação das normas e dos institutos que ele contém. Assim se procedeu, desde logo, no artigo 1.º Este artigo, tal, aliás, como na redação prevista no artigo 1.º do anterior Código, reveste uma natureza vestibular, procurando esclarecer de que matérias se ocupa o Código. Contribui, assim, também para a definição do seu âmbito objetivo de aplicação, que a leitura do subsequente articulado permitirá compreender de modo mais preciso. �4 - Também relativamente ao anterior Código, o artigo 2.º sofreu modificações. Tal como na redação anterior, ele ocupa-se do âmbito de aplicação do Código, dando particular relevo aos destinatários das suas normas. Nesta matéria, de formulação difícil, procurou introduzir-se maior clareza e precisão, alterando a sequência dos preceitos e também o seu conteúdo. �Assim, começa-se, no n.º 1, por deixar claro que as disposições do Código respeitantes aos princípios gerais, ao procedimento e à atividade administrativa não são apenas aplicáveis à Administração Pública, mas à conduta de quaisquer entidades, independentemente da sua natureza, que exerçam a função administrativa. �Clarifica-se, depois, no n.º 2, que, pelo contrário, o regime da parte II é exclusivamente aplicável ao funcionamento dos órgãos da Administração Pública. E, no n.º 3, que a Administração Pública se encontra submetida aos princípios gerais da atividade administrativa e às disposições do presente Código que concretizam preceitos constitucionais no âmbito das suas atuações de caráter meramente técnico ou de gestão privada. �Enunciam-se, em seguida, no n.º 4, as entidades que, para este efeito, integram a Administração Pública, acrescentando-se, na nova alínea c), ao elenco que já constava da redação do anterior n.º 2 do mesmo artigo, as entidades administrativas independentes. Trata-se apenas de uma precisão, que desfaz eventuais dúvidas sobre a pertença destas entidades à Administração Pública, em sentido subjetivo. �Por fim, no n.º 5, estende-se o regime do Código, supletivamente, aos procedimentos administrativos especiais, no que respeita às garantias reconhecidas no Código aos particulares. Procurou-se uma redação que torne mais flexível o cotejo entre as garantias já vigentes naqueles procedimentos e o regime garantístico resultante do Código, de modo a permitir que a comparação seja feita quanto ao resultado global a que se chega em cada procedimento. �5 - No capítulo II da parte I do novo Código, dedicada aos «princípios gerais da atividade administrativa», registam-se inovações significativas relativamente ao disposto nesta matéria pelo anterior Código. �Começou por incluir-se no novo Código o princípio da boa administração, indo ao encontro ao que era sugerido pelo direito comparado, com essa ou outra designação, e a sugestões da doutrina. Integraram-se nesse princípio os princípios constitucionais da eficiência, da aproximação dos serviços das populações e da desburocratização (artigo 5.º). �Também foram incluídos no Código os novos princípios da responsabilidade (artigo 16.º), da administração aberta (artigo 17.º), da segurança de dados (artigo 18.º), da cooperação leal da Administração Pública com a União Europeia (artigo 19.º), bem como princípios relativos à administração eletrónica (artigo 14.º). Duas notas especiais: a inovação respeitante à cooperação entre a Administração Pública portuguesa e a União Europeia, à semelhança do que dispõem as leis alemã e espanhola, dá cobertura à crescente participação da Administração Pública portuguesa no processo de decisão da União Europeia, bem como à participação de instituições e organismos da União Europeia em procedimentos administrativos nacionais; por sua vez, o que aí se dispõe sobre a administração eletrónica, e que depois será desenvolvido ao longo do Código, sempre que isso se impuser, pretende ir ao encontro da importância que os meios eletrónicos hoje assumem, tanto nas relações interadministrativas, como nas relações da Administração Pública com os particulares. �Concedeu-se maior densidade aos princípios da igualdade (artigo 6.º), da proporcionalidade (artigo 7.º), da imparcialidade (artigo 9.º), da boa-fé (artigo 10.º) e da colaboração com os particulares (artigo 11.º). Merecem especial referência a expressa inclusão, no princípio da proporcionalidade, da proibição de excesso, e a nova ligação entre a justiça e a razoabilidade (artigo 8.º). �Quer com a inclusão dos referidos novos princípios, quer com a reformulação de princípios que já constavam do anterior Código, houve a intenção de robustecer os valores fundamentais que devem reger toda a atividade administrativa num Estado de Direito democrático. �6 - A parte II do novo Código deixou de intitular-se «Dos sujeitos», para passar a ter por epígrafe «Dos órgãos da Administração Pública». Na verdade, é só destes que ela trata e fá-lo sob uma perspetiva ainda não procedimental, mas tão-só centrada na composição dos órgãos, nas regras internas do seu funcionamento, na origem e desconcentração dos seus poderes e nos conflitos sobre a respetiva repartição. �Em contrapartida, foi introduzido na parte III um capítulo dedicado à «Relação jurídica procedimental», no qual, a partir de uma visão mais moderna do direito administrativo, se procede à identificação dos sujeitos da relação jurídica procedimental, reconhecendo o paralelismo entre particulares e Administração, como simultâneos titulares de situações jurídicas subjetivas que disciplinam as situações da vida em que ambos intervêm no âmbito do procedimento administrativo. �7 - São muito significativas as transformações introduzidas na parte III do novo Código, respeitante ao procedimento administrativo. �Para começar, optou-se por disciplinar, em títulos separados, o regime comum do procedimento e os regimes especiais aplicáveis ao procedimento do regulamento e do ato. �No capítulo I do título I da parte III, dedicado às «Disposições gerais» relativas ao regime geral do procedimento administrativo, merecem referência especial a prescrição da língua portuguesa como língua do procedimento, a consagração de um novo princípio da adequação procedimental, a previsão de acordos endoprocedimentais e a introdução de preceitos de âmbito genérico respeitantes à instrução por meios eletrónicos, às comunicações por telefax ou meios eletrónicos e ao balcão único eletrónico. �No artigo 55.º, intitulado «Responsável pela direção do procedimento», procura-se reequacionar a distribuição das tarefas de direção do procedimento (e não apenas da instrução) e de decisão. A mera faculdade de delegação da competência de direção do procedimento, por parte do órgão competente para decidir, tal como se encontrava estabelecida no n.º 2 do artigo 86.º do anterior Código, converte-se agora num dever de delegação, embora rodeado de prudentes cláusulas de salvaguarda (n.º 2 do artigo 55.º). A separação entre a responsabilidade de promover a tramitação do procedimento e a tarefa decisória aproxima o sistema de uma solução hoje perfilhada em largas partes do globo e apresenta-se como mais idónea para assegurar a imparcialidade do decisor. �Merece realce a previsão da possibilidade da celebração de acordos endoprocedimentais (artigo 57.º). Através destes, os sujeitos da relação jurídica procedimental podem convencionar termos do procedimento que caibam no âmbito da discricionariedade procedimental ou o próprio conteúdo da decisão a tomar a final, dentro dos limites em que esta possibilidade é legalmente admitida. �No n.º 2 do artigo 57.º, além de se deixar absolutamente claro o caráter jurídico dos vínculos resultantes da contratação de acordos endoprocedimentais, configura-se uma possível projeção participativa procedimental da contradição de pretensões de particulares nas relações jurídico-administrativas multipolares ou poligonais. �8 - O novo capítulo II do título I da parte III tem por epígrafe «Da relação jurídica procedimental». Divide-se em três secções: secção I: «Dos sujeitos do procedimento»; secção II: «Dos interessados no procedimento»; secção III: «Das garantias de imparcialidade». A matéria das Secções I e II é tratada sob uma perspetiva procedimental, que coloca em paralelo a Administração, os particulares e as pessoas de direito privado em defesa de interesses difusos, como simultâneos titulares de situações jurídicas subjetivas que disciplinam as situações da vida em que todos intervêm e que são objeto das relações jurídicas procedimentais. �Na secção I, procede-se, em primeiro lugar, à qualificação dos sujeitos da relação jurídica procedimental. No tocante aos sujeitos públicos, parte-se do elenco de órgãos constantes do artigo 2.º e apuram-se, de entre esse panorama global, aqueles que sejam detentores de competência para a tomada de decisões e ou para a prática de atos preparatórios no âmbito do procedimento administrativo. �No n.º 2 do artigo 65.º, manteve-se, para a parte que se posiciona perante os sujeitos públicos da relação jurídica procedimental, a tradicional designação de «interessados» (interessados na relação jurídica procedimental). Foi uma opção consciente. Com efeito, não basta para identificar os sujeitos de situações jurídicas procedimentais que o particular seja titular ou portador institucional de interesse envolvido na materia decidendi. Como a doutrina tem notado, a essa posição substantiva terá de se somar uma intervenção formal, por iniciativa própria ou por convocação da Administração. Por outro lado, à democratização do procedimento importa que os particulares e a Administração nele apareçam face a face, enquanto titulares de situações subjetivas ativas e passivas recíprocas. Isso não significa uma igualização, porque, ao passo que os particulares detêm direitos, a Administração exerce um poder público. Mas os particulares não são reduzidos a objeto daquele poder, nem meramente afetados, positiva ou negativamente, pelo modo como sobre eles se refletem as consequências da respetiva concretização. Pelo contrário, a par de efeitos materiais, existem efeitos jurídicos, bem como pretensões de estofo jurídico quanto ao modo do respetivo exercício. �Na alínea d) do n.º 1 do artigo 65.º e no n.º 4 do artigo 68.º, são, entretanto, reconhecidas como uma das modalidades das relações jurídicas procedimentais as relações procedimentais entre órgãos da Administração Pública, respetivamente, nos papéis de exercerem poderes públicos e de figurarem como titulares ou defensores de situações jurídicas conformadas através do exercício de tais poderes. Assim sendo, e não sendo apropriado incluir estes órgãos no conceito de sujeitos privados, pareceu, apesar de tudo, preferível enquadrá-los no conceito de interessados na relação jurídica procedimental. �9 - O artigo 66.º é dedicado à figura do auxílio administrativo. No seu n.º 1, estabelecem-se pressupostos que, embora sob uma formulação simplificada, se inspiram no n.º 1 do artigo 5.º da lei alemã do procedimento administrativo. O artigo 92.º do anterior Código é eliminado porque, na realidade, ele respeita ao auxílio administrativo, mas apenas no âmbito demasiado restrito da realização de diligências de prova. �No n.º 2 do mesmo artigo 66.º, estabelecem-se as garantias de sigilo, por remissão para o regime de acesso aos documentos administrativos. �No n.º 3 ainda do mesmo artigo, prevê-se a situação de recusa do auxílio administrativo solicitado ou de dilação excessiva na sua prestação. Sem uma solução para o efeito, o auxílio administrativo não passaria de uma intenção piedosa. Mais uma vez, em lugar de conceber um regime ex novo, remeteu-se para a competência decisória que o Código define no domínio dos conflitos de jurisdição e de competência. �Por seu turno, o artigo 53.º do anterior Código surge agora como artigo 68.º, com alterações. No n.º 1, a referência às associações é reelaborada. Por um lado, deixa-se cair a exigência de que não possuam caráter político ou sindical, porque o Tribunal Constitucional se pronunciou no sentido da inconstitucionalidade da recusa da legitimidade às associações sindicais para iniciarem procedimentos ou neles intervirem, tanto em defesa de interesses coletivos como em defesa coletiva de interesses individuais dos seus representados. Por outro lado, explicita-se agora a admissibilidade de as associações procederem, tanto à defesa de interesses coletivos, como à defesa coletiva de interesses individuais, desde que no âmbito do respetivo escopo institucional. �No n.º 2, harmoniza-se o âmbito material dos interesses difusos com as qualificações levadas a cabo na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Constituição, e no n.º 2 do artigo 9.º do Código de Processo nos Tribunais Administrativos. �No n.º 3, define-se, também em termos mais precisos, a legitimidade para a participação popular procedimental supletiva. �10 - As «Garantias de imparcialidade» surgem agora integradas na nova secção III (artigos 69.º a 76.º) deste capítulo II. �Trata-se de uma recolocação (e não refundição) dos artigos 44.º a 51.º do anterior Código. A principal novidade reside no aditamento de um n.º 4 ao artigo 76.º (anterior artigo 51.º), na matéria tratada tradicionalmente como «suspeição». A ideia subjacente àquele preceito é a de que, independentemente de se estar fora de casos de presunção legal inilidível de parcialidade, será de todo o modo preciso, à luz das circunstâncias de cada caso, assegurar a credibilidade da decisão administrativa. Cabe ao legislador, não apenas neutralizar e reprimir situações mais ou menos declaradas de parcialidade subjetiva, mas também assegurar um clima na preparação e tomada das decisões que não favoreça a dúvida sobre a respetiva seriedade. Por isso, em vez de «suspeição», passa a falar-se da «razoabilidade de dúvida séria sobre a imparcialidade da atuação do órgão». O juízo não respeita tanto às condições subjetivas do agente, mas, mais, aos requisitos objetivos de confiança por parte da opinião pública. �11 - O capítulo III («Da conferência procedimental») do título I da mesma parte III abrange os artigos 77.º �a 81.º A expressão conferência procedimental afigura-se preferível à de conferência de serviços, de inspiração italiana. Na verdade, quem conferencia são órgãos e não «serviços» à maneira italiana. Por outro lado, a conferência, quando tenha lugar, torna-se numa fase do procedimento administrativo, que tem características próprias e assume grande relevo. �Caracterizam-se, desde logo, no n.º 1 do artigo 77.º, dois tipos distintos de conferências procedimentais: conferências para o exercício de competências em comum e conferências para o exercício conjugado de competências. Tal caracterização é completada no n.º 3 do mesmo artigo 77.º: no caso das primeiras, uma conferência deliberativa assume-se como contexto para o exercício conjunto, através de um só ato, das competências dos órgãos participantes; nas conferências de coordenação, os diversos órgãos exercem de per si as suas competências, embora o façam de modo conjugado no contexto proporcionado pela conferência. Se se trata de conferência deliberativa, é produzido um único ato complexo, cujo conteúdo engloba os efeitos típicos dos vários atos que substitui. Se, pelo contrário, estivermos perante uma conferência de coordenação, cada um dos órgãos participantes emite formalmente no seu contexto o ato correspondente à sua competência. �Estabelece-se, no n.º 1 do artigo 78.º, que, sem prejuízo da realização de conferências de coordenação por acordo entre os órgãos envolvidos, a possibilidade da realização de conferências procedimentais no âmbito de cada tipo de procedimento depende de previsão específica em lei ou regulamento, ou em contrato interadministrativo a celebrar entre entidades públicas autónomas. �Sem prejuízo da disciplina própria constante do ato instituidor, os artigos 79.º a 81.º consagram um regime diretamente aplicável às conferências procedimentais, estabelecendo regras sobre os poderes, deveres e ónus dos órgãos participantes e, no artigo 80.º, sobre a audiência dos interessados e a eventual realização de audiência pública. Merece referência especial o facto de, no n.º 2 do artigo 79.º, se estabelecer que a convocação daquela conferência, quando ela for requerida por um ou mais interessados, constitui o órgão competente no dever de a convocar. �12 - Provêm da parte III do anterior Código, ainda que com algumas adaptações, os capítulos III a VII do título I desta parte III, respeitantes, respetivamente, ao direito à informação (artigos 82.º a 85.º), aos prazos (artigos 86.º a 88.º, com um artigo praticamente novo sobre a contagem dos prazos), às medidas provisórias (artigos 89.º e 90.º, com diversas modificações), aos pareceres (artigos 91.º e 92.º) e à extinção do procedimento (artigos 93.º a 95.º). �13 - No título II desta parte III contém-se a regulação específica do procedimento dos regulamentos. E também nesta matéria se inova bastante. �Merecem especial referência os novos requisitos da publicitação do procedimento do regulamento (artigo 98.º). E é totalmente inovador o artigo 99.º, ao impor que, da nota justificativa do projeto de regulamento, conste uma ponderação dos custos e benefícios das medidas projetadas. �14 - Quanto ao regime aplicável ao procedimento dos atos administrativos, e constante do título III da mesma parte III, há que destacar as inovações introduzidas no que respeita ao regime aplicável ao conteúdo, forma e perfeição da notificação dos atos administrativos e à forma de apresentação dos requerimentos; a simplificação do regime da instrução do procedimento; e as importantes alterações no regime dos prazos para a decisão do procedimento e consequências da sua inobservância. �15 - O regime substantivo dos regulamentos administrativos encontrava-se ausente do anterior Código. Pretendeu-se, por isso, preencher uma lacuna no nosso direito administrativo, numa área tão importante para a atividade administrativa. �Assim, o novo capítulo I da parte IV, dedicado ao regulamento administrativo, para além de consagrar disposições que merecem o consenso nas nossas doutrina e jurisprudência, como sejam o conceito de regulamento, a exigência de habilitação legal para a emissão de regulamentos e a disciplina das relações entre regulamentos, inova no tratamento da invalidade e do regime da invalidade do regulamento, consagrando, como regra geral, que a invalidade do regulamento, quando não referida à forma ou ao procedimento, é invocável a todo o tempo e por qualquer interessado (artigo 144.º), e também nas consequências atribuídas à omissão de regulamento de cuja aprovação esteja dependente a aplicação de lei. �Um especial destaque merece ser, entretanto, dado à matéria da revogação dos regulamentos administrativos. Procurando dar resposta às questões colocadas pela doutrina em torno do regime da anterior versão do artigo 119.º, passa a prever-se expressamente que os regulamentos de execução não podem ser objeto de revogação sem que a matéria seja objeto de nova regulamentação, dispondo-se, ainda, que a inobservância desta regra implicará a vigência das normas regulamentares do diploma revogado das quais dependa a aplicabilidade da lei exequenda (artigo 146.º). �16 - No capítulo II da parte IV, respeitante ao ato administrativo, o novo Código visa adequar o conceito de ato administrativo ao regime substantivo e procedimental que lhe é aplicável, introduzindo a referência à sua aptidão para produzir efeitos externos, e pretende reconhecer o âmbito atual da figura, eliminando a referência ao elemento orgânico da respetiva autoria (artigo 148.º). �Em matéria de cláusulas acessórias, esclarecem-se as condições de validade da sua aposição e reconhece-se uma nova cláusula, a «reserva», típica das decisões de direito público (artigo 149.º). �Em matéria de eficácia do ato administrativo, o novo Código limita-se à clarificação normativa de situações que suscitaram dúvidas, seja sobre a produção diferida ou condicionada dos efeitos (artigos 155.º e 157.º), seja sobre a diferença entre publicidade e publicação (artigo 158.º), seja, sobretudo, sobre a garantia da inoponibilidade aos respetivos destinatários de atos constitutivos de deveres ou outras situações jurídicas passivas sem prévia notificação (artigo 160.º). �17 - No que respeita à invalidade do ato administrativo, introduzem-se modificações mais profundas. �Por um lado, por razões de certeza e segurança, determina-se que a nulidade pressupõe a respetiva cominação legal expressa, eliminando-se a categoria das «nulidades por natureza», definidas através de conceitos indeterminados, que suscitariam dúvidas de interpretação. Em consequência, com base na doutrina e na prática jurisprudencial, alargam-se os casos de nulidade expressamente previstos até agora no anterior Código, designadamente, aos atos praticados com desvio de poder para fins de interesse privado, aos atos certificativos de factos inverídicos ou inexistentes e aos atos que criem obrigações pecuniárias sem base legal (artigo 161.º). Aproveita-se ainda para clarificar e flexibilizar o regime da nulidade, acentuando-se a possibilidade de atribuição de efeitos putativos aos atos nulos em condições mais amplas do que na versão inicial do Código, e admitindo-se a sua reforma e conversão (artigos 162.º e 164.º). �Por outro lado, pormenoriza-se o regime da anulabilidade, determinando-se as circunstâncias e as condições em que é admissível o afastamento do efeito anulatório (artigo 163.º), regulando-se expressamente os efeitos da anulação (artigo 172.º), até agora constantes apenas do Código de Processo nos Tribunais Administrativos, e esclarecendo-se os efeitos da ratificação, reforma e conversão (artigo 164.º). �18 - Sobre a revisão dos atos administrativos, o novo Código, passa agora a concretizar e aprofundar a distinção entre a revogação propriamente dita e a revogação anulatória, passando a designar esta, na esteira da generalidade da doutrina dos países europeus, como «anulação administrativa» (artigo 165.º). No seguimento da distinção, estabelecem-se os condicionalismos aplicáveis a cada uma das figuras, em função da sua finalidade e razão de ser, regulando-se com algum pormenor várias situações e resolvendo-se alguns problemas que têm sido suscitados (artigos 167.º e 168.º), dando-se expressão às propostas de alteração aos artigos 140.º e 141.º do anterior Código, que, ao longo dos últimos 20 anos, têm sido formuladas na doutrina e que, no essencial, são inspiradas pela lei alemã do procedimento. �Houve, designadamente, a preocupação de evitar soluções puramente logicistas, operando-se distinções de regime em função do conteúdo dos atos (favorável ou desfavorável), dos seus efeitos (instantâneos ou duradouros) e das posições jurídicas dos destinatários e de terceiros (direitos, interesses legalmente protegidos ou posições precárias), permitindo-se a ponderação de interesses e valores pela Administração nos casos concretos (tendo em conta a boa ou má-fé, a proteção da confiança legítima e a relevância dos interesses públicos e privados envolvidos). Neste contexto, conferiu-se especial importância à garantia de um equilíbrio entre a estabilidade do ato administrativo e a sua adequação às mudanças da realidade e à evolução dos conhecimentos, no quadro da realização dinâmica dos interesses públicos, com respeito pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos particulares - um equilíbrio indispensável na atual sociedade de risco e de incerteza (artigo 167.º). Por outro lado, em sintonia com a parte final do n.º 3 do artigo 18.º da Constituição, e, agora, com a alínea d) do n.º 2 do artigo 161.º do novo Código, a afetação, pela revogação, do conteúdo essencial de um direito concede ao titular desse direito, se estiver de boa-fé, direito a indemnização nos termos da indemnização por sacrifício. �É de salientar a diferenciação entre a anulação administrativa e a anulação judicial dos atos administrativos, fixando-se prazos que podem não coincidir para ambos os efeitos e permitindo-se, em certas circunstâncias e condições, a anulação administrativa de atos tornados contenciosamente inimpugnáveis, com efeitos retroativos ou apenas para o futuro, no pressuposto de que o mero decurso do prazo de impugnação judicial não torna válido o ato anulável. Merece destaque, ainda, a harmonização, nesta matéria, entre o direito interno e outros ordenamentos jurídicos, em especial quando a atuação administrativa envolva a aplicação do direito da União Europeia (artigo 168.º). �19 - No que respeita ao regime da execução dos atos administrativos, a grande novidade é a consagração do princípio de que a execução coerciva dos atos administrativos só pode ser realizada pela Administração nos casos expressamente previstos na lei ou em situações de urgente necessidade pública, devidamente fundamentada (artigo 176.º). Trata-se de opção sustentada ao longo dos últimos 30 anos por uma parte muito significativa da doutrina. No essencial, o regime do n.º 2 do artigo 176.º procura refletir, entretanto, o regime tradicionalmente vigente no direito francês sobre a matéria, embora com salvaguarda do regime aplicável à execução coerciva de obrigações pecuniárias. �Desta opção resulta a desnecessidade de se prever no Código os meios de execução. O conteúdo do regime dos artigos 155.º a 157.º do anterior Código é, no entanto, quase integralmente aproveitado no novo articulado. �No artigo 177.º, propõe-se a explicitação do que presentemente apenas resulta implícito: que os procedimentos de execução têm início com a emissão de uma decisão autónoma de proceder à execução; a exigência que a esta decisão é associada de determinar o conteúdo e os termos da execução; a clarificação da função de interpelação ao cumprimento, que é associada à notificação da decisão de proceder à execução, a qual pode ser feita conjuntamente com a notificação do ato exequendo. �No artigo 182.º, procura-se aperfeiçoar e densificar o regime das garantias dos executados perante atos administrativos e operações materiais de execução ilegais. �Por último, com o novo artigo 183.º pretende-se preencher uma lacuna desde há muito identificada no nosso ordenamento jurídico no que respeita à determinação do modo de execução dos atos administrativos por via jurisdicional, quando não seja admitida a execução coerciva pela via administrativa. �20 - Também na secção VI do capítulo II da parte IV, que regula a reclamação e os recursos administrativos, foram introduzidas diversas alterações importantes. �Para começar, estabelece-se que, em regra, as reclamações e os recursos têm caráter facultativo (n.º 2 do artigo 185.º). Depois, elimina-se, neste domínio, a figura do indeferimento tácito, em sintonia com o que fica disposto no artigo 130.º, para o procedimento declarativo de primeiro grau. �Além disso, introduz-se, no âmbito das impugnações administrativas, a regulação, até agora omissa, relativa ao incumprimento do dever de decidir, fixando-se o prazo para reagir contra a omissão ilegal de atos administrativos e prevendo-se, além do mais, a possibilidade de suprir a omissão, quer por parte da autoridade recorrida, quer por parte da autoridade para a qual se recorre (n.º 5 do artigo 195.º e n.º 4 do artigo 197.º). �Também se modificam as formalidades do recurso hierárquico, simplificando-se a respetiva tramitação (artigo 195.º). E, por outro lado, determina-se que o órgão competente para conhecer do recurso não fica obrigado à proposta de pronúncia do autor do ato ou da omissão, e deve respeitar, na fundamentação da decisão que venha a tomar, quando não opte por aquela proposta, os requisitos gerais da fundamentação do ato administrativo (n.º 2 do artigo 197.º). �Por fim, os recursos anteriormente designados como «recursos hierárquicos impróprios» e o recurso tutelar passam a estar englobados na categoria dos «recursos administrativos especiais» (artigo 199.º). �21 - Entendeu-se, entretanto, dever reunir num último capítulo, o capítulo III da parte IV, um pequeno conjunto de preceitos sobre os contratos da Administração Pública. Atendendo à existência do Código dos Contratos Públicos, que estabelece, com pormenor, o regime dos procedimentos administrativos de formação das principais espécies de contratos públicos e o regime substantivo comum dos contratos administrativos, optou-se por apenas se sintetizar, mediante remissão, o sistema das fontes disciplinadoras dos aspetos estruturais dos regimes que são aplicáveis, tanto no plano procedimental, como no plano substantivo, aos contratos celebrados pela Administração Pública. �Tendo em atenção que o regime de contratação pública do Código dos Contratos Públicos se não aplica à formação de todos os contratos administrativos, estatuiu-se que, na ausência de lei própria, se aplica à formação destes o regime geral do procedimento administrativo (n.º 3 do artigo 201.º). �Deixa-se clara a aplicabilidade da regra do n.º 3 do artigo 2.º, prevendo-se a incidência, sobre os órgãos da Administração Pública, no âmbito dos contratos sujeitos a um regime de direito privado, das disposições do Código do Procedimento Administrativo que concretizem preceitos constitucionais e dos princípios gerais da atividade administrativa. �22 - Com a publicação do novo Código do Procedimento Administrativo, o Governo está consciente de que dota a Administração Pública de um diploma fundamental para que ela possa responder de modo eficiente aos desafios que hoje lhe são colocados. �Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas, a Comissão Nacional de Proteção de Dados, a Associação Nacional de Municípios Portugueses, o Conselho Superior da Magistratura, o Conselho Superior do Ministério Público, o Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, a Ordem dos Advogados e a Associação Sindical dos Juízes Portugueses. �Foi promovida a audição da Associação Nacional de Freguesias, do Conselho Distrital do Porto da Ordem dos Advogados, do Conselho Distrital de Coimbra da Ordem dos Advogados, do Conselho Distrital de Lisboa da Ordem dos Advogados, do Conselho Distrital de Évora da Ordem dos Advogados, do Conselho Distrital de Faro da Ordem dos Advogados, do Conselho Distrital dos Açores da Ordem dos Advogados, do Conselho Distrital da Madeira da Ordem dos Advogados, da Câmara dos Solicitadores, do Conselho dos Oficiais de Justiça, do Sindicato dos Magistrados do Ministério Público, do Sindicato dos Funcionários Judiciais, do Sindicato dos Oficiais de Justiça, da Associação dos Oficiais de Justiça e do Movimento Justiça e Democracia. �Assim: �No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 42/2014, de 11 de julho, e nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte: ��Artigo 1.º �Objeto �O presente decreto-lei aprova o novo Código do Procedimento Administrativo. ��Artigo 2.º �Aprovação �É aprovado, em anexo ao presente decreto-lei, que dele faz parte integrante, o novo Código do Procedimento Administrativo, doravante designado por Código. ��Artigo 3.º �Impugnações administrativas necessárias �1 - As impugnações administrativas existentes à data da entrada em vigor do presente decreto-lei só são necessárias quando previstas em lei que utilize uma das seguintes expressões: �a) A impugnação administrativa em causa é «necessária»; �b) Do ato em causa «existe sempre» reclamação ou recurso; �c) A utilização de impugnação administrativa «suspende» ou «tem efeito suspensivo» dos efeitos do ato impugnado. �2 - O prazo mínimo para a utilização de impugnações administrativas necessárias é de 10 dias, passando a ser esse o prazo a observar quando seja previsto prazo inferior na legislação existente à data da entrada em vigor do presente decreto-lei. �3 - As impugnações administrativas necessárias previstas na legislação existente à data da entrada em vigor do presente decreto-lei têm sempre efeitos suspensivos da eficácia do ato impugnado. �4 - São revogadas as disposições incompatíveis com o disposto nos n.os 2 e 3. ��Artigo 4.º �Conferências procedimentais �1 - Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 78.º do Código, o regime das conferências procedimentais constante dos seus n.os 1, 2 e 5 do artigo 77.º, dos n.os 3 a 8 do artigo 79.º, do artigo 80.º e dos n.os 1 a 4 e 7 a 8 do artigo 81.º, é imediatamente aplicável, nos termos dos números seguintes, ao procedimento previsto no Sistema de Indústria Responsável, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, doravante designado por SIR. �2 - No âmbito do SIR, compete à entidade coordenadora, nos termos, prazos e condições previstos no artigo 22.º desse regime, promover a convocação das entidades públicas que devam pronunciar-se sobre o pedido de autorização prévia para a instalação de estabelecimento industrial para a conferência mencionada no n.º 5 do artigo 77.º do Código: �a) Por sua iniciativa; �b) A pedido do interessado, desde que tal seja formulado aquando do início do procedimento de autorização prévia, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 21.º do SIR. �3 - Convocada a conferência procedimental, à mesma é aplicável o regime referido no n.º 1, com exclusão das disposições do procedimento aí mencionado que disciplinem a tramitação da obtenção, por parte de entidades públicas, de aprovações e autorizações de localização ou de instalação. �4 - Decorrido o prazo mencionado no n.º 2 sem que tenha sido convocada a conferência, a faculdade da sua convocação deixa de poder ser exercida, salvo se o interessado provar que requereu a convocação da mesma no respetivo procedimento. �5 - Verificada a situação prevista na parte inicial do número anterior, o procedimento administrativo referido no n.º 1 segue os termos previstos no respetivo regime. ��Artigo 5.º �Boas práticas administrativas �1 - No prazo de um ano, a contar da data da entrada em vigor do presente decreto-lei, o Governo aprova, por Resolução do Conselho de Ministros, um «Guia de boas práticas administrativas». �2 - O guia referido no número anterior tem caráter orientador e enuncia padrões de conduta a assumir pela Administração Pública. ��Artigo 6.º �Norma transitória �O n.º 2 do artigo 149.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, mantém-se em vigor até à data da entrada em vigor do diploma referido no n.º 2 do artigo 8.º ��Artigo 7.º �Norma revogatória �É revogado o Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro. ��Artigo 8.º �Aplicação no tempo e produção de efeitos �1 - O disposto nas partes I e II, no capítulo III do título I da parte III e na parte IV do Código aplica-se aos procedimentos administrativos em curso à data da sua entrada em vigor, sendo as restantes disposições do Código aplicáveis apenas aos procedimentos administrativos que se iniciem após a entrada em vigor do presente decreto-lei. �2 - O n.º 1 do artigo 176.º do Código aplica-se a partir da data da entrada em vigor do diploma que define os casos, as formas e os termos em que os atos administrativos podem ser impostos coercivamente pela Administração, a aprovar no prazo de 60 dias a contar da data da entrada em vigor do presente decreto-lei. ��Artigo 9.º �Entrada em vigor �O presente decreto-lei entra em vigor 90 dias após a sua publicação. ��Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de outubro de 2014. - Pedro Passos Coelho - Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque - Paula Maria von Hafe Teixeira da Cruz - Pedro Alexandre Vicente de Araújo Lomba - António de Magalhães Pires de Lima - Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva. �Promulgado em 2 de janeiro de 2015. �Publique-se. �O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva. �Referendado em 6 de janeiro de 2015. �O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. ��ANEXO �(a que se refere o artigo 2.º) ��CÓDIGO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
�
��PARTE I �Disposições gerais �CAPÍTULO I �Disposições preliminares
�
�  Artigo 1.º�Definições
�
�
�
�
1 - Entende-se por procedimento administrativo a sucessão ordenada de atos e formalidades relativos à formação, manifestação e execução da vontade dos órgãos da Administração Pública. �2 - Entende-se por processo administrativo o conjunto de documentos devidamente ordenados em que se traduzem os atos e formalidades que integram o procedimento administrativo.
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  Artigo 2.º�Âmbito de aplicação
�
�
1 - As disposições do presente Código respeitantes aos princípios gerais, ao procedimento e à atividade administrativa são aplicáveis à conduta de quaisquer entidades, independentemente da sua natureza, adotada no exercício de poderes públicos ou regulada de modo específico por disposições de direito administrativo. �2 - A parte II do presente Código é aplicável ao funcionamento dos órgãos da Administração Pública. �3 - Os princípios gerais da atividade administrativa e as disposições do presente Código que concretizam preceitos constitucionais são aplicáveis a toda e qualquer atuação da Administração Pública, ainda que meramente técnica ou de gestão privada. �4 - Para efeitos do disposto no presente Código, integram a Administração Pública: �a) Os órgãos do Estado e das regiões autónomas que exercem funções administrativas a título principal; �b) As autarquias locais e suas associações e federações de direito público; �c) As entidades administrativas independentes; �d) Os institutos públicos e as associações públicas. �5 - As disposições do presente Código, designadamente as garantias nele reconhecidas aos particulares, aplicam-se subsidiariamente aos procedimentos administrativos especiais.
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�CAPÍTULO II �Princípios gerais da atividade administrativa
�
�  Artigo 3.º�Princípio da legalidade
�
�
�
�
1 - Os órgãos da Administração Pública devem atuar em obediência à lei e ao direito, dentro dos limites dos poderes que lhes forem conferidos e em conformidade com os respetivos fins. �2 - Os atos administrativos praticados em estado de necessidade, com preterição das regras estabelecidas no presente Código, são válidos, desde que os seus resultados não pudessem ter sido alcançados de outro modo, mas os lesados têm o direito de ser indemnizados nos termos gerais da responsabilidade da Administração.
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  Artigo 4.º�Princípio da prossecução do interesse público e da proteção dos direitos e interesses dos cidadãos
�
�
Compete aos órgãos da Administração Pública prosseguir o interesse público, no respeito pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos.
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  Artigo 5.º�Princípio da boa administração
�
�
1 - A Administração Pública deve pautar-se por critérios de eficiência, economicidade e celeridade. �2 - Para efeitos do disposto no número anterior, a Administração Pública deve ser organizada de modo a aproximar os serviços das populações e de forma não burocratizada.
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  Artigo 6.º�Princípio da igualdade
�
�
Nas suas relações com os particulares, a Administração Pública deve reger-se pelo princípio da igualdade, não podendo privilegiar, beneficiar, prejudicar, privar de qualquer direito ou isentar de qualquer dever ninguém em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, condição social ou orientação sexual.
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  Artigo 7.º�Princípio da proporcionalidade
�
�
1 - Na prossecução do interesse público, a Administração Pública deve adotar os comportamentos adequados aos fins prosseguidos. �2 - As decisões da Administração que colidam com direitos subjetivos ou interesses legalmente protegidos dos particulares só podem afetar essas posições na medida do necessário e em termos proporcionais aos objetivos a realizar.
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  Artigo 8.º�Princípios da justiça e da razoabilidade
�
�
A Administração Pública deve tratar de forma justa todos aqueles que com ela entrem em relação, e rejeitar as soluções manifestamente desrazoáveis ou incompatíveis com a ideia de Direito, nomeadamente em matéria de interpretação das normas jurídicas e das valorações próprias do exercício da função administrativa.
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  Artigo 9.º�Princípio da imparcialidade
�
�
A Administração Pública deve tratar de forma imparcial aqueles que com ela entrem em relação, designadamente, considerando com objetividade todos e apenas os interesses relevantes no contexto decisório e adotando as soluções organizatórias e procedimentais indispensáveis à preservação da isenção administrativa e à confiança nessa isenção.
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  Artigo 10.º�Princípio da boa-fé
�
�
1 - No exercício da atividade administrativa e em todas as suas formas e fases, a Administração Pública e os particulares devem agir e relacionar-se segundo as regras da boa-fé. �2 - No cumprimento do disposto no número anterior, devem ponderar-se os valores fundamentais do Direito relevantes em face das situações consideradas, e, em especial, a confiança suscitada na contraparte pela atuação em causa e o objetivo a alcançar com a atuação empreendida.
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  Artigo 11.º�Princípio da colaboração com os particulares
�
�
1 - Os órgãos da Administração Pública devem atuar em estreita colaboração com os particulares, cumprindo-lhes, designadamente, prestar aos particulares as informações e os esclarecimentos de que careçam, apoiar e estimular as suas iniciativas e receber as suas sugestões e informações. �2 - A Administração Pública é responsável pelas informações prestadas por escrito aos particulares, ainda que não obrigatórias.
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  Artigo 12.º�Princípio da participação
�
�
Os órgãos da Administração Pública devem assegurar a participação dos particulares, bem como das associações que tenham por objeto a defesa dos seus interesses, na formação das decisões que lhes digam respeito, designadamente através da respetiva audiência nos termos do presente Código.
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  Artigo 13.º�Princípio da decisão
�
�
1 - Os órgãos da Administração Pública têm o dever de se pronunciar sobre todos os assuntos da sua competência que lhes sejam apresentados e, nomeadamente, sobre os assuntos que aos interessados digam diretamente respeito, bem como sobre quaisquer petições, representações, reclamações ou queixas formuladas em defesa da Constituição, das leis ou do interesse público. �2 - Não existe o dever de decisão quando, há menos de dois anos, contados da data da apresentação do requerimento, o órgão competente tenha praticado um ato administrativo sobre o mesmo pedido, formulado pelo mesmo particular com os mesmos fundamentos. �3 - Os órgãos da Administração Pública podem decidir sobre coisa diferente ou mais ampla do que a pedida, quando o interesse público assim o exija.
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  Artigo 14.º�Princípios aplicáveis à administração eletrónica
�
�
1 - Os órgãos e serviços da Administração Pública devem utilizar meios eletrónicos no desempenho da sua atividade, de modo a promover a eficiência e a transparência administrativas e a proximidade com os interessados. �2 - Os meios eletrónicos utilizados devem garantir a disponibilidade, o acesso, a integridade, a autenticidade, a confidencialidade, a conservação e a segurança da informação. �3 - A utilização de meios eletrónicos, dentro dos limites estabelecidos na Constituição e na lei, está sujeita às garantias previstas no presente Código e aos princípios gerais da atividade administrativa. �4 - Os serviços administrativos devem disponibilizar meios eletrónicos de relacionamento com a Administração Pública e divulgá-los de forma adequada, de modo a que os interessados os possam utilizar no exercício dos seus direitos e interesses legalmente protegidos, designadamente para formular as suas pretensões, obter e prestar informações, realizar consultas, apresentar alegações, efetuar pagamentos e impugnar atos administrativos. �5 - Os interessados têm direito à igualdade no acesso aos serviços da Administração, não podendo, em caso algum, o uso de meios eletrónicos implicar restrições ou discriminações não previstas para os que se relacionem com a Administração por meios não eletrónicos. �6 - O disposto no número anterior não prejudica a adoção de medidas de diferenciação positiva para a utilização, pelos interessados, de meios eletrónicos no relacionamento com a Administração Pública.
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  Artigo 15.º�Princípio da gratuitidade
�
�
1 - O procedimento administrativo é tendencialmente gratuito, na medida em que leis especiais não imponham o pagamento de taxas por despesas, encargos ou outros custos suportados pela Administração. �2 - Em caso de insuficiência económica, a Administração isenta, total ou parcialmente, o interessado do pagamento das taxas ou das despesas referidas no número anterior. �3 - A insuficiência económica deve ser provada nos termos da lei sobre apoio judiciário, com as devidas adaptações.
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  Artigo 16.º�Princípio da responsabilidade
�
�
A Administração Pública responde, nos termos da lei, pelos danos causados no exercício da sua atividade.
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  Artigo 17.º�Princípio da administração aberta
�
�
1 - Todas as pessoas têm o direito de acesso aos arquivos e registos administrativos, mesmo quando nenhum procedimento que lhes diga diretamente respeito esteja em curso, sem prejuízo do disposto na lei em matérias relativas à segurança interna e externa, à investigação criminal, ao sigilo fiscal e à privacidade das pessoas. �2 - O acesso aos arquivos e registos administrativos é regulado por lei.
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  Artigo 18.º�Princípio da proteção dos dados pessoais
�
�
Os particulares têm direito à proteção dos seus dados pessoais e à segurança e integridade dos suportes, sistemas e aplicações utilizados para o efeito, nos termos da lei.
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  Artigo 19.º�Princípio da cooperação leal com a União Europeia
�
�
1 - Sempre que o direito da União Europeia imponha à Administração Pública a obrigação de prestar informações, apresentar propostas ou de, por alguma outra forma, colaborar com a Administração Pública de outros Estados-membros, essa obrigação deve ser cumprida no prazo para tal estabelecido. �2 - Na ausência de prazo específico, a obrigação referida no número anterior é cumprida no quadro da cooperação leal que deve existir entre a Administração Pública e a União Europeia.
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�PARTE II �Dos órgãos da Administração Pública �CAPÍTULO I �Natureza e regime dos órgãos
�
�  Artigo 20.º�Órgãos
�
�
�
�
1 - São órgãos da Administração Pública os centros institucionalizados titulares de poderes e deveres para efeitos da prática de atos jurídicos imputáveis à pessoa coletiva. �2 - Os órgãos são, nos termos das normas que os instituem ou preveem a sua instituição, singulares ou colegiais e permanentes ou temporários. �3 - Os órgãos colegiais podem adotar o seu regimento no quadro das normas legais e estatutárias aplicáveis.
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�CAPÍTULO II �Dos órgãos colegiais
�
�  Artigo 21.º�Presidente e secretário
�
�
�
�
1 - Sempre que a lei não disponha de forma diferente, cada órgão colegial da Administração Pública tem um presidente e um secretário, a eleger pelos membros que o compõem. �2 - Cabe ao presidente do órgão colegial, além de outras funções que lhe sejam atribuídas, abrir e encerrar as reuniões, dirigir os trabalhos e assegurar o cumprimento das leis e a regularidade das deliberações. �3 - O presidente pode, ainda, suspender ou encerrar antecipadamente as reuniões, quando circunstâncias excecionais o justifiquem, mediante decisão fundamentada, a incluir na ata da reunião, podendo a decisão ser revogada em recurso imediatamente interposto e votado favoravelmente, de forma não tumultuosa, por maioria de dois terços dos membros com direito a voto. �4 - O presidente, ou quem o substituir, pode reagir judicialmente contra deliberações tomadas pelo órgão a que preside quando as considere ilegais, impugnando atos administrativos ou normas regulamentares ou pedindo a declaração de ilegalidade por omissão de normas, bem como requerer as providências cautelares adequadas.
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  Artigo 22.º�Suplência do presidente e do secretário
�
�
1 - Salvo disposição legal, estatutária ou regimental em contrário, intervêm como suplentes do presidente e do secretário de qualquer órgão colegial, quando ocorra a sua ausência ou impedimento, respetivamente, o vogal mais antigo e o vogal mais moderno. �2 - No caso de os vogais possuírem a mesma antiguidade reportada ao momento da assunção do cargo, intervêm como suplentes, respetivamente, o vogal de mais idade e o vogal mais jovem. �3 - Em caso de conflito entre o presidente e o órgão quanto aos pressupostos de intervenção de um seu suplente, prevalece a vontade colegial quando não caiba a outro órgão a competência para o dirimir.
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  Artigo 23.º�Reuniões ordinárias
�
�
1 - Na falta de determinação legal, estatutária ou regimental ou de deliberação do órgão, cabe ao presidente a fixação dos dias e horas das reuniões ordinárias. �2 - Quaisquer alterações ao dia e hora fixados para as reuniões devem ser comunicadas a todos os membros do órgão, de forma a garantir o seu conhecimento seguro e oportuno.
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  Artigo 24.º�Reuniões extraordinárias
�
�
1 - As reuniões extraordinárias têm lugar mediante convocação do presidente, salvo disposição especial. �2 - O presidente é obrigado a proceder à convocação sempre que pelo menos um terço dos vogais lho solicitem por escrito, indicando o assunto que desejam ver tratado. �3 - A convocatória da reunião deve ser feita para um dos 15 dias seguintes à apresentação do pedido, mas sempre com uma antecedência mínima de 48 horas sobre a data da reunião extraordinária. �4 - Da convocatória devem constar, de forma expressa e especificada, os assuntos a tratar na reunião. �5 - Se o presidente não proceder à convocação requerida nos termos do n.º 2, podem os requerentes efetuá-la diretamente, com invocação dessa circunstância, expedindo a convocatória para os endereços eletrónicos de todos os membros do órgão, quando aqueles se encontrem registados nos termos estatutários ou regimentais, ou publicitando-a mediante publicação num jornal de circulação nacional ou local e nos locais de estilo usados para a notificação edital. �6 - A convocatória efetuada de acordo com o disposto no número anterior deve ser feita com a antecedência mínima de 48 horas.
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
  Artigo 25.º�Ordem do dia
�
�
1 - A ordem do dia de cada reunião é estabelecida pelo presidente, e, salvo disposição especial em contrário, deve incluir os assuntos que para esse fim lhe forem indicados por qualquer vogal, desde que sejam da competência do órgão e o pedido seja apresentado por escrito com uma antecedência mínima de cinco dias sobre a data da reunião. �2 - A ordem do dia deve ser entregue a todos os membros com a antecedência de, pelo menos, 48 horas sobre a data da reunião. �3 - No caso previsto no n.º 5 do artigo anterior, a competência conferida no n.º 1 ao presidente é devolvida aos vogais que convoquem a reunião.
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  Artigo 26.º�Objeto das deliberações
�
�
1 - Só podem ser tomadas deliberações cujo objeto se inclua na ordem do dia da reunião. �2 - Excetuam-se do disposto no número anterior os casos em que, numa reunião ordinária, pelo menos dois terços dos membros do órgão reconheçam a urgência de deliberação imediata sobre assunto não incluído na ordem do dia.
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  Artigo 27.º�Reuniões públicas
�
�
1 - As reuniões dos órgãos da Administração Pública não são públicas, salvo disposição legal em contrário. �2 - Quando as reuniões hajam de ser públicas, deve ser dada publicidade aos dias, horas e locais da sua realização, de forma a garantir o conhecimento dos interessados com uma antecedência de, pelo menos, 48 horas sobre a data da reunião. �3 - Quando a lei o determinar ou o órgão tiver deliberado nesse sentido, podem os assistentes às reuniões públicas intervir para comunicar ou pedir informações, ou expressar opiniões, sobre assuntos relevantes da competência daquele.
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  Artigo 28.º�Inobservância das disposições sobre convocação de reuniões
�
�
A ilegalidade resultante da inobservância das disposições contidas nos artigos 23.º e 24.º e dos prazos estabelecidos no artigo 25.º só se considera sanada quando todos os membros do órgão compareçam à reunião e nenhum suscite logo de início oposição à sua realização.
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  Artigo 29.º�Quórum
�
�
1 - Os órgãos colegiais só podem, em regra, deliberar quando esteja presente a maioria do número legal dos seus membros com direito a voto. �2 - Quando se não verifique na primeira convocação o quórum previsto no número anterior, deve ser convocada nova reunião com um intervalo mínimo de 24 horas. �3 - Sempre que se não disponha de forma diferente, os órgãos colegiais reunidos em segunda convocatória podem deliberar desde que esteja presente um terço dos seus membros com direito a voto. �4 - Nos órgãos colegiais compostos por três membros, é de dois o quórum necessário para deliberar, mesmo em segunda convocatória.
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  Artigo 30.º�Proibição da abstenção
�
�
No silêncio da lei, é proibida a abstenção aos membros dos órgãos consultivos e aos dos órgãos deliberativos, quando no exercício de funções consultivas.
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  Artigo 31.º�Formas de votação
�
�
1 - As deliberações são antecedidas de discussão das respetivas propostas sempre que qualquer membro do órgão colegial nisso mostre interesse e, salvo disposição legal em contrário, são tomadas por votação nominal, devendo votar primeiramente os vogais e, por fim, o presidente. �2 - As deliberações que envolvam um juízo de valor sobre comportamentos ou qualidades de pessoas são tomadas por escrutínio secreto, devendo o presidente, em caso de dúvida fundada, determinar que seja essa a forma para a votação. �3 - Quando exigida, a fundamentação das deliberações tomadas por escrutínio secreto é feita pelo presidente do órgão colegial após a votação, tendo presente a discussão que a tiver precedido. �4 - Não podem estar presentes no momento da discussão nem da votação os membros do órgão que se encontrem ou se considerem impedidos.
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  Artigo 32.º�Maioria exigível nas deliberações
�
�
1 - As deliberações são tomadas por maioria absoluta de votos dos membros presentes à reunião, salvo nos casos em que, por disposição legal ou estatutária, se exija maioria qualificada ou seja suficiente maioria relativa. �2 - Quando seja exigível maioria absoluta e esta não se forme, nem se verifique empate, procede-se imediatamente a nova votação e, se aquela situação se mantiver, adia-se a deliberação para a reunião seguinte, na qual a maioria relativa é suficiente.
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  Artigo 33.º�Empate na votação
�
�
1 - Em caso de empate na votação, o presidente tem voto de qualidade, ou, sendo caso disso, de desempate, salvo se a votação se tiver efetuado por escrutínio secreto. �2 - Havendo empate em votação por escrutínio secreto, procede-se imediatamente a nova votação e, se o empate se mantiver, adia-se a deliberação para a reunião seguinte. �3 - Se, na primeira votação da reunião seguinte, se mantiver o empate, procede-se a votação nominal, na qual a maioria relativa é suficiente.
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  Artigo 34.º�Ata da reunião
�
�
1 - De cada reunião é lavrada ata, que contém um resumo de tudo o que nela tenha ocorrido e seja relevante para o conhecimento e a apreciação da legalidade das deliberações tomadas, designadamente a data e o local da reunião, a ordem do dia, os membros presentes, os assuntos apreciados, as deliberações tomadas, a forma e o resultado das respetivas votações e as decisões do presidente. �2 - As atas são lavradas pelo secretário e submetidas à aprovação dos membros no final da respetiva reunião ou no início da reunião seguinte, sendo assinadas, após a aprovação, pelo presidente e pelo secretário. �3 - Não participam na aprovação da ata os membros que não tenham estado presentes na reunião a que ela respeita. �4 - Nos casos em que o órgão assim o delibere, a ata é aprovada, logo na reunião a que diga respeito, em minuta sintética, devendo ser depois transcrita com maior concretização e novamente submetida a aprovação. �5 - O conjunto das atas é autuado e paginado de modo a facilitar a sucessiva inclusão das novas atas e a impedir o seu extravio. �6 - As deliberações dos órgãos colegiais só se tornam eficazes depois de aprovadas as respetivas atas ou depois de assinadas as minutas e a eficácia das deliberações constantes da minuta cessa se a ata da mesma reunião não as reproduzir.
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  Artigo 35.º�Registo na ata do voto de vencido
�
�
1 - Os membros do órgão colegial podem fazer constar da ata o seu voto de vencido, enunciando as razões que o justifiquem. �2 - Aqueles que ficarem vencidos na deliberação tomada e fizerem registo da respetiva declaração de voto na ata ficam isentos da responsabilidade que daquela eventualmente resulte. �3 - Quando se trate de pareceres a dar a outros órgãos administrativos, as deliberações são sempre acompanhadas das declarações de voto apresentadas.
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�CAPÍTULO III �Da competência
�
�  Artigo 36.º�Irrenunciabilidade e inalienabilidade
�
�
�
�
1 - A competência é definida por lei ou por regulamento e é irrenunciável e inalienável, sem prejuízo do disposto quanto à delegação de poderes, à suplência e à substituição. �2 - É nulo todo o ato ou contrato que tenha por objeto a renúncia à titularidade ou ao exercício da competência conferida aos órgãos administrativos, sem prejuízo da delegação de poderes e figuras afins legalmente previstas.
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  Artigo 37.º�Fixação da competência
�
�
1 - A competência fixa-se no momento em que se inicia o procedimento, sendo irrelevantes as modificações de facto que ocorram posteriormente. �2 - São igualmente irrelevantes as modificações de direito, exceto se o órgão a que o procedimento estava afeto for extinto ou deixar de ser competente ou se lhe for atribuída a competência de que inicialmente carecesse. �3 - Quando o órgão competente passar a ser outro, deve o processo ser-lhe remetido oficiosamente.
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  Artigo 38.º�Questões prejudiciais
�
�
1 - Se a decisão final depender da decisão de uma questão que tenha de constituir objeto de procedimento próprio ou específico ou que seja da competência de outro órgão administrativo ou dos tribunais, deve o órgão competente para a decisão final suspender o procedimento administrativo, com explicitação dos fundamentos, até que tenha havido pronúncia sobre a questão prejudicial, salvo se da não resolução imediata do assunto resultarem graves prejuízos para interesses públicos ou privados. �2 - A suspensão cessa: �a) Quando a decisão da questão prejudicial depender da apresentação de pedido pelo interessado e este não o apresentar perante o órgão administrativo ou o tribunal competente nos 30 dias seguintes à notificação da suspensão; �b) Quando o procedimento ou o processo instaurado para conhecimento da questão prejudicial estiver parado, por culpa do interessado, por mais de 30 dias; �c) Quando, por circunstâncias supervenientes, a falta de resolução imediata do assunto causar graves prejuízos para interesses públicos ou privados. �3 - Se não for declarada a suspensão ou esta cessar, o órgão administrativo conhece das questões prejudiciais, mas a respetiva decisão não produz quaisquer efeitos fora do procedimento em que for proferida.
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  Artigo 39.º�Conflitos de competência territorial
�
�
Em caso de dúvidas sérias de entendimento ou de aplicação das normas de competência territorial, deve ser utilizado, como critério interpretativo, o da localização mais adequada do órgão decisor para a eficiente resolução do assunto.
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  Artigo 40.º�Controlo da competência
�
�
1 - Antes de qualquer decisão, o órgão da Administração Pública deve certificar-se de que é competente para conhecer da questão. �2 - A incompetência deve ser suscitada oficiosamente pelo órgão e pode ser arguida pelos interessados.
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  Artigo 41.º�Apresentação de requerimento a órgão incompetente
�
�
1 - Quando seja apresentado requerimento, petição, reclamação ou recurso a órgão incompetente, o documento recebido é enviado oficiosamente ao órgão titular da competência, disso se notificando o particular. �2 - Nos casos previstos nos números anteriores, vale a data da apresentação inicial do requerimento para efeitos da sua tempestividade.
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  Artigo 42.º�Suplência
�
�
1 - Nos casos de ausência, falta ou impedimento do titular do órgão ou do agente, cabe ao suplente designado na lei, nos estatutos ou no regimento, agir no exercício da competência desse órgão ou agente. �2 - Na falta de designação, a suplência cabe ao inferior hierárquico imediato e, em caso de igualdade de posições, ao mais antigo. �3 - O exercício de funções em suplência abrange os poderes delegados ou subdelegados no órgão ou no agente.
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  Artigo 43.º�Substituição de órgãos
�
�
Nos casos em que a lei habilita um órgão a suceder, temporária ou pontualmente, no exercício da competência que normalmente pertence a outro órgão, o órgão substituto exerce como competência própria e exclusiva os poderes do órgão substituído, suspendendo-se a aplicação da norma atributiva da competência deste último.
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�CAPÍTULO IV �Da delegação de poderes
�
�  Artigo 44.º�Delegação de poderes
�
�
�
�
1 - Os órgãos administrativos normalmente competentes para decidir em determinada matéria podem, sempre que para tal estejam habilitados por lei, permitir, através de um ato de delegação de poderes, que outro órgão ou agente da mesma pessoa coletiva ou outro órgão de diferente pessoa coletiva pratique atos administrativos sobre a mesma matéria. �2 - Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se agente aquele que, a qualquer título, exerça funções públicas ao serviço da pessoa coletiva, em regime de subordinação jurídica. �3 - Mediante um ato de delegação de poderes, os órgãos competentes para decidir em determinada matéria podem sempre permitir que o seu imediato inferior hierárquico, adjunto ou substituto pratiquem atos de administração ordinária nessa matéria. �4 - O disposto no número anterior vale igualmente para a delegação de poderes dos órgãos colegiais nos respetivos presidentes, salvo havendo lei de habilitação específica que estabeleça uma particular repartição de competências entre os diversos órgãos. �5 - Os atos praticados ao abrigo de delegação ou subdelegação de poderes valem como se tivessem sido praticados pelo delegante ou subdelegante.
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  Artigo 45.º�Poderes indelegáveis
�
�
Não podem ser objeto de delegação, designadamente: �a) A globalidade dos poderes do delegante; �b) Os poderes suscetíveis de serem exercidos sobre o próprio delegado; �c) Poderes a exercer pelo delegado fora do âmbito da respetiva competência territorial.
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  Artigo 46.º�Subdelegação de poderes
�
�
1 - Salvo disposição legal em contrário, o delegante pode autorizar o delegado a subdelegar. �2 - O subdelegado pode subdelegar as competências que lhe tenham sido subdelegadas, salvo disposição legal em contrário ou reserva expressa do delegante ou subdelegante.
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  Artigo 47.º�Requisitos do ato de delegação
�
�
1 - No ato de delegação ou subdelegação, deve o órgão delegante ou subdelegante especificar os poderes que são delegados ou subdelegados ou os atos que o delegado ou subdelegado pode praticar, bem como mencionar a norma atributiva do poder delegado e aquela que habilita o órgão a delegar. �2 - Os atos de delegação ou subdelegação de poderes estão sujeitos a publicação, nos termos do artigo 159.º
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  Artigo 48.º�Menção da qualidade de delegado ou subdelegado
�
�
1 - O órgão delegado ou subdelegado deve mencionar essa qualidade no uso da delegação ou subdelegação. �2 - A falta de menção da delegação ou subdelegação no ato praticado ao seu abrigo, ou a menção incorreta da sua existência e do seu conteúdo, não afeta a validade do ato, mas os interessados não podem ser prejudicados no exercício dos seus direitos pelo desconhecimento da existência da delegação ou subdelegação.
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  Artigo 49.º�Poderes do delegante ou subdelegante
�
�
1 - O órgão delegante ou subdelegante pode emitir diretivas ou instruções vinculativas para o delegado ou subdelegado sobre o modo como devem ser exercidos os poderes delegados ou subdelegados. �2 - O órgão delegante ou subdelegante tem o poder de avocar, bem como o de anular, revogar ou substituir o ato praticado pelo delegado ou subdelegado ao abrigo da delegação ou subdelegação.
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  Artigo 50.º�Extinção da delegação ou subdelegação
�
�
A delegação e a subdelegação de poderes extinguem-se: �a) Por anulação ou revogação do ato de delegação ou subdelegação; �b) Por caducidade, resultante de se terem esgotado os seus efeitos ou da mudança dos titulares dos órgãos delegante ou delegado, subdelegante ou subdelegado.
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�CAPÍTULO V �Dos conflitos de atribuições e de competência
�
�  Artigo 51.º�Competência para a resolução de conflitos
�
�
�
�
1 - Os conflitos de atribuições são resolvidos: �a) Pelos tribunais administrativos, mediante processo de conflito entre órgãos administrativos, quando envolvam órgãos de pessoas coletivas diferentes ou no caso de conflitos entre autoridades administrativas independentes; �b) Pelo Primeiro-Ministro, quando envolvam órgãos de ministérios diferentes; �c) Pelo ministro, quando envolvam pessoas coletivas dotadas de autonomia, sujeitas ao seu poder de superintendência; �d) Pelo Presidente do Governo Regional, quando envolvam órgãos de secretarias regionais diferentes; �e) Pelo secretário regional, quando envolvam pessoas coletivas dotadas de autonomia sujeitas, ao seu poder de superintendência. �2 - Os conflitos de competência são resolvidos pelo órgão de menor categoria hierárquica que exerça poderes de supervisão sobre os órgãos envolvidos.
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  Artigo 52.º�Resolução administrativa dos conflitos
�
�
1 - A resolução dos conflitos de atribuições entre ministérios ou entre secretarias regionais diferentes, bem como dos conflitos de competência, pode ser solicitada por qualquer interessado, mediante requerimento fundamentado dirigido à entidade competente para a decisão do procedimento, e deve ser oficiosamente suscitada pelos órgãos em conflito logo que dele tenham conhecimento. �2 - O órgão competente para a resolução deve ouvir os órgãos em conflito, se estes ainda se não tiverem pronunciado, e proferir a decisão no prazo de 30 dias.
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�PARTE III �Do procedimento administrativo �TÍTULO I �Regime comum �CAPÍTULO I �Disposições gerais
�
�  Artigo 53.º�Iniciativa
�
�
�
�
O procedimento administrativo inicia-se oficiosamente ou a solicitação dos interessados.
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  Artigo 54.º�Língua do procedimento
�
�
A língua do procedimento é a língua portuguesa.
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  Artigo 55.º�Responsável pela direção do procedimento
�
�
1 - A direção do procedimento cabe ao órgão competente para a decisão final, sem prejuízo do disposto nos números seguintes. �2 - O órgão competente para a decisão final delega em inferior hierárquico seu, o poder de direção do procedimento, salvo disposição legal, regulamentar ou estatutária em contrário ou quando a isso obviarem as condições de serviço ou outras razões ponderosas, invocadas fundamentadamente no procedimento concreto ou em diretiva interna respeitante a certos procedimentos. �3 - O responsável pela direção do procedimento pode encarregar inferior hierárquico seu da realização de diligências instrutórias específicas. �4 - No órgão colegial, a delegação prevista no n.º 2 é conferida a membro do órgão ou a agente dele dependente. �5 - A identidade do responsável pela direção do procedimento é notificada aos participantes e comunicada a quaisquer outras pessoas que, demonstrando interesse legítimo, requeiram essa informação.
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  Artigo 56.º�Princípio da adequação procedimental
�
�
Na ausência de normas jurídicas injuntivas, o responsável pela direção do procedimento goza de discricionariedade na respetiva estruturação, que, no respeito pelos princípios gerais da atividade administrativa, deve ser orientada pelos interesses públicos da participação, da eficiência, da economicidade e da celeridade na preparação da decisão.
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  Artigo 57.º�Acordos endoprocedimentais
�
�
1 - No âmbito da discricionariedade procedimental, o órgão competente para a decisão final e os interessados podem, por escrito, acordar termos do procedimento. �2 - Os acordos referidos no número anterior têm efeito vinculativo e o seu objeto pode, designadamente, consistir na organização de audiências orais para exercício do contraditório entre os interessados que pretendam uma certa decisão e aqueles que se lhe oponham. �3 - Durante o procedimento, o órgão competente para a decisão final e os interessados também podem celebrar contrato para determinar, no todo ou em parte, o conteúdo discricionário do ato administrativo a praticar no termo do procedimento.
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  Artigo 58.º�Princípio do inquisitório
�
�
O responsável pela direção do procedimento e os outros órgãos que participem na instrução podem, mesmo que o procedimento seja instaurado por iniciativa dos interessados, proceder a quaisquer diligências que se revelem adequadas e necessárias à preparação de uma decisão legal e justa, ainda que respeitantes a matérias não mencionadas nos requerimentos ou nas respostas dos interessados.
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  Artigo 59.º�Dever de celeridade
�
�
O responsável pela direção do procedimento e os outros órgãos intervenientes na respetiva tramitação devem providenciar por um andamento rápido e eficaz, quer recusando e evitando tudo o que for impertinente e dilatório, quer ordenando e promovendo tudo o que seja necessário a um seguimento diligente e à tomada de uma decisão dentro de prazo razoável.
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  Artigo 60.º�Cooperação e boa-fé procedimental
�
�
1 - Na sua participação no procedimento, os órgãos da Administração Pública e os interessados devem cooperar entre si, com vista à fixação rigorosa dos pressupostos de decisão e à obtenção de decisões legais e justas. �2 - Os interessados devem concorrer para a economia de meios na realização de diligências instrutórias e para a tomada da decisão num prazo razoável, abstendo-se de requerer diligências inúteis e de recorrer a expedientes dilatórios.
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  Artigo 61.º�Utilização de meios eletrónicos
�
�
1 - Salvo disposição legal em contrário, na instrução dos procedimentos devem ser preferencialmente utilizados meios eletrónicos, tendo em vista: �a) Facilitar o exercício de direitos e o cumprimento de deveres através de sistemas que, de forma segura, fácil, célere e compreensível, sejam acessíveis a todos os interessados; �b) Tornar mais simples e rápido o acesso dos interessados ao procedimento e à informação; �c) Simplificar e reduzir a duração dos procedimentos, promovendo a rapidez das decisões, com as devidas garantias legais. �2 - Quando na instrução do procedimento se utilizem meios eletrónicos, as aplicações e sistemas informáticos utilizados devem indicar o responsável pela direção do procedimento e o órgão competente para a decisão, assim como garantir o controlo dos prazos, a tramitação ordenada e a simplificação e a publicidade do procedimento. �3 - Para efeitos do disposto do número anterior, os interessados têm direito: �a) A conhecer por meios eletrónicos o estado da tramitação dos procedimentos que lhes digam diretamente respeito; �b) A obter os instrumentos necessários à comunicação por via eletrónica com os serviços da Administração, designadamente nome de utilizador e palavra-passe para acesso a plataformas eletrónicas simples e, quando legalmente previsto, conta de correio eletrónico e assinatura digital certificada.
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
  Artigo 62.º�Balcão único eletrónico
�
�
1 - Sempre que um procedimento administrativo se possa iniciar e desenvolver através de um balcão eletrónico, este deve designadamente proporcionar: �a) Informação clara e acessível a qualquer interessado sobre os documentos necessários para a apresentação e instrução dos correspondentes pedidos e condições para a obtenção dos efeitos jurídicos pretendidos com o pedido; �b) Meios de consulta eletrónica do estado dos pedidos; �c) Meios de pagamento por via eletrónica das taxas devidas, quando seja caso disso; �d) Informação completa sobre a disciplina jurídica dos procedimentos administrativos que se podem realizar através do balcão eletrónico em causa; �e) Endereço e contacto da entidade administrativa com competência para a direção do procedimento administrativo em causa; �f) Informação sobre os meios de reação judiciais e extrajudiciais de resolução de eventuais litígios. �2 - Os balcões eletrónicos devem poder intermediar nos procedimentos a serem desenvolvidos entre os interessados e as autoridades administrativas competentes, recebendo os atos de uns e outros, mediante a entrega do correspondente recibo, e transmitindo-o imediatamente. �3 - O tempo que medeia entre a receção pelo balcão eletrónico dos documentos apresentados e a sua entrega ao destinatário é descontado nos prazos procedimentais em caso de justo impedimento, designadamente quando ocorra, de modo comprovado, uma interrupção técnica do funcionamento dos meios eletrónicos indispensáveis à transmissão, que não seja imputável ao órgão competente. �4 - Salvo o disposto em lei especial, os balcões eletrónicos asseguram a emissão automatizada de atos meramente certificativos e a notificação de decisões que incidam sobre os requerimentos formulados através daquele suporte eletrónico. �5 - Sem prejuízo do exercício imediato dos direitos ou interesses legalmente protegidos do interessado no procedimento, não são devidas taxas quando, sempre que tal esteja legalmente previsto, os respetivos valores ou fórmulas de cálculo não sejam introduzidos nas plataformas eletrónicas no âmbito das quais correm os procedimentos a que dizem respeito. �6 - As taxas referidas no número anterior são, porém, devidas sempre que: �a) A falta de introdução dos respetivos valores ou fórmulas de cálculo nas plataformas a que se refere o número anterior não seja imputável à entidade destinatária das taxas; e �b) No prazo de cinco dias contados do início do procedimento, sejam inseridos os respetivos valores ou fórmulas de cálculo nas plataformas e notificado o interessado para proceder ao seu pagamento.
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  Artigo 63.º�Comunicações por telefax, telefone ou meios eletrónicos
�
�
1 - Salvo disposição legal em contrário, as comunicações da Administração com os interessados ao longo do procedimento só podem processar-se através de telefax, telefone ou correio eletrónico mediante seu prévio consentimento, prestado por escrito, devendo o interessado, na sua primeira intervenção no procedimento ou posteriormente, indicar, para o efeito, o seu número de telefax, telefone ou a identificação da caixa postal eletrónica de que é titular, nos termos previstos no serviço público de caixa postal eletrónica. �2 - Presume-se que o interessado consentiu na utilização de telefax, de telefone ou de meios eletrónicos de comunicação quando, apesar de não ter procedido à indicação constante do número anterior, tenha estabelecido contacto regular através daqueles meios. �3 - As comunicações da Administração com pessoas coletivas podem processar-se através de telefax, de telefone ou de meios eletrónicos, sem necessidade de consentimento, quando sejam efetuadas para plataformas informáticas com acesso restrito ou para os endereços de correio eletrónico ou número de telefax ou de telefone indicados em qualquer documento por elas apresentado no procedimento administrativo.
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  Artigo 64.º�Documentação das diligências e integridade do processo administrativo
�
�
1 - Das diligências realizadas oralmente são lavrados autos e termos, que devem conter a menção dos elementos essenciais e da data e lugar da realização da diligência a que respeitam. �2 - O processo administrativo em suporte de papel é autuado e paginado de modo a facilitar a inclusão dos documentos que nele são sucessivamente incorporados e a impedir o seu extravio. �3 - O órgão responsável pela direção do procedimento deve rubricar todas as folhas do processo administrativo e os interessados e seus mandatários têm o direito de rubricar quaisquer folhas do mesmo. �4 - O disposto nos números anteriores não é aplicável ao processo administrativo em suporte eletrónico, que é definido por diploma próprio.
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�CAPÍTULO II �Da relação jurídica procedimental �SECÇÃO I �Dos sujeitos do procedimento
�
�  Artigo 65.º�Sujeitos da relação jurídica procedimental
�
�
�
�
1 - São sujeitos da relação jurídica procedimental: �a) Os órgãos das entidades referidas no n.º 1 do artigo 2.º, quando competentes para a tomada de decisões ou para a prática de atos preparatórios; �b) Os particulares legitimados nos termos do n.º 1 do artigo 68.º; �c) Pessoas singulares e coletivas de direito privado, em defesa de interesses difusos, segundo o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 68.º; �d) Os órgãos que exerçam funções administrativas, nas condições previstas no n.º 4 do artigo 68.º �2 - Para efeitos do disposto no presente Código, consideram-se interessados no procedimento os sujeitos da relação jurídica procedimental referidos nas alíneas b), c) e d) do número anterior que como tal nele se constituam, ao abrigo de um dos títulos de legitimação previstos no artigo 68.º
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
  Artigo 66.º�Auxílio administrativo
�
�
1 - Para além dos casos em que a lei imponha a intervenção de outros órgãos no procedimento, o órgão competente para a decisão final deve, por iniciativa própria, por proposta do responsável pela direção do procedimento ou a requerimento de um sujeito privado da relação jurídica procedimental, solicitar o auxílio de quaisquer outros órgãos da Administração Pública, indicando um prazo útil, quando: �a) O melhor conhecimento da matéria relevante exija uma investigação para a qual o órgão a quem é dirigida a solicitação disponha de competência exclusiva ou de conhecimentos aprofundados aos quais o órgão solicitante não tenha acesso; �b) Só o órgão a quem é dirigida a solicitação tenha em seu poder documentos ou dados cujo conhecimento seja necessário à preparação da decisão; �c) A instrução requeira a intervenção de pessoal ou o emprego de meios técnicos de que o órgão competente para a decisão final não disponha. �2 - À comunicação de documentos ou dados solicitados nos termos do número anterior aplicam-se as restrições fixadas na legislação sobre o acesso aos documentos administrativos. �3 - Em caso de recusa de auxílio administrativo requerido nos termos do n.º 1, ou de dilação na sua prestação, a questão é resolvida, consoante o caso, pela autoridade competente para a resolução de conflitos de atribuições ou de competência entre os órgãos solicitante e solicitado ou, não a havendo, por órgão que exerça poderes de direção, superintendência ou tutela sobre o órgão solicitado.
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�SECÇÃO II �Dos interessados no procedimento
�
�  Artigo 67.º�Capacidade procedimental dos particulares
�
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�
1 - Os particulares têm o direito de intervir pessoalmente no procedimento administrativo ou de nele se fazer representar ou assistir através de mandatário. �2 - A capacidade de intervenção no procedimento, salvo disposição especial, tem por base e por medida a capacidade de exercício de direitos segundo a lei civil, a qual é também aplicável ao suprimento da incapacidade.
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  Artigo 68.º�Legitimidade procedimental
�
�
1 - Têm legitimidade para iniciar o procedimento ou para nele se constituírem como interessados os titulares de direitos, interesses legalmente protegidos, deveres, encargos, ónus ou sujeições no âmbito das decisões que nele forem ou possam ser tomadas, bem como as associações, para defender interesses coletivos ou proceder à defesa coletiva de interesses individuais dos seus associados que caibam no âmbito dos respetivos fins. �2 - Têm, também, legitimidade para a proteção de interesses difusos perante ações ou omissões da Administração passíveis de causar prejuízos relevantes não individualizados em bens fundamentais como a saúde pública, a habitação, a educação, o ambiente, o ordenamento do território, o urbanismo, a qualidade de vida, o consumo de bens e serviços e o património cultural: �a) Os cidadãos no gozo dos seus direitos civis e políticos e os demais eleitores recenseados no território português; �b) As associações e fundações representativas de tais interesses; �c) As autarquias locais, em relação à proteção de tais interesses nas áreas das respetivas circunscrições. �3 - Têm, ainda, legitimidade para assegurar a defesa de bens do Estado, das regiões autónomas e de autarquias locais afetados por ação ou omissão da Administração, os residentes na circunscrição em que se localize ou tenha localizado o bem defendido. �4 - Têm igualmente legitimidade os órgãos que exerçam funções administrativas quando as pessoas coletivas nas quais eles se integram sejam titulares de direitos ou interesses legalmente protegidos, poderes, deveres ou sujeições que possam ser conformados pelas decisões que nesse âmbito forem ou possam ser tomadas, ou quando lhes caiba defender interesses difusos que possam ser beneficiados ou afetados por tais decisões.
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�SECÇÃO III �Das garantias de imparcialidade
�
�  Artigo 69.º�Casos de impedimento
�
�
�
�
1 - Salvo o disposto no n.º 2, os titulares de órgãos da Administração Pública e os respetivos agentes, bem como quaisquer outras entidades que, independentemente da sua natureza, se encontrem no exercício de poderes públicos, não podem intervir em procedimento administrativo ou em ato ou contrato de direito público ou privado da Administração Pública, nos seguintes casos: �a) Quando nele tenham interesse, por si, como representantes ou como gestores de negócios de outra pessoa; �b) Quando, por si ou como representantes ou gestores de negócios de outra pessoa, nele tenham interesse o seu cônjuge ou pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges, algum parente ou afim em linha reta ou até ao segundo grau da linha colateral, bem como qualquer pessoa com quem vivam em economia comum ou com a qual tenham uma relação de adoção, tutela ou apadrinhamento civil; �c) Quando, por si ou como representantes ou gestores de negócios de outra pessoa, tenham interesse em questão semelhante à que deva ser decidida, ou quando tal situação se verifique em relação a pessoa abrangida pela alínea anterior; �d) Quanto tenham intervindo no procedimento como perito ou mandatário ou hajam dado parecer sobre questão a resolver; �e) Quando tenha intervindo no procedimento como perito ou mandatário o seu cônjuge ou pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges, parente ou afim em linha reta ou até ao segundo grau da linha colateral, bem como qualquer pessoa com quem vivam em economia comum ou com a qual tenham uma relação de adoção, tutela ou apadrinhamento civil; �f) Quando se trate de recurso de decisão proferida por si, ou com a sua intervenção, ou proferida por qualquer das pessoas referidas na alínea b) ou com intervenção destas. �2 - Excluem-se do disposto no número anterior: �a) As intervenções que se traduzam em atos de mero expediente, designadamente atos certificativos; �b) A emissão de parecer, na qualidade de membro do órgão colegial competente para a decisão final, quando tal formalidade seja requerida pelas normas aplicáveis; �c) A pronúncia do autor do ato recorrido, nos termos do n.º 2 do artigo 195.º �3 - Sob pena das sanções cominadas pelos n.os 1 e 3 do artigo 76.º, não pode haver lugar, no âmbito do procedimento administrativo, à prestação de serviços de consultoria, ou outros, a favor do responsável pela respetiva direção ou de quaisquer sujeitos públicos da relação jurídica procedimental, por parte de entidades relativamente às quais se verifique qualquer das situações previstas no n.º 1, ou que hajam prestado serviços, há menos de três anos, a qualquer dos sujeitos privados participantes na relação jurídica procedimental. �4 - As entidades prestadoras de serviços no âmbito de um procedimento devem juntar uma declaração de que se não encontram abrangidas pela previsão do número anterior. �5 - Sempre que a situação de incompatibilidade prevista no n.º 3 ocorrer já após o início do procedimento, deve a entidade prestadora de serviços comunicar desde logo o facto ao responsável pela direção do procedimento e cessar toda a sua atividade relacionada com o mesmo.
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  Artigo 70.º�Arguição e declaração do impedimento
�
�
1 - Quando se verifique causa de impedimento em relação a qualquer titular de órgão ou agente da Administração Pública, deve o mesmo comunicar desde logo o facto ao respetivo superior hierárquico ou ao presidente do órgão colegial, consoante os casos. �2 - Quando a causa de impedimento incidir sobre outras entidades que, sem a natureza daquelas a quem se refere o n.º 1, se encontrem no exercício de poderes públicos, devem as mesmas comunicar desde logo o facto a quem tenha o poder de proceder à respetiva substituição. �3 - Até ser proferida a decisão definitiva ou praticado o ato, qualquer interessado pode requerer a declaração do impedimento, especificando as circunstâncias de facto que constituam a sua causa. �4 - Compete ao superior hierárquico ou ao presidente do órgão colegial conhecer da existência do impedimento e declará-lo, ouvindo, se considerar necessário, o titular do órgão ou agente. �5 - Tratando-se do impedimento do presidente do órgão colegial, a decisão do incidente compete ao próprio órgão, sem intervenção do presidente. �6 - O disposto nos n.os 3 a 5 aplica-se, com as necessárias adaptações, às situações referidas no n.º 2.
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  Artigo 71.º�Efeitos da arguição do impedimento
�
�
1 - O titular do órgão ou agente ou outra qualquer entidade no exercício de poderes públicos devem suspender a sua atividade no procedimento, logo que façam a comunicação a que se refere o n.º 1 do artigo anterior ou tenham conhecimento do requerimento a que se refere o n.º 3 do mesmo preceito, até à decisão do incidente, salvo determinação em contrário de quem tenha o poder de proceder à respetiva substituição. �2 - Os impedidos nos termos do artigo 69.º devem tomar todas as medidas que forem inadiáveis em caso de urgência ou de perigo, as quais carecem, todavia, de ratificação pela entidade que os substituir.
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  Artigo 72.º�Efeitos da declaração do impedimento
�
�
1 - Declarado o impedimento, é o impedido imediatamente substituído no procedimento pelo respetivo suplente, salvo se houver avocação pelo órgão competente para o efeito. �2 - Tratando-se de órgão colegial, se não houver ou não puder ser designado suplente, o órgão funciona sem o membro impedido.
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  Artigo 73.º�Fundamento da escusa e suspeição
�
�
1 - Os titulares de órgãos da Administração Pública e respetivos agentes, bem como quaisquer outras entidades que, independentemente da sua natureza, se encontrem no exercício de poderes públicos devem pedir dispensa de intervir no procedimento ou em ato ou contrato de direito público ou privado da Administração Pública quando ocorra circunstância pela qual se possa com razoabilidade duvidar seriamente da imparcialidade da sua conduta ou decisão e, designadamente: �a) Quando, por si ou como representante ou gestor de negócios de outra pessoa, nele tenha interesse parente ou afim em linha reta ou até ao terceiro grau da linha colateral, ou tutelado ou curatelado dele, do seu cônjuge ou de pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges; �b) Quando o titular do órgão ou agente, o seu cônjuge ou pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges, ou algum parente ou afim na linha reta, for credor ou devedor de pessoa singular ou coletiva com interesse direto no procedimento, ato ou contrato; �c) Quando tenha havido lugar ao recebimento de dádivas, antes ou depois de instaurado o procedimento, pelo titular do órgão ou agente, seu cônjuge ou pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges, parente ou afim na linha reta; �d) Se houver inimizade grave ou grande intimidade entre o titular do órgão ou agente, ou o seu cônjuge ou pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges, e a pessoa com interesse direto no procedimento, ato ou contrato; �e) Quando penda em juízo ação em que sejam parte o titular do órgão ou agente, o seu cônjuge ou pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges, parente em linha reta ou pessoa com quem viva em economia comum, de um lado, e, do outro, o interessado, o seu cônjuge ou pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges, parente em linha reta ou pessoa com quem viva em economia comum. �2 - Com fundamento semelhante, pode qualquer interessado na relação jurídica procedimental deduzir suspeição quanto a titulares de órgãos da Administração Pública, respetivos agentes ou outras entidades no exercício de poderes públicos que intervenham no procedimento, ato ou contrato.
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  Artigo 74.º�Formulação do pedido
�
�
1 - Nos casos previstos no artigo anterior, o pedido deve ser dirigido à entidade competente para dele conhecer, indicando com precisão os factos que o justifiquem. �2 - O pedido do titular do órgão ou agente só é formulado por escrito quando assim for determinado pela entidade a quem for dirigido. �3 - Quando o pedido seja formulado por interessado na relação jurídica procedimental, é sempre ouvido o titular do órgão ou o agente visado. �4 - Os pedidos devem ser formulados logo que haja conhecimento da circunstância que determina a escusa ou a suspeição.
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  Artigo 75.º�Decisão sobre a escusa ou suspeição
�
�
1 - A competência para decidir da escusa ou suspeição é deferida nos termos referidos nos n.os 4 a 6 do artigo 70.º �2 - A decisão deve ser proferida no prazo de oito dias. �3 - Sendo reconhecida procedência ao pedido, é observado o disposto nos artigos 71.º e 72.º
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  Artigo 76.º�Sanções
�
�
1 - São anuláveis nos termos gerais os atos ou contratos em que tenham intervindo titulares de órgãos ou agentes impedidos ou em cuja preparação tenha ocorrido prestação de serviços à Administração Pública em violação do disposto nos n.os 3 a 5 do artigo 69.º �2 - A omissão do dever de comunicação a que alude o n.º 1 do artigo 70.º constitui falta grave para efeitos disciplinares. �3 - A prestação de serviços em violação do disposto nos n.os 3 a 5 do artigo 69.º constitui o prestador no dever de indemnizar a Administração Pública e terceiros de boa-fé pelos danos resultantes da anulação do ato ou contrato. �4 - A falta ou decisão negativa sobre a dedução da suspeição não prejudica a invocação da anulabilidade dos atos praticados ou dos contratos celebrados, quando do conjunto das circunstâncias do caso concreto resulte a razoabilidade de dúvida séria sobre a imparcialidade da atuação do órgão, revelada na direção do procedimento, na prática de atos preparatórios relevantes para o sentido da decisão ou na própria tomada da decisão.
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�CAPÍTULO III �Da conferência procedimental
�
�  Artigo 77.º�Conceito e modalidades
�
�
�
�
1 - As conferências procedimentais destinam-se ao exercício em comum ou conjugado das competências de diversos órgãos da Administração Pública, no sentido de promover a eficiência, a economicidade e a celeridade da atividade administrativa. �2 - As conferências procedimentais podem dizer respeito a um único procedimento ou a vários procedimentos conexos, e dirigir-se à tomada de uma única decisão ou de várias decisões conjugadas. �3 - As conferências procedimentais relativas a vários procedimentos conexos ou a um único procedimento complexo, em que há lugar à tomada de diferentes decisões por diferentes órgãos, podem assumir uma das seguintes modalidades: �a) Conferência deliberativa, destinada ao exercício conjunto das competências decisórias dos órgãos participantes através de um único ato de conteúdo complexo, que substitui a prática, por cada um deles, de atos administrativos autónomos; �b) Conferência de coordenação, destinada ao exercício individualizado, mas simultâneo, das competências dos órgãos participantes, através da prática, por cada um deles, de atos administrativos autónomos. �4 - Quando não exista incompatibilidade entre a forma contratual e a matéria a conformar, as conferências deliberativa e de coordenação podem terminar pela celebração de um contrato entre os órgãos participantes e o interessado, em substituição do ato ou dos atos cuja preparação se visava. �5 - As conferências procedimentais relativas a um único procedimento podem envolver apenas o órgão competente para a decisão final ou para uma decisão intercalar e órgãos titulares de competências consultivas, sendo, nesse caso, aplicável o disposto no n.º 7 do artigo 79.º
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
  Artigo 78.º�Instituição das conferências procedimentais
�
�
1 - Sem prejuízo da realização de conferências de coordenação por acordo entre os órgãos envolvidos, a possibilidade da realização de conferências procedimentais no âmbito de cada tipo de procedimento depende de previsão específica em lei ou regulamento, ou em contrato interadministrativo a celebrar entre entidades públicas autónomas. �2 - No âmbito da administração direta e indireta do Estado, a instituição da possibilidade da realização de conferências procedimentais pode ser feita por portaria dos ministros competentes para a direção e tutela dos organismos envolvidos ou para a resolução dos conflitos de atribuições ou competências entre os órgãos em causa. �3 - O ato que institui a possibilidade da realização de conferências procedimentais no âmbito de cada tipo de procedimento: �a) Determina o órgão competente para convocar e presidir às conferências; �b) Vincula os demais órgãos participantes à observância dos deveres que lhes são impostos no presente capítulo; �c) Habilita os órgãos participantes a delegar em membros seus, no caso de órgãos colegiais, ou em agentes deles dependentes os poderes necessários ao funcionamento das conferências procedimentais, segundo o disposto no presente capítulo; �d) Confere aos órgãos participantes em conferência deliberativa a competência conjunta para deliberarem através de um único ato de conteúdo complexo, a que corresponderia a prática isolada de atos administrativos por cada um deles.
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  Artigo 79.º�Realização da conferência procedimental
�
�
1 - Cada conferência procedimental é convocada relativamente a uma situação concreta, por iniciativa própria do órgão competente nos termos do ato instituidor previsto no artigo anterior, ou quando requerida por um ou mais interessados. �2 - O requerimento dos interessados constitui o órgão competente no dever de convocar a conferência no prazo de 15 dias. �3 - A convocatória da primeira reunião da conferência deve ser feita com a antecedência mínima de cinco dias em relação à data da reunião, podendo os órgãos participantes, em caso de impossibilidade fundamentada, propor um adiamento não superior a 10 dias. �4 - Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, as reuniões da conferência podem ter lugar presencialmente ou por videoconferência. �5 - Cada um dos órgãos convocados tem o dever de participar na conferência, delegando, para o efeito, num dos seus membros, no caso de órgãos colegiais, ou em agentes dele dependentes os poderes necessários para nela assumir, de modo definitivo, a posição do órgão sobre a matéria da deliberação a adotar, ou para tomar ele próprio a decisão correspondente à competência do órgão, no âmbito das conferências de coordenação. �6 - A ausência de um órgão regularmente convocado não obsta ao funcionamento da conferência, considerando-se que os órgãos que tenham faltado à conferência procedimental deliberativa nada têm a opor ao deferimento do pedido, salvo se invocarem justo impedimento no prazo de oito dias. �7 - Quando na conferência procedimental participem órgãos titulares de competência consultiva, estes exprimem o sentido da sua decisão de forma oral, juntando o parecer escrito no prazo de oito dias, para ser anexado à ata. �8 - O interessado pode ser convocado para estar presente nas reuniões, sem direito de voto, quando tal se revele necessário a uma boa decisão.
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  Artigo 80.º�Audiência dos interessados e audiência pública
�
�
1 - Na conferência procedimental, o direito de audiência dos interessados é exercido oralmente, em sessão na qual estejam presentes todos os órgãos participantes, e, no caso da conferência de coordenação, em simultâneo quanto às várias decisões a adotar, podendo os interessados apresentar alegações escritas, as quais devem constar como anexo da ata da sessão. �2 - Para o efeito do disposto do número anterior, os interessados são convocados nos termos do disposto no artigo 122.º �3 - Nos procedimentos em que seja obrigatória a audiência pública, a realização desta na pendência da conferência procedimental suspende o prazo para a conclusão da mesma.
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  Artigo 81.º�Conclusão da conferência procedimental
�
�
1 - O prazo para a realização da conferência procedimental é de 60 dias, prorrogável por mais 30 dias, e, no seu decurso, suspendem-se os prazos para a conclusão dos procedimentos nos quais deveriam ser praticados os vários atos envolvidos. �2 - A conferência procedimental finda: �a) Com a prática do ato ou dos atos que visa preparar; �b) No termo do prazo, sem que o ato ou os atos que visa preparar tenham sido praticados. �3 - No termo da conferência procedimental, o órgão que a ela presidiu elabora uma ata, na qual são registados os sucessivos passos da conferência e, quando for o caso, o ato ou atos decisórios nela praticados, com a respetiva fundamentação, e os restantes atos nela autonomamente praticados por cada órgão participante. �4 - Em caso de falta de acordo, os órgãos participantes emitem uma declaração para constar da ata, na qual especificam as razões da sua discordância e, sempre que possível, as alterações que consideram necessárias à viabilização do projeto, atividade, regulação de um bem ou situação que constitua o objeto da conferência. �5 - A pronúncia desfavorável de qualquer dos participantes na conferência deliberativa determina o indeferimento das pretensões apreciadas na conferência, salvo se os órgãos acordarem nas alterações necessárias ao respetivo deferimento e na possibilidade da repetição da conferência, caso essas alterações sejam concretizadas pelo interessado. �6 - O disposto no número anterior não impede os órgãos participantes na conferência, que não tenham apresentado objeções quanto à matéria da sua competência, de praticarem individualmente o ato administrativo que lhes compete, no prazo de oito dias, a contar do termo da conferência. �7 - Sem prejuízo do disposto na segunda parte do n.º 5, a conferência finda nos termos da alínea b) do n.º 2 pode ser repetida em casos excecionais, devidamente justificados, quando todos os órgãos envolvidos nisso, previamente, acordem. �8 - Em caso de repetição da conferência, são aproveitados os atos praticados no decurso da primeira cuja atualidade se mantenha.
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�CAPÍTULO IV �Do direito à informação
�
�  Artigo 82.º�Direito dos interessados à informação
�
�
�
�
1 - Os interessados têm o direito de ser informados pelo responsável pela direção do procedimento, sempre que o requeiram, sobre o andamento dos procedimentos que lhes digam diretamente respeito, bem como o direito de conhecer as resoluções definitivas que sobre eles forem tomadas. �2 - As informações a prestar abrangem a indicação do serviço onde o procedimento se encontra, os atos e diligências praticados, as deficiências a suprir pelos interessados, as decisões adotadas e quaisquer outros elementos solicitados. �3 - As informações solicitadas ao abrigo do presente artigo são fornecidas no prazo máximo de 10 dias. �4 - Nos procedimentos eletrónicos, a Administração deve colocar à disposição dos interessados, na Internet, um serviço de acesso restrito, no qual aqueles possam, mediante prévia identificação, obter por via eletrónica a informação sobre o estado de tramitação do procedimento. �5 - Salvo disposição legal em contrário, a informação eletrónica sobre o andamento dos procedimentos abrange os elementos mencionados no n.º 2.
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
  Artigo 83.º�Consulta do processo e passagem de certidões
�
�
1 - Os interessados têm o direito de consultar o processo que não contenha documentos classificados ou que revelem segredo comercial ou industrial ou segredo relativo à propriedade literária, artística ou científica. �2 - O direito referido no número anterior abrange os documentos relativos a terceiros, sem prejuízo da proteção dos dados pessoais nos termos da lei. �3 - Os interessados têm o direito, mediante o pagamento das importâncias que forem devidas, de obter certidão, reprodução ou declaração autenticada dos documentos que constem dos processos a que tenham acesso.
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  Artigo 84.º�Certidões independentes de despacho
�
�
1 - Os serviços competentes são obrigados a passar aos interessados, independentemente de despacho e no prazo máximo de 10 dias, a contar da apresentação do requerimento, certidão, reprodução ou declaração autenticada de documentos de que constem, consoante o pedido, todos ou alguns dos seguintes elementos: �a) Data de apresentação de requerimentos, petições, reclamações, recursos ou documentos semelhantes; �b) Conteúdo dos documentos referidos na alínea anterior ou pretensão nestes formulada; �c) Andamento que tiveram ou situação em que se encontram os documentos a que se refere o n.º 1; �d) Resolução tomada ou falta de resolução. �2 - O dever estabelecido no número anterior não abrange os documentos classificados ou que revelem segredo comercial ou industrial ou segredo relativo à propriedade literária, artística ou científica. �3 - Quando os elementos constem de procedimentos informatizados, as certidões, reproduções ou declarações previstas no n.º 1 são passadas, com a devida autenticação, no prazo máximo de três dias, por via eletrónica ou mediante impressão nos serviços da Administração.
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  Artigo 85.º�Extensão do direito à informação
�
�
1 - Os direitos reconhecidos nos artigos 82.º a 84.º são extensivos a quaisquer pessoas que provem ter interesse legítimo no conhecimento dos elementos que pretendam. �2 - O exercício dos direitos previstos no número anterior depende de despacho do dirigente do serviço, exarado em requerimento escrito, instruído com os documentos probatórios do interesse legítimo invocado.
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�CAPÍTULO V �Dos prazos
�
�  Artigo 86.º�Prazo geral
�
�
�
�
1 - Exceto quanto ao prazo de decisão do procedimento e na falta de disposição especial ou de fixação pela Administração, o prazo para os atos a praticar pelos órgãos administrativos é de 10 dias. �2 - É igualmente de 10 dias o prazo para os interessados requererem ou praticarem quaisquer atos, promoverem diligências, responderem sobre os assuntos acerca dos quais se devam pronunciar ou exercerem outros poderes no procedimento.
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�
  Artigo 87.º�Contagem dos prazos
�
�
À contagem dos prazos são aplicáveis as seguintes regras: �a) O prazo começa a correr independentemente de quaisquer formalidades; �b) Não se inclui na contagem o dia em que ocorra o evento a partir do qual o prazo começa a correr; �c) O prazo fixado suspende-se nos sábados, domingos e feriados; �d) Na contagem dos prazos legalmente fixados em mais de seis meses, incluem-se os sábados, domingos e feriados; �e) É havido como prazo de um ou dois dias o designado, respetivamente, por 24 ou 48 horas; �f) O termo do prazo que coincida com dia em que o serviço perante o qual deva ser praticado o ato não esteja aberto ao público, ou não funcione durante o período normal, transfere-se para o primeiro dia útil seguinte; �g) Considera-se que o serviço não está aberto ao público quando for concedida tolerância de ponto, total ou parcial.
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  Artigo 88.º�Dilação
�
�
1 - Quando os interessados residam ou se encontrem fora do continente e neste se localize o serviço por onde o procedimento corra, os prazos fixados na lei, se não atenderem já a essa circunstância, só se iniciam depois de decorridos: �a) Cinco dias, se os interessados residirem ou se encontrarem no território das regiões autónomas; �b) 15 dias, se os interessados residirem ou se encontrarem em país estrangeiro europeu; �c) 30 dias, se a notificação tiver sido efetuada por edital ou se os interessados residirem em país estrangeiro fora da Europa. �2 - A dilação prevista na alínea a) do número anterior é igualmente aplicável se o procedimento correr em serviço localizado numa Região Autónoma e os interessados residirem ou se encontrarem noutra ilha da mesma Região Autónoma, na outra Região Autónoma ou no continente. �3 - As dilações previstas nas alíneas b) e c) do n.º 1 são também aplicáveis aos procedimentos que corram em serviços localizados nas regiões autónomas. �4 - Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, sempre que a notificação não se encontre traduzida na língua do interessado estrangeiro ou numa outra língua que este possa entender sem constrangimentos excessivos, há lugar a uma dilação de 30 dias. �5 - As dilações previstas no presente artigo não se aplicam quando os atos e formalidades em causa sejam praticados através de meios eletrónicos.
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�CAPÍTULO VI �Das medidas provisórias
�
�  Artigo 89.º�Admissibilidade de medidas provisórias
�
�
�
�
1 - Em qualquer fase do procedimento, pode o órgão competente para a decisão final, oficiosamente ou a requerimento dos interessados, ordenar as medidas provisórias que se mostrem necessárias, se houver justo receio de, sem tais medidas, se constituir uma situação de facto consumado ou se produzirem prejuízos de difícil reparação para os interesses públicos ou privados em presença, e desde que, uma vez ponderados esses interesses, os danos que resultariam da medida se não mostrem superiores aos que se pretendam evitar com a respetiva adoção. �2 - A decisão de ordenar ou alterar qualquer medida provisória não carece de audiência prévia, deve ser fundamentada e fixar prazo para a sua vigência. �3 - A revogação das medidas provisórias deve ser fundamentada. �4 - Os atos administrativos que ordenem medidas provisórias são passíveis de impugnação junto dos tribunais administrativos.
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  Artigo 90.º�Caducidade das medidas provisórias
�
�
Salvo disposição especial, as medidas provisórias caducam quando: �a) Seja proferida decisão definitiva no procedimento; �b) Expire o prazo que lhes tenha sido fixado ou a respetiva prorrogação; �c) Expire o prazo fixado na lei para a decisão final; �d) A decisão final não seja proferida dentro dos 180 dias seguintes à instauração do procedimento.
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�CAPÍTULO VII �Dos pareceres
�
�  Artigo 91.º�Espécies de pareceres
�
�
�
�
1 - Os pareceres são obrigatórios ou facultativos, consoante sejam ou não exigidos por lei, e são vinculativos ou não vinculativos, conforme as respetivas conclusões tenham ou não de ser seguidas pelo órgão competente para a decisão. �2 - Salvo disposição expressa em contrário, os pareceres legalmente previstos consideram-se obrigatórios e não vinculativos.
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  Artigo 92.º�Forma e prazos dos pareceres
�
�
1 - Os pareceres devem ser sempre fundamentados e concluir de modo expresso e claro sobre todas as questões indicadas na consulta. �2 - O responsável pela direção do procedimento deve solicitar, sempre que possível em simultâneo, aos órgãos competentes a emissão dos pareceres a que haja lugar logo que, perante a marcha do procedimento, estejam reunidos os pressupostos para tanto. �3 - Na falta de disposição especial, os pareceres são emitidos no prazo de 30 dias, exceto quando o responsável pela direção do procedimento fixar, fundamentadamente, prazo diferente. �4 - O prazo diferente previsto no número anterior não deve ser inferior a 15 dias nem superior a 45 dias. �5 - Quando um parecer obrigatório não for emitido dentro dos prazos previstos no número anterior, pode o procedimento prosseguir e vir a ser decido sem o parecer, salvo disposição legal expressa em contrário. �6 - No caso de o parecer obrigatório ser vinculativo, a decisão final só pode ser proferida sem a prévia emissão daquele desde que o responsável pela direção do procedimento tenha interpelado, no prazo de 10 dias, o órgão competente para o emitir, sem que este o tenha feito no prazo de 20 dias a contar dessa interpelação.
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�CAPÍTULO VIII �Da extinção do procedimento
�
�  Artigo 93.º�Causas de extinção
�
�
�
�
O procedimento extingue-se pela tomada da decisão final ou por qualquer dos outros factos previstos no presente Código.
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  Artigo 94.º�Decisão final
�
�
1 - Na decisão final, o órgão competente deve resolver todas as questões pertinentes suscitadas durante o procedimento e que não hajam sido decididas em momento anterior. �2 - À decisão final proferida através de meios eletrónicos deve ser aposta assinatura eletrónica ou outro meio idóneo de autenticação do titular do órgão competente, nos termos de legislação própria, o qual deve ser devidamente identificado.
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  Artigo 95.º�Impossibilidade ou inutilidade superveniente
�
�
1 - O procedimento é declarado extinto quando o órgão competente para a decisão verifique que a finalidade a que ele se destinava ou o objeto da decisão se tornaram impossíveis ou inúteis. �2 - A declaração da extinção a que se refere o número anterior é sempre fundamentada, podendo ser impugnada nos termos gerais.
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�TÍTULO II �Procedimento do regulamento e do ato administrativo
�
�  Artigo 96.º�Objeto
�
�
�
�
Além do disposto no título anterior, o procedimento do regulamento e do ato administrativo regem-se, respetivamente, pelos capítulos I e II do presente título.
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�CAPÍTULO I �Procedimento do regulamento administrativo
�
�  Artigo 97.º�Petições
�
�
�
�
1 - Os interessados podem apresentar aos órgãos competentes petições em que solicitem a elaboração, modificação ou revogação de regulamentos, as quais devem ser fundamentadas, sem o que a Administração não toma conhecimento delas. �2 - O órgão com competência regulamentar deve informar os interessados do destino dado às petições formuladas ao abrigo do n.º 1, bem como dos fundamentos da posição que tome em relação a elas.
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  Artigo 98.º�Publicitação do início do procedimento e participação procedimental
�
�
1 - O início do procedimento é publicitado na Internet, no sítio institucional da entidade pública, com a indicação do órgão que decidiu desencadear o procedimento, da data em que o mesmo se iniciou, do seu objeto e da forma como se pode processar a constituição como interessados e a apresentação de contributos para a elaboração do regulamento. �2 - Quando as circunstâncias o justifiquem, podem ser estabelecidos os termos de acompanhamento regular do procedimento por acordo endoprocedimental com as associações e fundações representativas dos interesses envolvidos e com as autarquias locais em relação à proteção de interesses nas áreas das respetivas circunscrições.
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  Artigo 99.º�Projeto de regulamento
�
�
Os regulamentos são aprovados com base num projeto, acompanhado de uma nota justificativa fundamentada, que deve incluir uma ponderação dos custos e benefícios das medidas projetadas.
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  Artigo 100.º�Audiência dos interessados
�
�
1 - Tratando-se de regulamento que contenha disposições que afetem de modo direto e imediato direitos ou interesses legalmente protegidos dos cidadãos, o responsável pela direção do procedimento submete o projeto de regulamento por prazo razoável, mas não inferior a 30 dias, a audiência dos interessados que como tal se tenham constituído no procedimento. �2 - A audiência dos interessados pode ser escrita ou oral e processa-se, salvo quanto aos prazos, nos termos dos artigos 122.º e 123.º �3 - O responsável pela direção do procedimento pode não proceder à audiência quando: �a) A emissão do regulamento seja urgente; �b) Seja razoavelmente de prever que a diligência possa comprometer a execução ou a utilidade do regulamento; �c) O número de interessados seja de tal forma elevado que a audiência se torne incompatível, devendo nesse caso proceder-se a consulta pública; �d) Os interessados já se tenham pronunciado no procedimento sobre as questões que importam à decisão. �4 - Nas situações previstas no número anterior, a decisão final deve indicar os fundamentos da não realização da audiência. �5 - A realização da audiência suspende a contagem dos prazos do procedimento administrativo.
�
�
�
�
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CAPITULO |

DISPOSICOES GERAIS

Artigo 1.°
Lei habilitante

1. O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos da seguinte legislacdo:

Artigo 241.° da Constituicao da Republica Portuguesa;

b. Alineasd)ef)don.°1do artigo 9.° e alinea h)do n.°1do artigo 16.° da Lei n.° 75/2013,
de 12 de setembro, que estabelece o Regime Juridico das Autarquias Locais;

c. Artigo 24.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, que criou o Regime Financeiro das
Autarquias Locais;

d. Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, instituido pela Lei n.° 53-E/2006, de
29 de dezembro;

e. Decreto-Lei n.° 4/2015, de 07 de janeiro, que estabelece o Cédigo do Procedimento
Administrativo;

f.  Lei Geral Tributaria, aprovada pelo Decreto-Lei n.° 398/98, de 17 de dezembro;

g. Decreto-Lei no 433/99, de 26 de outubro, que estabelece o Cdédigo do
Procedimento e de Processo Tributario;

h. Decreto-Lei n.° 48/2011, de 1 de abril, conhecido por “Licenciamento Zero”, e
legislacdo subsequente relacionada (homeadamente o Decreto-Lei n.° 10/2015 de
16 de janeiro, que regula o acesso as atividades econdmicas do comércio, servigos
e restauracao).

Em tudo quanto for omisso neste Regulamento, sdo aplicaveis as disposi¢cdes legais em vigor.

Artigo 2.°
Ambito de aplicacido
O presente Regulamento, incluindo a Tabela anexa que dele faz parte integrante, estabelece as
normas que regulam as relagdes juridico-tributarias entre a Unidao das Freguesia de Marrazes e
Barosa (UFMB) e o particular, geradoras de direitos e obrigagdes no ambito da incidéncia,
liguidagao e cobrancga de taxas e pregos, e respetivas isengdes e redugdes, resultantes da concessao
de licencas, da pratica de atos administrativos, da prestacdo de servicos e da utilizagcado de bens do

patrimoénio e sob jurisdicdo da Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa.
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Artigo 3.°
Incidéncia objetiva
As taxas previstas no presente Regulamento e Tabela de Taxas incidem sobre a prestagao concreta
de um servico publico local, sobre a utilizagdo privada de bens do dominio publico ou privado da

autarquia ou sobre a remoc¢ao de um obstaculo juridico, de agora em diante, abreviado para

utilidades prestadas.

Artigo 4.°

Incidéncia subjetiva
1. O sujeito ativo da relagao juridico-tributaria geradora da obrigagdao do pagamento das taxas
previstas na Tabela anexa ao presente Regulamento é a UFMB.
2. O sujeito passivo da relagao juridico-tributaria geradora da obrigagao do pagamento das taxas
previstas na Tabela anexa ao presente Regulamento é a pessoa singular ou coletiva e outras
entidades legalmente equiparadas que, nos termos da lei e do presente Regulamento, estejam
vinculados ao cumprimento da prestacgdo tributaria mencionada no artigo anterior.
3. Caso sejam varios 0s sujeitos passivos, todos sao solidariamente responsaveis pelo pagamento,
salvo disposicao em contrario.
4. Estao sujeitos ao pagamento de taxas das autarquias locais o Estado, as Regides Auténomas, as
autarquias locais, os fundos e servicos autdnomos e as entidades que integram o setor empresarial

do Estado, das Regides Auténomas e das autarquias locais.

Artigo 5.°
Principios de gestao

A prestacdo de servico publico da Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa obedece aos
seguintes principios:

a) Principio da satisfagcao do cidadao;

b) Principio da universalidade e da igualdade de acesso;

c) Principio da qualidade e da continuidade do servico e da protegdo dos interesses dos
utilizadores;

d) Principio da transparéncia na prestagdo de servicos;

e) Principio da protecdo da saude publica, bem-estar social e do ambiente;

f) Principio da garantia da eficiéncia e melhoria continua na utilizagdo dos recursos afetos,

respondendo a evolugao das exigéncias técnicas, de sistemas de informacao e as melhores técnicas
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ambientais disponiveis;

g) Principio da promog¢ao da solidariedade econdmica e social, do correto ordenamento do
territério e do desenvolvimento local;

h) Principio da sustentabilidade econdmica e financeira dos servicos;

i) Principio do utilizador pagador.

Artigo 6.°
Fundamentacao econémico-financeira

O valor das taxas e outras receitas foi fixado de acordo com o principio da proporcionalidade, tendo
em conta o custo da atividade publica local, designadamente os custos diretos e indiretos, os
encargos financeiros, amortizagcdes e investimentos realizados ou a realizar, e o beneficio auferido
pelo particular, bem como, em casos especificos, de incentivo ou desincentivo a pratica de certos
atos e operagdes, conforme Tabela de Taxas e Fundamentagdo Econdmico-Financeira das Taxas e

Precos, anexos ao presente Regulamento.

Artigo 7.°
Atualizacdo das taxas e precos

1. Os valores das taxas e dos elementos constituintes das respetivas formulas previstos na Tabela
de Taxas anexa ao presente Regulamento sao atualizados:

a) Anualmente, por previsao orcamental, de acordo com a taxa de variagao média dos ultimos
12 meses do indice de precos ao consumidor publicada pelo Instituto Nacional de Estatistica;

b) Automaticamente, com a entrada em vigor de disposicao legal que determine o seu
guantitativo.
2. Independentemente da atualizagao referida no ponto anterior, pode a UFMB, sempre que o
achar justificavel, propor a Assembleia de Freguesia a atualizacdo extraordinaria e/ou a alteracao
da Tabela de Taxas anexa ao presente Regulamento.
3. Atabela atualizada depois, de aprovada pelo Executivo, sera publicitada nos termos legais, apds

0 gque entrara em vigor.
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Artigo 8.°
Arredondamentos
Os valores resultantes das férmulas de apuramento das taxas e pregos, nos termos da
fundamentagdo econdmico-financeira ou sua atualizagdo, sao arredondados por defeito a

centésima de euro.

Artigo 9.°
Defini¢coes
Para efeitos de aplicagdo do presente Regulamento, entende-se por:

a) Particular — pessoa singular ou conjunto de pessoas singulares, utilizadoras dos servigcos
UFMB;

b) Organizagcdo com fins lucrativos — entidade coletiva de direito privado, dotada de
personalidade juridica, organizada com vista a concretizagdo de um determinado fim econdmico,
com finalidade lucrativa, utilizadora dos servicos da UFMB;

c) Organizagdo sem fins lucrativos — entidade coletiva de direito privado, dotada de
personalidade juridica que visa a consecugdao de um objetivo comum aos seus membros, sem
finalidade lucrativa, utilizadora dos servicos da UFMB;

d) Cidadao(s) —tem o mesmo significado que particular;

e) Documentos - utilidades prestadas pela UFMB, como atestados, autorizagdes e licengas ou

outros documentos para efeitos especificos.

Artigo 10.°
Glossario

Para efeitos de aplicacao do presente Regulamento, as presentes siglas tém o seguinte significado:
a) UFMB - Uniao das Freguesias de Marrazes e Barosa;

b) Tabela Taxas — Tabela de Taxas e Precos.

Artigo 11.°
Disponibilizacao do Regulamento
O Regulamento, Tabela de Taxas e Fundamentagdao Econdmico-Financeira encontram-se
disponiveis no sitio da internet da UFMB e nos servigcos de atendimento, sendo neste ultimo caso,
fornecidas copias de exemplares, mediante o pagamento da quantia definida na Tabela de Taxas

em vigor, e permitida a sua a consulta gratuita.
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CAPITULO II

DIREITOS E DEVERES

Artigo 12.°
Deveres da UFMB

Compete a UFMB, designadamente:

a) Assegurar utilidade publica com qualidade, nos termos fixados na legislacao em vigor;

b) Garantir a qualidade, a regularidade e a continuidade dos servicos, salvo casos excecionais
expressamente previstos neste Regulamento e na legislagao em vigor;

c) Assumir a responsabilidade da concegao, construgao e exploragao dos ativos necessarios ao
desenvolvimento das competéncias, bem como manté-los em bom estado de funcionamento e
conservagao;

d) Promover a atualizagao tecnoldgica dos sistemas, nomeadamente quando dai resulte um
aumento da eficiéncia técnica e da qualidade ambiental das suas utilidades prestadas;

e) Promover a atualizagao anual da tabela de taxas e assegurar a sua divulgagao junto dos
utilizadores, designadamente nos postos de atendimento e no seu sitio na internet;

f) Proceder em tempo Util a emissao das guias de recebimento, faturas ou documento
equivalente, correspondentes aos servicos prestados e a respetiva cobranca;

g) Disponibilizar meios de pagamento que permitam aos utilizadores cumprir as suas
obrigagdes com o menor incobmodo possivel;

h) Dispor de servigcos de atendimento aos utilizadores;

i) Manter um registo atualizado dos processos das reclamagdes dos utilizadores e garantir a
sua resposta no prazo legal;

j) Prestar informacdo essencial sobre a sua atividade;

k) Cumprir e fazer cumprir o presente Regulamento.
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Artigo 13.°
Deveres dos utilizadores

Compete aos utilizadores, designadamente:
a) Cumprir o presente Regulamento;
b) N&o fazer uso indevido ou danificar quaisquer ativos objeto da sua utilizagéo;
c) Manter em bom estado de funcionamento dos ativos objeto da sua utilizagao;
d) Avisar a UFMB de eventuais anomalias de que tomem conhecimento;
e) Pagar pontualmente as importancias devidas, nos termos da legislagdo em vigor, do

presente Regulamento.

Artigo 14.°
Direito a informacao

1. Os utilizadores tém o direito a ser informados de forma clara e conveniente pela UFMB sobre as
condigdes em que 0s servigos sao prestados e as taxas e precgos aplicaveis.
2. AUFMB dispde de um sitio na internet no qual é disponibilizada a informagao essencial sobre a
sua atividade, designadamente:

a) ldentificacdo da UFMB, suas competéncias e ambito de atuacao;

b) Relatério e contas ou documento equivalente de prestagdo de contas;

c) Regulamento dos servigos;

d) Tabela de Taxas e Precos;

e) Condic¢des relativas a prestagao dos servicos aos utilizadores;

f) Indicadores de qualidade do servico prestado aos utilizadores;

g) Informacgdes sobre interrupcdes dos servigos;

h) Contactos e horarios de atendimento.

Artigo 15.°
Atendimento ao publico

1. AUFMBdispbe de locais de atendimento ao puUblico e de um servigo de atendimento telefénico,
através dos quais os utilizadores a podem contactar diretamente.

2. Pode a UFMB dispor igualmente de um servico de atendimento através do seu sitio na internet
ou outra plataforma eletrénica adequada para o efeito.

3. O atendimento ao publico é efetuado nos dias Uteis, de acordo com o horario publicitado no

sitio da internet e nos servicos da UFMB.
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CAPITULO IlI

DA EXECUGCAO DO REGULAMENTO

Artigo 16.°
Forma do pedido ou requerimento

1. Todos os interessados, para a atribuicao de atestados, autorizagdes e licencas ou outros
documentos emitidos pelos servicos da UFMB, deverao apresentar o seu pedido por escrito nos
servicos da UFMB, dirigido ao Presidente da Unido de Freguesias, salvo nos casos e condigcdes em
que a lei admita a sua formulacao:

a) Verbal ou telefénica;

b) Através de plataforma eletrénica, quando disponivel.

2. Entre outros dados, a apresentac¢ao de requerimento deve conter as seguintes mencgodes:

a) Aindicacao do 6rgao ou servico a que se dirige;

b) A identificagcdo do requerente, com indicagdao do nome completo, nimero do Bilhete de
Identidade e de contribuinte, ou do Cartdo de Cidadao, residéncia, contactos (telefone, e-mail e
telemovel) e qualidade em que intervém;

c) A exposicao dos factos em que se baseia o pedido e, quando tal seja possivel ao requerente,
os respetivos fundamentos de direito;

d) Aindicagao da pretensdo em termos claros e precisos;

e) A data e a assinatura do requerente ou de outrem a seu rogo.

3. Orequerimento pode ser apresentado em mao, enviado por correio, fax, e-mail ou outros meios
eletréonicos disponiveis.

4, Os requerimentos dirigidos a UFMB devem ser, em regra, feitos nos modelos normalizados em
uso nos servicos da Unido das Freguesias, quando existam, sem prejuizo das prerrogativas
concedidas pelo Decreto-Lei n.°135/99, de 22 de abril, com as alteracdes introduzidas pelo Decreto-
Lei n.° 29/2000, de 13 de margo.

5. Os requerimentos apresentados eletronicamente contém o formato definido, para cada caso,
nas respetivas plataformas eletrénicas, quando estas se encontrem disponiveis para o efeito.

6. Osrequerimentos devem ser apresentados com a antecedéncia identificada, nos regulamentos
especificos, relativamente ao ato ou facto objeto do pedido, sob pena de causar atrasos na sua

entrega, ou de poderem ser liminarmente rejeitados pelos servigos.
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7. Os impressos dos pedidos e requerimentos tipo, das utilidades prestadas pela UFMB, podem
ser obtidos diretamente nos servicos de atendimento, ou em plataforma eletrénica que se

encontre disponivel para o efeito, nomeadamente, no sitio da UFMB.

Artigo 17.°

Urgéncia

1. Considera-se urgéncia, todos os pedidos solicitados para emissao de documentos num prazo
de 24 horas.

2. Sempre gque o interessado requeira urgéncia na emissao de documento, serad devida uma
sobretaxa de montante igual a 100% do valor da taxa aplicavel, sendo dada indicacao desta

solicitagao e sobretaxa devida no respetivo requerimento.

Artigo 18.°
Conferéncia da assinatura nos requerimentos ou peticées

Salvo quando a lei expressamente imponha o reconhecimento notarial da assinatura nos
requerimentos ou peticdes, aguela, sempre que exigivel, sera conferida pelos servigos recebedores,
contra a exibi¢cao do Bilhete de ldentidade, Cartao de Cidaddo ou Passaporte do signatario do
documento, devendo o funcionario recebedor apor a sua rubrica e respetiva identificagdo, como

forma de evidéncia de conferéncia.

Artigo 19.°
Documentos originais

1. E obrigatdria, para a instrucéo de processos graciosos, a apresentacdo dos documentos originais
ou fotocodpia certificada dos mesmos.

2. Se odocumento auténtico ou autenticado constar em arquivo, o funcionario competente apora
a sua assinatura na respetiva fotocépia, declarando a sua conformidade com o original.

3. As fotocodpias de documentos reconhecidos nos termos dos nimeros anteriores ndo produzem

fé publica.
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Artigo 20.°
Emissado de atestados, autorizacoes e licencas ou outros documentos

1. Os atestados, autorizacdes e licengas ou outros documentos emitidos pela UFMB s6 podem ser
emitidos apds liquidacao e bom pagamento do valor das taxas respetivas, anexas ao presente
Regulamento.
2. Na sequéncia do deferimento de pedido ou requerimento, os servicos da UFMB asseguram a
emissao do documento respetivo, na qual deve constar:

a) A identificagcdo do titular — nome, morada ou sede e niumero de identificagao fiscal;

b) O objeto e ambito do documento, sua localizagdo e caracteristica;

c) As condigbes especificas ou impostas, caso aplicaveis;

d) Avalidade do documento, bem como o seu nUmero de ordem;

e) A identificacdo do servigo emissor.

Artigo 21.°
Validade

1. Todos os documentos emitidos pela UFMB tém o prazo de validade neles constantes.

2. As licengas concedidas ao abrigo da Tabela de Taxas caducam no final do ano civil a que
respeitam, salvo se outro prazo lhe for expressamente fixado, caso em que caducardo no dia
indicado na licencga respetiva.

3. Sempre que tal se justifique, poderdo ser emitidas licengcas com prazo de validade inferior a um
ano.

4. O computo do termo dos prazos das licencas e autorizagdes conta-se nos termos da alinea c)

do artigo 279.° do Cdédigo Civil.

Artigo 22.°
Renovacao

1. Todos os documentos emitidos pelo UFMB, objeto de renovagao, consideram-se emitidos nas
condigdes em que foram concedidos os correspondentes documentos iniciais.

2. Salvo determinacgao de vontade em contrario, os documentos com caracter periddico e regular
consideram-se automaticamente renovados por bom pagamento das respetivas taxas,
pressupondo-se a inalterabilidade dos termos e condigdes dos respetivos documentos.

3. Afalta de interesse na renovagao implica pedido expresso formal e tem como consequéncia o

cancelamento da licenca ou autorizagao, que produz efeitos para o periodo imediatamente a
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seguir.

4. Tem igualmente como consequéncia o cancelamento da licenca ou autorizagdo o nao
pagamento das taxas devidas.

5. Para efeitos do presente Regulamento, quando o interessado proceda a adequada identificagao
do documento e a remessa, por cheque ou vale postal, transferéncia bancaria ou outro meio de
pagamento valido, da importancia correspondente ao valor da taxa devida pela renovagao da
licenca, atestado, autorizagao ou outro documento, este é renovado, e é enviado por correio se o
particular juntar um envelope devidamente estampilhado.

6. Excetuam-se do ponto anterior os casos em que é obrigatdria por lei a submissao de novo

requerimento.

Artigo 23.°
Caducidade das licencas

Os documentos emitidos pela UFMB, caducam nas seguintes condigdes:

a) Quando os respetivos titulares dos documentos tenham solicitado o seu cancelamento,
antes de expirado o respetivo prazo;

b) Por decisdao da UFMB, nos casos de alteragao dos requisitos de base do titular ou
incumprimento de condig¢des legais;

c) Por ter expirado o respetivo prazo, no caso de documentos nao renovaveis

automaticamente.

Artigo 24.°
Averbamentos

1. Mediante requerimento fundamentado e instruido com a apresentagdo dos documentos
auténticos ou autenticados, poderd ser autorizado o averbamento dos procedimentos e restantes
titulos emitidos pela UFMB.

2. Os pedidos de averbamento de titular de licengca devem ser apresentados no prazo de trinta
dias a contar da verificagao dos factos que o justifiquem, sob pena de caducidade.

3. As pessoas singulares ou coletivas que transfiram a propriedade, as instalagbes ou cedam

exploracdes, tém de autorizar o averbamento a favor das pessoas a quem fizeram as transmissdes.
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Artigo 25.°
Precariedade

Salvo o disposto em lei especial, todos os licenciamentos, autorizagdes, atestados ou outros
documentos emitidos pela UFMB, que sejam considerados precarios por disposicao legal, por
regulamento ou pela natureza dos bens em causa, podem cessar por motivos de interesse publico
devidamente fundamentado, sem que haja lugar a indemnizacao, sem prejuizo da restituicdo do

valor correspondente a taxa no montante proporcional a fragdo de tempo nao utilizada.

Artigo 26.°
Cedéncia de instalacdes e equipamentos e prestacdo de outros servigos

1. A cedéncia de instalag8es e equipamentos da Junta da Uniao das Freguesias ou sob gestao da
mesma é realizada a titulo temporario ou permanente, e mediante o pagamento dos valores
estabelecidos na Tabela de Taxas e Precos anexa ao presente Regulamento.

2. A cedéncia de espagos e equipamentos a titulo temporario destina-se a realizagao, por
particulares ou entidades coletivas, de atividades e eventos de natureza desportiva, social, cultural
e recreativa.

3. A utilizacdo dos espacos e equipamentos a titulo temporario é realizada nos horarios
estabelecidos para o efeito pela Junta da Unido das Freguesias, estando sujeita a verificagcdo de
disponibilidade dos mesmos.

4. Pode ser realizada reserva prévia dos horarios pretendidos para utilizacdo das instalagdes ou
equipamentos, a qual apenas se tornara efetiva apods cobranca integral ou parcial (sob a forma de
sinal) dos respetivos valores.

5. A utilizagdo das instalagbes e equipamentos € cedida mediante assinatura de termo de
responsabilidade relativamente a qualquer dano que possa ocorrer Nno espago ou equipamento
cedido, devendo o mesmo ser restituido nas mesmas condi¢gdes em que foi entregue.

6. No caso de cedéncia de espacos a titulo permanente, realizada mediante o pagamento do valor
mensal estipulado para o efeito na Tabela de Taxas e Precos anexa ao presente Regulamento, é
celebrado um protocolo entre a Junta de Freguesia e a entidade requerente, especificando as
respetivas condicdes, nomeadamente o prazo de vigéncia do mesmo e a responsabilidade por
eventuais danos materiais.

7. Na cedéncia de viaturas, todas as despesas relativas a portagens, combustivel e eventuais

coimas sao da responsabilidade da entidade requerente.
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Artigo 27.°
Iniciativas pontuais
A Junta da Unido das Freguesias pode estabelecer a realizagao de iniciativas pontuais nao
contempladas no presente Regulamento, mediante definicdo do respetivo quadro normativo e de

uma grelha padrao de apuramento dos respetivos custos e taxas ou pregos aplicar, a aprovar pelo

6rgdo executivo e a publicar oportunamente nos meios adequados para efeito.

Artigo 28.°
Valor das taxas
1. O valor das taxas a cobrar pela UFMB ¢é apresentado na Tabela de Taxas e Pregcos em Anexo | e
faz parte integrante deste Regulamento.

2. Afundamentacao econémico-financeira e féormula de calculo das taxas encontram-se no Anexo

Il a este Regulamento, do qual é parte integrante.

Artigo 29.°
Nao incidéncia de adicionais
Salvo legislagdo em contrario, sobre as taxas e pregos nao recai qualquer adicional para o Estado,

ou outras entidades publicas, pelo que os montantes cobrados constituem Unica e exclusivamente

receita da UFMB.

Artigo 30.°
Aplicacao do IVA

1. Nas taxas e pregos sujeitos ao imposto sobre o valor acrescentado (IVA), ao valor indicado
acresce o valor deste imposto, de acordo com a taxa em vigor.
2. Atabela de taxas e pregos, identifica a sujeicdo ou ndo do IVA, através de alineas com o seguinte
designativo:

a) Nor -com IVA a taxa normal;

b) Red -com IVA a taxa reduzida;

c) Ise —isento de IVA;

o

)
)

Nao - ndo sujeito.
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Artigo 31.°
Liquidacao e cobranca

1. Aliquidagao é o ato tributario através do qual é fixado o montante a pagar pelo cidadao, sendo
efetuado pelo servico ao qual, na organica da Junta da Unido das Freguesias, tenha sido atribuida
essa competéncia.
2. Aliguidagdo e o pagamento sdo efetuados, sempre que possivel, aquando da apresentacdo do
pedido, requerimento ou autorizagao ou ato pretendido.
3. Sem prejuizo do disposto no ndmero anterior, as taxas devem ser liquidadas antes da concessao
das licengas, atestados, autorizagdes ou outros documentos solicitados a UFMB antes de praticados
ou verificados os atos a que respeitam.
4. A liquidagao das taxas e pregos, ndo precedida de processo € efetuada nos respetivos
documentos de cobranca.
5. Osvalores previstos na Tabela de Taxas e Precos anexa ao presente Regulamento sdo acrescidos
de imposto de valor acrescentado (IVA) e de imposto de selo, quando legalmente devidos.
6. Os valores determinados apds aplicagao do IVA sdo arredondados por excesso, para a segunda
casa decimal.
7. De todas as taxas e pregos cobrados pela UFMB sera emitida guia de recebimento ou
documento equivalente que comprove o respetivo pagamento, nomeadamente recibo, emitido
pelo servico competente.
8. O funcionario responsavel pela tramitacdo dos processos em que é feita a liguidacdo deve
anexar ao mesmo coépia do documento de cobranga ou nota com a sua cabal informacao.
9. No ambito dos regimes previstos pelo Decreto-Lei n.° 48/2011, de 1 de abril, o pagamento das
taxas é efetuado da seguinte forma:

a) Se o procedimento for realizado presencialmente, o pagamento é efetuado pelos meios
disponiveis na UFMB;

b) Se o procedimento for realizado eletronicamente, a UFMB tem cinco dias para notificar o
requerente, para o e-mail indicado pelo mesmo agquando da submissao do formulario, com o

montante e formas de pagamento.

Artigo 32.°
Revisao da liquidagao
1. Verificando-se que, na liquidagdo de taxas e demais receitas, se cometeram erros ou omissoes,

dos quais tenham resultado prejuizos para UFMB, sem prejuizo de procedimentos por

contraordenacao, quando tal se justifique, promove-se, de imediato a liquidagdo adicional, desde
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que ainda nao decorrido o respetivo prazo de caducidade.

2. O devedor é notificado dos fundamentos da liquidagdo adicional e do montante a pagar no
prazo de 15 (quinze dias) sob pena de, ndo o fazendo, se proceder a cobranca coerciva.

3. Da notificagdao deverdo constar os fundamentos da liquidagao adicional, o montante, o prazo
para pagar e ainda que o nao pagamento, findo aguele prazo, implica a cobrancga coerciva nos
termos deste Regulamento.

4. Quando haja sido liquidado quantia superior a devida, deverdo os servigcos promover,
independentemente da reclamacgao do interessado, e mediante despacho do Presidente da Junta
da Unido das Freguesias, a restituicao imediata ao interessado da importancia cobrada a mais.

5. N&o se procede a liquidagao adicional ou restituicao se o seu quantitativo for igual ou inferior ao

valor de 2,50€ (dois euros e cinquenta céntimos).

Artigo 33.°
Pagamento
1. Salvo disposicdo em contrario em regulamento préprio, 0 pagamento das taxas e precgos sera
efetuado antes ou no momento da execugdo do ato ou servigco a que respeitem.
2. Astaxas e precos sao pagos em moeda corrente, por numerario, cheque, transferéncia bancaria
ou multibanco ou por outros meios utilizados pelos servigos dos correios ou pelas instituicdes de
crédito que a lei expressamente autorize.
3. Quando a liquidagao dependa de organizagao de processo especial ou de prévia informacao de
servicos oficiais, e salvo disposicao em contrario, o pagamento das taxas deve ser efetuado no prazo
de oito dias, a contar da data do aviso que comunica o deferimento do pedido.
4. O pagamento pode ser efetuado pelos meios admitidos na lei, considerando-se a prestacao
tributaria extinta quando confirmada a boa cobranga.
5. O pagamento pode ser efetuado:
a) Diretamente nos servigos de atendimento;
b) Por transferéncia bancaria, devendo, neste caso, o sujeito passivo remeter a UFMB
comprovativo da mesma e apds crédito em conta;
c) Na rede caixa multibanco, por referéncia bancaria, quando disponivel;
6. Exceto no caso de deducgdo de reclamacgdo ou impugnacao e prestacdo de garantia idénea, nos
termos da lei, a pratica de ato ou utilizagao de facto sem o prévio pagamento das taxas respetivas

constitui facto contraordenacional.
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Artigo 34.°

Liquidacao e cobranca
1. O Presidente da Junta pode autorizar o pagamento em prestacdes, até ao maximo de 6 (seis),
nos termos da Lei Geral Tributaria e do Cédigo do Procedimento e de Processo Tributario, desde
gue se encontrem reunidas as condig¢des para o efeito, designadamente comprovacgao da situagao
econdmica do requerente que nao lhe permite o pagamento integral da divida de uma sé vez, no
prazo estabelecido para pagamento voluntario.
2. Cada uma das prestacdes nao podera ser inferior a 25,00€ (vinte e cinco euros).
3. Os pedidos de pagamento em prestacdes devem conter a identificacdo do requerente, a
natureza da divida e o nUmero de prestagdes pretendidas, os motivos que fundamentam o pedido,
e sempre que solicitado, documentos comprovativos.
4. No caso do deferimento do pedido, ao valor de cada prestagao acrescem os juros legais,
contados sobre o respetivo montante, desde o termo do prazo para pagamento voluntario até a
data do pagamento efetivo de cada uma das prestagodes.
5. A falta de pagamento de qualquer prestacdo implica o vencimento imediato das seguintes.
6. O Presidente da Junta da Unido das Freguesias apenas autoriza que o pagamento da taxa ou
preco devido seja feito em prestag¢des, desde que o seu valor anual exceda 0s 1.000,00€ (mil euros).
7. As prestacdes deverdo ser de valores iguais ou multiplos daqueles, com excec¢do da primeira
prestacado, onde se fardo os acertos necessarios para o efeito.
8. A periocidade entre cada prestacao, qualguer que seja o seu ndmero, ndo podera ser superior a

dois meses.

Artigo 35.°

Incumprimento de pagamentos
1. S3o devidos juros de mora pelo cumprimento extemporaneo da obrigagcdo de pagamento das
taxas.
2. Ataxa dejurode mora a aplicar é definida, para cada ano, pela Agéncia de Gestao da Tesouraria
e da Divida Publica (IGCP), através de Aviso publicado em Diario da Republica, até ao dia 31 de
dezembro do ano anterior.
3. Estdo isentas de juros de mora as dividas abrangidas por legislacdao especial em que se faca
expressa referéncia, quer a ndo sujeicdo a juros de mora, quer a outro procedimento relativo a falta
de pagamento nos prazos estabelecidos.
4. As dividas que nao foram pagas voluntariamente sao objeto de cobranga coerciva através de

processo de execucgao fiscal, nos termos do Cédigo do Procedimento e de Processo Tributario.
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Artigo 36.°
Recuperacao de créditos por dividas

1. Mediante deliberacao da Junta da Uniao das Freguesias, os créditos por dividas podem ser objeto
de medidas excecionais de diferimento de pagamento ou de redugao de valor.
2. O acesso a estas medidas excecionais depende da apresentagao de requerimento, por parte do
devedor, g, salvo no caso de pagamento imediato, do compromisso expresso de cumprimento
futuro das suas obrigagdes tributarias para com a UFMB.
3. As dividas abrangidas pela presente disposi¢do tornar-se-do exigiveis quando:

a) Deixe de ser efetuado o pagamento integral e pontual das prestagcdes nela previstas;

b) O devedor incorra em incumprimento de qualquer outra obrigagao tributaria para com a
UFMB.
4, O diferimento do pagamento dos créditos, incluindo os créditos por juros vencidos e vincendos,
assumira a forma de pagamento em prestagdes mensais iguais, no maximo de 60 (sessenta). O
numero de prestacdes concedido para o pagamento dependera de:

a) Capacidade financeira do devedor;

b) Montante da divida, ndao podendo cada prestacdo ter montante inferior a 50,00€ (cinquenta
euros);

c) Circunstancias determinantes da origem das dividas.
5. O pagamento de cada prestacgao sera efetuado até ao final do més a que diga respeito.
6. Quando, por motivo ndo imputdvel ao devedor, o pagamento nao tenha sido efetuado no prazo
previsto no numero anterior, podera ser requerida a relevagao do atraso, desde que o pagamento
se efetue nos primeiros cinco dias Uteis do més seguinte.

7. O prazo de prescricdo das dividas suspende-se durante o periodo de pagamento em prestacdes.

Artigo 37.°
Extincdao do procedimento

1. Sem prejuizo no disposto no nUmero seguinte e no artigo 38° o ndo pagamento das taxas e
outras receitas da Junta da Unido das Freguesias no prazo estabelecido para o efeito implica a
extingcao do procedimento.

2. Poderd o interessado obstar a extingdo do procedimento, desde que efetue o pagamento da

guantia liguidada nos quinze dias seguintes ao termo do prazo de pagamento respetivo.
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CAPITULO IV

ISENCOES E REDUCOES

Artigo 38.°

Disposicao geral das isenc¢oes
1. Asisencdes e reducgdes previstas na presente parte e tabela de taxas e pregcos anexa ao presente
Regulamento foram ponderadas em funcdo da relevancia da atividade desenvolvida pelos
respetivos sujeitos passivos e do seu reflexo no interesse publico local, das atribuicdes e
competéncias da UFMB que se pretendem fomentar, do desenvolvimento sustentavel, da
promocao de procedimentos de simplificagdo administrativa, da implementacao de utilizagdo de
novos meios de comunicagao, dos principios gerais do direito administrativo e das preocupacdes
sociais de protegao e apoio aos estratos sociais mais desfavorecidos.
2. As isencdes nao dispensam a obrigatoriedade de os interessados requererem a UFMB as
necessarias licengcas e ou autorizagdes, quando devidas, nos termos da lei ou de disposicao
regulamentar.
3. As isencgdes referidas devem ser requeridas a UFMB, acompanhadas dos documentos
comprovativos das situagdes invocadas.
4. As falsas declaragdes integram o crime de falsificagcdo de documentos previsto no Cédigo Penal,
e obrigam a devolugdo, em quintuplicado, da isengao ou reducgao concedida, para além de
suspensao do procedimento até a regularizacao da situagao.
5. Salvo disposi¢cao legal ou regulamentar diversa, e sem prejuizo de eventual delegagao no
Presidente da Junta, compete a Junta da Unido das Freguesias deliberar sobre as isenc¢des a aplicar.
6. Previamente a decisdao ou deliberacdo de isencdo ou de reducgao, devem o0s servicos

competentes, no respetivo processo, informar fundamentadamente o pedido.

Artigo 39.°
Isencgdes objetivas

1. Asisencdes objetivas respeitam essencialmente as atividades que se visam promover, pelo seu
interesse, o desenvolvimento econdmico sustentavel, o bem-estar social, 0 ambiente, a educagdo
e a cultura.

2. Estdo isentos do pagamento de taxa:
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a) O registo e licenga de caes-guia e de animais recolhidos em instalagdes pertencentes a
sociedades zodfilas legalmente constituidas e sem fins lucrativos e nos canis municipais;

b) Qualquer outro processo, que a lei contemple.

Artigo 40.°
Isengodes subjetivas

Estdo isentos do pagamento de taxas, para além dos casos previstos por lei:

a) As pessoas com deficiéncia com grau de incapacidade superior a 60%, devidamente
comprovada;

b) As pessoas em situacao de insuficiéncia econémica devidamente comprovada;

c) Outras entidades, particulares ou coletivas, no ambito do presente Regulamento e respetiva
Tabela anexa, quando no ambito de atividades ou situagcdes consideradas pela UFMB de interesse
autarquico, em linha com as suas orientagdes estratégicas e politicas sociais e de gestao,

analisadas, caso a caso e, devidamente fundamentadas.

Artigo 41.°
Reconhecimento das isenc¢ées
1. Asisencgdes referidas sdo reconhecidas pelo servico competente para a liguidagdo da taxa e sao
de reconhecimento automatico e de forma graciosa.
2. Asisencdes referidas, por norma, sdo objeto de despacho pelo Presidente da Junta da Unido das

Freguesias.

Artigo 42.°
Cumulacao de isenc¢oes

Exceto nos casos especialmente previstos na Lei, as isen¢des de taxas e precos ndo sao cumulativas,

aproveitando-se a mais vantajosa para o requerente.
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CAPITULO V

FISCALIZAGCAO E REGIME SANCIONATORIO

Artigo 43.°

Fiscalizacdo
Sdo competentes para fiscalizar o cumprimento das disposi¢cdes contidas no presente
Regulamento e outras contidas em Regulamentos especificos da UFMB:

a) A UFMB, através dos seus servicgos;

b) As autoridades policiais e administrativas a quem a lei atribua tal competéncia.

Artigo 44.°
Instauracgao e instrugao de contraordenacgoes

1. Compete a UFMB a instauracgdo e a instrugdo dos processos de contraordenagao, assim como a
aplicagao das respetivas coimas e sangdes acessorias Nno ambito das atividades inerentes as taxas
e pregos previstos no presente Regulamento e Tabela anexa, nos termos definidos no presente
capitulo, nos respetivos Regulamentos e na legislagao aplicavel.

2. A determinacdo da instauragao dos processos de contraordenagao e a aplicagdao das coimas,
nos termos da lei, € da competéncia do Presidente da Junta de Freguesia, que pode delegar em
qualquer dos restantes membros da Junta.

3. Aaplicagdo das sangdes acessorias € da competéncia da Junta de Freguesia.

Artigo 45.°
Responsabilidade contraordenacional

1 Constitui ilicito contraordenacional todo o ato ou omissdo que infrinja deveres ou prescri¢des
impostas por este Regulamento ou outros da UFMB, como tal tipificados no presente capitulo.

2 Os ilicitos contraordenacionais sao puniveis com coima e sangdes acessoria.

3. A negligéncia e a tentativa sdo puniveis.

4. O disposto no presente Regulamento ndao prejudica a possibilidade da existéncia de outras

disposicdes sobre a matéria, de natureza legal ou regulamentar.
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Artigo 46.°
Contraordenacoes e coimas

1. Sem prejuizo do eventual procedimento criminal e das regras insertas em lei especial ou
regulamento setorial, qguando aplicavel, constituem contraordenacdes:

a) Asinfragdes as normas reguladoras das taxas;

b) A inexatiddo ou falsidade dos elementos fornecidos pelos interessados em requerimento.
2. Os casos previstos no numero anterior sao sancionados com coima de 1a 5 vezes a retribuigao
minima mensal garantida.
3. A determinagcdao da medida da coima a aplicar faz-se em funcdo da gravidade da
contraordenagao, do grau de culpa do agente e da sua situagao econdmica e patrimonial,
considerando essencialmente os seguintes fatores:

a) O perigo que envolva para as pessoas, a saude publica, o ambiente e o patrimdnio publico
ou privado;

b) O beneficio econdmico obtido pelo agente com a pratica da contraordenagao, devendo,
sempre que possivel, exceder esse beneficio.
4. Na graduacao das coimas poderd atender-se, ainda, ao tempo durante o qual se manteve a
situacdo de infragao, se for continuada, e a existéncia ou ndo de reincidéncia.
5. As contraordenacdes e coimas relativas as competéncias previstas no artigo 12.° da Lei 56/2012,
de 8 de novembro reguladas pelos regulamentos municipais e nos termos ai consagrados, sao as

previstas nos Regulamentos da Camara Municipal de Leiria e aprovadas em Assembleia Municipal.

Artigo 47.°
Sancodes na utilizacdo de instalacoes e outros servicos

Aos utentes individuais e coletivos que infrinjam os Regulamentos e demais normas inerentes a
utilizacdo de instalagdes da UFMB e de outros servicos prestados pela UFMB, atendendo a
gravidade da infragdo, pode ser aplicada uma das seguintes sangdes:

a) Suspensado temporaria do direito de acesso;

b) Perda do direito de acesso e permanéncia na atividade;

c) Interdicao de entrada nos espacos ou instalagdes respetivas, efetuada pelos funcionarios da
Junta, podendo ser solicitada a intervengao de forgas publicas de segurancga se o utente nao acatar

essa determinacao.
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Artigo 48.°
Sancodes acessodrias
Sem prejuizo da aplicagao das coimas previstas no presente capitulo, podem ainda ser aplicaveis
as seguintes sangdes acessodrias, a determinar em fungao dos critérios enunciados para a aplicagao
das coimas:

a) Perda a favor da Junta de Freguesia dos objetos utilizados na pratica da infragao;

b) Interdicéo do exercicio de profissdes ou atividades na area da Junta da Unido das Freguesias,
cujo exercicio dependa de licenca ou autorizagcao dos seus 6rgaos;

¢) Privagéo do direito a subsidio ou beneficio outorgado pelos 6rgaos competentes da Junta da
Unido das Freguesias;

d) Privac&o do direito de participar em feiras ou mercados da Junta da Unido das Freguesias;

e) Privac&o do direito de participar em arrematagdes ou concursos pUblicos que tenham por
objeto a empreitada ou a concessao de obras publicas na Freguesia, o fornecimento de bens e
servigos, a concessao de servicos publicos que seja da competéncia da Junta da Unido das
Freguesias e a atribuicdo de licengas ou alvaras;

f) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento esteja sujeito a autorizagdo ou
licenca da Junta de Freguesia, quando a ele esteja diretamente relacionado o cometimento da
infracao;

g) Suspensdo de autorizagbes ou outras permissdes administrativas relacionadas com o

exercicio da respetiva atividade.

Artigo 49.°
Dever de participacao
Os funciondrios da UFMB integrados nas unidades organicas responsaveis pela aplicacdao do
presente Regulamento e dos Regulamentos de atividades da competéncia da UFMB, logo que

tenham conhecimento da pratica de qualquer infragdo aos mesmos, estao obrigados a comunica-

la, de imediato, ao seu superior hierdrquico.

Artigo 50.°
Instrucdo do processo

1. Durante a instrugdo do processo, o arguido pode requerer a audicdo de testemunhas ou a

promogao de diligéncias que considere necessarias ao apuramento da verdade.
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2. Todas as decisbes, despachos e demais medidas tomadas no decurso do processo serao

comunicadas as pessoas a quem se dirigem, nos termos legislagao em vigor.

Artigo 51.°
Apreensao proviséria de objetos
1. Podem ser provisoriamente apreendidos os objetos que serviram, ou estavam destinados a
servir, para a pratica de uma contraordenagao, bem como quaisquer outros que sejam suscetiveis
de servir de prova.
2. Os objetos apreendidos sdo restituidos quando se tornar desnecessaria a sua apreensdo, para
efeitos de prova, ou logo que a decisao condenatéria se torne definitiva, a menos que a Junta de

Freguesia pretenda declara-los perdidos, a titulo de san¢ao acessoria.

Artigo 52.°
Direito de audicdo do arguido

Nunca podera ser aplicada uma coima ou sang¢ao acessoria sem antes se ter assegurado ao arguido

a possibilidade de se pronunciar sobre o caso.

Artigo 53.°
Registo das penas

As sancOes aplicadas a cada agente sao sempre registadas no respetivo processo individual.
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CAPITULO VI

DISPOSICOES FINAIS E COMPLEMENTARES

Artigo 54.°
Publicidade

A Junta da Uniao das Freguesias disponibilizard a populacdo em formato de papel a afixar nos
edificios da sede e da delegacgdo da Junta e em formato digital a publicar no seu sitio da internet, o

presente Regulamento e Tabela de Taxas e Precos.

Artigo 55.°
Caducidade do direito a liquidacao
O direito da Junta de Freguesia de liquidar as taxas caduca se a liquidagdo nao for validamente

notificada ao sujeito passivo no prazo de quatro anos a contar da data em que o facto tributario

ocorreu.

Artigo 56.°

Prescricao
1. Asdividas por taxas prescrevem no prazo de oito anos a contar da data em que o facto tributéario
ocorreu.
2. Acitacao, a reclamacdo e a impugnacgao interrompem a prescricao.
3. A paragem dos processos de reclamagao, impugnagdo e execugao fiscal por prazo superior a
um ano por facto ndo imputavel ao sujeito passivo faz cessar a interrupc¢ao da prescrigcdo, somando-
se, neste caso, o tempo que decorreu apds aquele periodo ao que tiver decorrido até a data da

autuacao.

Artigo 57.°
Garantias

1. Os sujeitos passivos das taxas podem reclamar ou impugnar a respetiva liquidagao.

2. A reclamacgdo é deduzida perante a Junta de Freguesia no prazo de 30 dias a contar da
notificagdo da liquidagédo.

3. Areclamacdo presume-se indeferida para efeitos de impugnacao judicial se ndo for decidida no

prazo de 60 dias.
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4. Do indeferimento tacito ou expresso cabe impugnacdo judicial para o tribunal administrativo e
fiscal da area da UFMB, no prazo de 60 dias a contar do indeferimento.
5. Aimpugnacao judicial depende da prévia deducgdo da reclamacado prevista no n.° 2 do presente

artigo.

Artigo 58.°
Direito subsidiario
Em tudo o que nao se encontre especialmente previsto neste Regulamento é aplicavel o disposto

na legislacdo em vigor.

Artigo 59.°
Interpretacao e integracao de lacunas
1. Os casos omissos e as duvidas suscitadas na interpretacao e aplicagao do presente
Regulamento sao resolvidos por recurso aos critérios legais de interpretagcao e integragcdo de
lacunas.
2. A interpretagao e integracao das lacunas suscitadas na aplicagcao do presente Regulamento

compete a Junta da Uniao das Freguesias, sem prejuizo de delegagao no Presidente da Junta.

Artigo 60.°
Disposicao revogatoria

Ficam revogadas todas as disposi¢cdes anteriores em matéria de taxas vigentes na UFMB.

Artigo 61.°
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato ao da sua publicagcao em Didrio da
Republica, a sua publicagdo em edital, a afixar no edificio da sede e delegacao da Junta da Uniao

das Freguesias, apds aprovagao pela Assembleia de Freguesia.
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ANEXO | - TABELA DE TAXAS E PRECOS da Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa

TABELA DE TAXAS E
PRECOS

Artigo / N° Designacio (\V7:\
/ Alinea

CAPITULO |

SERVICOS ADMINISTRATIVOS

1 Atestados e documentos analogos

11, Em papel timbrado da Uniao das Freguesias 5,50 N&o

12 Insuficiéncia Econdmica Isento
Declaragdes de confrontagdes de imdvel ou eliminagao de

13 . 22,80
artigos

14 Declaragao de isengao de licenga de utilizagao 50,00

2. Reproducao e impressiao de documentos Norm

21. Formato A4 - Preto e branco - Frente 0,10

22. Formato A4 - Preto e branco - Frente e verso 0,15

23, Formato A4 - Cores - Frente 0,35

2.4, Formato A4 - Cores - Frente e verso 0,60

25, Formato A3 - Preto e branco - Frente 0,20

26. Formato A3 - Preto e branco - Frente e verso 0,30

27 Formato A3 - Cores - Frente 0,75

28 Formato A3 - Cores - Frente e verso 1,20

3. Certificacdo de fotocoépias Nao

3. Até 4 paginas, inclusive 16,00

32, A partir da 5.2 pagina, por cada pagina a mais 2,50
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TABELA DE TAXAS E
PRECOS

Artigo / N°

Designacao IVA
/ Alinea
4. Acesso aos documentos administrativos - reproducao em: Nao
4] Folha A4, fotocopia a preto e branco, entre 1e 50 unidades 0,04
42 Folha A4, fotocodpia a preto e branco, entre 51 e 100 unidades 0,03
43 Folha A4, fotocdpia a preto e branco, mais de 100 unidades 0,02
YA Folha A3, fotocopia a preto e branco, entre 1e 50 unidades 0,08
45 Folha A3, fotocdpia a preto e branco, entre 51 e 100 unidades 0,07
4.6 Folha A3, fotocdpia a preto e branco, mais de 100 unidades 0,05
Acresce Nao
5. Emissao de documentos com carater de urgéncia 135313%
taxa
CAPITULO
1
REGISTO E LICENCIAMENTO DE CANIDEOS E GATIDEOS
1 Registo de caes Nao
11. Registo
1.2. Categoria G - cao potencialmente perigoso 2,50
13. Categoria H - cao perigoso 2,50
2. Licengas (anuais) Nao
21. Categoria A - cao de companhia 6,00
22. Categoria B - cdo com fins econdmicos 8,50
23, Categoria E - cao de caga 8,50
2.4. Categoria F - cdo-guia Isento
2.5. Categoria G - cao potencialmente perigoso 13,20
26. Categoria H - cao perigoso 13,20

Rua Joaquim Soares Céa Simdes
n.°9 — Marrazes
2415-508 Leiria - PORTUGAL

34 Tel.: 244.854.247
Contribuinte n.°510.837.794
presidente@ufmb.pt
www.ufmb.pt @O



Unido das freguesias
de Marrazes e Barosa

w wnidip fag o fiuro |

De animais recolhidos em instalagdes pertencentes a
sociedades zodfilas legalmente constituidas e sem
fins lucrativos e nos canis municipais

2.7.

35

Isento
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Artigo / N°
/ Alinea

31
3.2.
3.3.
331
3.3.2.
3.4.
3.5.

3.6.

3.7.

11

1110

11.1.2.

1113

TABELA DE TAXAS E
PRECOS

Designacao

Renovacao de licengas fora do prazo

Categoria A - cao de companhia
Categoria B - cdo com fins econdmicos
Categoria E - cdo de caca

Até 4 caes (inclusive), por cada

A partir de 4 caes, por cada
Categoria F - cao-guia
Categoria G - cao potencialmente perigoso
Categoria H - cdo perigoso

De animais recolhidos em instalagdes pertencentes a
sociedades zodfilas legalmente constituidas e sem fins
lucrativos e nos canis municipais

CAPITULO Il

PAVILHAO POLIDESPORTIVO DE MARRAZES

Pavilhdo Desportivo

Por hora (periodo noturno, fins-de-semana e feriados)
Entidades da Freguesia
Particulares
Organizagdes com fins lucrativos

Organizagdes sem fins lucrativos

36

13,55

7,55

1,30

6,15
4,20
6,30

6,30

Isento

Ise

30,00

35,50

25,50
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TABELA DE TAXAS E

PRECOS
Artigo / N°
/ Alinea Designhacgao
212. Outras entidades
2121, Particulares 35,50
2122, Organizagdes com fins lucrativos 40,50
212.3. Organizagdes sem fins lucrativos 30,50
CAPITULO
v

OUTROS LICENCIAMENTOS

1 Licenciamento do exercicio da atividade de vendedor N&o

ambulante de lotarias

1. Pelo pedido e renovagao do exercicio da atividade de 15,50

venda ambulante de lotarias

12. Pela emissdao do cartdao de vendedor ambulante de 5,50
lotarias
2. Licenciamento do exercicio da atividade de arrumador N&o

de automoéveis

21, Pelo pedido e renovagao do exercicio da atividade de 15,50

arrumador de automoveis

2. Pela emissdo do cartao de arrumador de automoveis 5,50

3. Licenciamento de atividades ruidosas de carater 15,50
temporario que respeitem a festas populares, romarias,

feiras, arraiais e bailes.
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CAPITULO
\V/

CEMITERIOS

1 Cemitério s

11 Abertura

11 Coval Simples 140,00

11.2. Coval Duplo 160,00

11.3. Coval Crianca (até aos 5 anos) 60,00

1.2. Trasladacoes 140,00

1.3. Escolha e/ou mudanca de ossadas 50,00

1.4. Emissao de Alvara

1.417. Concessao de Terreno 30,00
14.2. 27 via 15.00

TABELA DE TAXAS E

PRECOS
Artigo / N° /
Alinea Designacao
143 Fotocopia de averbamento autenticada 16,00
14.4. Buscas de documentagao por ano 5,00
1.5. Concesséao Diversas
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1.5.1. Direito de Superficie — 20 anos 1.200,00

1.6. Alugueres Diversos (anual)

1.6.1 Sepultura temporaria 60,00
1.6.2. Sepultura de Criangas até 12 anos 30,00
163 Gavetao 50,00
1.6.4. Ossarios 50,00

17. Servicos

171 Casa Mortuaria 75,00
17.2. Transladagdes
17.21 Corpo 140,00
1722 Ossada 50,00
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ANEXO Il - FUNDAMENTAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA DAS TAXAS E LICENGAS

COBRADAS na Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa

1. Astaxasde atestados, declaragdes, certiddes, certificagdes e outros servigos administrativos
TSA=tme x vh + ct
tme - tempo médio de execucgdo.
vh - valor hora do funcionario, tendo em consideragao o indice remuneratério.
cl — custo total necessario para a prestagcdo do servico (inclui material de escritdrio, consumiveis,

energia, investimentos, etc.).

O valor da taxa a aplicar resultade %2 hora x vh + ct para os atestados, declaragcdes e certiddes

diversos.

2. Astaxas de registo de canideos e gatideos.
As referidas taxas sdo indexadas a taxa N da profilexia média (taxa=4,40), ndo podendo exceder o
triplo deste valor e varia consoante a categoria do animal (portaria n.° 421/2004 de abril), calculada
da seguinte férmula:
Registo — 45,5% da taxa N da profilaxia;

b. Licengas Categorias A (caes de companhia) —136,60% daquela taxa;

c. Licencas Categoria B (cdes para fins econdmicos, cdes de guarda) — 136,60%
daquela taxa;
Licencas Categoria E (cdes de cacga) — 136,60% daquela taxa;
Licencgas Categoria G (caes potencialmente perigosos) — triplo daquela taxa;
Licengas Categoria H (caes perigosos) — triplo daquela taxa;

Licengas Categorias | (gatos) 136,60% daquela taxa;

> @ ™o o

Classes C, D e F (cdes para fins militares, policiais e de seguranga, caes para
investigacgdo cientifica e cdes-guia) — isentos.

3. Cemitérios

a. Concessao de terrenos:
CT=axixct+d

a - area do terreno;
i — percentagem a aplicar tendo em conta o espaco ocupado;
ct — custo total necessario para a prestagdo do servigo;

d - critério de desincentivo a compra de terrenos.
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b. Prestagdo de Servigco Cemitério:
TSA=tme x vh + ct
tme - tempo meédio de execucgao;
vh - valor hora do funcionario, tendo em consideracao o indice remuneratoério;
ct - custo total necessario para a prestagao do servico (inclui material de desgaste rapido,

ferramentas, vestuario e calcados adequados, investimentos, etc.).

4. Taxas de cedéncia de instalagdes
TCl=(tc:2) x vh + ct
tc - tempo de ocupacdo das instalagdes, arredondado a unidade por excesso;
vh - valor hora do funcionario, tendo em consideracao o indice remuneratorio;
ct — custo total necessario para a prestagcao do servico (inclui eletricidade, limpeza e manutengao

das instalacgdes).

5. Licenciamentos
a. Licenciamento de atividades:
TSA=tme x vh + ct
tme - tempo médio de execugao;
vh - valor hora do funcionario, tendo em consideragao o indice da escala remuneratoria;
ct — custo total necessario para a prestagao do servigo (inclui material de escritério, consumiveis,

energia, investimentos, etc.).
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NOTA JUSTIFICATIVA

Considerando que para uma melhor prossecucao da prestagao publica dos servicos do Pavilhdo
Polidesportivo de Marrazes, adiante designado como PPM, se torna indispensavel a fixagao das
normas do seu funcionamento, cedéncia e utilizagdo, por forma a obter a boa ocupagdo daquele
espaco, mas também a justa definicdo de prioridades na utilizagdo, do processo de requisicao e dos
deveres e competéncias dos recursos humanos incumbidos de zelar por aquela infraestrutura,

procurando evitar-se eventuais conflitos na prestacdo deste servico.

Considerando a necessidade de uniformizar critérios de atuacdao por parte da autarquia,

salvaguardando-se o cumprimento dos principios da igualdade e da legalidade.

Nos termos do Decreto-Lei n.° 4/2015, de 7 de janeiro, o presente projeto de Regulamento foi
submetido a discussao publica, que decorreu entre 25 de novembro de 2019 e 24 de dezembro de
2019, e apds introducao dos contributos relevantes para aperfeicoamento do mesmo, o Executivo
da Junta da Uniao das Freguesias de Marrazes e Barosa deliberou, por unanimidade, nos termos da
alinea h) do n.°1do artigo 16° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, aceitar o mesmo e submeter o
presente projeto de Regulamento de Utilizagdo do Pavilhao Polidesportivo de Marrazes a aprovagao

da Assembleia de Freguesia.
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Paulo Clemente

Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro �1 - O Código do Procedimento Administrativo foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, tendo sido revisto pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro. Desde 1996, nunca mais foi objeto de revisão. �No entanto, essa revisão foi-se tornando necessária à medida que o tempo passava. Por um lado, alguns preceitos do Código revelavam uma desconformidade com alterações entretanto trazidas ao texto constitucional e ao direito ordinário. Por outro lado, novas exigências que neste intervalo de tempo foram colocadas à Administração Pública e, mais do que isso, ao exercício da função administrativa, e a alteração do quadro em que esta última era exercida, por força da lei e do direito da União Europeia, impunham que essas exigências tivessem correspondência no texto do Código. �Além disso, a experiência acumulada ao longo de mais de 20 anos de aplicação do Código e a vasta doutrina e jurisprudência entretanto formadas em torno de matérias nele reguladas forneciam contributos para o enriquecimento do Código que, na sua revisão, não podiam ser ignorados. �Por fim, o direito comparado sugeria algumas soluções que nesta matéria podiam ser úteis à ordem jurídica portuguesa. �Foi por todas estas razões que se procedeu à elaboração do presente diploma. �2 - Para o efeito, foi constituída uma comissão de especialistas, que preparou um anteprojeto de revisão. Esse anteprojeto foi submetido a discussão pública, que se revelou extremamente rica, com ampla participação de interessados dos mais diversos setores, desde a Administração Pública às universidades, passando por advogados e magistrados. A mesma comissão incorporou depois, no projeto final, muitas sugestões que resultaram desse debate. �Contudo, o projeto final revelou uma profunda transformação do Código do Procedimento Administrativo em vigor. �Assim, o Governo, constatando tal transformação, e apesar de reconhecer que o projeto não efetuou um corte radical com o Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, entendeu que as soluções propostas para institutos tão importantes no direito administrativo, como sejam o regulamento e o ato administrativo, eram de tal forma inovatórias que se estava perante um novo Código. �A estas soluções inovatórias acrescem outras propostas que irão transformar profundamente o modo de funcionamento da Administração Pública nas suas relações com os cidadãos, como é o caso do novo regime das conferências procedimentais, pelo que, em face de tudo isto, se justifica que o projeto de revisão do anterior Código do Procedimento Administrativo seja agora assumido pelo Governo como constituindo um novo Código. �Por isso, estando o Governo a transformar a relação entre cidadãos e Administração num exercício de responsabilidades, à semelhança do sucedido com o Código de Processo Civil, que incute uma matriz muito diferente da instalada até hoje, das quais se realçam o dever de boa gestão, a realização das conferências procedimentais e a responsabilidade pelo incumprimento de prazos, bem como os códigos de conduta, justifica-se plenamente que esta transformação seja assumida através de um novo Código do Procedimento Administrativo. �O novo Código do Procedimento Administrativo é o resultado de todos os contributos da discussão atrás referida. Na sua elaboração foram, entretanto, também levados em conta os contributos da doutrina e da jurisprudência portuguesas, assim como do direito comparado, designadamente, da Alemanha, da Itália e da Espanha, e do direito da União Europeia. �3 - Na parte I do novo Código, sentiu-se a necessidade de introduzir alterações, tanto no domínio das definições, como no do âmbito de aplicação do Código. Não compete a um texto legislativo dar definições, a não ser com o objetivo de facilitar a interpretação e a aplicação das normas e dos institutos que ele contém. Assim se procedeu, desde logo, no artigo 1.º Este artigo, tal, aliás, como na redação prevista no artigo 1.º do anterior Código, reveste uma natureza vestibular, procurando esclarecer de que matérias se ocupa o Código. Contribui, assim, também para a definição do seu âmbito objetivo de aplicação, que a leitura do subsequente articulado permitirá compreender de modo mais preciso. �4 - Também relativamente ao anterior Código, o artigo 2.º sofreu modificações. Tal como na redação anterior, ele ocupa-se do âmbito de aplicação do Código, dando particular relevo aos destinatários das suas normas. Nesta matéria, de formulação difícil, procurou introduzir-se maior clareza e precisão, alterando a sequência dos preceitos e também o seu conteúdo. �Assim, começa-se, no n.º 1, por deixar claro que as disposições do Código respeitantes aos princípios gerais, ao procedimento e à atividade administrativa não são apenas aplicáveis à Administração Pública, mas à conduta de quaisquer entidades, independentemente da sua natureza, que exerçam a função administrativa. �Clarifica-se, depois, no n.º 2, que, pelo contrário, o regime da parte II é exclusivamente aplicável ao funcionamento dos órgãos da Administração Pública. E, no n.º 3, que a Administração Pública se encontra submetida aos princípios gerais da atividade administrativa e às disposições do presente Código que concretizam preceitos constitucionais no âmbito das suas atuações de caráter meramente técnico ou de gestão privada. �Enunciam-se, em seguida, no n.º 4, as entidades que, para este efeito, integram a Administração Pública, acrescentando-se, na nova alínea c), ao elenco que já constava da redação do anterior n.º 2 do mesmo artigo, as entidades administrativas independentes. Trata-se apenas de uma precisão, que desfaz eventuais dúvidas sobre a pertença destas entidades à Administração Pública, em sentido subjetivo. �Por fim, no n.º 5, estende-se o regime do Código, supletivamente, aos procedimentos administrativos especiais, no que respeita às garantias reconhecidas no Código aos particulares. Procurou-se uma redação que torne mais flexível o cotejo entre as garantias já vigentes naqueles procedimentos e o regime garantístico resultante do Código, de modo a permitir que a comparação seja feita quanto ao resultado global a que se chega em cada procedimento. �5 - No capítulo II da parte I do novo Código, dedicada aos «princípios gerais da atividade administrativa», registam-se inovações significativas relativamente ao disposto nesta matéria pelo anterior Código. �Começou por incluir-se no novo Código o princípio da boa administração, indo ao encontro ao que era sugerido pelo direito comparado, com essa ou outra designação, e a sugestões da doutrina. Integraram-se nesse princípio os princípios constitucionais da eficiência, da aproximação dos serviços das populações e da desburocratização (artigo 5.º). �Também foram incluídos no Código os novos princípios da responsabilidade (artigo 16.º), da administração aberta (artigo 17.º), da segurança de dados (artigo 18.º), da cooperação leal da Administração Pública com a União Europeia (artigo 19.º), bem como princípios relativos à administração eletrónica (artigo 14.º). Duas notas especiais: a inovação respeitante à cooperação entre a Administração Pública portuguesa e a União Europeia, à semelhança do que dispõem as leis alemã e espanhola, dá cobertura à crescente participação da Administração Pública portuguesa no processo de decisão da União Europeia, bem como à participação de instituições e organismos da União Europeia em procedimentos administrativos nacionais; por sua vez, o que aí se dispõe sobre a administração eletrónica, e que depois será desenvolvido ao longo do Código, sempre que isso se impuser, pretende ir ao encontro da importância que os meios eletrónicos hoje assumem, tanto nas relações interadministrativas, como nas relações da Administração Pública com os particulares. �Concedeu-se maior densidade aos princípios da igualdade (artigo 6.º), da proporcionalidade (artigo 7.º), da imparcialidade (artigo 9.º), da boa-fé (artigo 10.º) e da colaboração com os particulares (artigo 11.º). Merecem especial referência a expressa inclusão, no princípio da proporcionalidade, da proibição de excesso, e a nova ligação entre a justiça e a razoabilidade (artigo 8.º). �Quer com a inclusão dos referidos novos princípios, quer com a reformulação de princípios que já constavam do anterior Código, houve a intenção de robustecer os valores fundamentais que devem reger toda a atividade administrativa num Estado de Direito democrático. �6 - A parte II do novo Código deixou de intitular-se «Dos sujeitos», para passar a ter por epígrafe «Dos órgãos da Administração Pública». Na verdade, é só destes que ela trata e fá-lo sob uma perspetiva ainda não procedimental, mas tão-só centrada na composição dos órgãos, nas regras internas do seu funcionamento, na origem e desconcentração dos seus poderes e nos conflitos sobre a respetiva repartição. �Em contrapartida, foi introduzido na parte III um capítulo dedicado à «Relação jurídica procedimental», no qual, a partir de uma visão mais moderna do direito administrativo, se procede à identificação dos sujeitos da relação jurídica procedimental, reconhecendo o paralelismo entre particulares e Administração, como simultâneos titulares de situações jurídicas subjetivas que disciplinam as situações da vida em que ambos intervêm no âmbito do procedimento administrativo. �7 - São muito significativas as transformações introduzidas na parte III do novo Código, respeitante ao procedimento administrativo. �Para começar, optou-se por disciplinar, em títulos separados, o regime comum do procedimento e os regimes especiais aplicáveis ao procedimento do regulamento e do ato. �No capítulo I do título I da parte III, dedicado às «Disposições gerais» relativas ao regime geral do procedimento administrativo, merecem referência especial a prescrição da língua portuguesa como língua do procedimento, a consagração de um novo princípio da adequação procedimental, a previsão de acordos endoprocedimentais e a introdução de preceitos de âmbito genérico respeitantes à instrução por meios eletrónicos, às comunicações por telefax ou meios eletrónicos e ao balcão único eletrónico. �No artigo 55.º, intitulado «Responsável pela direção do procedimento», procura-se reequacionar a distribuição das tarefas de direção do procedimento (e não apenas da instrução) e de decisão. A mera faculdade de delegação da competência de direção do procedimento, por parte do órgão competente para decidir, tal como se encontrava estabelecida no n.º 2 do artigo 86.º do anterior Código, converte-se agora num dever de delegação, embora rodeado de prudentes cláusulas de salvaguarda (n.º 2 do artigo 55.º). A separação entre a responsabilidade de promover a tramitação do procedimento e a tarefa decisória aproxima o sistema de uma solução hoje perfilhada em largas partes do globo e apresenta-se como mais idónea para assegurar a imparcialidade do decisor. �Merece realce a previsão da possibilidade da celebração de acordos endoprocedimentais (artigo 57.º). Através destes, os sujeitos da relação jurídica procedimental podem convencionar termos do procedimento que caibam no âmbito da discricionariedade procedimental ou o próprio conteúdo da decisão a tomar a final, dentro dos limites em que esta possibilidade é legalmente admitida. �No n.º 2 do artigo 57.º, além de se deixar absolutamente claro o caráter jurídico dos vínculos resultantes da contratação de acordos endoprocedimentais, configura-se uma possível projeção participativa procedimental da contradição de pretensões de particulares nas relações jurídico-administrativas multipolares ou poligonais. �8 - O novo capítulo II do título I da parte III tem por epígrafe «Da relação jurídica procedimental». Divide-se em três secções: secção I: «Dos sujeitos do procedimento»; secção II: «Dos interessados no procedimento»; secção III: «Das garantias de imparcialidade». A matéria das Secções I e II é tratada sob uma perspetiva procedimental, que coloca em paralelo a Administração, os particulares e as pessoas de direito privado em defesa de interesses difusos, como simultâneos titulares de situações jurídicas subjetivas que disciplinam as situações da vida em que todos intervêm e que são objeto das relações jurídicas procedimentais. �Na secção I, procede-se, em primeiro lugar, à qualificação dos sujeitos da relação jurídica procedimental. No tocante aos sujeitos públicos, parte-se do elenco de órgãos constantes do artigo 2.º e apuram-se, de entre esse panorama global, aqueles que sejam detentores de competência para a tomada de decisões e ou para a prática de atos preparatórios no âmbito do procedimento administrativo. �No n.º 2 do artigo 65.º, manteve-se, para a parte que se posiciona perante os sujeitos públicos da relação jurídica procedimental, a tradicional designação de «interessados» (interessados na relação jurídica procedimental). Foi uma opção consciente. Com efeito, não basta para identificar os sujeitos de situações jurídicas procedimentais que o particular seja titular ou portador institucional de interesse envolvido na materia decidendi. Como a doutrina tem notado, a essa posição substantiva terá de se somar uma intervenção formal, por iniciativa própria ou por convocação da Administração. Por outro lado, à democratização do procedimento importa que os particulares e a Administração nele apareçam face a face, enquanto titulares de situações subjetivas ativas e passivas recíprocas. Isso não significa uma igualização, porque, ao passo que os particulares detêm direitos, a Administração exerce um poder público. Mas os particulares não são reduzidos a objeto daquele poder, nem meramente afetados, positiva ou negativamente, pelo modo como sobre eles se refletem as consequências da respetiva concretização. Pelo contrário, a par de efeitos materiais, existem efeitos jurídicos, bem como pretensões de estofo jurídico quanto ao modo do respetivo exercício. �Na alínea d) do n.º 1 do artigo 65.º e no n.º 4 do artigo 68.º, são, entretanto, reconhecidas como uma das modalidades das relações jurídicas procedimentais as relações procedimentais entre órgãos da Administração Pública, respetivamente, nos papéis de exercerem poderes públicos e de figurarem como titulares ou defensores de situações jurídicas conformadas através do exercício de tais poderes. Assim sendo, e não sendo apropriado incluir estes órgãos no conceito de sujeitos privados, pareceu, apesar de tudo, preferível enquadrá-los no conceito de interessados na relação jurídica procedimental. �9 - O artigo 66.º é dedicado à figura do auxílio administrativo. No seu n.º 1, estabelecem-se pressupostos que, embora sob uma formulação simplificada, se inspiram no n.º 1 do artigo 5.º da lei alemã do procedimento administrativo. O artigo 92.º do anterior Código é eliminado porque, na realidade, ele respeita ao auxílio administrativo, mas apenas no âmbito demasiado restrito da realização de diligências de prova. �No n.º 2 do mesmo artigo 66.º, estabelecem-se as garantias de sigilo, por remissão para o regime de acesso aos documentos administrativos. �No n.º 3 ainda do mesmo artigo, prevê-se a situação de recusa do auxílio administrativo solicitado ou de dilação excessiva na sua prestação. Sem uma solução para o efeito, o auxílio administrativo não passaria de uma intenção piedosa. Mais uma vez, em lugar de conceber um regime ex novo, remeteu-se para a competência decisória que o Código define no domínio dos conflitos de jurisdição e de competência. �Por seu turno, o artigo 53.º do anterior Código surge agora como artigo 68.º, com alterações. No n.º 1, a referência às associações é reelaborada. Por um lado, deixa-se cair a exigência de que não possuam caráter político ou sindical, porque o Tribunal Constitucional se pronunciou no sentido da inconstitucionalidade da recusa da legitimidade às associações sindicais para iniciarem procedimentos ou neles intervirem, tanto em defesa de interesses coletivos como em defesa coletiva de interesses individuais dos seus representados. Por outro lado, explicita-se agora a admissibilidade de as associações procederem, tanto à defesa de interesses coletivos, como à defesa coletiva de interesses individuais, desde que no âmbito do respetivo escopo institucional. �No n.º 2, harmoniza-se o âmbito material dos interesses difusos com as qualificações levadas a cabo na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Constituição, e no n.º 2 do artigo 9.º do Código de Processo nos Tribunais Administrativos. �No n.º 3, define-se, também em termos mais precisos, a legitimidade para a participação popular procedimental supletiva. �10 - As «Garantias de imparcialidade» surgem agora integradas na nova secção III (artigos 69.º a 76.º) deste capítulo II. �Trata-se de uma recolocação (e não refundição) dos artigos 44.º a 51.º do anterior Código. A principal novidade reside no aditamento de um n.º 4 ao artigo 76.º (anterior artigo 51.º), na matéria tratada tradicionalmente como «suspeição». A ideia subjacente àquele preceito é a de que, independentemente de se estar fora de casos de presunção legal inilidível de parcialidade, será de todo o modo preciso, à luz das circunstâncias de cada caso, assegurar a credibilidade da decisão administrativa. Cabe ao legislador, não apenas neutralizar e reprimir situações mais ou menos declaradas de parcialidade subjetiva, mas também assegurar um clima na preparação e tomada das decisões que não favoreça a dúvida sobre a respetiva seriedade. Por isso, em vez de «suspeição», passa a falar-se da «razoabilidade de dúvida séria sobre a imparcialidade da atuação do órgão». O juízo não respeita tanto às condições subjetivas do agente, mas, mais, aos requisitos objetivos de confiança por parte da opinião pública. �11 - O capítulo III («Da conferência procedimental») do título I da mesma parte III abrange os artigos 77.º �a 81.º A expressão conferência procedimental afigura-se preferível à de conferência de serviços, de inspiração italiana. Na verdade, quem conferencia são órgãos e não «serviços» à maneira italiana. Por outro lado, a conferência, quando tenha lugar, torna-se numa fase do procedimento administrativo, que tem características próprias e assume grande relevo. �Caracterizam-se, desde logo, no n.º 1 do artigo 77.º, dois tipos distintos de conferências procedimentais: conferências para o exercício de competências em comum e conferências para o exercício conjugado de competências. Tal caracterização é completada no n.º 3 do mesmo artigo 77.º: no caso das primeiras, uma conferência deliberativa assume-se como contexto para o exercício conjunto, através de um só ato, das competências dos órgãos participantes; nas conferências de coordenação, os diversos órgãos exercem de per si as suas competências, embora o façam de modo conjugado no contexto proporcionado pela conferência. Se se trata de conferência deliberativa, é produzido um único ato complexo, cujo conteúdo engloba os efeitos típicos dos vários atos que substitui. Se, pelo contrário, estivermos perante uma conferência de coordenação, cada um dos órgãos participantes emite formalmente no seu contexto o ato correspondente à sua competência. �Estabelece-se, no n.º 1 do artigo 78.º, que, sem prejuízo da realização de conferências de coordenação por acordo entre os órgãos envolvidos, a possibilidade da realização de conferências procedimentais no âmbito de cada tipo de procedimento depende de previsão específica em lei ou regulamento, ou em contrato interadministrativo a celebrar entre entidades públicas autónomas. �Sem prejuízo da disciplina própria constante do ato instituidor, os artigos 79.º a 81.º consagram um regime diretamente aplicável às conferências procedimentais, estabelecendo regras sobre os poderes, deveres e ónus dos órgãos participantes e, no artigo 80.º, sobre a audiência dos interessados e a eventual realização de audiência pública. Merece referência especial o facto de, no n.º 2 do artigo 79.º, se estabelecer que a convocação daquela conferência, quando ela for requerida por um ou mais interessados, constitui o órgão competente no dever de a convocar. �12 - Provêm da parte III do anterior Código, ainda que com algumas adaptações, os capítulos III a VII do título I desta parte III, respeitantes, respetivamente, ao direito à informação (artigos 82.º a 85.º), aos prazos (artigos 86.º a 88.º, com um artigo praticamente novo sobre a contagem dos prazos), às medidas provisórias (artigos 89.º e 90.º, com diversas modificações), aos pareceres (artigos 91.º e 92.º) e à extinção do procedimento (artigos 93.º a 95.º). �13 - No título II desta parte III contém-se a regulação específica do procedimento dos regulamentos. E também nesta matéria se inova bastante. �Merecem especial referência os novos requisitos da publicitação do procedimento do regulamento (artigo 98.º). E é totalmente inovador o artigo 99.º, ao impor que, da nota justificativa do projeto de regulamento, conste uma ponderação dos custos e benefícios das medidas projetadas. �14 - Quanto ao regime aplicável ao procedimento dos atos administrativos, e constante do título III da mesma parte III, há que destacar as inovações introduzidas no que respeita ao regime aplicável ao conteúdo, forma e perfeição da notificação dos atos administrativos e à forma de apresentação dos requerimentos; a simplificação do regime da instrução do procedimento; e as importantes alterações no regime dos prazos para a decisão do procedimento e consequências da sua inobservância. �15 - O regime substantivo dos regulamentos administrativos encontrava-se ausente do anterior Código. Pretendeu-se, por isso, preencher uma lacuna no nosso direito administrativo, numa área tão importante para a atividade administrativa. �Assim, o novo capítulo I da parte IV, dedicado ao regulamento administrativo, para além de consagrar disposições que merecem o consenso nas nossas doutrina e jurisprudência, como sejam o conceito de regulamento, a exigência de habilitação legal para a emissão de regulamentos e a disciplina das relações entre regulamentos, inova no tratamento da invalidade e do regime da invalidade do regulamento, consagrando, como regra geral, que a invalidade do regulamento, quando não referida à forma ou ao procedimento, é invocável a todo o tempo e por qualquer interessado (artigo 144.º), e também nas consequências atribuídas à omissão de regulamento de cuja aprovação esteja dependente a aplicação de lei. �Um especial destaque merece ser, entretanto, dado à matéria da revogação dos regulamentos administrativos. Procurando dar resposta às questões colocadas pela doutrina em torno do regime da anterior versão do artigo 119.º, passa a prever-se expressamente que os regulamentos de execução não podem ser objeto de revogação sem que a matéria seja objeto de nova regulamentação, dispondo-se, ainda, que a inobservância desta regra implicará a vigência das normas regulamentares do diploma revogado das quais dependa a aplicabilidade da lei exequenda (artigo 146.º). �16 - No capítulo II da parte IV, respeitante ao ato administrativo, o novo Código visa adequar o conceito de ato administrativo ao regime substantivo e procedimental que lhe é aplicável, introduzindo a referência à sua aptidão para produzir efeitos externos, e pretende reconhecer o âmbito atual da figura, eliminando a referência ao elemento orgânico da respetiva autoria (artigo 148.º). �Em matéria de cláusulas acessórias, esclarecem-se as condições de validade da sua aposição e reconhece-se uma nova cláusula, a «reserva», típica das decisões de direito público (artigo 149.º). �Em matéria de eficácia do ato administrativo, o novo Código limita-se à clarificação normativa de situações que suscitaram dúvidas, seja sobre a produção diferida ou condicionada dos efeitos (artigos 155.º e 157.º), seja sobre a diferença entre publicidade e publicação (artigo 158.º), seja, sobretudo, sobre a garantia da inoponibilidade aos respetivos destinatários de atos constitutivos de deveres ou outras situações jurídicas passivas sem prévia notificação (artigo 160.º). �17 - No que respeita à invalidade do ato administrativo, introduzem-se modificações mais profundas. �Por um lado, por razões de certeza e segurança, determina-se que a nulidade pressupõe a respetiva cominação legal expressa, eliminando-se a categoria das «nulidades por natureza», definidas através de conceitos indeterminados, que suscitariam dúvidas de interpretação. Em consequência, com base na doutrina e na prática jurisprudencial, alargam-se os casos de nulidade expressamente previstos até agora no anterior Código, designadamente, aos atos praticados com desvio de poder para fins de interesse privado, aos atos certificativos de factos inverídicos ou inexistentes e aos atos que criem obrigações pecuniárias sem base legal (artigo 161.º). Aproveita-se ainda para clarificar e flexibilizar o regime da nulidade, acentuando-se a possibilidade de atribuição de efeitos putativos aos atos nulos em condições mais amplas do que na versão inicial do Código, e admitindo-se a sua reforma e conversão (artigos 162.º e 164.º). �Por outro lado, pormenoriza-se o regime da anulabilidade, determinando-se as circunstâncias e as condições em que é admissível o afastamento do efeito anulatório (artigo 163.º), regulando-se expressamente os efeitos da anulação (artigo 172.º), até agora constantes apenas do Código de Processo nos Tribunais Administrativos, e esclarecendo-se os efeitos da ratificação, reforma e conversão (artigo 164.º). �18 - Sobre a revisão dos atos administrativos, o novo Código, passa agora a concretizar e aprofundar a distinção entre a revogação propriamente dita e a revogação anulatória, passando a designar esta, na esteira da generalidade da doutrina dos países europeus, como «anulação administrativa» (artigo 165.º). No seguimento da distinção, estabelecem-se os condicionalismos aplicáveis a cada uma das figuras, em função da sua finalidade e razão de ser, regulando-se com algum pormenor várias situações e resolvendo-se alguns problemas que têm sido suscitados (artigos 167.º e 168.º), dando-se expressão às propostas de alteração aos artigos 140.º e 141.º do anterior Código, que, ao longo dos últimos 20 anos, têm sido formuladas na doutrina e que, no essencial, são inspiradas pela lei alemã do procedimento. �Houve, designadamente, a preocupação de evitar soluções puramente logicistas, operando-se distinções de regime em função do conteúdo dos atos (favorável ou desfavorável), dos seus efeitos (instantâneos ou duradouros) e das posições jurídicas dos destinatários e de terceiros (direitos, interesses legalmente protegidos ou posições precárias), permitindo-se a ponderação de interesses e valores pela Administração nos casos concretos (tendo em conta a boa ou má-fé, a proteção da confiança legítima e a relevância dos interesses públicos e privados envolvidos). Neste contexto, conferiu-se especial importância à garantia de um equilíbrio entre a estabilidade do ato administrativo e a sua adequação às mudanças da realidade e à evolução dos conhecimentos, no quadro da realização dinâmica dos interesses públicos, com respeito pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos particulares - um equilíbrio indispensável na atual sociedade de risco e de incerteza (artigo 167.º). Por outro lado, em sintonia com a parte final do n.º 3 do artigo 18.º da Constituição, e, agora, com a alínea d) do n.º 2 do artigo 161.º do novo Código, a afetação, pela revogação, do conteúdo essencial de um direito concede ao titular desse direito, se estiver de boa-fé, direito a indemnização nos termos da indemnização por sacrifício. �É de salientar a diferenciação entre a anulação administrativa e a anulação judicial dos atos administrativos, fixando-se prazos que podem não coincidir para ambos os efeitos e permitindo-se, em certas circunstâncias e condições, a anulação administrativa de atos tornados contenciosamente inimpugnáveis, com efeitos retroativos ou apenas para o futuro, no pressuposto de que o mero decurso do prazo de impugnação judicial não torna válido o ato anulável. Merece destaque, ainda, a harmonização, nesta matéria, entre o direito interno e outros ordenamentos jurídicos, em especial quando a atuação administrativa envolva a aplicação do direito da União Europeia (artigo 168.º). �19 - No que respeita ao regime da execução dos atos administrativos, a grande novidade é a consagração do princípio de que a execução coerciva dos atos administrativos só pode ser realizada pela Administração nos casos expressamente previstos na lei ou em situações de urgente necessidade pública, devidamente fundamentada (artigo 176.º). Trata-se de opção sustentada ao longo dos últimos 30 anos por uma parte muito significativa da doutrina. No essencial, o regime do n.º 2 do artigo 176.º procura refletir, entretanto, o regime tradicionalmente vigente no direito francês sobre a matéria, embora com salvaguarda do regime aplicável à execução coerciva de obrigações pecuniárias. �Desta opção resulta a desnecessidade de se prever no Código os meios de execução. O conteúdo do regime dos artigos 155.º a 157.º do anterior Código é, no entanto, quase integralmente aproveitado no novo articulado. �No artigo 177.º, propõe-se a explicitação do que presentemente apenas resulta implícito: que os procedimentos de execução têm início com a emissão de uma decisão autónoma de proceder à execução; a exigência que a esta decisão é associada de determinar o conteúdo e os termos da execução; a clarificação da função de interpelação ao cumprimento, que é associada à notificação da decisão de proceder à execução, a qual pode ser feita conjuntamente com a notificação do ato exequendo. �No artigo 182.º, procura-se aperfeiçoar e densificar o regime das garantias dos executados perante atos administrativos e operações materiais de execução ilegais. �Por último, com o novo artigo 183.º pretende-se preencher uma lacuna desde há muito identificada no nosso ordenamento jurídico no que respeita à determinação do modo de execução dos atos administrativos por via jurisdicional, quando não seja admitida a execução coerciva pela via administrativa. �20 - Também na secção VI do capítulo II da parte IV, que regula a reclamação e os recursos administrativos, foram introduzidas diversas alterações importantes. �Para começar, estabelece-se que, em regra, as reclamações e os recursos têm caráter facultativo (n.º 2 do artigo 185.º). Depois, elimina-se, neste domínio, a figura do indeferimento tácito, em sintonia com o que fica disposto no artigo 130.º, para o procedimento declarativo de primeiro grau. �Além disso, introduz-se, no âmbito das impugnações administrativas, a regulação, até agora omissa, relativa ao incumprimento do dever de decidir, fixando-se o prazo para reagir contra a omissão ilegal de atos administrativos e prevendo-se, além do mais, a possibilidade de suprir a omissão, quer por parte da autoridade recorrida, quer por parte da autoridade para a qual se recorre (n.º 5 do artigo 195.º e n.º 4 do artigo 197.º). �Também se modificam as formalidades do recurso hierárquico, simplificando-se a respetiva tramitação (artigo 195.º). E, por outro lado, determina-se que o órgão competente para conhecer do recurso não fica obrigado à proposta de pronúncia do autor do ato ou da omissão, e deve respeitar, na fundamentação da decisão que venha a tomar, quando não opte por aquela proposta, os requisitos gerais da fundamentação do ato administrativo (n.º 2 do artigo 197.º). �Por fim, os recursos anteriormente designados como «recursos hierárquicos impróprios» e o recurso tutelar passam a estar englobados na categoria dos «recursos administrativos especiais» (artigo 199.º). �21 - Entendeu-se, entretanto, dever reunir num último capítulo, o capítulo III da parte IV, um pequeno conjunto de preceitos sobre os contratos da Administração Pública. Atendendo à existência do Código dos Contratos Públicos, que estabelece, com pormenor, o regime dos procedimentos administrativos de formação das principais espécies de contratos públicos e o regime substantivo comum dos contratos administrativos, optou-se por apenas se sintetizar, mediante remissão, o sistema das fontes disciplinadoras dos aspetos estruturais dos regimes que são aplicáveis, tanto no plano procedimental, como no plano substantivo, aos contratos celebrados pela Administração Pública. �Tendo em atenção que o regime de contratação pública do Código dos Contratos Públicos se não aplica à formação de todos os contratos administrativos, estatuiu-se que, na ausência de lei própria, se aplica à formação destes o regime geral do procedimento administrativo (n.º 3 do artigo 201.º). �Deixa-se clara a aplicabilidade da regra do n.º 3 do artigo 2.º, prevendo-se a incidência, sobre os órgãos da Administração Pública, no âmbito dos contratos sujeitos a um regime de direito privado, das disposições do Código do Procedimento Administrativo que concretizem preceitos constitucionais e dos princípios gerais da atividade administrativa. �22 - Com a publicação do novo Código do Procedimento Administrativo, o Governo está consciente de que dota a Administração Pública de um diploma fundamental para que ela possa responder de modo eficiente aos desafios que hoje lhe são colocados. �Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas, a Comissão Nacional de Proteção de Dados, a Associação Nacional de Municípios Portugueses, o Conselho Superior da Magistratura, o Conselho Superior do Ministério Público, o Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, a Ordem dos Advogados e a Associação Sindical dos Juízes Portugueses. �Foi promovida a audição da Associação Nacional de Freguesias, do Conselho Distrital do Porto da Ordem dos Advogados, do Conselho Distrital de Coimbra da Ordem dos Advogados, do Conselho Distrital de Lisboa da Ordem dos Advogados, do Conselho Distrital de Évora da Ordem dos Advogados, do Conselho Distrital de Faro da Ordem dos Advogados, do Conselho Distrital dos Açores da Ordem dos Advogados, do Conselho Distrital da Madeira da Ordem dos Advogados, da Câmara dos Solicitadores, do Conselho dos Oficiais de Justiça, do Sindicato dos Magistrados do Ministério Público, do Sindicato dos Funcionários Judiciais, do Sindicato dos Oficiais de Justiça, da Associação dos Oficiais de Justiça e do Movimento Justiça e Democracia. �Assim: �No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 42/2014, de 11 de julho, e nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte: ��Artigo 1.º �Objeto �O presente decreto-lei aprova o novo Código do Procedimento Administrativo. ��Artigo 2.º �Aprovação �É aprovado, em anexo ao presente decreto-lei, que dele faz parte integrante, o novo Código do Procedimento Administrativo, doravante designado por Código. ��Artigo 3.º �Impugnações administrativas necessárias �1 - As impugnações administrativas existentes à data da entrada em vigor do presente decreto-lei só são necessárias quando previstas em lei que utilize uma das seguintes expressões: �a) A impugnação administrativa em causa é «necessária»; �b) Do ato em causa «existe sempre» reclamação ou recurso; �c) A utilização de impugnação administrativa «suspende» ou «tem efeito suspensivo» dos efeitos do ato impugnado. �2 - O prazo mínimo para a utilização de impugnações administrativas necessárias é de 10 dias, passando a ser esse o prazo a observar quando seja previsto prazo inferior na legislação existente à data da entrada em vigor do presente decreto-lei. �3 - As impugnações administrativas necessárias previstas na legislação existente à data da entrada em vigor do presente decreto-lei têm sempre efeitos suspensivos da eficácia do ato impugnado. �4 - São revogadas as disposições incompatíveis com o disposto nos n.os 2 e 3. ��Artigo 4.º �Conferências procedimentais �1 - Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 78.º do Código, o regime das conferências procedimentais constante dos seus n.os 1, 2 e 5 do artigo 77.º, dos n.os 3 a 8 do artigo 79.º, do artigo 80.º e dos n.os 1 a 4 e 7 a 8 do artigo 81.º, é imediatamente aplicável, nos termos dos números seguintes, ao procedimento previsto no Sistema de Indústria Responsável, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, doravante designado por SIR. �2 - No âmbito do SIR, compete à entidade coordenadora, nos termos, prazos e condições previstos no artigo 22.º desse regime, promover a convocação das entidades públicas que devam pronunciar-se sobre o pedido de autorização prévia para a instalação de estabelecimento industrial para a conferência mencionada no n.º 5 do artigo 77.º do Código: �a) Por sua iniciativa; �b) A pedido do interessado, desde que tal seja formulado aquando do início do procedimento de autorização prévia, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 21.º do SIR. �3 - Convocada a conferência procedimental, à mesma é aplicável o regime referido no n.º 1, com exclusão das disposições do procedimento aí mencionado que disciplinem a tramitação da obtenção, por parte de entidades públicas, de aprovações e autorizações de localização ou de instalação. �4 - Decorrido o prazo mencionado no n.º 2 sem que tenha sido convocada a conferência, a faculdade da sua convocação deixa de poder ser exercida, salvo se o interessado provar que requereu a convocação da mesma no respetivo procedimento. �5 - Verificada a situação prevista na parte inicial do número anterior, o procedimento administrativo referido no n.º 1 segue os termos previstos no respetivo regime. ��Artigo 5.º �Boas práticas administrativas �1 - No prazo de um ano, a contar da data da entrada em vigor do presente decreto-lei, o Governo aprova, por Resolução do Conselho de Ministros, um «Guia de boas práticas administrativas». �2 - O guia referido no número anterior tem caráter orientador e enuncia padrões de conduta a assumir pela Administração Pública. ��Artigo 6.º �Norma transitória �O n.º 2 do artigo 149.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, mantém-se em vigor até à data da entrada em vigor do diploma referido no n.º 2 do artigo 8.º ��Artigo 7.º �Norma revogatória �É revogado o Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro. ��Artigo 8.º �Aplicação no tempo e produção de efeitos �1 - O disposto nas partes I e II, no capítulo III do título I da parte III e na parte IV do Código aplica-se aos procedimentos administrativos em curso à data da sua entrada em vigor, sendo as restantes disposições do Código aplicáveis apenas aos procedimentos administrativos que se iniciem após a entrada em vigor do presente decreto-lei. �2 - O n.º 1 do artigo 176.º do Código aplica-se a partir da data da entrada em vigor do diploma que define os casos, as formas e os termos em que os atos administrativos podem ser impostos coercivamente pela Administração, a aprovar no prazo de 60 dias a contar da data da entrada em vigor do presente decreto-lei. ��Artigo 9.º �Entrada em vigor �O presente decreto-lei entra em vigor 90 dias após a sua publicação. ��Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de outubro de 2014. - Pedro Passos Coelho - Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque - Paula Maria von Hafe Teixeira da Cruz - Pedro Alexandre Vicente de Araújo Lomba - António de Magalhães Pires de Lima - Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva. �Promulgado em 2 de janeiro de 2015. �Publique-se. �O Presidente da República, Aníbal Cavaco Silva. �Referendado em 6 de janeiro de 2015. �O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. ��ANEXO �(a que se refere o artigo 2.º) ��CÓDIGO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
�
��PARTE I �Disposições gerais �CAPÍTULO I �Disposições preliminares
�
�  Artigo 1.º�Definições
�
�
�
�1 - Entende-se por procedimento administrativo a sucessão ordenada de atos e formalidades relativos à formação, manifestação e execução da vontade dos órgãos da Administração Pública. �2 - Entende-se por processo administrativo o conjunto de documentos devidamente ordenados em que se traduzem os atos e formalidades que integram o procedimento administrativo.
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�  Artigo 2.º�Âmbito de aplicação
�
�1 - As disposições do presente Código respeitantes aos princípios gerais, ao procedimento e à atividade administrativa são aplicáveis à conduta de quaisquer entidades, independentemente da sua natureza, adotada no exercício de poderes públicos ou regulada de modo específico por disposições de direito administrativo. �2 - A parte II do presente Código é aplicável ao funcionamento dos órgãos da Administração Pública. �3 - Os princípios gerais da atividade administrativa e as disposições do presente Código que concretizam preceitos constitucionais são aplicáveis a toda e qualquer atuação da Administração Pública, ainda que meramente técnica ou de gestão privada. �4 - Para efeitos do disposto no presente Código, integram a Administração Pública: �a) Os órgãos do Estado e das regiões autónomas que exercem funções administrativas a título principal; �b) As autarquias locais e suas associações e federações de direito público; �c) As entidades administrativas independentes; �d) Os institutos públicos e as associações públicas. �5 - As disposições do presente Código, designadamente as garantias nele reconhecidas aos particulares, aplicam-se subsidiariamente aos procedimentos administrativos especiais.
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��CAPÍTULO II �Princípios gerais da atividade administrativa
�
�  Artigo 3.º�Princípio da legalidade
�
�
�
�1 - Os órgãos da Administração Pública devem atuar em obediência à lei e ao direito, dentro dos limites dos poderes que lhes forem conferidos e em conformidade com os respetivos fins. �2 - Os atos administrativos praticados em estado de necessidade, com preterição das regras estabelecidas no presente Código, são válidos, desde que os seus resultados não pudessem ter sido alcançados de outro modo, mas os lesados têm o direito de ser indemnizados nos termos gerais da responsabilidade da Administração.
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�  Artigo 4.º�Princípio da prossecução do interesse público e da proteção dos direitos e interesses dos cidadãos
�
�Compete aos órgãos da Administração Pública prosseguir o interesse público, no respeito pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos.
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�  Artigo 5.º�Princípio da boa administração
�
�1 - A Administração Pública deve pautar-se por critérios de eficiência, economicidade e celeridade. �2 - Para efeitos do disposto no número anterior, a Administração Pública deve ser organizada de modo a aproximar os serviços das populações e de forma não burocratizada.
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�  Artigo 6.º�Princípio da igualdade
�
�Nas suas relações com os particulares, a Administração Pública deve reger-se pelo princípio da igualdade, não podendo privilegiar, beneficiar, prejudicar, privar de qualquer direito ou isentar de qualquer dever ninguém em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, condição social ou orientação sexual.
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�  Artigo 7.º�Princípio da proporcionalidade
�
�1 - Na prossecução do interesse público, a Administração Pública deve adotar os comportamentos adequados aos fins prosseguidos. �2 - As decisões da Administração que colidam com direitos subjetivos ou interesses legalmente protegidos dos particulares só podem afetar essas posições na medida do necessário e em termos proporcionais aos objetivos a realizar.
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�  Artigo 8.º�Princípios da justiça e da razoabilidade
�
�A Administração Pública deve tratar de forma justa todos aqueles que com ela entrem em relação, e rejeitar as soluções manifestamente desrazoáveis ou incompatíveis com a ideia de Direito, nomeadamente em matéria de interpretação das normas jurídicas e das valorações próprias do exercício da função administrativa.
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�  Artigo 9.º�Princípio da imparcialidade
�
�A Administração Pública deve tratar de forma imparcial aqueles que com ela entrem em relação, designadamente, considerando com objetividade todos e apenas os interesses relevantes no contexto decisório e adotando as soluções organizatórias e procedimentais indispensáveis à preservação da isenção administrativa e à confiança nessa isenção.
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�  Artigo 10.º�Princípio da boa-fé
�
�1 - No exercício da atividade administrativa e em todas as suas formas e fases, a Administração Pública e os particulares devem agir e relacionar-se segundo as regras da boa-fé. �2 - No cumprimento do disposto no número anterior, devem ponderar-se os valores fundamentais do Direito relevantes em face das situações consideradas, e, em especial, a confiança suscitada na contraparte pela atuação em causa e o objetivo a alcançar com a atuação empreendida.
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�  Artigo 11.º�Princípio da colaboração com os particulares
�
�1 - Os órgãos da Administração Pública devem atuar em estreita colaboração com os particulares, cumprindo-lhes, designadamente, prestar aos particulares as informações e os esclarecimentos de que careçam, apoiar e estimular as suas iniciativas e receber as suas sugestões e informações. �2 - A Administração Pública é responsável pelas informações prestadas por escrito aos particulares, ainda que não obrigatórias.
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�  Artigo 12.º�Princípio da participação
�
�Os órgãos da Administração Pública devem assegurar a participação dos particulares, bem como das associações que tenham por objeto a defesa dos seus interesses, na formação das decisões que lhes digam respeito, designadamente através da respetiva audiência nos termos do presente Código.
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�  Artigo 13.º�Princípio da decisão
�
�1 - Os órgãos da Administração Pública têm o dever de se pronunciar sobre todos os assuntos da sua competência que lhes sejam apresentados e, nomeadamente, sobre os assuntos que aos interessados digam diretamente respeito, bem como sobre quaisquer petições, representações, reclamações ou queixas formuladas em defesa da Constituição, das leis ou do interesse público. �2 - Não existe o dever de decisão quando, há menos de dois anos, contados da data da apresentação do requerimento, o órgão competente tenha praticado um ato administrativo sobre o mesmo pedido, formulado pelo mesmo particular com os mesmos fundamentos. �3 - Os órgãos da Administração Pública podem decidir sobre coisa diferente ou mais ampla do que a pedida, quando o interesse público assim o exija.
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�  Artigo 14.º�Princípios aplicáveis à administração eletrónica
�
�1 - Os órgãos e serviços da Administração Pública devem utilizar meios eletrónicos no desempenho da sua atividade, de modo a promover a eficiência e a transparência administrativas e a proximidade com os interessados. �2 - Os meios eletrónicos utilizados devem garantir a disponibilidade, o acesso, a integridade, a autenticidade, a confidencialidade, a conservação e a segurança da informação. �3 - A utilização de meios eletrónicos, dentro dos limites estabelecidos na Constituição e na lei, está sujeita às garantias previstas no presente Código e aos princípios gerais da atividade administrativa. �4 - Os serviços administrativos devem disponibilizar meios eletrónicos de relacionamento com a Administração Pública e divulgá-los de forma adequada, de modo a que os interessados os possam utilizar no exercício dos seus direitos e interesses legalmente protegidos, designadamente para formular as suas pretensões, obter e prestar informações, realizar consultas, apresentar alegações, efetuar pagamentos e impugnar atos administrativos. �5 - Os interessados têm direito à igualdade no acesso aos serviços da Administração, não podendo, em caso algum, o uso de meios eletrónicos implicar restrições ou discriminações não previstas para os que se relacionem com a Administração por meios não eletrónicos. �6 - O disposto no número anterior não prejudica a adoção de medidas de diferenciação positiva para a utilização, pelos interessados, de meios eletrónicos no relacionamento com a Administração Pública.
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�  Artigo 15.º�Princípio da gratuitidade
�
�1 - O procedimento administrativo é tendencialmente gratuito, na medida em que leis especiais não imponham o pagamento de taxas por despesas, encargos ou outros custos suportados pela Administração. �2 - Em caso de insuficiência económica, a Administração isenta, total ou parcialmente, o interessado do pagamento das taxas ou das despesas referidas no número anterior. �3 - A insuficiência económica deve ser provada nos termos da lei sobre apoio judiciário, com as devidas adaptações.
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�  Artigo 16.º�Princípio da responsabilidade
�
�A Administração Pública responde, nos termos da lei, pelos danos causados no exercício da sua atividade.
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�  Artigo 17.º�Princípio da administração aberta
�
�1 - Todas as pessoas têm o direito de acesso aos arquivos e registos administrativos, mesmo quando nenhum procedimento que lhes diga diretamente respeito esteja em curso, sem prejuízo do disposto na lei em matérias relativas à segurança interna e externa, à investigação criminal, ao sigilo fiscal e à privacidade das pessoas. �2 - O acesso aos arquivos e registos administrativos é regulado por lei.
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�  Artigo 18.º�Princípio da proteção dos dados pessoais
�
�Os particulares têm direito à proteção dos seus dados pessoais e à segurança e integridade dos suportes, sistemas e aplicações utilizados para o efeito, nos termos da lei.
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�  Artigo 19.º�Princípio da cooperação leal com a União Europeia
�
�1 - Sempre que o direito da União Europeia imponha à Administração Pública a obrigação de prestar informações, apresentar propostas ou de, por alguma outra forma, colaborar com a Administração Pública de outros Estados-membros, essa obrigação deve ser cumprida no prazo para tal estabelecido. �2 - Na ausência de prazo específico, a obrigação referida no número anterior é cumprida no quadro da cooperação leal que deve existir entre a Administração Pública e a União Europeia.
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��PARTE II �Dos órgãos da Administração Pública �CAPÍTULO I �Natureza e regime dos órgãos
�
�  Artigo 20.º�Órgãos
�
�
�
�1 - São órgãos da Administração Pública os centros institucionalizados titulares de poderes e deveres para efeitos da prática de atos jurídicos imputáveis à pessoa coletiva. �2 - Os órgãos são, nos termos das normas que os instituem ou preveem a sua instituição, singulares ou colegiais e permanentes ou temporários. �3 - Os órgãos colegiais podem adotar o seu regimento no quadro das normas legais e estatutárias aplicáveis.
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��CAPÍTULO II �Dos órgãos colegiais
�
�  Artigo 21.º�Presidente e secretário
�
�
�
�1 - Sempre que a lei não disponha de forma diferente, cada órgão colegial da Administração Pública tem um presidente e um secretário, a eleger pelos membros que o compõem. �2 - Cabe ao presidente do órgão colegial, além de outras funções que lhe sejam atribuídas, abrir e encerrar as reuniões, dirigir os trabalhos e assegurar o cumprimento das leis e a regularidade das deliberações. �3 - O presidente pode, ainda, suspender ou encerrar antecipadamente as reuniões, quando circunstâncias excecionais o justifiquem, mediante decisão fundamentada, a incluir na ata da reunião, podendo a decisão ser revogada em recurso imediatamente interposto e votado favoravelmente, de forma não tumultuosa, por maioria de dois terços dos membros com direito a voto. �4 - O presidente, ou quem o substituir, pode reagir judicialmente contra deliberações tomadas pelo órgão a que preside quando as considere ilegais, impugnando atos administrativos ou normas regulamentares ou pedindo a declaração de ilegalidade por omissão de normas, bem como requerer as providências cautelares adequadas.
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�  Artigo 22.º�Suplência do presidente e do secretário
�
�1 - Salvo disposição legal, estatutária ou regimental em contrário, intervêm como suplentes do presidente e do secretário de qualquer órgão colegial, quando ocorra a sua ausência ou impedimento, respetivamente, o vogal mais antigo e o vogal mais moderno. �2 - No caso de os vogais possuírem a mesma antiguidade reportada ao momento da assunção do cargo, intervêm como suplentes, respetivamente, o vogal de mais idade e o vogal mais jovem. �3 - Em caso de conflito entre o presidente e o órgão quanto aos pressupostos de intervenção de um seu suplente, prevalece a vontade colegial quando não caiba a outro órgão a competência para o dirimir.
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�  Artigo 23.º�Reuniões ordinárias
�
�1 - Na falta de determinação legal, estatutária ou regimental ou de deliberação do órgão, cabe ao presidente a fixação dos dias e horas das reuniões ordinárias. �2 - Quaisquer alterações ao dia e hora fixados para as reuniões devem ser comunicadas a todos os membros do órgão, de forma a garantir o seu conhecimento seguro e oportuno.
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�  Artigo 24.º�Reuniões extraordinárias
�
�1 - As reuniões extraordinárias têm lugar mediante convocação do presidente, salvo disposição especial. �2 - O presidente é obrigado a proceder à convocação sempre que pelo menos um terço dos vogais lho solicitem por escrito, indicando o assunto que desejam ver tratado. �3 - A convocatória da reunião deve ser feita para um dos 15 dias seguintes à apresentação do pedido, mas sempre com uma antecedência mínima de 48 horas sobre a data da reunião extraordinária. �4 - Da convocatória devem constar, de forma expressa e especificada, os assuntos a tratar na reunião. �5 - Se o presidente não proceder à convocação requerida nos termos do n.º 2, podem os requerentes efetuá-la diretamente, com invocação dessa circunstância, expedindo a convocatória para os endereços eletrónicos de todos os membros do órgão, quando aqueles se encontrem registados nos termos estatutários ou regimentais, ou publicitando-a mediante publicação num jornal de circulação nacional ou local e nos locais de estilo usados para a notificação edital. �6 - A convocatória efetuada de acordo com o disposto no número anterior deve ser feita com a antecedência mínima de 48 horas.
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�  Artigo 25.º�Ordem do dia
�
�1 - A ordem do dia de cada reunião é estabelecida pelo presidente, e, salvo disposição especial em contrário, deve incluir os assuntos que para esse fim lhe forem indicados por qualquer vogal, desde que sejam da competência do órgão e o pedido seja apresentado por escrito com uma antecedência mínima de cinco dias sobre a data da reunião. �2 - A ordem do dia deve ser entregue a todos os membros com a antecedência de, pelo menos, 48 horas sobre a data da reunião. �3 - No caso previsto no n.º 5 do artigo anterior, a competência conferida no n.º 1 ao presidente é devolvida aos vogais que convoquem a reunião.
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�  Artigo 26.º�Objeto das deliberações
�
�1 - Só podem ser tomadas deliberações cujo objeto se inclua na ordem do dia da reunião. �2 - Excetuam-se do disposto no número anterior os casos em que, numa reunião ordinária, pelo menos dois terços dos membros do órgão reconheçam a urgência de deliberação imediata sobre assunto não incluído na ordem do dia.
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�  Artigo 27.º�Reuniões públicas
�
�1 - As reuniões dos órgãos da Administração Pública não são públicas, salvo disposição legal em contrário. �2 - Quando as reuniões hajam de ser públicas, deve ser dada publicidade aos dias, horas e locais da sua realização, de forma a garantir o conhecimento dos interessados com uma antecedência de, pelo menos, 48 horas sobre a data da reunião. �3 - Quando a lei o determinar ou o órgão tiver deliberado nesse sentido, podem os assistentes às reuniões públicas intervir para comunicar ou pedir informações, ou expressar opiniões, sobre assuntos relevantes da competência daquele.
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�  Artigo 28.º�Inobservância das disposições sobre convocação de reuniões
�
�A ilegalidade resultante da inobservância das disposições contidas nos artigos 23.º e 24.º e dos prazos estabelecidos no artigo 25.º só se considera sanada quando todos os membros do órgão compareçam à reunião e nenhum suscite logo de início oposição à sua realização.
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�  Artigo 29.º�Quórum
�
�1 - Os órgãos colegiais só podem, em regra, deliberar quando esteja presente a maioria do número legal dos seus membros com direito a voto. �2 - Quando se não verifique na primeira convocação o quórum previsto no número anterior, deve ser convocada nova reunião com um intervalo mínimo de 24 horas. �3 - Sempre que se não disponha de forma diferente, os órgãos colegiais reunidos em segunda convocatória podem deliberar desde que esteja presente um terço dos seus membros com direito a voto. �4 - Nos órgãos colegiais compostos por três membros, é de dois o quórum necessário para deliberar, mesmo em segunda convocatória.
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�  Artigo 30.º�Proibição da abstenção
�
�No silêncio da lei, é proibida a abstenção aos membros dos órgãos consultivos e aos dos órgãos deliberativos, quando no exercício de funções consultivas.
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�  Artigo 31.º�Formas de votação
�
�1 - As deliberações são antecedidas de discussão das respetivas propostas sempre que qualquer membro do órgão colegial nisso mostre interesse e, salvo disposição legal em contrário, são tomadas por votação nominal, devendo votar primeiramente os vogais e, por fim, o presidente. �2 - As deliberações que envolvam um juízo de valor sobre comportamentos ou qualidades de pessoas são tomadas por escrutínio secreto, devendo o presidente, em caso de dúvida fundada, determinar que seja essa a forma para a votação. �3 - Quando exigida, a fundamentação das deliberações tomadas por escrutínio secreto é feita pelo presidente do órgão colegial após a votação, tendo presente a discussão que a tiver precedido. �4 - Não podem estar presentes no momento da discussão nem da votação os membros do órgão que se encontrem ou se considerem impedidos.
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�  Artigo 32.º�Maioria exigível nas deliberações
�
�1 - As deliberações são tomadas por maioria absoluta de votos dos membros presentes à reunião, salvo nos casos em que, por disposição legal ou estatutária, se exija maioria qualificada ou seja suficiente maioria relativa. �2 - Quando seja exigível maioria absoluta e esta não se forme, nem se verifique empate, procede-se imediatamente a nova votação e, se aquela situação se mantiver, adia-se a deliberação para a reunião seguinte, na qual a maioria relativa é suficiente.
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�  Artigo 33.º�Empate na votação
�
�1 - Em caso de empate na votação, o presidente tem voto de qualidade, ou, sendo caso disso, de desempate, salvo se a votação se tiver efetuado por escrutínio secreto. �2 - Havendo empate em votação por escrutínio secreto, procede-se imediatamente a nova votação e, se o empate se mantiver, adia-se a deliberação para a reunião seguinte. �3 - Se, na primeira votação da reunião seguinte, se mantiver o empate, procede-se a votação nominal, na qual a maioria relativa é suficiente.
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�  Artigo 34.º�Ata da reunião
�
�1 - De cada reunião é lavrada ata, que contém um resumo de tudo o que nela tenha ocorrido e seja relevante para o conhecimento e a apreciação da legalidade das deliberações tomadas, designadamente a data e o local da reunião, a ordem do dia, os membros presentes, os assuntos apreciados, as deliberações tomadas, a forma e o resultado das respetivas votações e as decisões do presidente. �2 - As atas são lavradas pelo secretário e submetidas à aprovação dos membros no final da respetiva reunião ou no início da reunião seguinte, sendo assinadas, após a aprovação, pelo presidente e pelo secretário. �3 - Não participam na aprovação da ata os membros que não tenham estado presentes na reunião a que ela respeita. �4 - Nos casos em que o órgão assim o delibere, a ata é aprovada, logo na reunião a que diga respeito, em minuta sintética, devendo ser depois transcrita com maior concretização e novamente submetida a aprovação. �5 - O conjunto das atas é autuado e paginado de modo a facilitar a sucessiva inclusão das novas atas e a impedir o seu extravio. �6 - As deliberações dos órgãos colegiais só se tornam eficazes depois de aprovadas as respetivas atas ou depois de assinadas as minutas e a eficácia das deliberações constantes da minuta cessa se a ata da mesma reunião não as reproduzir.
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�  Artigo 35.º�Registo na ata do voto de vencido
�
�1 - Os membros do órgão colegial podem fazer constar da ata o seu voto de vencido, enunciando as razões que o justifiquem. �2 - Aqueles que ficarem vencidos na deliberação tomada e fizerem registo da respetiva declaração de voto na ata ficam isentos da responsabilidade que daquela eventualmente resulte. �3 - Quando se trate de pareceres a dar a outros órgãos administrativos, as deliberações são sempre acompanhadas das declarações de voto apresentadas.
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��CAPÍTULO III �Da competência
�
�  Artigo 36.º�Irrenunciabilidade e inalienabilidade
�
�
�
�1 - A competência é definida por lei ou por regulamento e é irrenunciável e inalienável, sem prejuízo do disposto quanto à delegação de poderes, à suplência e à substituição. �2 - É nulo todo o ato ou contrato que tenha por objeto a renúncia à titularidade ou ao exercício da competência conferida aos órgãos administrativos, sem prejuízo da delegação de poderes e figuras afins legalmente previstas.
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�  Artigo 37.º�Fixação da competência
�
�1 - A competência fixa-se no momento em que se inicia o procedimento, sendo irrelevantes as modificações de facto que ocorram posteriormente. �2 - São igualmente irrelevantes as modificações de direito, exceto se o órgão a que o procedimento estava afeto for extinto ou deixar de ser competente ou se lhe for atribuída a competência de que inicialmente carecesse. �3 - Quando o órgão competente passar a ser outro, deve o processo ser-lhe remetido oficiosamente.
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�  Artigo 38.º�Questões prejudiciais
�
�1 - Se a decisão final depender da decisão de uma questão que tenha de constituir objeto de procedimento próprio ou específico ou que seja da competência de outro órgão administrativo ou dos tribunais, deve o órgão competente para a decisão final suspender o procedimento administrativo, com explicitação dos fundamentos, até que tenha havido pronúncia sobre a questão prejudicial, salvo se da não resolução imediata do assunto resultarem graves prejuízos para interesses públicos ou privados. �2 - A suspensão cessa: �a) Quando a decisão da questão prejudicial depender da apresentação de pedido pelo interessado e este não o apresentar perante o órgão administrativo ou o tribunal competente nos 30 dias seguintes à notificação da suspensão; �b) Quando o procedimento ou o processo instaurado para conhecimento da questão prejudicial estiver parado, por culpa do interessado, por mais de 30 dias; �c) Quando, por circunstâncias supervenientes, a falta de resolução imediata do assunto causar graves prejuízos para interesses públicos ou privados. �3 - Se não for declarada a suspensão ou esta cessar, o órgão administrativo conhece das questões prejudiciais, mas a respetiva decisão não produz quaisquer efeitos fora do procedimento em que for proferida.
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�  Artigo 39.º�Conflitos de competência territorial
�
�Em caso de dúvidas sérias de entendimento ou de aplicação das normas de competência territorial, deve ser utilizado, como critério interpretativo, o da localização mais adequada do órgão decisor para a eficiente resolução do assunto.
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�  Artigo 40.º�Controlo da competência
�
�1 - Antes de qualquer decisão, o órgão da Administração Pública deve certificar-se de que é competente para conhecer da questão. �2 - A incompetência deve ser suscitada oficiosamente pelo órgão e pode ser arguida pelos interessados.
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�  Artigo 41.º�Apresentação de requerimento a órgão incompetente
�
�1 - Quando seja apresentado requerimento, petição, reclamação ou recurso a órgão incompetente, o documento recebido é enviado oficiosamente ao órgão titular da competência, disso se notificando o particular. �2 - Nos casos previstos nos números anteriores, vale a data da apresentação inicial do requerimento para efeitos da sua tempestividade.
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�  Artigo 42.º�Suplência
�
�1 - Nos casos de ausência, falta ou impedimento do titular do órgão ou do agente, cabe ao suplente designado na lei, nos estatutos ou no regimento, agir no exercício da competência desse órgão ou agente. �2 - Na falta de designação, a suplência cabe ao inferior hierárquico imediato e, em caso de igualdade de posições, ao mais antigo. �3 - O exercício de funções em suplência abrange os poderes delegados ou subdelegados no órgão ou no agente.
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�  Artigo 43.º�Substituição de órgãos
�
�Nos casos em que a lei habilita um órgão a suceder, temporária ou pontualmente, no exercício da competência que normalmente pertence a outro órgão, o órgão substituto exerce como competência própria e exclusiva os poderes do órgão substituído, suspendendo-se a aplicação da norma atributiva da competência deste último.
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��CAPÍTULO IV �Da delegação de poderes
�
�  Artigo 44.º�Delegação de poderes
�
�
�
�1 - Os órgãos administrativos normalmente competentes para decidir em determinada matéria podem, sempre que para tal estejam habilitados por lei, permitir, através de um ato de delegação de poderes, que outro órgão ou agente da mesma pessoa coletiva ou outro órgão de diferente pessoa coletiva pratique atos administrativos sobre a mesma matéria. �2 - Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se agente aquele que, a qualquer título, exerça funções públicas ao serviço da pessoa coletiva, em regime de subordinação jurídica. �3 - Mediante um ato de delegação de poderes, os órgãos competentes para decidir em determinada matéria podem sempre permitir que o seu imediato inferior hierárquico, adjunto ou substituto pratiquem atos de administração ordinária nessa matéria. �4 - O disposto no número anterior vale igualmente para a delegação de poderes dos órgãos colegiais nos respetivos presidentes, salvo havendo lei de habilitação específica que estabeleça uma particular repartição de competências entre os diversos órgãos. �5 - Os atos praticados ao abrigo de delegação ou subdelegação de poderes valem como se tivessem sido praticados pelo delegante ou subdelegante.
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�  Artigo 45.º�Poderes indelegáveis
�
�Não podem ser objeto de delegação, designadamente: �a) A globalidade dos poderes do delegante; �b) Os poderes suscetíveis de serem exercidos sobre o próprio delegado; �c) Poderes a exercer pelo delegado fora do âmbito da respetiva competência territorial.
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�  Artigo 46.º�Subdelegação de poderes
�
�1 - Salvo disposição legal em contrário, o delegante pode autorizar o delegado a subdelegar. �2 - O subdelegado pode subdelegar as competências que lhe tenham sido subdelegadas, salvo disposição legal em contrário ou reserva expressa do delegante ou subdelegante.
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�  Artigo 47.º�Requisitos do ato de delegação
�
�1 - No ato de delegação ou subdelegação, deve o órgão delegante ou subdelegante especificar os poderes que são delegados ou subdelegados ou os atos que o delegado ou subdelegado pode praticar, bem como mencionar a norma atributiva do poder delegado e aquela que habilita o órgão a delegar. �2 - Os atos de delegação ou subdelegação de poderes estão sujeitos a publicação, nos termos do artigo 159.º
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�  Artigo 48.º�Menção da qualidade de delegado ou subdelegado
�
�1 - O órgão delegado ou subdelegado deve mencionar essa qualidade no uso da delegação ou subdelegação. �2 - A falta de menção da delegação ou subdelegação no ato praticado ao seu abrigo, ou a menção incorreta da sua existência e do seu conteúdo, não afeta a validade do ato, mas os interessados não podem ser prejudicados no exercício dos seus direitos pelo desconhecimento da existência da delegação ou subdelegação.
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�  Artigo 49.º�Poderes do delegante ou subdelegante
�
�1 - O órgão delegante ou subdelegante pode emitir diretivas ou instruções vinculativas para o delegado ou subdelegado sobre o modo como devem ser exercidos os poderes delegados ou subdelegados. �2 - O órgão delegante ou subdelegante tem o poder de avocar, bem como o de anular, revogar ou substituir o ato praticado pelo delegado ou subdelegado ao abrigo da delegação ou subdelegação.
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�  Artigo 50.º�Extinção da delegação ou subdelegação
�
�A delegação e a subdelegação de poderes extinguem-se: �a) Por anulação ou revogação do ato de delegação ou subdelegação; �b) Por caducidade, resultante de se terem esgotado os seus efeitos ou da mudança dos titulares dos órgãos delegante ou delegado, subdelegante ou subdelegado.
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��CAPÍTULO V �Dos conflitos de atribuições e de competência
�
�  Artigo 51.º�Competência para a resolução de conflitos
�
�
�
�1 - Os conflitos de atribuições são resolvidos: �a) Pelos tribunais administrativos, mediante processo de conflito entre órgãos administrativos, quando envolvam órgãos de pessoas coletivas diferentes ou no caso de conflitos entre autoridades administrativas independentes; �b) Pelo Primeiro-Ministro, quando envolvam órgãos de ministérios diferentes; �c) Pelo ministro, quando envolvam pessoas coletivas dotadas de autonomia, sujeitas ao seu poder de superintendência; �d) Pelo Presidente do Governo Regional, quando envolvam órgãos de secretarias regionais diferentes; �e) Pelo secretário regional, quando envolvam pessoas coletivas dotadas de autonomia sujeitas, ao seu poder de superintendência. �2 - Os conflitos de competência são resolvidos pelo órgão de menor categoria hierárquica que exerça poderes de supervisão sobre os órgãos envolvidos.
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�  Artigo 52.º�Resolução administrativa dos conflitos
�
�1 - A resolução dos conflitos de atribuições entre ministérios ou entre secretarias regionais diferentes, bem como dos conflitos de competência, pode ser solicitada por qualquer interessado, mediante requerimento fundamentado dirigido à entidade competente para a decisão do procedimento, e deve ser oficiosamente suscitada pelos órgãos em conflito logo que dele tenham conhecimento. �2 - O órgão competente para a resolução deve ouvir os órgãos em conflito, se estes ainda se não tiverem pronunciado, e proferir a decisão no prazo de 30 dias.
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��PARTE III �Do procedimento administrativo �TÍTULO I �Regime comum �CAPÍTULO I �Disposições gerais
�
�  Artigo 53.º�Iniciativa
�
�
�
�O procedimento administrativo inicia-se oficiosamente ou a solicitação dos interessados.
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�  Artigo 54.º�Língua do procedimento
�
�A língua do procedimento é a língua portuguesa.
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�  Artigo 55.º�Responsável pela direção do procedimento
�
�1 - A direção do procedimento cabe ao órgão competente para a decisão final, sem prejuízo do disposto nos números seguintes. �2 - O órgão competente para a decisão final delega em inferior hierárquico seu, o poder de direção do procedimento, salvo disposição legal, regulamentar ou estatutária em contrário ou quando a isso obviarem as condições de serviço ou outras razões ponderosas, invocadas fundamentadamente no procedimento concreto ou em diretiva interna respeitante a certos procedimentos. �3 - O responsável pela direção do procedimento pode encarregar inferior hierárquico seu da realização de diligências instrutórias específicas. �4 - No órgão colegial, a delegação prevista no n.º 2 é conferida a membro do órgão ou a agente dele dependente. �5 - A identidade do responsável pela direção do procedimento é notificada aos participantes e comunicada a quaisquer outras pessoas que, demonstrando interesse legítimo, requeiram essa informação.
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�  Artigo 56.º�Princípio da adequação procedimental
�
�Na ausência de normas jurídicas injuntivas, o responsável pela direção do procedimento goza de discricionariedade na respetiva estruturação, que, no respeito pelos princípios gerais da atividade administrativa, deve ser orientada pelos interesses públicos da participação, da eficiência, da economicidade e da celeridade na preparação da decisão.
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�  Artigo 57.º�Acordos endoprocedimentais
�
�1 - No âmbito da discricionariedade procedimental, o órgão competente para a decisão final e os interessados podem, por escrito, acordar termos do procedimento. �2 - Os acordos referidos no número anterior têm efeito vinculativo e o seu objeto pode, designadamente, consistir na organização de audiências orais para exercício do contraditório entre os interessados que pretendam uma certa decisão e aqueles que se lhe oponham. �3 - Durante o procedimento, o órgão competente para a decisão final e os interessados também podem celebrar contrato para determinar, no todo ou em parte, o conteúdo discricionário do ato administrativo a praticar no termo do procedimento.
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�  Artigo 58.º�Princípio do inquisitório
�
�O responsável pela direção do procedimento e os outros órgãos que participem na instrução podem, mesmo que o procedimento seja instaurado por iniciativa dos interessados, proceder a quaisquer diligências que se revelem adequadas e necessárias à preparação de uma decisão legal e justa, ainda que respeitantes a matérias não mencionadas nos requerimentos ou nas respostas dos interessados.
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�  Artigo 59.º�Dever de celeridade
�
�O responsável pela direção do procedimento e os outros órgãos intervenientes na respetiva tramitação devem providenciar por um andamento rápido e eficaz, quer recusando e evitando tudo o que for impertinente e dilatório, quer ordenando e promovendo tudo o que seja necessário a um seguimento diligente e à tomada de uma decisão dentro de prazo razoável.
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�  Artigo 60.º�Cooperação e boa-fé procedimental
�
�1 - Na sua participação no procedimento, os órgãos da Administração Pública e os interessados devem cooperar entre si, com vista à fixação rigorosa dos pressupostos de decisão e à obtenção de decisões legais e justas. �2 - Os interessados devem concorrer para a economia de meios na realização de diligências instrutórias e para a tomada da decisão num prazo razoável, abstendo-se de requerer diligências inúteis e de recorrer a expedientes dilatórios.
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�  Artigo 61.º�Utilização de meios eletrónicos
�
�1 - Salvo disposição legal em contrário, na instrução dos procedimentos devem ser preferencialmente utilizados meios eletrónicos, tendo em vista: �a) Facilitar o exercício de direitos e o cumprimento de deveres através de sistemas que, de forma segura, fácil, célere e compreensível, sejam acessíveis a todos os interessados; �b) Tornar mais simples e rápido o acesso dos interessados ao procedimento e à informação; �c) Simplificar e reduzir a duração dos procedimentos, promovendo a rapidez das decisões, com as devidas garantias legais. �2 - Quando na instrução do procedimento se utilizem meios eletrónicos, as aplicações e sistemas informáticos utilizados devem indicar o responsável pela direção do procedimento e o órgão competente para a decisão, assim como garantir o controlo dos prazos, a tramitação ordenada e a simplificação e a publicidade do procedimento. �3 - Para efeitos do disposto do número anterior, os interessados têm direito: �a) A conhecer por meios eletrónicos o estado da tramitação dos procedimentos que lhes digam diretamente respeito; �b) A obter os instrumentos necessários à comunicação por via eletrónica com os serviços da Administração, designadamente nome de utilizador e palavra-passe para acesso a plataformas eletrónicas simples e, quando legalmente previsto, conta de correio eletrónico e assinatura digital certificada.
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�  Artigo 62.º�Balcão único eletrónico
�
�1 - Sempre que um procedimento administrativo se possa iniciar e desenvolver através de um balcão eletrónico, este deve designadamente proporcionar: �a) Informação clara e acessível a qualquer interessado sobre os documentos necessários para a apresentação e instrução dos correspondentes pedidos e condições para a obtenção dos efeitos jurídicos pretendidos com o pedido; �b) Meios de consulta eletrónica do estado dos pedidos; �c) Meios de pagamento por via eletrónica das taxas devidas, quando seja caso disso; �d) Informação completa sobre a disciplina jurídica dos procedimentos administrativos que se podem realizar através do balcão eletrónico em causa; �e) Endereço e contacto da entidade administrativa com competência para a direção do procedimento administrativo em causa; �f) Informação sobre os meios de reação judiciais e extrajudiciais de resolução de eventuais litígios. �2 - Os balcões eletrónicos devem poder intermediar nos procedimentos a serem desenvolvidos entre os interessados e as autoridades administrativas competentes, recebendo os atos de uns e outros, mediante a entrega do correspondente recibo, e transmitindo-o imediatamente. �3 - O tempo que medeia entre a receção pelo balcão eletrónico dos documentos apresentados e a sua entrega ao destinatário é descontado nos prazos procedimentais em caso de justo impedimento, designadamente quando ocorra, de modo comprovado, uma interrupção técnica do funcionamento dos meios eletrónicos indispensáveis à transmissão, que não seja imputável ao órgão competente. �4 - Salvo o disposto em lei especial, os balcões eletrónicos asseguram a emissão automatizada de atos meramente certificativos e a notificação de decisões que incidam sobre os requerimentos formulados através daquele suporte eletrónico. �5 - Sem prejuízo do exercício imediato dos direitos ou interesses legalmente protegidos do interessado no procedimento, não são devidas taxas quando, sempre que tal esteja legalmente previsto, os respetivos valores ou fórmulas de cálculo não sejam introduzidos nas plataformas eletrónicas no âmbito das quais correm os procedimentos a que dizem respeito. �6 - As taxas referidas no número anterior são, porém, devidas sempre que: �a) A falta de introdução dos respetivos valores ou fórmulas de cálculo nas plataformas a que se refere o número anterior não seja imputável à entidade destinatária das taxas; e �b) No prazo de cinco dias contados do início do procedimento, sejam inseridos os respetivos valores ou fórmulas de cálculo nas plataformas e notificado o interessado para proceder ao seu pagamento.
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�  Artigo 63.º�Comunicações por telefax, telefone ou meios eletrónicos
�
�1 - Salvo disposição legal em contrário, as comunicações da Administração com os interessados ao longo do procedimento só podem processar-se através de telefax, telefone ou correio eletrónico mediante seu prévio consentimento, prestado por escrito, devendo o interessado, na sua primeira intervenção no procedimento ou posteriormente, indicar, para o efeito, o seu número de telefax, telefone ou a identificação da caixa postal eletrónica de que é titular, nos termos previstos no serviço público de caixa postal eletrónica. �2 - Presume-se que o interessado consentiu na utilização de telefax, de telefone ou de meios eletrónicos de comunicação quando, apesar de não ter procedido à indicação constante do número anterior, tenha estabelecido contacto regular através daqueles meios. �3 - As comunicações da Administração com pessoas coletivas podem processar-se através de telefax, de telefone ou de meios eletrónicos, sem necessidade de consentimento, quando sejam efetuadas para plataformas informáticas com acesso restrito ou para os endereços de correio eletrónico ou número de telefax ou de telefone indicados em qualquer documento por elas apresentado no procedimento administrativo.
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�  Artigo 64.º�Documentação das diligências e integridade do processo administrativo
�
�1 - Das diligências realizadas oralmente são lavrados autos e termos, que devem conter a menção dos elementos essenciais e da data e lugar da realização da diligência a que respeitam. �2 - O processo administrativo em suporte de papel é autuado e paginado de modo a facilitar a inclusão dos documentos que nele são sucessivamente incorporados e a impedir o seu extravio. �3 - O órgão responsável pela direção do procedimento deve rubricar todas as folhas do processo administrativo e os interessados e seus mandatários têm o direito de rubricar quaisquer folhas do mesmo. �4 - O disposto nos números anteriores não é aplicável ao processo administrativo em suporte eletrónico, que é definido por diploma próprio.
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��CAPÍTULO II �Da relação jurídica procedimental �SECÇÃO I �Dos sujeitos do procedimento
�
�  Artigo 65.º�Sujeitos da relação jurídica procedimental
�
�
�
�1 - São sujeitos da relação jurídica procedimental: �a) Os órgãos das entidades referidas no n.º 1 do artigo 2.º, quando competentes para a tomada de decisões ou para a prática de atos preparatórios; �b) Os particulares legitimados nos termos do n.º 1 do artigo 68.º; �c) Pessoas singulares e coletivas de direito privado, em defesa de interesses difusos, segundo o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 68.º; �d) Os órgãos que exerçam funções administrativas, nas condições previstas no n.º 4 do artigo 68.º �2 - Para efeitos do disposto no presente Código, consideram-se interessados no procedimento os sujeitos da relação jurídica procedimental referidos nas alíneas b), c) e d) do número anterior que como tal nele se constituam, ao abrigo de um dos títulos de legitimação previstos no artigo 68.º
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�  Artigo 66.º�Auxílio administrativo
�
�1 - Para além dos casos em que a lei imponha a intervenção de outros órgãos no procedimento, o órgão competente para a decisão final deve, por iniciativa própria, por proposta do responsável pela direção do procedimento ou a requerimento de um sujeito privado da relação jurídica procedimental, solicitar o auxílio de quaisquer outros órgãos da Administração Pública, indicando um prazo útil, quando: �a) O melhor conhecimento da matéria relevante exija uma investigação para a qual o órgão a quem é dirigida a solicitação disponha de competência exclusiva ou de conhecimentos aprofundados aos quais o órgão solicitante não tenha acesso; �b) Só o órgão a quem é dirigida a solicitação tenha em seu poder documentos ou dados cujo conhecimento seja necessário à preparação da decisão; �c) A instrução requeira a intervenção de pessoal ou o emprego de meios técnicos de que o órgão competente para a decisão final não disponha. �2 - À comunicação de documentos ou dados solicitados nos termos do número anterior aplicam-se as restrições fixadas na legislação sobre o acesso aos documentos administrativos. �3 - Em caso de recusa de auxílio administrativo requerido nos termos do n.º 1, ou de dilação na sua prestação, a questão é resolvida, consoante o caso, pela autoridade competente para a resolução de conflitos de atribuições ou de competência entre os órgãos solicitante e solicitado ou, não a havendo, por órgão que exerça poderes de direção, superintendência ou tutela sobre o órgão solicitado.
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��SECÇÃO II �Dos interessados no procedimento
�
�  Artigo 67.º�Capacidade procedimental dos particulares
�
�
�
�1 - Os particulares têm o direito de intervir pessoalmente no procedimento administrativo ou de nele se fazer representar ou assistir através de mandatário. �2 - A capacidade de intervenção no procedimento, salvo disposição especial, tem por base e por medida a capacidade de exercício de direitos segundo a lei civil, a qual é também aplicável ao suprimento da incapacidade.
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�  Artigo 68.º�Legitimidade procedimental
�
�1 - Têm legitimidade para iniciar o procedimento ou para nele se constituírem como interessados os titulares de direitos, interesses legalmente protegidos, deveres, encargos, ónus ou sujeições no âmbito das decisões que nele forem ou possam ser tomadas, bem como as associações, para defender interesses coletivos ou proceder à defesa coletiva de interesses individuais dos seus associados que caibam no âmbito dos respetivos fins. �2 - Têm, também, legitimidade para a proteção de interesses difusos perante ações ou omissões da Administração passíveis de causar prejuízos relevantes não individualizados em bens fundamentais como a saúde pública, a habitação, a educação, o ambiente, o ordenamento do território, o urbanismo, a qualidade de vida, o consumo de bens e serviços e o património cultural: �a) Os cidadãos no gozo dos seus direitos civis e políticos e os demais eleitores recenseados no território português; �b) As associações e fundações representativas de tais interesses; �c) As autarquias locais, em relação à proteção de tais interesses nas áreas das respetivas circunscrições. �3 - Têm, ainda, legitimidade para assegurar a defesa de bens do Estado, das regiões autónomas e de autarquias locais afetados por ação ou omissão da Administração, os residentes na circunscrição em que se localize ou tenha localizado o bem defendido. �4 - Têm igualmente legitimidade os órgãos que exerçam funções administrativas quando as pessoas coletivas nas quais eles se integram sejam titulares de direitos ou interesses legalmente protegidos, poderes, deveres ou sujeições que possam ser conformados pelas decisões que nesse âmbito forem ou possam ser tomadas, ou quando lhes caiba defender interesses difusos que possam ser beneficiados ou afetados por tais decisões.
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��SECÇÃO III �Das garantias de imparcialidade
�
�  Artigo 69.º�Casos de impedimento
�
�
�
�1 - Salvo o disposto no n.º 2, os titulares de órgãos da Administração Pública e os respetivos agentes, bem como quaisquer outras entidades que, independentemente da sua natureza, se encontrem no exercício de poderes públicos, não podem intervir em procedimento administrativo ou em ato ou contrato de direito público ou privado da Administração Pública, nos seguintes casos: �a) Quando nele tenham interesse, por si, como representantes ou como gestores de negócios de outra pessoa; �b) Quando, por si ou como representantes ou gestores de negócios de outra pessoa, nele tenham interesse o seu cônjuge ou pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges, algum parente ou afim em linha reta ou até ao segundo grau da linha colateral, bem como qualquer pessoa com quem vivam em economia comum ou com a qual tenham uma relação de adoção, tutela ou apadrinhamento civil; �c) Quando, por si ou como representantes ou gestores de negócios de outra pessoa, tenham interesse em questão semelhante à que deva ser decidida, ou quando tal situação se verifique em relação a pessoa abrangida pela alínea anterior; �d) Quanto tenham intervindo no procedimento como perito ou mandatário ou hajam dado parecer sobre questão a resolver; �e) Quando tenha intervindo no procedimento como perito ou mandatário o seu cônjuge ou pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges, parente ou afim em linha reta ou até ao segundo grau da linha colateral, bem como qualquer pessoa com quem vivam em economia comum ou com a qual tenham uma relação de adoção, tutela ou apadrinhamento civil; �f) Quando se trate de recurso de decisão proferida por si, ou com a sua intervenção, ou proferida por qualquer das pessoas referidas na alínea b) ou com intervenção destas. �2 - Excluem-se do disposto no número anterior: �a) As intervenções que se traduzam em atos de mero expediente, designadamente atos certificativos; �b) A emissão de parecer, na qualidade de membro do órgão colegial competente para a decisão final, quando tal formalidade seja requerida pelas normas aplicáveis; �c) A pronúncia do autor do ato recorrido, nos termos do n.º 2 do artigo 195.º �3 - Sob pena das sanções cominadas pelos n.os 1 e 3 do artigo 76.º, não pode haver lugar, no âmbito do procedimento administrativo, à prestação de serviços de consultoria, ou outros, a favor do responsável pela respetiva direção ou de quaisquer sujeitos públicos da relação jurídica procedimental, por parte de entidades relativamente às quais se verifique qualquer das situações previstas no n.º 1, ou que hajam prestado serviços, há menos de três anos, a qualquer dos sujeitos privados participantes na relação jurídica procedimental. �4 - As entidades prestadoras de serviços no âmbito de um procedimento devem juntar uma declaração de que se não encontram abrangidas pela previsão do número anterior. �5 - Sempre que a situação de incompatibilidade prevista no n.º 3 ocorrer já após o início do procedimento, deve a entidade prestadora de serviços comunicar desde logo o facto ao responsável pela direção do procedimento e cessar toda a sua atividade relacionada com o mesmo.
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�  Artigo 70.º�Arguição e declaração do impedimento
�
�1 - Quando se verifique causa de impedimento em relação a qualquer titular de órgão ou agente da Administração Pública, deve o mesmo comunicar desde logo o facto ao respetivo superior hierárquico ou ao presidente do órgão colegial, consoante os casos. �2 - Quando a causa de impedimento incidir sobre outras entidades que, sem a natureza daquelas a quem se refere o n.º 1, se encontrem no exercício de poderes públicos, devem as mesmas comunicar desde logo o facto a quem tenha o poder de proceder à respetiva substituição. �3 - Até ser proferida a decisão definitiva ou praticado o ato, qualquer interessado pode requerer a declaração do impedimento, especificando as circunstâncias de facto que constituam a sua causa. �4 - Compete ao superior hierárquico ou ao presidente do órgão colegial conhecer da existência do impedimento e declará-lo, ouvindo, se considerar necessário, o titular do órgão ou agente. �5 - Tratando-se do impedimento do presidente do órgão colegial, a decisão do incidente compete ao próprio órgão, sem intervenção do presidente. �6 - O disposto nos n.os 3 a 5 aplica-se, com as necessárias adaptações, às situações referidas no n.º 2.
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�  Artigo 71.º�Efeitos da arguição do impedimento
�
�1 - O titular do órgão ou agente ou outra qualquer entidade no exercício de poderes públicos devem suspender a sua atividade no procedimento, logo que façam a comunicação a que se refere o n.º 1 do artigo anterior ou tenham conhecimento do requerimento a que se refere o n.º 3 do mesmo preceito, até à decisão do incidente, salvo determinação em contrário de quem tenha o poder de proceder à respetiva substituição. �2 - Os impedidos nos termos do artigo 69.º devem tomar todas as medidas que forem inadiáveis em caso de urgência ou de perigo, as quais carecem, todavia, de ratificação pela entidade que os substituir.
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�  Artigo 72.º�Efeitos da declaração do impedimento
�
�1 - Declarado o impedimento, é o impedido imediatamente substituído no procedimento pelo respetivo suplente, salvo se houver avocação pelo órgão competente para o efeito. �2 - Tratando-se de órgão colegial, se não houver ou não puder ser designado suplente, o órgão funciona sem o membro impedido.
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�  Artigo 73.º�Fundamento da escusa e suspeição
�
�1 - Os titulares de órgãos da Administração Pública e respetivos agentes, bem como quaisquer outras entidades que, independentemente da sua natureza, se encontrem no exercício de poderes públicos devem pedir dispensa de intervir no procedimento ou em ato ou contrato de direito público ou privado da Administração Pública quando ocorra circunstância pela qual se possa com razoabilidade duvidar seriamente da imparcialidade da sua conduta ou decisão e, designadamente: �a) Quando, por si ou como representante ou gestor de negócios de outra pessoa, nele tenha interesse parente ou afim em linha reta ou até ao terceiro grau da linha colateral, ou tutelado ou curatelado dele, do seu cônjuge ou de pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges; �b) Quando o titular do órgão ou agente, o seu cônjuge ou pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges, ou algum parente ou afim na linha reta, for credor ou devedor de pessoa singular ou coletiva com interesse direto no procedimento, ato ou contrato; �c) Quando tenha havido lugar ao recebimento de dádivas, antes ou depois de instaurado o procedimento, pelo titular do órgão ou agente, seu cônjuge ou pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges, parente ou afim na linha reta; �d) Se houver inimizade grave ou grande intimidade entre o titular do órgão ou agente, ou o seu cônjuge ou pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges, e a pessoa com interesse direto no procedimento, ato ou contrato; �e) Quando penda em juízo ação em que sejam parte o titular do órgão ou agente, o seu cônjuge ou pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges, parente em linha reta ou pessoa com quem viva em economia comum, de um lado, e, do outro, o interessado, o seu cônjuge ou pessoa com quem viva em condições análogas às dos cônjuges, parente em linha reta ou pessoa com quem viva em economia comum. �2 - Com fundamento semelhante, pode qualquer interessado na relação jurídica procedimental deduzir suspeição quanto a titulares de órgãos da Administração Pública, respetivos agentes ou outras entidades no exercício de poderes públicos que intervenham no procedimento, ato ou contrato.
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�  Artigo 74.º�Formulação do pedido
�
�1 - Nos casos previstos no artigo anterior, o pedido deve ser dirigido à entidade competente para dele conhecer, indicando com precisão os factos que o justifiquem. �2 - O pedido do titular do órgão ou agente só é formulado por escrito quando assim for determinado pela entidade a quem for dirigido. �3 - Quando o pedido seja formulado por interessado na relação jurídica procedimental, é sempre ouvido o titular do órgão ou o agente visado. �4 - Os pedidos devem ser formulados logo que haja conhecimento da circunstância que determina a escusa ou a suspeição.
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�  Artigo 75.º�Decisão sobre a escusa ou suspeição
�
�1 - A competência para decidir da escusa ou suspeição é deferida nos termos referidos nos n.os 4 a 6 do artigo 70.º �2 - A decisão deve ser proferida no prazo de oito dias. �3 - Sendo reconhecida procedência ao pedido, é observado o disposto nos artigos 71.º e 72.º
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�  Artigo 76.º�Sanções
�
�1 - São anuláveis nos termos gerais os atos ou contratos em que tenham intervindo titulares de órgãos ou agentes impedidos ou em cuja preparação tenha ocorrido prestação de serviços à Administração Pública em violação do disposto nos n.os 3 a 5 do artigo 69.º �2 - A omissão do dever de comunicação a que alude o n.º 1 do artigo 70.º constitui falta grave para efeitos disciplinares. �3 - A prestação de serviços em violação do disposto nos n.os 3 a 5 do artigo 69.º constitui o prestador no dever de indemnizar a Administração Pública e terceiros de boa-fé pelos danos resultantes da anulação do ato ou contrato. �4 - A falta ou decisão negativa sobre a dedução da suspeição não prejudica a invocação da anulabilidade dos atos praticados ou dos contratos celebrados, quando do conjunto das circunstâncias do caso concreto resulte a razoabilidade de dúvida séria sobre a imparcialidade da atuação do órgão, revelada na direção do procedimento, na prática de atos preparatórios relevantes para o sentido da decisão ou na própria tomada da decisão.
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��CAPÍTULO III �Da conferência procedimental
�
�  Artigo 77.º�Conceito e modalidades
�
�
�
�1 - As conferências procedimentais destinam-se ao exercício em comum ou conjugado das competências de diversos órgãos da Administração Pública, no sentido de promover a eficiência, a economicidade e a celeridade da atividade administrativa. �2 - As conferências procedimentais podem dizer respeito a um único procedimento ou a vários procedimentos conexos, e dirigir-se à tomada de uma única decisão ou de várias decisões conjugadas. �3 - As conferências procedimentais relativas a vários procedimentos conexos ou a um único procedimento complexo, em que há lugar à tomada de diferentes decisões por diferentes órgãos, podem assumir uma das seguintes modalidades: �a) Conferência deliberativa, destinada ao exercício conjunto das competências decisórias dos órgãos participantes através de um único ato de conteúdo complexo, que substitui a prática, por cada um deles, de atos administrativos autónomos; �b) Conferência de coordenação, destinada ao exercício individualizado, mas simultâneo, das competências dos órgãos participantes, através da prática, por cada um deles, de atos administrativos autónomos. �4 - Quando não exista incompatibilidade entre a forma contratual e a matéria a conformar, as conferências deliberativa e de coordenação podem terminar pela celebração de um contrato entre os órgãos participantes e o interessado, em substituição do ato ou dos atos cuja preparação se visava. �5 - As conferências procedimentais relativas a um único procedimento podem envolver apenas o órgão competente para a decisão final ou para uma decisão intercalar e órgãos titulares de competências consultivas, sendo, nesse caso, aplicável o disposto no n.º 7 do artigo 79.º
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�  Artigo 78.º�Instituição das conferências procedimentais
�
�1 - Sem prejuízo da realização de conferências de coordenação por acordo entre os órgãos envolvidos, a possibilidade da realização de conferências procedimentais no âmbito de cada tipo de procedimento depende de previsão específica em lei ou regulamento, ou em contrato interadministrativo a celebrar entre entidades públicas autónomas. �2 - No âmbito da administração direta e indireta do Estado, a instituição da possibilidade da realização de conferências procedimentais pode ser feita por portaria dos ministros competentes para a direção e tutela dos organismos envolvidos ou para a resolução dos conflitos de atribuições ou competências entre os órgãos em causa. �3 - O ato que institui a possibilidade da realização de conferências procedimentais no âmbito de cada tipo de procedimento: �a) Determina o órgão competente para convocar e presidir às conferências; �b) Vincula os demais órgãos participantes à observância dos deveres que lhes são impostos no presente capítulo; �c) Habilita os órgãos participantes a delegar em membros seus, no caso de órgãos colegiais, ou em agentes deles dependentes os poderes necessários ao funcionamento das conferências procedimentais, segundo o disposto no presente capítulo; �d) Confere aos órgãos participantes em conferência deliberativa a competência conjunta para deliberarem através de um único ato de conteúdo complexo, a que corresponderia a prática isolada de atos administrativos por cada um deles.
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�  Artigo 79.º�Realização da conferência procedimental
�
�1 - Cada conferência procedimental é convocada relativamente a uma situação concreta, por iniciativa própria do órgão competente nos termos do ato instituidor previsto no artigo anterior, ou quando requerida por um ou mais interessados. �2 - O requerimento dos interessados constitui o órgão competente no dever de convocar a conferência no prazo de 15 dias. �3 - A convocatória da primeira reunião da conferência deve ser feita com a antecedência mínima de cinco dias em relação à data da reunião, podendo os órgãos participantes, em caso de impossibilidade fundamentada, propor um adiamento não superior a 10 dias. �4 - Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, as reuniões da conferência podem ter lugar presencialmente ou por videoconferência. �5 - Cada um dos órgãos convocados tem o dever de participar na conferência, delegando, para o efeito, num dos seus membros, no caso de órgãos colegiais, ou em agentes dele dependentes os poderes necessários para nela assumir, de modo definitivo, a posição do órgão sobre a matéria da deliberação a adotar, ou para tomar ele próprio a decisão correspondente à competência do órgão, no âmbito das conferências de coordenação. �6 - A ausência de um órgão regularmente convocado não obsta ao funcionamento da conferência, considerando-se que os órgãos que tenham faltado à conferência procedimental deliberativa nada têm a opor ao deferimento do pedido, salvo se invocarem justo impedimento no prazo de oito dias. �7 - Quando na conferência procedimental participem órgãos titulares de competência consultiva, estes exprimem o sentido da sua decisão de forma oral, juntando o parecer escrito no prazo de oito dias, para ser anexado à ata. �8 - O interessado pode ser convocado para estar presente nas reuniões, sem direito de voto, quando tal se revele necessário a uma boa decisão.
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�  Artigo 80.º�Audiência dos interessados e audiência pública
�
�1 - Na conferência procedimental, o direito de audiência dos interessados é exercido oralmente, em sessão na qual estejam presentes todos os órgãos participantes, e, no caso da conferência de coordenação, em simultâneo quanto às várias decisões a adotar, podendo os interessados apresentar alegações escritas, as quais devem constar como anexo da ata da sessão. �2 - Para o efeito do disposto do número anterior, os interessados são convocados nos termos do disposto no artigo 122.º �3 - Nos procedimentos em que seja obrigatória a audiência pública, a realização desta na pendência da conferência procedimental suspende o prazo para a conclusão da mesma.
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�  Artigo 81.º�Conclusão da conferência procedimental
�
�1 - O prazo para a realização da conferência procedimental é de 60 dias, prorrogável por mais 30 dias, e, no seu decurso, suspendem-se os prazos para a conclusão dos procedimentos nos quais deveriam ser praticados os vários atos envolvidos. �2 - A conferência procedimental finda: �a) Com a prática do ato ou dos atos que visa preparar; �b) No termo do prazo, sem que o ato ou os atos que visa preparar tenham sido praticados. �3 - No termo da conferência procedimental, o órgão que a ela presidiu elabora uma ata, na qual são registados os sucessivos passos da conferência e, quando for o caso, o ato ou atos decisórios nela praticados, com a respetiva fundamentação, e os restantes atos nela autonomamente praticados por cada órgão participante. �4 - Em caso de falta de acordo, os órgãos participantes emitem uma declaração para constar da ata, na qual especificam as razões da sua discordância e, sempre que possível, as alterações que consideram necessárias à viabilização do projeto, atividade, regulação de um bem ou situação que constitua o objeto da conferência. �5 - A pronúncia desfavorável de qualquer dos participantes na conferência deliberativa determina o indeferimento das pretensões apreciadas na conferência, salvo se os órgãos acordarem nas alterações necessárias ao respetivo deferimento e na possibilidade da repetição da conferência, caso essas alterações sejam concretizadas pelo interessado. �6 - O disposto no número anterior não impede os órgãos participantes na conferência, que não tenham apresentado objeções quanto à matéria da sua competência, de praticarem individualmente o ato administrativo que lhes compete, no prazo de oito dias, a contar do termo da conferência. �7 - Sem prejuízo do disposto na segunda parte do n.º 5, a conferência finda nos termos da alínea b) do n.º 2 pode ser repetida em casos excecionais, devidamente justificados, quando todos os órgãos envolvidos nisso, previamente, acordem. �8 - Em caso de repetição da conferência, são aproveitados os atos praticados no decurso da primeira cuja atualidade se mantenha.
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
��CAPÍTULO IV �Do direito à informação
�
�  Artigo 82.º�Direito dos interessados à informação
�
�
�
�1 - Os interessados têm o direito de ser informados pelo responsável pela direção do procedimento, sempre que o requeiram, sobre o andamento dos procedimentos que lhes digam diretamente respeito, bem como o direito de conhecer as resoluções definitivas que sobre eles forem tomadas. �2 - As informações a prestar abrangem a indicação do serviço onde o procedimento se encontra, os atos e diligências praticados, as deficiências a suprir pelos interessados, as decisões adotadas e quaisquer outros elementos solicitados. �3 - As informações solicitadas ao abrigo do presente artigo são fornecidas no prazo máximo de 10 dias. �4 - Nos procedimentos eletrónicos, a Administração deve colocar à disposição dos interessados, na Internet, um serviço de acesso restrito, no qual aqueles possam, mediante prévia identificação, obter por via eletrónica a informação sobre o estado de tramitação do procedimento. �5 - Salvo disposição legal em contrário, a informação eletrónica sobre o andamento dos procedimentos abrange os elementos mencionados no n.º 2.
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�  Artigo 83.º�Consulta do processo e passagem de certidões
�
�1 - Os interessados têm o direito de consultar o processo que não contenha documentos classificados ou que revelem segredo comercial ou industrial ou segredo relativo à propriedade literária, artística ou científica. �2 - O direito referido no número anterior abrange os documentos relativos a terceiros, sem prejuízo da proteção dos dados pessoais nos termos da lei. �3 - Os interessados têm o direito, mediante o pagamento das importâncias que forem devidas, de obter certidão, reprodução ou declaração autenticada dos documentos que constem dos processos a que tenham acesso.
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�  Artigo 84.º�Certidões independentes de despacho
�
�1 - Os serviços competentes são obrigados a passar aos interessados, independentemente de despacho e no prazo máximo de 10 dias, a contar da apresentação do requerimento, certidão, reprodução ou declaração autenticada de documentos de que constem, consoante o pedido, todos ou alguns dos seguintes elementos: �a) Data de apresentação de requerimentos, petições, reclamações, recursos ou documentos semelhantes; �b) Conteúdo dos documentos referidos na alínea anterior ou pretensão nestes formulada; �c) Andamento que tiveram ou situação em que se encontram os documentos a que se refere o n.º 1; �d) Resolução tomada ou falta de resolução. �2 - O dever estabelecido no número anterior não abrange os documentos classificados ou que revelem segredo comercial ou industrial ou segredo relativo à propriedade literária, artística ou científica. �3 - Quando os elementos constem de procedimentos informatizados, as certidões, reproduções ou declarações previstas no n.º 1 são passadas, com a devida autenticação, no prazo máximo de três dias, por via eletrónica ou mediante impressão nos serviços da Administração.
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�  Artigo 85.º�Extensão do direito à informação
�
�1 - Os direitos reconhecidos nos artigos 82.º a 84.º são extensivos a quaisquer pessoas que provem ter interesse legítimo no conhecimento dos elementos que pretendam. �2 - O exercício dos direitos previstos no número anterior depende de despacho do dirigente do serviço, exarado em requerimento escrito, instruído com os documentos probatórios do interesse legítimo invocado.
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��CAPÍTULO V �Dos prazos
�
�  Artigo 86.º�Prazo geral
�
�
�
�1 - Exceto quanto ao prazo de decisão do procedimento e na falta de disposição especial ou de fixação pela Administração, o prazo para os atos a praticar pelos órgãos administrativos é de 10 dias. �2 - É igualmente de 10 dias o prazo para os interessados requererem ou praticarem quaisquer atos, promoverem diligências, responderem sobre os assuntos acerca dos quais se devam pronunciar ou exercerem outros poderes no procedimento.
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�  Artigo 87.º�Contagem dos prazos
�
�À contagem dos prazos são aplicáveis as seguintes regras: �a) O prazo começa a correr independentemente de quaisquer formalidades; �b) Não se inclui na contagem o dia em que ocorra o evento a partir do qual o prazo começa a correr; �c) O prazo fixado suspende-se nos sábados, domingos e feriados; �d) Na contagem dos prazos legalmente fixados em mais de seis meses, incluem-se os sábados, domingos e feriados; �e) É havido como prazo de um ou dois dias o designado, respetivamente, por 24 ou 48 horas; �f) O termo do prazo que coincida com dia em que o serviço perante o qual deva ser praticado o ato não esteja aberto ao público, ou não funcione durante o período normal, transfere-se para o primeiro dia útil seguinte; �g) Considera-se que o serviço não está aberto ao público quando for concedida tolerância de ponto, total ou parcial.
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�  Artigo 88.º�Dilação
�
�1 - Quando os interessados residam ou se encontrem fora do continente e neste se localize o serviço por onde o procedimento corra, os prazos fixados na lei, se não atenderem já a essa circunstância, só se iniciam depois de decorridos: �a) Cinco dias, se os interessados residirem ou se encontrarem no território das regiões autónomas; �b) 15 dias, se os interessados residirem ou se encontrarem em país estrangeiro europeu; �c) 30 dias, se a notificação tiver sido efetuada por edital ou se os interessados residirem em país estrangeiro fora da Europa. �2 - A dilação prevista na alínea a) do número anterior é igualmente aplicável se o procedimento correr em serviço localizado numa Região Autónoma e os interessados residirem ou se encontrarem noutra ilha da mesma Região Autónoma, na outra Região Autónoma ou no continente. �3 - As dilações previstas nas alíneas b) e c) do n.º 1 são também aplicáveis aos procedimentos que corram em serviços localizados nas regiões autónomas. �4 - Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, sempre que a notificação não se encontre traduzida na língua do interessado estrangeiro ou numa outra língua que este possa entender sem constrangimentos excessivos, há lugar a uma dilação de 30 dias. �5 - As dilações previstas no presente artigo não se aplicam quando os atos e formalidades em causa sejam praticados através de meios eletrónicos.
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
��CAPÍTULO VI �Das medidas provisórias
�
�  Artigo 89.º�Admissibilidade de medidas provisórias
�
�
�
�1 - Em qualquer fase do procedimento, pode o órgão competente para a decisão final, oficiosamente ou a requerimento dos interessados, ordenar as medidas provisórias que se mostrem necessárias, se houver justo receio de, sem tais medidas, se constituir uma situação de facto consumado ou se produzirem prejuízos de difícil reparação para os interesses públicos ou privados em presença, e desde que, uma vez ponderados esses interesses, os danos que resultariam da medida se não mostrem superiores aos que se pretendam evitar com a respetiva adoção. �2 - A decisão de ordenar ou alterar qualquer medida provisória não carece de audiência prévia, deve ser fundamentada e fixar prazo para a sua vigência. �3 - A revogação das medidas provisórias deve ser fundamentada. �4 - Os atos administrativos que ordenem medidas provisórias são passíveis de impugnação junto dos tribunais administrativos.
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�
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�
�  Artigo 90.º�Caducidade das medidas provisórias
�
�Salvo disposição especial, as medidas provisórias caducam quando: �a) Seja proferida decisão definitiva no procedimento; �b) Expire o prazo que lhes tenha sido fixado ou a respetiva prorrogação; �c) Expire o prazo fixado na lei para a decisão final; �d) A decisão final não seja proferida dentro dos 180 dias seguintes à instauração do procedimento.
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��CAPÍTULO VII �Dos pareceres
�
�  Artigo 91.º�Espécies de pareceres
�
�
�
�1 - Os pareceres são obrigatórios ou facultativos, consoante sejam ou não exigidos por lei, e são vinculativos ou não vinculativos, conforme as respetivas conclusões tenham ou não de ser seguidas pelo órgão competente para a decisão. �2 - Salvo disposição expressa em contrário, os pareceres legalmente previstos consideram-se obrigatórios e não vinculativos.
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�
�  Artigo 92.º�Forma e prazos dos pareceres
�
�1 - Os pareceres devem ser sempre fundamentados e concluir de modo expresso e claro sobre todas as questões indicadas na consulta. �2 - O responsável pela direção do procedimento deve solicitar, sempre que possível em simultâneo, aos órgãos competentes a emissão dos pareceres a que haja lugar logo que, perante a marcha do procedimento, estejam reunidos os pressupostos para tanto. �3 - Na falta de disposição especial, os pareceres são emitidos no prazo de 30 dias, exceto quando o responsável pela direção do procedimento fixar, fundamentadamente, prazo diferente. �4 - O prazo diferente previsto no número anterior não deve ser inferior a 15 dias nem superior a 45 dias. �5 - Quando um parecer obrigatório não for emitido dentro dos prazos previstos no número anterior, pode o procedimento prosseguir e vir a ser decido sem o parecer, salvo disposição legal expressa em contrário. �6 - No caso de o parecer obrigatório ser vinculativo, a decisão final só pode ser proferida sem a prévia emissão daquele desde que o responsável pela direção do procedimento tenha interpelado, no prazo de 10 dias, o órgão competente para o emitir, sem que este o tenha feito no prazo de 20 dias a contar dessa interpelação.
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��CAPÍTULO VIII �Da extinção do procedimento
�
�  Artigo 93.º�Causas de extinção
�
�
�
�O procedimento extingue-se pela tomada da decisão final ou por qualquer dos outros factos previstos no presente Código.
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�
�  Artigo 94.º�Decisão final
�
�1 - Na decisão final, o órgão competente deve resolver todas as questões pertinentes suscitadas durante o procedimento e que não hajam sido decididas em momento anterior. �2 - À decisão final proferida através de meios eletrónicos deve ser aposta assinatura eletrónica ou outro meio idóneo de autenticação do titular do órgão competente, nos termos de legislação própria, o qual deve ser devidamente identificado.
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�  Artigo 95.º�Impossibilidade ou inutilidade superveniente
�
�1 - O procedimento é declarado extinto quando o órgão competente para a decisão verifique que a finalidade a que ele se destinava ou o objeto da decisão se tornaram impossíveis ou inúteis. �2 - A declaração da extinção a que se refere o número anterior é sempre fundamentada, podendo ser impugnada nos termos gerais.
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��TÍTULO II �Procedimento do regulamento e do ato administrativo
�
�  Artigo 96.º�Objeto
�
�
�
�Além do disposto no título anterior, o procedimento do regulamento e do ato administrativo regem-se, respetivamente, pelos capítulos I e II do presente título.
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��CAPÍTULO I �Procedimento do regulamento administrativo
�
�  Artigo 97.º�Petições
�
�
�
�1 - Os interessados podem apresentar aos órgãos competentes petições em que solicitem a elaboração, modificação ou revogação de regulamentos, as quais devem ser fundamentadas, sem o que a Administração não toma conhecimento delas. �2 - O órgão com competência regulamentar deve informar os interessados do destino dado às petições formuladas ao abrigo do n.º 1, bem como dos fundamentos da posição que tome em relação a elas.
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�
�  Artigo 98.º�Publicitação do início do procedimento e participação procedimental
�
�1 - O início do procedimento é publicitado na Internet, no sítio institucional da entidade pública, com a indicação do órgão que decidiu desencadear o procedimento, da data em que o mesmo se iniciou, do seu objeto e da forma como se pode processar a constituição como interessados e a apresentação de contributos para a elaboração do regulamento. �2 - Quando as circunstâncias o justifiquem, podem ser estabelecidos os termos de acompanhamento regular do procedimento por acordo endoprocedimental com as associações e fundações representativas dos interesses envolvidos e com as autarquias locais em relação à proteção de interesses nas áreas das respetivas circunscrições.
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�
�  Artigo 99.º�Projeto de regulamento
�
�Os regulamentos são aprovados com base num projeto, acompanhado de uma nota justificativa fundamentada, que deve incluir uma ponderação dos custos e benefícios das medidas projetadas.
�
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�
�
�  Artigo 100.º�Audiência dos interessados
�
�1 - Tratando-se de regulamento que contenha disposições que afetem de modo direto e imediato direitos ou interesses legalmente protegidos dos cidadãos, o responsável pela direção do procedimento submete o projeto de regulamento por prazo razoável, mas não inferior a 30 dias, a audiência dos interessados que como tal se tenham constituído no procedimento. �2 - A audiência dos interessados pode ser escrita ou oral e processa-se, salvo quanto aos prazos, nos termos dos artigos 122.º e 123.º �3 - O responsável pela direção do procedimento pode não proceder à audiência quando: �a) A emissão do regulamento seja urgente; �b) Seja razoavelmente de prever que a diligência possa comprometer a execução ou a utilidade do regulamento; �c) O número de interessados seja de tal forma elevado que a audiência se torne incompatível, devendo nesse caso proceder-se a consulta pública; �d) Os interessados já se tenham pronunciado no procedimento sobre as questões que importam à decisão. �4 - Nas situações previstas no número anterior, a decisão final deve indicar os fundamentos da não realização da audiência. �5 - A realização da audiência suspende a contagem dos prazos do procedimento administrativo.
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Artigo 1.°
Objeto
O presente regulamento estabelece as normas gerais e as condigdes de acesso, utilizagao e

funcionamento do Pavilhao Polidesportivo de Marrazes, situado na Rua do Viveiro em Marrazes.

Artigo 2.°
Administracdo, Gestdao e Manutencéo
1. O Pavilhdo Polidesportivo de Marrazes, adiante designado por PPM, é propriedade da Unido das
Freguesias de Marrazes e Barosa, adiante designada por UFMB.
2. A UFMB, entidade gestora do PPM, assume civilmente a responsabilidade por danos causados
a terceiros pelo edificado ou coisa constante do seu mapa de inventdrio desde que seja provada
a culpa da Junta, de seus agentes ou representantes em exercicio de atividade de gestao.
3. Compete a UFMB assegurar a administragao do PPM, nomeadamente:
a) Assegurar o desenvolvimento, acompanhamento, coordenagao e a gestao das instalagdes
nos termos do presente Regulamento e demais legislagao aplicavel em vigor;
b) Garantir os recursos humanos necessarios para o seu funcionamento, a excecdo da
utilizagao disposta na alinea a) do ponto 1do artigo 5° do presente Regulamento;
c) Receber, analisar e decidir sobre os pedidos de cedéncia regular e pontual das instalagdes;
d) Zelar pela conservacdo e manutencgdo das instalacdes, com o respeito pelas devidas
condi¢cdes de higiene e de seguranca dos utilizadores e dos funcionarios em servico;
e) Tomar as devidas providéncias com vista ao bom funcionamento e a um melhor
aproveitamento das instalagdes;
Compete a UFMB assegurar a supervisao técnica das instalagdes e espacos.
5. AJunta da UFMB ¢, nos termos da lei, o 6rgdo com competéncias de administragcao e gestao
do PPM.
6. Deve ser afixado em local bem visivel para os utilizadores e visitantes, a identificacao da

estrutura funcional (organigrama) do PPM.

Artigo 3.°
Instalagoes
Sao consideradas instalacdes do PPM todas as construgdes destinadas a pratica desportiva e do seu
apoio, designadamente:
a) Recinto desportivo;
b) Bancada/Area de publico;
c) Sanitarios/Balneérios para atletas;

d) Sanitarios publicos;
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Bar;
Posto Médico;
Salas de arrumos;

Sala de reunides.

Artigo 4.°

Entidades Utilizadoras

Podem utilizar as instalagdes do PPM todas as entidades que tenham a sua sede na UFMB, tais

como:

a) Clubes e associagdes desportivos;

b) Outras associagdes que promovam atividades desportivas;

c) Estabelecimentos publicos e particulares de ensino;

d) Empresas, cooperativas e outras entidades coletivas ndo especificadas;
e) Pessoas individuais que enquadrem grupos informais de praticantes;
f) Pessoas individuais.

Podem ainda utilizar as instalacdes do PPM entidades/pessoas que, ndo estando sediadas ou

ndo sejam residentes na UFMB, pretendam realizar competicdes de ambito regional, nacional

ou internacional, ou noutras situagdes a analisar individualmente pela UFMB.

Artigo 5.°

Ordem de Prioridades

Sem prejuizo dos artigos 12.° € 16.°, a gestao do PPM procura otimizar a sua utilizagao no sentido

de servir todos os interessados, com a seguinte ordem de prioridades:

a)

b)

Horario semanal — durante os periodos escolares (de segunda-feira a sexta-feira das 8 horas
e 30 minutos as 17 horas e 30 minutos):
Neste periodo as prioridades sdo regulamentadas pelo Agrupamento de Escolas de
Marrazes, quando as atividades sejam do ambito escolar do mesmo;
Fora dos periodos escolares (apds as 17 horas e 30 minutos, fins-de-semana, feriados e férias
escolares):
i) Atividades desportivas e outras, promovidas e/ou apoiadas pela UFMB;
i) Atividades desportivas e outras, promovidas/apoiadas pelo Municipio de Leiria;
i) Clubes, outras coletividades / associacdes e federacdes enquanto em competicdes
oficiais;
iv) Atividades desportivas de iniciativa de clubes, outras coletividades / associacdes e
federagdes que nao estejam inseridas em competi¢cdes oficiais e atividades

desportivas escolares extracurriculares;
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v) Aluguer a entidades;

vi) Outras utilizagdes.

Artigo 6.°
Horario de utilizacdo

1. O horério de funcionamento do PPM serd fixado pela UFMB, em fungdo dos interesses de
funcionamento da instalagao.

2. A utilizagao da instalagdao nunca podera ultrapassar o periodo de tempo para o qual foi feita a
marcagao.

3. Admite-se uma tolerancia de 15 minutos relativamente a hora marcada para o inicio da
atividade, apo6s a qual a marcagao sera anulada.

4. Podera ser autorizada a utilizagcdo da instalagdo fora do horario regular, em situagcdes a analisar

individualmente pela UFMB.

Artigo 7.°
Modalidades de utilizacao
1. Acedéncia/aluguer de qualguer espaco do PPM pode ser solicitada pelas entidades e utilizadas
nas seguintes modalidades:
a) Utilizacao regular: a utilizacdo que abrange um periodo compreendido pelo minimo de trés
meses e pelo maximo de uma época desportiva/ano letivo;
b) Utilizagdo pontual: para uma utilizagao, sujeita a disponibilidade de espago e a taxa de
ocupacgao;
c) Utilizacdo para competicdes/eventos: a utilizacio pelo periodo de uma competicdo/evento

deve ser solicitada com a antecedéncia minima de 7 dias Uteis.

Artigo 8.°
Pedidos de cedéncia/reservas/utilizacio
1. Os pedidos de cedéncia/aluguer de espacos no PPM devem ser dirigidos, por escrito, a UFMB,
dentro dos seguintes prazos, de acordo com as modalidades de utilizagao:
a) Utilizagao regular: até ao dia 15 de setembro de cada ano, salvo situagdes devidamente
justificadas;
b) Utilizagcdo pontual: com a antecedéncia minima de 72 horas, condicionada a horarios
disponiveis;
c) Ospedidos para competicdes devem ser feitos até 7 dias Uteis antes da competicao/evento.
2. Os pedidos de cedéncia/aluguer podem ser feitos por qualquer entidade ou grupo de cidadios,

sendo obrigatdrio em qualquer dos casos no ato do pedido referir a modalidade a praticar, a(s)
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data(s), horario(s) de utilizagcdo, o numero previsto de participantes, se a atividade € aberta ao
publico, e nome, morada e contacto telefénico da pessoa responsavel pela entidade utilizadora.
O pedido de utilizagao pressupde a aceitagcdo e o cumprimento deste Regulamento.

Os cidadéos e as entidades a quem forem cedidos/alugados os espacos, ficardo sujeitos ao
regime de taxas previstas no Regulamento Geral de Taxas e Precos da UFMB.

Depois de autorizada a utilizagdo do espaco, as entidades ficam obrigadas a cumprir o horario
estabelecido, a menos que informem a UFMB, com o minimo de 24 horas de antecedéncia da
sua nao utilizagao.

Quando se tratar de uma utilizagao regular, poderao ser contratualmente definidas outras
condi¢gdes de utilizagcdo ndo previstas neste Regulamento, desde que estas ndo sejam
contraditérias com as que neste se encontram definidas.

A falta de comunicacdo a UFMB da ndo utilizagdo do espaco cedido dentro dos prazos
estabelecidos, sera sujeita a cobrancga do valor previsto no Regulamento Geral de Taxas e Precos
da UFMB, a 100 %.

Os pedidos de cedéncia/aluguer que derem entrada na UFMB apds as datas fixadas, apenas
serdo atendidos se as instalagdes pretendidas e as datas em causa se encontrarem totalmente

disponiveis.

Artigo 9.°
Autorizacao para utilizacao do PPM e seus equipamentos

A utilizagdo de instalagdes e equipamentos, independentemente da modalidade de utilizagdo
do PPM, deverd ser solicitada a UFMB, nos termos previstos neste Regulamento, que autorizara
tendo em atencgao as prioridades e condi¢cdes de cedéncia definidas.

A autorizacdo de utilizagdo regular e para competi¢cdes/eventos desportivos serd comunicada
aos interessados, com a indicagdo das condi¢cdes previamente acordadas, s6 podendo ser
revogada quando motivos ponderosos, imputdveis ao utilizador, o justifiquem.

Para a cedéncia das instalacdes na modalidade de competicdes/eventos desportivos ou para
atividades nao desportivas é obrigatdria a assinatura de um termo de responsabilidade que
salvaguarde a possivel deterioragcdo ou danos das instalagdes e equipamentos.

Os utilizadores estardo autorizados apenas a utilizar as instalagdes e equipamentos do PPM
para os fins a que se destinam, ndo sendo permitida qualquer outra utilizagao.

Os equipamentos ou objetos utilizados por parte das entidades devem ser retirados dos
espacgos e arrumados nos locais proprios, apods a sua utilizagao, de forma a garantir a seguranga
e conservagdo dos mesmos e a nao prejudicar a utilizagdo dos espacos de pratica por parte de

outras entidades.
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6. Sempre que se considerar necessaria a permanéncia didaria de alguns equipamentos ou
objetos, nos proprios locais de utilizagao deve ser salvaguardada a sua remogao parcial ou total
quando representar prejuizos para a utilizagdo de outras entidades, cabendo a UFMB a
autoridade para coordenar este processo.

7. Caberd a UFMB, em articulagcdo com as entidades utilizadoras, definir quais os espacgos

reservados para guarda de equipamentos e outros objetos.

Artigo 10.°
Cancelamento de Autorizacio de Utilizacdo do PPM
A autorizagao de utilizacao do PPM sera cancelada quando se verifiquem as seguintes situacoes:

a) Nao pagamento dos valores de utilizagdo no prazo previsto;

b) Danos produzidos no PPM ou em quaisquer equipamentos ou materiais nele integrado,
provocados por deficiente utilizagdo ou dolo, enquanto nao forem financeiramente
cobertos pelo utilizador (entidade ou grupo informal) responsavel;

c) Ultilizacado para fins diversos daqueles para que foi concedida autorizacao;

d) Utilizagao por entidades ou utentes estranhos aos que foram autorizados;

e) Incumprimento de obrigagdes contratuais;

f)  Incumprimento do presente Regulamento.

Artigo 11.°
Intransmissibilidade das autorizacoes
O PPM s6 pode ser utilizado pelas entidades para tal autorizadas e para o efeito que lhe foi

destinado no pedido a que diz respeito.

Artigo 12.°
Utilizagdo simultanea do PPM
Desde que as caracteristicas e condigdes técnicas do PPM o permitam e dai ndo resulte prejuizo
para qualquer uma das entidades utilizadoras, pode ser autorizada excecionalmente a utilizagao

simultanea por vérios utilizadores.

Artigo 13.°
Utilizagdo excecional
1. Em situagdes excecionais devidamente fundamentadas, a Junta da UFMB pode autorizar a
utilizagao do PPM para o exercicio de atividades que nao possam, sem grave prejuizo, ter lugar
noutra ocasido, ainda que com prejuizo dos utilizadores, devendo para o efeito avisa-los com a

antecedéncia minima de 48 horas.
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2. O utilizador prejudicado deve, sempre que possivel, ser compensado com novo tempo de
utilizagdo ou, em alternativa, ser-lhe restituida a verba entretanto despendida pela utilizagao

ndo usufruida por for¢ca do disposto no nimero anterior.

Artigo 14.°
Policiamento e autorizagées
As entidades que utilizam a instalagdo sdo responsaveis pelo seu policiamento durante a realizacao
de eventos que o determinam, assim como pela obtenc¢ao de licengas ou autorizagdes necessarias

a realizacao de determinadas iniciativas, enquadradas por legislagao propria.

Artigo 15.°
Utilizacao do PPM para fins ndao desportivos
A utilizagdo do PPM para fins nao desportivos carece de autorizagao da UFMB, devendo a entidade
requerente utilizar a instalagcdo de acordo com as condi¢cdes definidas nos artigos 4.° e 5.°, sem

prejuizo do disposto no artigo 11.°.

Artigo 16.°
Acesso e Utilizacdao do PPM
1. E proibido:

a) A entrada ou permanéncia de utentes no recinto desportivo com objetos estranhos e/ou
inadequados & pratica desportiva que possam deteriorar o piso e/ou os materiais e os
equipamentos la existentes;

b) A entrada e permanéncia de animais, a exceg¢ao de cdes guia;

c) Aintrodugao, venda e consumo de bebidas alcodlicas;

d) A introducdo e venda de bebidas ou outros produtos contidos em recipientes que nao
sejam feitos de material leve e ndao contundente;

e) A introducao, venda e aluguer ou distribuicao de almofadas que ndo sejam feitas de
material leve e nao contundente;

f) O arremesso de quaisquer objetos, ainda que de tal facto ndo resulte ferimento ou
contusao para qualquer pessoa;

g) A entrada de qualquer pessoa na area de competicdo durante o decurso de um encontro
desportivo sem prévia autorizagao do arbitro ou do juiz da partida;

h) A utilizagdo de buzinas alimentadas por baterias, corrente elétrica, ar comprimido ou outras
formas de energia, bem como quaisquer instrumentos produtores de ruidos instalados de

forma fixa, com excegdo da instalagdo sonora do PPM;
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i) Introduzir quaisquer armas de fogo, armas de arremesso, armas destinadas a projetar
substancias toxicas, asfixiantes ou corrosivas, armas brancas e outros objetos que pelas
suas caracteristicas ou utilizagdo indevida (guarda-chuvas com haste metalica e tubos de
bandeira em material contundente, entre outros), possam fazer perigar a integridade fisica
de terceiros, bem como substancias ou engenhos explosivos ou pirotécnicos, de acordo
com a legislagdo em vigor.

2. Em qualquer altura do evento ou atividade, o promotor pode recusar, através dos elementos de
seguranga privada e membros da organizagao ou de agentes policiais, a entrada e permanéncia
de quaisquer pessoas, quando estes nao respeitem as regras de segurancga, higiene ou a moral
publica.

3. A utilizagao das instalagGes obedecera aos horarios estabelecidos e ao presente Regulamento
e determinacgdes aplicaveis.

4. A entrada de atletas/alunos para treinos/aulas ndo € permitida sem a presenca de um
responsavel da entidade utilizadora.

5. Aceder as instalagcdes apenas 20 minutos antes do treino e depois da correspondente
autorizagao.

Utilizar o balneario que Ihe for atribuido.
O acesso as areas reservadas a pratica desportiva sé é permitido aos utilizadores devidamente
equipados, designadamente com calgcado desportivo apropriado.

8. Excecionalmente e desde que em exercicio de fungdes, os treinadores, pessoal médico e
dirigentes poderdo ter acesso ao recinto desportivo sem estarem devidamente equipados.

9. O acompanhamento aos balnearios por parte do Encarregado de Educagdo so podera ser
efetuado para alunos com idade igual ou inferior a 9 anos.

10. A permanéncia nos balnedrios apds o final da atividade desportiva ndo deve (ou nao pode) ter

duragao superior a 30 minutos.

Artigo 17.°
Proibicdo de fumar e de consumir bebidas alcoélicas

E proibido fumar e consumir bebidas alcodlicas em todo o PPM.

Artigo 18.°
Responsabilidade dos Utilizadores
Os utilizadores/entidades autorizados a utilizar o PPM, ficam integral e solidariamente
responsabilizados pelos danos causados no mesmo, durante o periodo de utilizagao ou deste

decorrente.
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2. Compete ao responsavel pelo grupo/equipa de utilizadores, autorizar ou ndo a permanéncia de

assisténcia as suas atividades.

Artigo 19.°
Reserva de Admisséao e de Utilizagdo do PPM
A UFMB reserva-se o direito de no autorizar a permanéncia nas instalacées, de utilizadores e/ou
espetadores que desrespeitem as normas de utilizagdo constantes deste Regulamento e que

perturbem o normal desenrolar das atividades e dos servigcos do PPM.

Artigo 20.°
Utilizacao dos Materiais e dos Equipamentos pelos Utilizadores
1. SO tém acesso as arrecadagdes dos materiais e dos equipamentos os funcionarios e o(s)
responsavel(is) pela utilizagao, desde que devidamente autorizados pela UFMB.
2. Os responsaveis pela utilizacdo devem zelar para que o PPM fique em condi¢cdes idénticas as
que encontrou no inicio da sua atividade/evento.
3. Os responsaveis pela utilizagcdo nao devem permitir o arrastamento dos materiais e dos
equipamentos no solo, de forma a evitar estragos no piso e nos préprios materiais e

equipamentos.

Artigo 21.°
Recolha de imagens e som
1. A captagao do som ou imagens das atividades a realizar no PPM carece de prévia autorizagao
das entidades promotoras, bem como dos intervenientes nas atividades por forma a evitar
gualguer violagdo dos direitos de autor e/ou protecdo de dados.
2. Carece sempre de autorizagcao da UFMB e dos intervenientes a captagao de imagens ou som

quando as atividades sejam promovidas ou apoiadas pela UFMB.

Artigo 22.°
Beneficios financeiros pela utilizagdo do PPM
1.  Sempre que o requisitante pretenda extrair beneficios financeiros através da utilizagdo do PPM,
nomeadamente por agdes de cobrancga de bilhetes, de venda de servigos, de publicidade ou de
transmissdo radio e/ou televisiva, devera solicitar autorizacdo & UFMB com o minimo de 72
horas de antecedéncia.
2. Quando da utilizagao advier ao requisitante beneficios financeiros, nomeadamente por acdes

de cobranca de bilhetes, de venda de servicos, de publicidade ou de transmiss&o radio e/ou
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televisiva, de determinada atividade/evento, poderd ser cobrada uma taxa adicional, a acordar

entre as partes.

3. Quando se verifiguem filmagens de competi¢cdes com caracter comercial, podera também ser

cobrada uma taxa adicional, igualmente a acordar entre as partes.

Artigo 23.°
Publicidade
1. A colocagao de publicidade no PPM carece sempre de autorizagao prévia da UFMB, mediante
prestagdo de informacado expressa do tipo de publicidade a colocar, duracao e outras que se
afigurarem pertinentes.
2. As publicidades a colocar no PPM regem-se pelas seguintes medidas:

a) Placard1-300cm x 100 cm;

b) Placard 2 -150 cm x 100 cm;
c) Publicidade digital TV 757;
d) Policarbonato da tabela -180 cm x 70 cm.

Artigo 24.°
Seguranca dos Utentes

A seguranca dos utentes é da responsabilidade das entidades utilizadoras.

Artigo 25.°
Taxas e precos de utilizagdo
As taxas e pregos de utilizagdo do PPM constam do Regulamento Geral de Taxas e Pregos da Uniao

das Freguesias de Marrazes e Barosa.

Artigo 26.°
Prazos de pagamento

A utilizagdo do PPM, em regime de utilizagdo pontual, implica o pré-pagamento do valor
estabelecido, devendo os utilizadores serem portadores do respetivo comprovativo de pagamento
aquando da utilizagdo do mesmo, salvo excegdes devidamente justificadas.

Quando ndo se concretize a utilizagdo, apenas serao restituidos os valores previamente pagos se
cumulativamente se verificarem as seguintes condigdes:

a) O utente comunicar o facto com pelo menos 24 horas de antecedéncia e desde que os motivos

apresentados sejam aceites pela UFMB;

b) N&o existirem custos logisticos ou outros que advenham da reserva e preparagao do PPM.
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Artigo 27.°
Caucao
A UFMB podera requerer o depdsito prévio, através de cheque, a utilizacdo do PPM de uma caugao
em montante a definir.
A caucgdo referida no ndmero anterior tem por finalidade a cobertura dos danos que possam vir a
ser causados pela entidade utilizadora.
A caucao é libertada logo que cesse a atividade que lhe deu origem, caso ndo se verifiquem danos

causados pela entidade utilizadora.

Artigo 28.°
Seguros

A Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa, como entidade gestora das instalacdes, dispde, nos
termos da legislagao aplicavel, de seguro de responsabilidade civil por danos causados aos
utilizadores em virtude de deficientes condi¢cdes das instalagdes e equipamentos desportivos de
apoio.
A responsabilidade pelo seguro desportivo dos atletas e praticantes utilizadores, inscritos no ambito
do desporto federado é da responsabilidade dos respetivos clubes ou associagdes.
O Agrupamento de Escolas de Marrazes, os clubes, associagdes ou entidades que proporcionem
atividades fisicas ou desportivas ou, gue realizem eventos ou manifestacdes desportivas ou outras,
ficam obrigados nos termos da legislagao aplicavel, a dispor de seguro.
Antes de iniciarem as suas atividades, as entidades utilizadoras deverdo apresentar a UFMB,

declaragdo comprovativa da apdlice de seguro em vigor.

Artigo 29.°
Casos Omissos
Os casos omissos e duvidas suscitadas na interpretagdo e aplicagdo do presente Regulamento

serao resolvidos pela Junta da Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa.

Artigo 30.°
Norma revogatoéria
Ficam revogadas todas as disposi¢cdes de quaisquer outros regulamentos em vigor cujo ambito

coincida com as disposi¢des do presente regulamento.

Artigo 31.°
Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia imediato a sua publicitagdo nos termos legais.
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NOTA JUSTIFICATIVA

Na senda do principio do interesse publico e da protecdo dos direitos e interesses dos cidaddos e
cidadas, as freguesias estdao cometidas atribuicées, no ambito da educacgao, cultura, tempos livres,
desporto, a¢do social, desenvolvimento e protecdo da comunidade, previstas nas alineas c), d), f), i)
e k) do artigo 7.2 da Lei n.2 75/2013, de 12 de setembro.

A prossecucdo do interesse publico, concretizada, também, por entidades legalmente existentes na
Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa, sem fins lucrativos, de natureza cultural e recreativa,
social e desportiva, ou outras socialmente relevantes, constitui um contributo inestimdavel na
promocdo do bem-estar e da qualidade de vida das populagdes.

Compete a Junta da Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa apoiar atividades de natureza
cultural e recreativa, social e desportiva, ou outros socialmente relevantes, para a Unido das
Freguesias, pelo que, a concessdo de apoios financeiros e ndo financeiros reveste particular
importancia no incentivo, no reconhecimento e, por vezes, na sobrevivéncia do movimento
associativo.

Reconhecendo a relevancia do papel do movimento associativo, a Junta da Unido das Freguesias
pretende continuar a apoiar as entidades e organismos que estejam vocacionados para a promog¢ao
do bem-estar e da qualidade de vida da popula¢do da Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa,
através de politicas e desenvolvimento cultural e recreativo, social, desportivo e outros, vincadas
pelos principios da legalidade, do interesse publico e da transparéncia.

Neste sentido, revela-se fundamental a aprovagdo de um regulamento, que permita garantir a
equidade e o controlo na atribui¢do dos apoios, sejam de caracter financeiro ou nao financeiro, bem
como a uniformizagdo de procedimentos, simplificando o acesso a todos os interessados, pela
definicdo de regras genéricas e especificas aplicaveis a todo o tipo de apoio a conceder e,
consequentemente, pela clarificagdo dos direitos e deveres e dos critérios de avaliagdo dos pedidos.

No entanto, ndo deve ser descurada a analise critica ao énfase dado a componente financeira dos
apoios a atribuir, cuja génese ndo se pretende igualar aos apoios municipais ou outros. Os apoios
financeiros ou ndo financeiros a atribuir coadunam com uma politica de proximidade, extensivel a
todo o movimento associativo, que ndo comporta a sustentabilidade de instituicGes, iniciativas ou
projetos, mas a colaboracdo da Unido das Freguesias enquanto parceiro.

Nos termos do Decreto-Lei n.2 4/2015, de 7 de janeiro, o presente projeto de Regulamento foi
submetido a discussdo publica, que decorreu entre 25 de novembro de 2019 e 24 de dezembro de
2019, e apds introducdo dos contributos relevantes para aperfeicoamento do mesmo, o Executivo
da Junta da Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa deliberou, por unanimidade, nos termos da
alinea h) do n.2 1 do artigo 162 da Lei n.2 75/2013, de 12 de setembro, aceitar o mesmo e submeter
o presente projeto de Regulamento e Tabela de Taxas a aprovagao da Assembleia de Freguesia.
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CAPITULO |
DISPOSICOES GERAIS

SECCAO |
AMBITO OBJETIVO E SUBJETIVO

Artigo 1.2
Objeto

1. O presente Regulamento define os tipos e areas de apoio e regula as condi¢des da sua atribuicao
a entidades legalmente existentes, designadamente associa¢Oes, fundacgdes, instituicGes
particulares de solidariedade social ou outras entidades que prossigam fins de interesse publico,

nos termos das alineas 0) e v) do n2 1 do artigo 16.2 da Lei n? 75/2013, de 12 de setembro.

2. O Executivo da Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa determinard anualmente em sede de

orcamento, as verbas correspondentes a cada uma das tipologias e dreas de apoio.

Artigo 2.2
Exclusao subjetiva de abrangéncia

N3o estd sujeita ao disposto no presente Regulamento a atribuicdo de apoios as seguintes
entidades:

a) Forgas e servigos de seguranga publica;

b) Associagdes humanitarias de bombeiros voluntarios;

C) Estabelecimentos de ensino;

d) Entidades e servigos publicos de saude;

e) Grupos que, pela sua indole, se constituam informalmente.

Artigo 3.2
Finalidade

A atribuicdo de apoios visa promover o desenvolvimento de projetos ou atividades concretas em
areas de interesse para a Unido das Freguesias, designadamente nos ambitos social, cultural,
desportivo, recreativo, ambiental, dos direitos humanos e de cidadania, bem como de apoio a

juventude, a populagdo sénior e pessoas com deficiéncia.
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SECCAO I
TIPOS DE APOIO E PUBLICITAGAO

Artigo 4.2
Natureza dos apoios

Os apoios objeto do presente Regulamento podem ter carater financeiro ou nao financeiro.

Os apoios financeiros destinam-se ao normal desenvolvimento das atividades estatutarias das
entidades prevista no nimero 1 do artigo 12 do presente Regulamento, ao desenvolvimento de
projetos ou atividades especificas de interesse para a Unido das Freguesias, a construcdo,
conservacdo e beneficiacdo de edificios, outras constru¢des, equipamentos e dispositivos
diversos e meios de transporte afetos aos fins estatutarios.

Os apoios ndo financeiros consistem, designadamente, na cedéncia, temporaria ou definitiva,
de materiais existentes em armazém, de equipamentos, espacos fisicos do dominio da Unido
das Freguesias e outros meios técnico-logisticos necessarios ao desenvolvimento de projetos ou

atividades de interesse da mesma, bem como da sua divulga¢do pelos meios ao seu dispor.

Artigo 5.2
Publicidade do Apoio

As entidades e organismos ficam sujeitos a publicitar o apoio, através da mengao expressa: “Com
o0 apoio da Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa” e inclusdo do respetivo brasao, em todos
os suportes graficos de promocgdo ou divulgagdo do projeto ou das atividades, bem como em
toda a informacdo difundida nos diversos meios de comunicacao.

As entidades e organismos ficam obrigados a respeitar todas as disposi¢cOes legais relativas a
afixacdo ou inscricdo de publicidade, sob pena de incumprimento nos termos do artigo 20.2 do

presente Regulamento.

SECCAOIII
DO ACESSO AOS APOIOS

Artigo 6.2
Requisitos para a Atribuicao
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1. Asentidades e organismos que pretendam beneficiar dos apoios da Unido das Freguesias, tém
de reunir os seguintes requisitos cumulativos:

a) Inscricdo na Base de Dados para Atribuicdo de Apoios (BDAA), mencionada no artigo
seguinte e para o efeito existente na Unido das Freguesias;

b) Constituicdo legal, com os 6rgdos sociais eleitos e em efetividade de fungées;

C) Sede social na Unido das Freguesias ou que, ndo possuindo, ai promovam atividades de
interesse publico;

d) Inexisténcia de dividas a Unido das Freguesias;

€) Inexisténcia de dividas ao Municipio de Leiria;

f) Situagdo regularizada junto da Autoridade Tributdria relativamente a impostos;

g) Situagdo regularizada relativamente a contribuigdes para a Seguranga Social;

h) Cumprir, pontualmente, todas as obrigacdes relativas a trabalhadores e/ou prestadores de
servicos afetos as atividades objeto de apoio, entre as quais o pagamento e retengao e
entrega de impostos e contribui¢Ges para a seguranca social; dividas por contribuicGes para
a seguranga social em Portugal ou no Estado de que sejam nacionais ou onde se encontrem
estabelecidas;

i) N&o estar em processo de insolvéncia.

Artigo 7.2
Inscricdo na Base de Dados (BDAA)

1. O pedido de inscricdo na BDAA é formalizado por via eletrdnica para presidente@ufmb.pt ou
presencialmente nos servigos de Secretaria na sede e delega¢do da Unido das Freguesias, que
disponibilizam uma ficha de inscricdo, conforme modelo de inscricdo constante do anexo | ao
presente Regulamento, a qual deve ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Fotocdpia do cartdo de identificacdo fiscal;

b) Certidées comprovativas da situagdo tributdria regularizada perante o Estado e da situagdo
contributiva regularizada perante a Seguranca Social;

C) Fotocdpia dos estatutos da entidade, publicados em Diario da Republica ou no sitio
eletrénico no Ministério da Justica;

d) Fotocdpia da ata referente a elei¢do dos érgdos sociais e aceitagdo / tomada de posse;

e) Fotocopia do regulamento interno quando previsto nos estatutos ou na Lekua Joaquim Soares Céa Simdes
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f) Fotocdpia dos relatérios de atividades e contas do exercicio econdmico anterior e respetiva
ata de aprovacao;

g) Comprovativo de IBAN.

Os originais dos documentos mencionados no niumero anterior, entregues presencialmente,

remetidos ou submetidos por via eletrénica, devem ser guardados por um periodo de cinco

anos, nomeadamente para os efeitos previstos no artigo 14.2 do presente Regulamento.

No que concerne aos processos que contenham insuficiéncias que possam ser supridas, cabe a

Secretaria solicitar os elementos em falta, preferencialmente por via eletrénica, devendo as

entidades responder, no prazo de 20 dias, a contar da sua notificacdo, sob pena de nao ser

possivel efetuar ainscrigcao.

Para os efeitos do nimero anterior, verifica-se um processo insuficientemente instruido, sempre

gue ocorra a falta de entrega dos documentos mencionados no n.2 1 do presente artigo, salvo

em situagdes devidamente justificadas.

As entidades inscritas na BDAA procederdo anualmente a atualizagdo da informacgdo prevista no

n.2 1 do presente artigo, no aplicavel, sob pena de suspensao da inscrigdo.

Sem prejuizo da atualizagdo anual, as entidades deverdo comunicar a Unido das Freguesias

qualquer alteragao, no prazo maximo de 30 dias.

No caso de a atualizagdo resultar no incumprimento dos requisitos gerais enunciados no artigo

5.2 do presente Regulamento, a inscrigdo suspende-se pelo periodo de tempo que durar esse

incumprimento, determinando a impossibilidade da entidade apresentar o pedido de apoio

durante o periodo de suspensao.

CAPITULO II
APOIOS FINANCEIROS

SECCAO |
DA APRESENTAGAO, INSTRUGAO E AVALIAGAO DOS PEDIDOS

Artigo 8.2
Apresentacgao e Prazo de Entrega dos Pedidos
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1. Os pedidos de apoio sdo formalizados por via eletrénica para presidente@ufmb.pt ou
presencialmente nos servicos de Secretaria na sede e delegacdo da Unido das Freguesias,
conforme modelo de pedido de apoio constante do anexo Il ao presente Regulamento, até 15
de novembro do ano anterior ao da execucao do respetivo projeto ou atividade, sem prejuizo
do disposto no n.2 4 do presente artigo.

2. Os pedidos de apoio referidos no nimero anterior podem ser formalizados no momento da
inscricdo na BDAA, sem prejuizo do cumprimento dos requisitos previstos no artigo 6.2 do
presente Regulamento.

3. O prazo estabelecido no n.2 1 do presente artigo pode ser dispensado nos pedidos de apoio a
projetos ou atividades, cuja ocorréncia ndo era expetavel para efeitos de programacdo até a data
estipulada no mesmo numero, e podem ser apresentados a Unido das Freguesias a todo o
tempo, desde que, razGes de interesse para a Unido das Freguesias e devidamente
fundamentadas o justifiquem, e até um més da data da realizacdo da iniciativa ou atividade.

4. O prazo estabelecido no n.2 1 do presente artigo pode ser dispensado nos pedidos de apoio a
projetos ou atividades, cuja ocorréncia ndo era expetdvel para efeitos de programacdo até a data
estipulada no mesmo nimero, e podem ser apresentados a todo o tempo, desde que, razdes de

interesse da Unido das Freguesias e devidamente fundamentadas o justifiquem.

Artigo 9.2
Instrucdo dos Pedidos

1. Opedidoindica concretamente o fim a que se destina o apoio, sendo obrigatoriamente instruido
com os seguintes elementos:

a) Identificagdo da entidade requerente e do nimero de registo da BDAA;

b) Justificagdo do pedido, com indicagdo dos projetos ou plano de atividades, objetivos que se
pretendem atingir, orcamento discriminado e respetivos cronogramas financeiros e de
execucado fisica, meios humanos e identificacdo das fontes de apoio financeiro, patrimonial
e logistico;

C) Experiéncia similar em projetos idénticos;

d) Indicagdo dos apoios solicitados ou atribuidos a entidade em causa no ambito do objeto do

pedido e respetivas datas;
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e) CertidSes comprovativas da situagdo contributiva regularizada perante o Estado e a
Seguranca Social, nos termos da alinea d) do n.2 1 do artigo 5.2 do presente Regulamento;
f) Declaragdo sob compromisso de honra quanto a ndo condenagdo nos tribunais por fatos
relativos a prossecucdo dos seus objetivos;
g) Declaragdo sob compromisso de honra que o apoio solicitado se destina, exclusivamente,
aos projetos ou atividades objeto do pedido de apoio.
2. A Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa pode solicitar esclarecimentos adicionais
relativamente aos documentos apresentados para estrito estudo e analise do pedido de apoio,
sem prejuizo de outros documentos que sejam obrigatérios por forca de aplicagdo de regimes

especiais previstos na lei.

Artigo 10.2
Critérios de Selegao

1. A apreciagdo de todos os pedidos de apoio é efetuada e valorada com base nos seguintes
critérios gerais:

a) Qualidade e interesse do projeto ou atividade;

b) Continuidade do projeto ou atividade e qualidade de execugbes anteriores;

c) Criatividade e inovagdo do projeto ou atividade;

d) Consisténcia do projeto de gestdo, determinada, designadamente, pela adequagdo do
or¢amento apresentado as atividades a realizar;

e) Capacidade de angariacdo de outras fontes de financiamento ou de outros tipos de apoio,
designadamente, comparticipa¢des de outras entidades, mecenato ou patrocinio;

f) O nudmero potencial de beneficidrios e publico-alvo dos projetos ou atividades;

g) Capacidade dos intervenientes demonstrada, designadamente, através dos respetivos
curriculos e de informacdo relativa a atividades ou projetos desenvolvidos em anos
anteriores;

h) Grau de cumprimento de projetos e atividades anteriormente apoiados pela Unido das
Freguesias;

i) Conformidade entre os objetivos dos projetos ou atividades propostas e as linhas
programaticas da Unido das Freguesias nas areas social, cultural, desportiva, recreativa e
outras constantes das Grandes Op¢&es do Plano.
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2. Sem prejuizo dos critérios gerais, a avaliacdo dos pedidos de apoio no dmbito da area social sdo
valorados e devem atender aos seguintes critérios:

a) Resposta as necessidades da comunidade;

b) Intervengdo continuada em areas prioritdrias de inser¢do social e comunitaria;

c) Contributo para a corregdo das desigualdades de ordem socioecondémica e combate a
exclusdo social;

d) Contributo para a ndo discriminagdo em razdo do sexo e de igualdade entre mulheres e
homens, de prevencdo e combate a todas as formas de violéncia contra as mulheres,
violéncia de género e violéncia doméstica, e de combate a discriminacdo em razao da
orientacdo sexual, identidade e expressdo de género, e caracteristicas sexuais;

e) Ambito geografico e populacional da intervengo.

3. Sem prejuizo dos critérios gerais, a avaliacdo dos pedidos de apoio no ambito da area cultural
sdo valorados e devem atender aos seguintes critérios:

a) Interesse cultural, qualidade artistica e técnica do projeto ou do plano de atividades;

b) Sustentabilidade do plano de atividades ou do projeto e o seu contributo para a
dinamizagdo cultural da Unido das Freguesias;

¢) Valorizagdo do patriménio cultural da Unido das Freguesias;

d) Investigagdo, experimentagdo e capacidade de inovagdo;

e) Valorizagdo da criagdo multicultural;

f) Parcerias de produgdo e intercdmbio, nacional ou internacional;

g) Estratégia de captagdo e sensibilizagdo de publicos;

h) Iniciativas destinadas a publicos infantis e juvenis, nomeadamente complementares das
atividades curriculares, fomentando o interesse das criangas e dos jovens pela cultura;

i) Iniciativas a desenvolver em zonas da Unido das Freguesias ou junto de popula¢Ges com
menor acesso as atividades ou projetos artisticos e culturais propostos;

j) Atividades ou projetos artisticos e culturais acessiveis a pessoas com deficiéncia.

4. Sem prejuizo dos critérios gerais, a avaliacdo dos pedidos de apoio no dmbito da area desportiva
sdo valorados e devem atender aos seguintes critérios:

a) Numero de praticantes em atividades regulares, por modalidade, escaldo etario/sexo;

b) Numero de treinadores em atividade e nivel técnico;

C) Taxa média de crescimento: nimero de praticantes e treinadores nos ultimos 2 anos;
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d) Grau de formagdo académica na area desportiva dos treinadores e coordenadores
desportivos envolvidos no projeto ou atividade;
e) Classificages/Titulos relevantes por modalidade, escaldo etario/sexo, bem como existéncia
de prestacdes de exceléncia/contatos internacionais;
f) Acompanhamento médico e psicoldgico dos participantes: nimero de médicos e psicélogos
envolvidos no projeto ou atividade;
g) Numero e tipologia de instalagGes desportivas préprias, para o desenvolvimento do projeto
ou atividade;
h) Outros recursos proprios para o desenvolvimento do projeto ou atividade (ex: viaturas,
equipamentos desportivos, etc.)
i) Existéncia e adequagdo dos projetos e atividades desenvolvidos a realidade e necessidades
da comunidade, de cardter inovador e acessiveis a todas as franjas da populacao;
j) Contributo do projeto ou atividade proposto para a promogdo da Unido das Freguesias.
5. Sem prejuizo dos critérios gerais, a avaliacdo dos pedidos de apoio no dmbito da area recreativa
sdo valorados e devem atender aos seguintes critérios:
a) Mobilizagdo da populagdo;
b) Incremento e aproveitamento da vertente lidica que cabe a Unido das Freguesias.
6. Sem prejuizo dos critérios gerais, a avaliagdo dos pedidos de apoio no dmbito da drea do
desenvolvimento econdmico s3o valorados e devem atender aos seguintes critérios:
a) Valorizagdo, promog¢do e dinamizagdo do desenvolvimento econdémico da Unido das
Freguesias;
b) Iniciativas destinadas a publicos juvenis, nomeadamente complementares das atividades
curriculares, fomentando o interesse dos jovens pelo empreendedorismo;
c) Capacidade de intervengdo no territério da Unido das Freguesias junto das populagGes com
menor acesso as atividades de promoc¢do do desenvolvimento e empreendedorismo.
7. Sem prejuizo dos critérios gerais, a avaliacdo dos pedidos de apoio no ambito da area do
ambiente sdo valorados e devem atender aos seguintes critérios:
a) Relevancia do projeto ou atividade no contributo para o desenvolvimento sustentavel;
b) Iniciativas destinadas a publicos juvenis, nomeadamente complementares das atividades
curriculares, fomentando o interesse dos jovens pelo empreendedorismo;
c) Capacidade de intervencgdo no territério da Unido das Freguesias junto das populagdes com
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d) Iniciativas destinadas a publicos infantis e juvenis, nomeadamente fomentando o
desenvolvimento da consciéncia ecoldgica e o interesse pela preservacdo e conservacao
dos ecossistemas;

e) Grau de tomada de consciéncia ambiental baseada na participagdo voluntaria e ativa dos
cidadaos;

f)  Contributo do projeto ou atividade para a melhoria das condi¢des do patriménio ambiental
da Unido das Freguesias.

Sem prejuizo dos critérios gerais e especificos, anualmente, deverao ser definidos e aprovados
pela Junta da Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa, sob proposta do seu Presidente ou
membro do Executivo com competéncia delegada na drea, os indicadores relativos aos

objetivos estratégicos de forma a garantir uma maior transparéncia no processo de avaliagdo.

Artigo 11.2
Avaliacdo do Pedido de Atribuicao

A decisdo de atribuicdo dos apoios é da competéncia do Executivo da Unido das Freguesias de
Marrazes e Barosa, sob proposta do seu Presidente ou membro do Executivo com competéncia
delegada na drea.

Para efeitos de avaliagdo do pedido deve constar da proposta mencionada nos numeros
anteriores informacao relativa a atribuicdo de outros apoios aos titulares do pedido, as datas em
gue os mesmos foram atribuidos, bem como a informag¢do do cabimento e fundos disponiveis e
verificacdo da atualizacdo da BDAA.

Caso exista, por parte de qualquer elemento do Executivo e/ou trabalhador, conflito de
interesses e/ou participacdo na direcdo dos 6rgdos sociais da entidade beneficiaria, fica este
impedido de interferir na avaliacdo do pedido.

A informacdo relativa a aprovacgdo ou ndo do apoio pela Unido das Freguesias de Marrazes e
Barosa é sujeita a registo na BDAA.

A Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa deve justificar as razbes da ndo aprovacdo dos
pedidos de apoio apresentados pelas entidades proponentes no prazo maximo de 30 dias
contados a partir da data de ndo aprovagdo dos mesmos, sem prejuizo da audiéncia prévia dos
interessados, nos termos gerais do Cddigo de Procedimento Administrativo.

Rua Joaquim Soares Céa Simdes
n.°9 - Marrazes
2415-508 Leiria - PORTUGAL
Tel.: 244.854.247

13 Contribuinte n.°510.837.794
presidente@ufmb.pt
www.ufmb.pt QO



Unido das freguesias
de Marrazes e Barosa

wmﬁpﬁg&@o/

SECCAO I
FORMAS DE FINANCIAMENTO E DE CONCRETIZAGAO DOS APOIOS

Artigo 12.2
Formas e Fases de Financiamento

Sem prejuizo do disposto no nimero seguinte, os apoios financeiros sao atribuidos numa unica

prestacdo, apds aprovacao pelo Executivo da Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa, sendo

obrigatéria a apresentacdo do relatdrio a que alude o n.2 1 do artigo 13.2 do presente

Regulamento, no prazo de 30 dias a contar da sua conclusdo, implicando o seu incumprimento

a aplicacdo das sangdes previstas no 19.2 deste Regulamento.

Os apoios relativos a projetos ou atividades, com duragdo superior a um més, sdo concedidos

de forma faseada, obedecendo neste caso ao seguinte plano de pagamentos:

a) 1.2 prestacdo apds a celebragdo do respetivo contrato-programa, correspondente a 30% do
montante total;

b) 2.2 prestagdo correspondente a 70% do montante total, apds conclusdo do projeto ou
atividade e entrega do relatdrio a que alude o n.2 1 do artigo 14.2 do presente Regulamento,
e respetivos documentos justificativos da despesa, no prazo de 30 dias.

Os valores das percentagens e o numero de prestac¢des referidas no numero anterior podem ser

alterados no caso de projetos ou atividades cuja complexidade ou especializagdo e maior

duragdo o justifiguem, desde que, devidamente fundamentado por cronograma financeiro

aprovado pelo Executivo, sendo desta forma o apoio concedido faseadamente em trés ou mais

prestacdes, sem prejuizo da Ultima prestacdo soé ter lugar apds a entrega do relatdrio a que alude

o n.2 1 do artigo 14.2 do presente Regulamento.

Para efeito dos pagamentos acima mencionados deve ser verificado o cumprimento das

obrigacOes estabelecidas nos numeros anteriores, bem como verificada a conformidade do

relatério a que alude o n.2 1 do artigo 14.2 do Regulamento, confirmado pelo Presidente ou

membro do Executivo com competéncia delegada na érea.

O montante do apoio financeiro a atribuir no dmbito do presente Regulamento, ndo pode ser

superior a 50% do orgamento previsto para os respetivos projetos ou atividades, salvo nos casos

seguintes:

a) Quando a Unido das Freguesias seja o principal promotor ou co-produtor;
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b) Quando esteja em causa a concretizagdo de compromissos ja assumidos pela Junta da Unido
das Freguesias de Marrazes e Barosa;

¢) Quando devidamente fundamentado e aprovado pelo Executivo da Unido das Freguesias.

Artigo 13.2
Formas de Concretizagao dos Apoios

A aprovacdo de quaisquer apoios pela Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa deve ser
sempre precedida de informacdo relativa aos respetivos cabimentos orcamentais e fundos
disponiveis e ao cumprimento dos requisitos referidos no artigo 9.2 do presente Regulamento.
Quando o Presidente ou membro do Executivo com competéncia delegada na area entenda que
a melhor forma de controlar a execugdo do apoio é através da celebracdo de um contrato
programa, pode optar por fazé-lo, em cumprimento das regras que lhes sdo aplicaveis.

Apds aprovacgao do apoio pelo Executivo da Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa o mesmo
deve ser sujeito a registo de compromisso.

Pelo cumprimento das obrigacdes decorrentes do apoio aprovado, a Unido das Freguesias deve

proceder ao registo da divida, a qual se constitui nesse momento.

Artigo 14.2
Avaliacao da Aplicagao dos Apoios

As entidades apoiadas apresentam no final da realiza¢do do projeto ou atividade, um relatdrio
com explicitacdo dos resultados alcancados, conforme modelo constante no anexo Ill ao
presente Regulamento, o qual é analisado pela Junta da Unido das Freguesias, que por sua vez
remete ao servico de contabilidade.

As entidades apoiadas nos termos do presente Regulamento devem ainda organizar e arquivar
autonomamente a documentacado justificativa da aplicacdo dos apoios concedidos.

A Unido das Freguesias pode, a todo o tempo, solicitar a apresentacdo da documentacao referida

no numero anterior para aprecia¢do da correta aplicacdo dos apoios.

Artigo 15.2
Auditorias
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Sem prejuizo da obrigatoriedade de entrega dos relatérios de execugao financeira e fisica previstos
no presente Regulamento, os projetos ou atividades apoiados no ambito do mesmo, podem ser
submetidos a auditorias a realizar pela Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa, devendo os

beneficiarios disponibilizar toda a documentacao julgada adequada e oportuna para o efeito.

CAPITULO 1lI
APOIOS NAO FINANCEIROS

SECCAO|
DO ACESSO AOS APOIOS

Artigo 16.2
Requisitos para a Atribuicao

1. Asentidades que pretendam beneficiar de apoios ndo financeiros, designadamente, na cedéncia
de equipamentos, espacos fisicos e outros meios técnicos, materiais, logisticos ou de divulgacdo
da Unido das Freguesias para o desenvolvimento de projetos ou atividades, ficam sujeitos ao
disposto nos artigos 5.2 a 10.2, sem prejuizo da exce¢do prevista no artigo seguinte.

2. Salvo casos excecionais devidamente fundamentados, ndo pode ser atribuido um apoio ndo
financeiro sempre que para a sua efetivagdo seja necessdrio a aquisicao especifica de servigos

ou a locagdo de bens por parte da Unido das Freguesias.

Artigo 17.2
Apoios nao financeiros excluidos do RAA pela UFMB

Os apoios ndo financeiros cujos encargos estimados para a Unido das Freguesias sejam inferiores a
2.500 euros e nao sejam para desenvolvimento de atividades anuais, ndo estao sujeitos ao disposto
no n.2 1 do artigo anterior, sem prejuizo da instru¢do do procedimento administrativo conducente

a autorizagdo do apoio pela Unido das Freguesias.
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SECCAO I
ENCARGOS ESTIMADOS

Artigo 18.2
Calculo

1. O célculo dos encargos estimados referido no artigo anterior é efetuado pelo Presidente ou
membro do Executivo com competéncia delegada na drea com base nos custos de referéncia
associados, entre outros, a mao-de-obra, equipamentos, espacos fisicos, meios técnico-
logisticos e de divulgacdo.

2. 0 calculo referenciado no nimero anterior, para além de incluir os encargos estimados deve ter
em conta as isen¢Oes de taxas e de outras receitas concedidas pela Unido das Freguesias no

ambito do apoio.

CAPITULO IV
CONTRATOS-PROGRAMA

Artigo 19.2
Concretizagao e Contetido

1. Aatribuicdo dos apoios devera ser concretizada mediante a celebragdo de contratos-programa
entre a Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa e a entidade beneficidria, sem prejuizo no
disposto do artigo 132 do presente Regulamento, sempre que o apoio atribuido é de natureza
regular e/ou plurianual.

2. Os contratos-programa devem mencionar expressamente:

a) Objeto do contrato;
b) Obrigacdes da entidade beneficidria;
C) Entidades eventualmente associadas a gestdo do programa, seus poderes e suas
responsabilidades;
d) Prazo de execugdo do programa;
e) Custo previsto do programa e definigdo das responsabilidades de financiamento;
f) Regime de comparticipagdo financeira, logistica e/ou material;
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g) Destino dos bens adquiridos ou construidos ao abrigo do programa e responsabilidade pela
sua gestdo e manutengao, bem como as garantias de afetagdo futura dos mesmos bens aos
fins do contrato;

h) Sistema de acompanhamento e controlo da execugdo do programa;

i) CondigGes de revisdo do contrato.

Artigo 20.2
Vigéncia dos contratos-programa

Os contratos-programa entram em vigor na data da sua assinatura por ambas as partes outorgantes.

Artigo 21.2
Acompanhamento e controlo da execug¢do dos contratos-programa

1. Compete a Junta da Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa fiscalizar a execuc¢do dos

contratos-programa.

2. A entidade ou entidades responsdveis pela realizacdo das acGes apoiadas devem prestar a
autarquia todas as informag¢des e documentagdo, por esta solicitadas, acerca da execug¢do do

contrato, sob pena de resolugdao do mesmo.

Artigo 22.2
Revisao

O contrato-programa pode ser objeto de revisdo, por acordo das partes, quando se mostre
estritamente necessario ou, unilateralmente, pela Junta da Unido das Freguesias devido a imposi¢do

legal superveniente ou ponderoso interesse publico.

CAPITULO V
INCUMPRIMENTO, RESCISAO E SANCOES

Artigo 23.2
Incumprimento, Rescisdo e Sang¢oes

Rua Joaquim Soares Céa Simdes
n.°9 - Marrazes
2415-508 Leiria - PORTUGAL
Tel.: 244.854.247

18 Contribuinte n.°510.837.794
presidente@ufmb.pt
www.ufmb.pt QO



Unido das freguesias
\ 4= | de Marrazes e Barosa

wmd&ﬁtg&@o/

1. Oincumprimento dos projetos ou atividades, das contrapartidas ou das condi¢Ges estabelecidas
no contrato-programa constitui motivo para a resolu¢do imediata do mesmo por parte da Unido
das Freguesias e implica a devolucdao dos montantes recebidos.

2. Quando se verifique o disposto na parte inicial do nimero anterior no caso de apoios nao
financeiros, implica, ainda, a reversao imediata dos bens cedidos a posse da Unido das
Freguesias, sem prejuizo das devidas indemniza¢cdes a mesma pelo uso indevido e danos
sofridos.

3. O incumprimento das normas legais ou regulamentares relativas a afixacdo e inscricdo de
publicidade, pelas entidades e organismos, ou por terceiros mandatados para o efeito,
diretamente relacionado com o objeto do contrato-programa, ou com outros projetos ou
atividades apoiados no ambito do presente Regulamento, constitui motivo para rescisdo
imediata do mesmo por parte da Unido das Freguesias e implica a devolu¢do dos montantes
recebidos.

4. O incumprimento dos projetos ou atividades, das contrapartidas ou das condi¢cdes estabelecidas
no contrato-programa impede, ainda, a atribuicdo de novos apoios num periodo a estabelecer
pela Unido das Freguesias e implica a mengdo do incumprimento na BDAA existente na mesma.

5. Da decisao de incumprimento, de resolugdo e sang¢des previstas nos nimeros anteriores podem
os interessados interpor recurso diretamente para a Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa,

gue o apreciard, mediante parecer dos servigos a emitir no prazo de 30 dias.

CAPITULO VI
DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Artigo 24.2
Omissoes

Os casos omissos no presente Regulamento sdo objeto de deliberagao por parte do Executivo da

Unido de Freguesias de Marrazes e Barosa.

Artigo 25.2
Publicagao

O presente Regulamento deve ser publicitado na pagina da internet da Unido das Freguesias de

Marrazes e Barosa e em Editais afixados nos lugares de estilo. ) o
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Artigo 26.2

Regime Transitdério

1. A atribuicdo dos apoios ja concedidos a data da entrada em vigor do presente Regulamento
mantém-se em vigor sem prejuizo do disposto no niumero seguinte.

2. Os contratos-programa com clausula de renovag¢do automatica, ou ndo, ficam sujeitos ao prazo
estabelecido no n.2 1 do artigo 7.2 do presente Regulamento, no ano do término da sua vigéncia,

aplicando-se para o efeito o regime previsto nos artigos 6.2 e seguintes.

Artigo 27.2
Entrada em Vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicacdo em Didrio da

Republica, apés aprovacao pela Assembleia de Freguesia.

Rua Joaquim Soares Céa Simdes
n.°9 - Marrazes
2415-508 Leiria - PORTUGAL
Tel.: 244.854.247
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presidente@ufmb.pt
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Anexo |

FORMULARIO DE INSQRIQAO NA BASE DE DADOS PARA
ATRIBUICAO DE APOIOS (BDAA)

1/2

A preencher pelos servigcos

I. IDENTIFICACAO DO REPRESENTANTE E ENTIDADE

Nome completo representante

Endereco postal

Cadigo postal - Localidade
Contacto telefénico Contacto eletrénico
Bl / Cartéo do cidadao Vaélido até

Qualidade do requerente

Nome completo entidade

Endereco postal

Cadigo postal - Localidade
Contacto telefonico Contacto eletrénico
NIPC N.° de sécios Valor quotas

Il. AREA DE ATIVIDADE / CONSTITUIGAO DA ENTIDADE / IDENTIFICAGAO DO(S) REPRESENTANTE(S)

Area de atividade

Social l Cultural Desportiva ‘ Recreativa | Outra

Constituicdo da entidade

Data da aprovacgéao dos estatutos Data da publicacédo Diario da Republica/Série/Numero
/ / / / / /

Data da alteragdo dos estatutos Data da publicacéo Diario da Republica/Série/Numero
/ / / / / /
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Anexo | (continuagao)

FORMULARIO DE INSQRIQAO NA BASE DE DADOS PARA
ATRIBUICAO DE APOIOS (BDAA)

2/2

Identificac8o do(s) representante(s)
Mandato

Inicio / / Fim / /
Presidente da Direcédo Contacto telefénico
Representantes legais
Nome: Cargo: BI/CC n.°:
Nome: Cargo: BI/CC n.°
Nome: Cargo: BI/CC n.°

IIl. DADOS BANCARIOS

IBAN | PT50

Representantes legais para efeitos financeiros

Nome: Cargo:
Nome: Cargo:
Nome: Cargo:

IV. DOCUMENTOS EM ANEXO

Fotocopia do cartdo de identificacéo fiscal

Certiddo comprovativa da situacgao tributaria regularizada perante o Estado

Certiddo comprovativa da situagdo contributiva regularizada perante a Seguranca Social

Fotocdpia dos estatutos

Fotocopia da ata referente a eleicao dos 6rgdos sociais e aceitagédo / tomada de posse

Fotocdpia do regulamento interno (se aplicavel)

Fotocdpia dos relatorios de atividades e contas do ano anterior e respetiva ata de aprovagéo

Comprovativo de IBAN

Outros (indique quais abaixo)

O REQUERENTE / REPRESENTANTE LEGAL

Data Assinatura e carimbo
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Anexo Il

FORMULARIO DE PEDIDO DE APOIO
1/2

A preencher pelos servigcos

I. IDENTIFICACAO DA ENTIDADE

Nome completo entidade

NIPC N.° de registo BDAA
Nome de pessoa de contacto Cargo
Contacto telefénico Contacto eletrénico

Il. APOIO

Area de pedido do

apoto Social | Cultural | Desportiva | Recreativa | Outra

Tipo(s) de apoio a que se refere o pedido

Apoio financeiro para:
Continuidade ou incremento de projetos
Construcao, conservagao ou beneficiagcao de instalagbes
Aquisicédo de equipamentos de natureza social, desportiva, recreativa, cultural ou outra

:I Apoio néo financeiro para:

[ | cedencia de equipamentos
Espagos fisicos

Meios técnicos e/ou logisticos
Outros (especifique quais)
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Anexo Il (continuagéo)

FORMULARIO DE PEDIDO DE APOIO
212

Ill. DOCUMENTOS EM ANEXO

Descri¢cdo dos projetos ou atividades, objetivos a atingir, meios humanos e identificagdo das fontes de apoio financeiro,
patrimonial e logistico

Orgcamento discriminado

Cronograma financeiro

Cronograma de execugao fisica

Descri¢cao de experiéncia similar em projetos idénticos

Indicacdo dos apoios solicitados e/ou recebidos no ambito do objeto do pedido e respetivas entidades e datas

Declaragdo sob compromisso de honra quanto a ndo condenagéo nos tribunais por factos relativos a prossecucédo dos seus
objetivos

Declaragdo sob compromisso de honra que o auxilio se destina exclusivamente ao objeto do pedido

Declaragdo fundamentada do interesse para a Unido das Freguesias da atividade a desenvolver

Outros (indique quais abaixo)

O REQUERENTE / REPRESENTANTE LEGAL

Data

Assinatura e carimbo
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Anexo Il

RELATORIO DE EXECUCAO FiSICA E FINANCEIRA
1/2

A preencher pelos servigcos

I. IDENTIFICACAO DA ENTIDADE E PROJETO/ATIVIDADE

Nome completo entidade

NIPC N.° de registo BDAA

Designacéo do projeto / atividade

Aprovado pela Unido das Freguesias em: / /

Il. EXECUCAO

Periodo de realizacao fisica do projeto/atividade

Inicio do projeto/atividade

Fim do projeto/atividade

Data prevista: / /
Data efetiva: / /

Data prevista:
Data efetiva:

/
/

Il. CARACTERIZAGAO DO PROJETO/ATIVIDADE

Descrigdo dos objetivos, atividades desenvolvidas, resultados, identificacéo dos desvios ocorridos durante a execugéo do projeto/atividade e sua
justificacéo:




Anexo Il (continuacao)

Regulamento de Atribuicdo de Apoios pela Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa

RELATORIO DE EXECUCAO FiSICA E FINANCEIRA

2/2
Indicadores fisicos de acordo com o contrato-programa
Programado Realizado

1. 1.
2. 2.
3. 3.
4, 4.
5. 5.
6. 6.

IV. ASPECTOS FINANCEIROS

Valor global do projeto/atividade

€

Valor do apoio da UFMB

Outros apoios

Total de apoios

Realizag8o financeira (justificacdo de desvios ocorridos durante a execucao):

Data

O REQUERENTE / REPRESENTANTE LEGAL

Assinatura e carimbo
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Anexo IV

MINUTA DO CONTRATO-PROGRAMA

Entre:

A Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa, NIPC 510837794, com sede na Rua Joaquim Soares Céa Simd&es, N.°

9, 2415-508 Marrazes — Leiria, neste ato representada por ..............ccceevevvnnnn. , adiante designado como Primeiro
Outorgante;

e

............................... (entidade a apoiar), NIPC .............., neste ato representada por ....................., na qualidade
(o[- , adiante designado como Segundo Outorgante,

E celebrado o presente contrato-programa que se rege pelas clausulas seguintes:

Clausula 1?2
Objeto do Contrato-Programa
Constitui objeto do presente contrato-programa a atribuicdo de apoio .............cceeviiiiiiiiiennnn. (financeiro / nao
financeiro) para a execugao do(as) .......cccceerrvrrereriiiineeeennnnns (projetos/atividades), a realizar na Unido das Freguesias
de Marrazes e Barosa, nos termos da candidatura apresentada pelo Segundo Outorgante, ora anexa, e que faz parte

integrante do presente contrato-programa.

Clausula 221
Apoio financeiro

1. O Primeiro Outorgante atribui ao Segundo Outorgante o apoio financeiro mencionado na clausula anterior, no
montante total de ............. Euros (por extenso), de acordo com o plano de pagamentos previsto no nimero 3 da
presente clausula.
2. O apoio financeiro referido no nimero anterior destina-se exclusivamente a suportar 0s encargos/custos
contemplados no orcamento, apresentado pelo Segundo Outorgante em sede do pedido apresentado, e ora anexo.
3. O apoio atribuido obedece ao seguinte plano de pagamentos?:

a) 12 prestacdo apos a celebragdo do respetivo contrato-programa, correspondente a 30 % do montante total;

b) 22 prestacdo correspondente a 70 % do montante total, apos conclusao do projeto ou atividade e entrega do

relatério com explicitacao dos resultados alcancados e respetivos documentos justificativos da despesa.

ous

3. O apoio atribuido obedece ao seguinte plano de pagamentos:

a) (...) (a explicitar de acordo com o cronograma financeiro aprovado pela Junta) 3

! Aplicavel sé no caso de apoio financeiro.
2 Aplicavel no caso de projetos/atividades com duragdo superior a 1 més.
3 Aplicavel no caso de projetos / atividades cuja complexidade ou especializagéo e maior duragéo o justifique.
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Clausula 2
Apoio néao financeiro

1. O Primeiro Outorgante atribui ao Segundo Outorgante ..................cccevuenenen. (a cedéncia de equipamentos,

espacos fisicos e outros meios técnicos, materiais, logisticos ou de divulgacdo), para o desenvolvimento do

projeto/atividade referido(a) na clausula anterior, nos termos seguintes:

(a explicitar caso a caso)

2. O apoio financeiro mencionado na clausula anterior, no nimero anterior destina-se exclusivamente para a

execucao do projeto/atividade referido(a) na clausula anterior.

Clausula 32
Indicadores do projeto

No ambito do projeto/atividade objeto do presente contrato-programa sao definidos os seguintes indicadores:

(a explicitar caso a caso)

Clausula 42
Obrigacdes do Primeiro Outorgante

O Primeiro Outorgante obriga-se ao seguinte:

a) Cumprir as condicdes e os prazos de pagamento estipulados;

b) Acompanhar a execucéo do projeto/atividade;

c)

(a explicitar caso a caso)

Clausula 52
Obrigag6es do Primeiro Outorgante

O Segundo Outorgante obriga-se ao seguinte:

a)

b)

c)

d)

e)

f)

)

Cooperar com a Unido das Freguesias ho acompanhamento e controlo do exato e pontual cumprimento do
presente contrato-programa;

Apresentar um relatério com explicitagdo dos resultados alcangados e respetivos documentos justificativos da
despesa, no prazo de 30 dias a contar da conclusao do projeto/atividade;

Facultar todos os elementos contabilisticos ou outros que venham a ser solicitados pela Unido das Freguesias
de Marrazes e Barosa, no @mbito do objeto do presente contrato-programa;

Aplicar e administrar corretamente o apoio tendo em conta o objeto do presente contrato-programa;

Atender, na sua atuacgdo, aos critérios de economia, eficicia e eficiéncia na gestédo do apoio atribuido;
Publicitar o projeto/atividade objeto do presente contrato-programa, fazendo referéncia ao apoio pela Unido
das Freguesias, através da mengao expressa, “Com o apoio da Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa”,
e inclusao do respetivo brasdo, em todos os suportes graficos de promogao ou divulgagéo do projeto/atividade,
bem como em toda a informacé&o difundida nos diversos meios de comunicacao;

Assegurar outras contrapartidas que se mostrem necessarias no ambito do objeto do presente contrato-
programa, nomeadamente:

(a explicitar caso a caso)

4 Aplicavel s6 nos casos de apoio néo financeiro (cedéncia de espacos fisicos e outros meios técnicos, materiais, logisticos ou de divulgagao).
5 Sem prejuizo da natureza especifica do projeto/atividade a apoiar.
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Clausula 62
Auditoria
O projeto/atividade apoiado(a) nos termos do presente contrato-programa pode ser submetido a auditoria, devendo o

Segundo Outorgante disponibilizar toda a documentac¢éo julgada adequada e oportuna para o efeito.

Clausula 72
Revisdo do contrato-programa
O presente contrato-programa pode ser objeto de revisdo, por acordo das partes, no que se mostre estritamente
necessario, ou unilateralmente pelo Primeiro Outorgante devido a imposicdo legal ou ponderoso interesse publico

ficando sempre sujeito a prévia autorizacéo do Executivo da Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa.

Clausula 82
Incumprimento, Rescisdo e Sancdes

1. O incumprimento pelo Segundo Outorgante de uma ou mais condi¢des estabelecidas no presente contrato-programa
constitui motivo para a rescisdo imediata do mesmo por parte do Primeiro Outorgante e implica a devolugdo dos
montantes recebidos.®

2. O incumprimento pelo Segundo Outorgante de uma ou mais condi¢ges estabelecidas no presente contrato-programa
constitui causa da sua rescisdo imediata por parte do Primeiro Qutorgante e implica, ainda, a reversao imediata dos
bens cedidos a sua posse, sem prejuizo das devidas indemnizag6es pelo uso indevido e danos sofridos.”

3. O incumprimento do presente contrato-programa constitui impedimento para a apresentacdo de novo pedido de

apoio por parte do Segundo Outorgante num periodo a estabelecer pelo Executivo da Unido de Freguesias de Marrazes

e Barosa.
Clausula 92
Vigéncia do Contrato-Programa
O presente contrato-programa inicia-se com a sua celebragao e tem a duragéo de ........... (referéncia a sua duracao),
sendo que ..........cceenennnn. (mencgdo expressa quanto a possibilidade ou ndo da sua renovacdo e em que termos e
condicdes).

Clausula 102
Disposicdes finais

A tudo o que ndo esteja especialmente previsto no presente contrato-programa, aplica-se, subsidiariamente, as
disposicbes do Regulamento de atribuicdo de apoios pela Unido de Freguesias de Marrazes e Barosa e legislacio

especial aplicavel.

O Primeiro Outorgante O Segundo Outorgante

Marrazes, ......... de i de 20....

5 Aplicavel no caso de apoio financeiro.
7 Aplicavel s6 no caso de apoio n&o financeiro.
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Preambulo

A entidade responsavel pela administracao dos Cemitérios pertenca da Freguesia é a Uniao das
Freguesia de Marrazes e Barosa, de acordo com o disposto no art. 2° al. m) do DL n.° 411/98, de 30
de dezembro.

Deve esta matéria ser objecto de Regulamento, cuja aprovagao compete a Assembleia de
Freguesia, sob proposta da Junta de acordo com a Lei das autarquias Locais n.° 169/99 na redaccéo
dada pela Lei n.° 5-A/2002, de 11 de janeiro, arts. 17.°, n.° 2, al.j) e 34.°, n.° 5, al. b).

O Direito Mortuario encontra-se regulado de forma reduzida e algo dispersa.

Assim, o DL 411/98, de 30 de dezembro, alterado pelos Decretos-Lei 5/2000, de 29 de janeiro e
138/2000, de 13 de Julho, consignou importantes alteracdes ao direito mortuério vigente.

Regia, até entao, o Decreto 48770, de 18 de dezembro de 1968, que ainda se encontra em vigor,em
tudo o que nao contrarie o diploma citado no paragrafo anterior.

A respeito da construcdo e policia de cemitérios regem as normas, ainda vigentes, do Decreto
44220, de 3 de marcgo de 1962, que, sobre a matéria podemos consultar.

Outros preceitos dispersos sao aplicaveis, contidos em diplomas que ndo regulam especialmente
a matéria, mas que lhe fazem referéncia, como a atras referida Lei das Autarquias Locais, entre
outras.

Questao que se presta a alguns equivocos, designadamente entre os particulares, é a dos terrenos
para sepulturas e jazigos. Sujeitos ao regime de concessao, de acordo com o art. 34.°, n.° 6, al. d), da
Lei das Autarquias Locais e ndo ao direito de propriedade pelos particulares, os terrenos dos
cemitérios continuam no dominio da Freguesia que os concede para as respetivas finalidades.
Desta forma, ndo é possivel que esses terrenos sejam objecto de contrato de compra e venda; Nao
Ihes é atribuido artigo matricial, ndo se inscrevem nas Finangas nem se registam nas
Conservatérias do Registo Predial.

Considerando a normal actividade e finalidade dos cemitérios, a luz do respectivo enquadramento

juridico, é elaborado o presente regulamento.
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Capitulo |

Definicoes e normas de legitimidade

Artigo1.°
Definicoes
Para efeitos do presente regulamento, considera-se:

1. Orgao de Policia Criminal: Todas as entidades e agentes policiais a quem caiba levar a cabo
qualquer ato ordenado por uma autoridade judiciaria, designadamente a Guarda Nacional
Republicana, a Policia de Seguranca Publica e a Policia Maritima;

2. Autoridade de Policia: Os Diretores, oficiais, inspetores e todos os funcionarios a quem as
leis e respetiva conhecem ainda qualificagdes;

3. Autoridade de Saude: o Delegado Regional de Saude, o Delegado Concelhio de Saude ou
Os seus adjuntos;

4. Autoridade Judicidria: o Juiz, o Juiz de Instrugcao e o Ministério Publico, cada um
relativamente aos atos processuais que cabem na sua competéncia;

5. Remocao: o levantamento de cadaver do local onde ocorreu ou foi verificado o ébito e o
seu subsequente transporte, a fim de se proceder a sua inumacao;

6. Inumacgao: a colocagao de cadaver em sepultura, jazigo ou local de consumpgdo aerdbia;
Exumacao: a abertura de sepultura, local de consumpcgao aerdbia ou caixao de metal onde
se encontra inumado o cadaver;

8. Trasladacgao: o transporte de cadaverinumado em jazigo ou de ossadas para local diferente
daquele em que se encontram, a fim de serem de novo intimados, cremados ou colocados
em 0ssario;

9. Cremacgao: a redugao de cadaver ou ossadas a cinzas;

10. Cadaver: corpo humano apds a morte, até estarem terminados os fendmenos de
destruicdo da matéria organica;

1. Ossadas: o que resta do corpo humano uma vez terminado o processo de mineralizagao
do esqueleto;

12. Viatura e recipiente apropriado: aquele em que seja possivel proceder ao transporte de
cadaveres, ossadas, cinzas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no periodo neonatal
precoce, em condi¢cdes de segurancga e de respeito pela dignidade humana;

13. Periodo neonatal precoce: as primeiras cento e sessenta e oito horas de vida;

14. Depdsito: colocagao de urnas contendo restos mortais em ossarios e jazigos;

15. Ossarios: construgdes destinadas ao depdsito de urnas contendo restos mortais,

predominantemente ossadas;
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16. Restos mortais: cadaver, ossadas e cinzas;

17. Talhdo: area continua destinada a sepulturas unicamente delimitada por ruas, podendo
ser constituida por uma ou varias secgoes;

18. Campa: revestimento em pedra de cantaria, ou outro tipo de material que cobre a

sepultura.

Artigo 2.°
Legitimidade

1.  Tém legitimidade para requerer a pratica de atos regulados no presente regulamento:

a. O testamenteiro, em cumprimento de disposi¢cao testamentaria;

b. O cbnjuge sobrevivo;

c. A pessoa que vivia com o falecido em condi¢bes analogas as dos conjuges;
d. Qualquer herdeiro;

e. Qualquer familiar;
f.  Qualquer pessoa ou entidade.
2. Se o falecido nao tiver nacionalidade portuguesa, tem também legitimidade o
representante diplomatico ou consular do pais da sua nacionalidade.
3. Orequerimento para a pratica desses atos pode também ser apresentado por pessoa
munida de procuragao com poderes especiais para esse efeito, outorgada por quem

tiver legitimidade nos termos dos ndmeros anteriores.

Artigo 3.°
Taxas

Os montantes das taxas a cobrar nos termos do presente Regulamento sdo os previstos na Tabela
Geral de Taxas e Licencgas, anexa ao Regulamento para a Cobranga de Taxas e Licengas em vigor

na Unidao das Freguesia de Marrazes e Barosa.
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Capitulo I

Da organizacao e funcionamento dos servigcos

Artigo 4.°
Ambito
Os Cemitérios da Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa destinam-se a inumacgao
de cadaveres de individuos falecidos na area desta Freguesia.
Poderao ainda ser inumados nos cemitérios da Unido das Freguesias, observadas as
disposicdes legais e regulamentares:

a. Oscadaveres de individuos falecidos noutras Freguesias ou Pais, mas naturais
desta Freguesia;

b. Os cadaveres de individuos falecidos fora da drea da Uniao das Freguesias de
Marrazes e Barosa destinados a ocupar jazigos particulares ou sepulturas
perpétuas ja concessionadas;

c. Os cadaveres de individuos falecidos fora da Unido das Freguesias de
Marrazes e Barosa que a data do falecimento tivessem residéncia habitual
nesta Unido das Freguesias;

d. Os cadaveres de individuos ndo abrangidos no numero anterior, mediante
autorizacdo do Presidente da Unido das Freguesias, concedida em face de

circunstancias que se reputem ponderosas.

Artigo 5.°
Horario de funcionamento

Os cemitérios da Unido das Freguesias estao abertos todos os dias das 8:00 as 17:30
horas.
Os servigos de inumacao funcionam no seguinte horario:
a. das 8:00 h as 12:30h;
b. das13:30 h as 16:00h.
Para efeitos de inumacdo de restos mortais, o corpo tera de dar entrada no cemitério

até 60 minutos antes do seu encerramento;
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Artigo 6. °
Servico de recepc¢ao e inumacao de cadaveres
1.  Osservigos de rececao e inumacao de cadaveres sao dirigidos pelo coveiro de servigo
ou, existindo mais do que um, sob direcdo daquele que, segundo ordens de servigo
for determinado.
2. Compete ainda ao(s) coveiro(s):
a. Alimpeza e conservagao dos espacos publicos dos cemitérios e equipamento
da autarquig;
b. Cumprir e fazer cumprir as disposicdes do presente Regulamento e leis
gerais, bem como as deliberagdes da Unido das Freguesias de Marrazes e

Barosa e ordens dos seus superiores hierdrquicos.

Artigo 7.°
Procedimento

1. A pessoa ou entidade encarregada do funeral deve exibir o assento ' ou boletim de
6bito ?, que serd arquivado na Secretaria da Unido das Freguesias de Marrazes e
Barosa.

2. A inumacao deve ser requerida a Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa em
modelo préprio que consta da lei * e do Anexo | deste regulamento, dele fazendo
parte integrante.

3. Sdo devidas taxas pelas inumagdes e outras prestacdes de servigos relativos ao
Cemitério, bem como pela concessao de terrenos para sepulturas, as quais constarao

de Tabela aprovada.

Artigo 8.°
Servicos de Registo e Expediente

1.  Os servigos de registo e expediente geral funcionam na Secretaria da Unido das

Freguesias de Marrazes e Barosa, que dispde de livros e/ou de registos informaticos

T Assento (ou auto de declaragéo) de 6bito — realizado na Conservatoéria.

2 Boletim de ébito - realizagao pela autoridade de policia com jurisdi¢do na Freguesia onde ocorreu o ébito, fora do periodo de
funcionamento das Conservatodrias do registo Civil, sendo a esta remetido posteriormente (art. 9.°, n.° 2 do DL n.° 411/98, de 30
de dezembro, na redagéo do DL n.° 5/2000, de 29 de janeiro).

3Art. 4.°,n.°1do DL n.° 411/98, de 30 de dezembro, na redac¢éo do DL n.° 5/2000, de 29 de janeiro.
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de inumagdes, exumacgodes transladagdes e quaisquer outros atos considerados
necessarios ao bom funcionamento dos servicos.

2. Quando a Secretaria se encontre encerrada, designadamente aos sabados, domingos
e feriados, compete ao coveiro receber o documento e requerimento.

3. No primeiro dia Util seguinte, o coveiro fard a entrega, na Secretaria da Unido das
Freguesias de Marrazes e Barosa dos documentos.

4. Proceder-se-3 ao registo dos atos no respetivo livro e/ou meios informaticos.

Capitulo 1l

Das Inumacgoes

Artigo 9.°
Inumacgao no cemitério

1. A inumacdo ndo pode ter lugar fora dos Cemitérios publicos devendo ser efetuada em
sepultura ou jazigo.

2. Podem, excecionalmente, ser permitidas inumacdes fora do local designado no nimero

anterior nos termos legalmente consagrados “.

Artigo 10.°
Locais de Inumacgao
1. Asinumacgdes serdo efetuadas em sepulturas.
2. Assepulturas classificam-se em temporarias e perpétuas.
a. Consideram-se temporarias as sepulturas para inumacgao por periodos de trés
anos>, findos os quais podera proceder-se & exumacao;
b. Consideram-se ainda temporarias as sepulturas cedidas pelo periodo de vinte
anos, cuja utilizagcdo foi concedida pela Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa,
a requerimento dos interessados;
1. As sepulturas temporarias localizam-se em areas delimitadas exclusivamente pela Unido

das Freguesias, no interior dos respetivos talhdes.

4 Art. 11.° do DL n.° 411/98 de 30 de dezembro.
S Art. 21°,n.°1do DL n.° 411/98 de 30 de dezembro.
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2. E proibido, nas sepulturas temporarias, 0 enterramento em caixdes de zinco e de madeira
muito densas, dificilmente deterioraveis ou nas quais tenham sido aplicados tintas ou

vernizes que demorem a sua destruicao.

Artigo 11.°
Prazo para a Inumacgao

1.  Nenhum cadéaver pode ser inumado em sepultura ou encerrado em caixao de zinco, antes
de decorridas vinte e quatro horas sobre o 6bito e sem que, previamente, se tenha lavrado
o respetivo assento ou boletim de 6bito, referidos no artigo 7°.

2. Excecionalmente, a inumacgao ou encerramento poderao ocorrer antes de decorrido o

prazo referido no ndmero anterior, quando ordenada pela autoridade de salde nos termos

da lei®.

Artigo 12.°
Autorizacao e procedimento para inumacao

1. A pessoa ou entidade encarregada do funeral deve exibir o assento de 6bito emitido
pela Conservatéria do Registo Civil ou boletim de dbito, realizado pela autoridade de
policia com jurisdicao na freguesia onde ocorreu o 6bito, que serd arquivado na
Secretaria da Unido das Freguesias.

2. Alinumacdo deve ser solicitada a Unido das Freguesias, com o minimo de doze horas
de antecedéncia da hora da inumacgdo, bem como a intengdo de inumacgao em
sepultura concessionada, a concessionar ou temporaria.

3. Caso pretenda a inumacdo em sepultura a concessionar, a Unido das Freguesias
informa do respetivo procedimento nos termos do artigo 22.°.

4. Recebidos os documentos, e verificada a veracidade da solicitagcdo de inumagcao em
sepultura concessionada, € emitida autorizagao pelos servigos de Secretaria da Uniao
das Freguesias.

5. Astaxas correspondentes ao servico de inumacgao devem ser pagas Nno prazo maximo
de quinze dias, exceto a taxa de nova concessao nos termos no n.° 3, que deve ser
paga no momento da rececdo dos documentos ou Nos termos do artigo 22.°.

6. Recebidos os documentos e pagas as taxas referidas no artigo 7.°, é emitida guia pelos

servigcos de Secretaria da Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa (em modelo por

® Nos termos do art. 8.° do DL n.° 411/98 de 30 de dezembro.
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esta aprovado), que devera ser exibida ao encarregado do cemitério, procedendo-se
entao a inumacgao.

7. Os elementos constantes da guia referida no numero anterior serao registados no
livro das inumacdes e/ou registo informatico, mencionando o seu ndmero de ordem,
bem como a data de entrada do cadaver no Cemitério e o local de inumacao.

8. Quando os servigos da Secretaria se encontrarem encerrados, o coveiro recebera o

documento e requerimento (nos termos do artigo 7.°).

Artigo 13.°
Taxas

1. Pelo servico de inumacdo € devida a respetiva taxa, constante da Tabela em vigor,
emitindo-se o competente recibo em conformidade com o disposto no artigo 8.°.
2. Quando a inumagado se realizar nos fins de semana ou feriados, as taxas devem ser

liguidadas no dia util seguinte.

Capitulo IV

Das Exumacdes

Artigo 14.°
Da Inumacao

Apds a inumacao é proibido abrir qualquer sepultura antes de decorridos trés anos’, salvo em

cumprimento de mandado da autoridade judiciaria.

Artigo 15.°
Procedimento

1. Passados trés anos sobre a data da inumacgao, poderd proceder-se a exumagcao.
2. Logo que seja decidida uma exumacgdo relativa a sepultura temporaria, a Junta fara

publicar avisos convidando os interessados a acordarem com os servicos do

7 Periodo legal de inumacéao —art. 21.°, n.° 1 DL n.° 411/98 de 30 de dezembro.
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Cemitério, no prazo estabelecido, quanto a data em que aquela tera lugar e sobre o
destino a dar as ossadas.

3. Decorrido esse prazo, sem que os interessados promovam qualquer diligéncia, sera
feita a exumacgdo, considerando-se abandonadas as ossadas existentes, que serdo

enterradas no prdéprio coval a maior profundidade.

Artigo 16.°
Nova exumacao

Se, no momento da exumacdo, ndo estiverem terminados os fenémenos de destruicdo da matéria
organica, recobre-se de novo o cadaver, mantendo-se inumado por periodos sucessivos de dois

anos até a mineralizagcao do esqueleto.

Capitulo V

Das Trasladacoes

Artigo 17.°
Prazo
SO serao permitidas trasladagdes de restos mortais ja inumados antes de decorridos trés anos

sobre a datada inumacgdo, quando os mesmos se encontrem em caixdes devidamente

resguardados.

Artigo 18.°
Processo
1. A trasladagdo de cadaver é efetuada em caixao de zinco, devendo a folha empregue
no seu fabrico ter a espessura de 0,4 mm.
2. Pode também ser efetuada a trasladagdo de cadaver ou ossadas que tenham sido
inumadas em caixdo de chumbo, ao tempo em gue estes eram permitidos?.
3. A trasladagdo de ossadas é efetuada em caixa de zinco com a espessura minima de

0,4 mm ou de madeira.

8 Antes da entrada em vigor do DL n.° 411/98 de 30 de dezembro.
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Artigo 19.°
Requerimento
1. Atrasladagdo deve ser requerida pelo interessado a Unido das Freguesias de Marrazes
e Barosa, em modelo legal préprio?, que consta do Anexo | deste Regulamento.
2. A autorizagao sera concedida mediante guia (modelo aprovado pela Junta) de
conducado do cadaver a trasladar, que serd exibida ao coveiro, o qual realizard o

respetivo trabalho.

Artigo 20.°
Averbamento

1. No livro e/ou registo informatico respetivo far-se-d0 os averbamentos
correspondentes as trasladacdes efetuadas.
2. Peloservigco de trasladagdes sao devidas as respetivas taxas, constantes da Tabela em

vigor.

Artigo 21.°

Trasladacido para Cemitério diferente
Quando a trasladagdo ocorrer para outro Cemitério, a Unidao das Freguesias de Marrazes e Barosa
procede a comunicagao a Conservatdria do Registo Civil, para efeitos de averbamento ao assento

de 6bito™°.

9 Art. 4, n.° 2 do DL n.° 411/98 de 30 de dezembro (art. 22.°, n.° 2).
10 Art. 23.° do DL n.° 411/98 de 30 de dezembro.
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Capitulo VI

Da Concessao de Terreno

Artigo 22.°

Requerimento
A requerimento dos interessados, poderda a Unidao das Freguesias de Marrazes e
Barosa concessionar terrenos nos Cemitérios, para sepulturas por um periodo de 20
anos, as quais poderao ser prorrogadas por igual periodo, desde que requerido pelos
interessados, mediante o requerimento em Anexo Il, sendo esta concessao sujeita a
taxa em vigor a data.
A requerimento dos interessados, podera a Unidao das Freguesias de Marrazes e
Barosa concessionar terrenos nos Cemitérios, para ossarios sujeitos a taxa anual.
S poderao ser concessionados terrenos ja ocupados.
Os terrenos para sepulturas sé poderdo ser concessionados a familiares e/ou herdeiros

do inumado.

Artigo 23.°
Alvara

A concessdo de terrenos para sepulturas e ossarios sera titulada por alvara, a emitir no
prazo de trinta dias a contar do cumprimento da formalidade descrita no artigo
anterior.

Do alvara constarao os elementos de identificacao do concessionario e a sua morada,
referéncias da sepultura ou ossada respetivos, nele devendo mencionar-se, por
averbamento, as alteragdes de concessionario quando ocorram.

A cada concessao corresponde um titulo ou alvara.

Extraviado ou inutilizado o titulo ou alvara, poderd a Unido das Freguesias emitir
segunda via, desde que requerida pelo concessionario, e sujeito ao pagamento das
respetivas taxas.

Existindo mais de um concessionario, devera o requerimento ser assinado por todos

os interessados.
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Artigo 24.°
Construcao

1. O revestimento de sepulturas deve ser concluido no prazo de trinta dias, contados da
emissao da licenga de construcao.

2. A inobservancia do revestimento de sepulturas no prazo estipulado no n° 1 fara
caducar a respetiva licenga, com perda das importancias pagas.

3. Poderd o Presidente da Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa prorrogar o prazo,

supra referido, em casos devidamente fundamentados.

Artigo 25.°
Autorizacao dos atos

1. As inumacdes, exumacdes e trasladacdes a efetuar em sepulturas dependem de
autorizacdo do concessionario ou de quem o represente, salvo se tal resultar de
decisao judicial.

2. Sendo varios os concessionarios, a autorizagao pode ser dada por aguele que estiver
na posse do titulo.

3. Os restos mortais do(s) concessionario(s) serao inumados, independentemente de
autorizagao.

4. Sempre gue o concessionario ndo declare, por escrito, que a inumacdo tem carater
temporario, de 20 anos, ter-se-a a mesma como temporaria por 3 anos, de acordo com

alinea g),do n.° 2 do art. 10.° do presente.

Capitulo Vi

Das Construc¢des Funerdrias

Seccao | - Das Obras
Artigo 26.°

O pedido de licenga para revestimento de sepulturas devera ser formulado pelo concessionario

em requerimento.
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Artigo 27.°
Sepulturas
1. As sepulturas terdo, em planta, a forma retangular, obedecendo as seguintes
dimensodes:
a. Comprimento - dois metros;
b. Largura - setenta e cinco centimetros de largura;
c. Profundidade - um metro e cinquenta centimetros.
2. Assepulturas, devidamente numeradas, agrupam-se em talhdes.
Procurar-se-4a o melhor aproveitamento do terreno, ndo podendo, porém, os

intervalos entre as sepulturas, e entre estas e os dos lados dos talhdes, ser inferior a

trinta centimetros.

Artigo 28.°
Jazigos

N&o é permitida a construcdo de jazigos nos cemitérios da Unido das Freguesias de Marrazes e

Barosa.

Artigo 29.°
Ossarios
1.  Os ossarios dividir-se-ao em células com as seguintes dimensdes minimas interiores:
a. Comprimento - oitenta centimetros;
b. Largura-cinquenta centimetros:
c. Altura - quarenta centimetros.
2. Nos ossarios nao havera mais de sete células sobrepostas acima do nivel do terreno,

ou em cada pavimento, quando se trate de edificacdo de varios andares.

Artigo 30.°
Manutencao

1. Nas sepulturas devem efetuar-se obras de conservagao peridédica ou sempre que as
circunstancias o impunham.

2. Osconcessionarios serdao avisados da necessidade das obras, marcando-se prazo para
a execucao desta, que podera ser prorrogado pela Unido das Freguesias de Marrazes

e Barosa face a circunstancias atendiveis e comprovadas.
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3. Em caso de urgéncia ou quando nao se respeite o prazo concedido, a Unido das
Freguesias de Marrazes e Barosa pode ordenar diretamente as obras, a expensas dos
interessados. Sendo varias os concessionarios, considera-se cada um deles,

solidariamente, responsavel pela totalidade das despesas.

Artigo 31.°
Trabalhos nos Cemitérios

A realizagao por particulares, ou a seu cargo, de quaisquer trabalhos no Cemitério fica sujeita a
prévia autorizagcao da Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa e a orientacao e fiscalizagdo dos

respetivos servigos.

Seccao Il

Dos sinais Funerarios e do Embelezamento de Sepulturas

Artigo 32.°
Nocao

1. Nas sepulturas permite-se a colocagdo de cruzes e caixas para coroas ou flores, assim
como a inscricao de epitafios e outros sinais funerdrios de acordo com os usos e
costumes.

2. Na&o serao permitidos epitafios que exaltem ideias politicas ou religiosas que possam
ferir a suscetibilidade publica ou possam considerar-se desrespeitosos e
despropositados.

3. Aavaliagao destes conceitos compete a Uniao das Freguesias de Marrazes e Barosa.

4. E permitido embelezar as construcdes funerarias através do revestimento adequado,
ajardinamento, bordaduras, vasos para plantas ou por qualquer outra forma que nao

afete a dignidade prépria do local.
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Capitulo VI

Das Sepulturas Abandonadas

Artigo 33.°
Nocao

Consideram-se abandonadas, podendo declarar-se prescritas a favor da Unido das
Freguesias de Marrazes e Barosa, as sepulturas, cujos concessionarios nao sejam
conhecidos ou residam em parte incerta € ndo exergam os seus direitos por periodo
superior a dez anos, nem se apresentem a reivindica-lo dentro do prazo de sessenta
dias, depois de citados por meio de editais afixados nos locais habituais e publicados
em dois jornais mais lidos no Concelho.

O prazo referido no numero anterior conta-se a partir da Ultima inumacgao ou da
realizagao mais recente de obras de conservacao ou beneficiagao, sem prejuizo de
quaisquer outros atos dos concessionarios ou de situagdes suscetiveis de interromper
a prescricao, nos termos da lei civil.

Simultaneamente colocar-se-a na sepultura placa indicativa do abandono.

Artigo 34.°
Desinteresse dos Concessionarios

Consideram-se abandonadas, podendo declarar-se prescritos a favor da Unido das
Freguesias de Marrazes e Barosa as sepulturas perpétuas cujos concessionarios, apos
notificagcdo judicial, mantenham desinteresse na sua conservagao e manutengao de
forma inequivoca e duradoura.

O artigo anterior aplicar-se-a, com as necessarias adaptag¢des, aos casos de

desinteresse dos concessionarios.

Artigo 35.°
Declaragao de Prescricao

Decorrido o prazo de sessenta dias previsto no artigo 33.° ou apos a notificagao judicial
do artigo 34.°, sem que os respetivos concessionarios se apresentem a reivindicar os
seus direitos, sera o processo instruido com todos os elementos comprovativos do

abandono e do cumprimento das formalidades exigidas, presente a reunidao da Uniao
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das Freguesias de Marrazes e Barosa para ser declarada a prescri¢do a favor da Unido
das Freguesias.
2. Feita a declaracao de prescricao, ser-lhe-a dada publicidade nos termos do artigo 33.°,

Nl
Artigo 36.°

Destino dos Restos Mortais

Os restos mortais existentes em sepulturas declaradas prescritas, quando deles sejam retirados,
depositar-se-do com caracter de perpetuidade, em local reservado pela Unido das Freguesias de
Marrazes e Barosa para o efeito, caso nao sejam reclamados no prazo de trinta dias sobre a data

de declaragao de abandono.

Capitulo IX

Disposicoes Finais

Artigo 37.°
Proibi¢cées no Recinto do Cemitério
No recinto do cemitério é proibido:
a. Proferir palavras ou praticar atos ofensivos da memaéria dos mortos ou do respeito
devido ao local;
b. Entrar acompanhado de quaisquer animais, com excecao de individuos

portadores de deficiéncia acompanhados de cdes de assisténcia;

c. Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso as sepulturas;

d. Colher flores ou danificar plantas ou arvores;

e. Plantar arvores de fruto ou quaisquer plantas de uso alimentar;
Danificar sepulturas, sinais funerarios e quaisquer outros objetos;

g. Realizar manifestagdes de caracter politico;

h. A permanéncia de criangas, salvo quando acompanhadas.

Artigo 38.°
Entrada de Viaturas nos Cemitérios

E proibida a entrada de viaturas automadveis nos Cemitérios, salvo com autorizagao da

Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa nos seguintes casos:
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a. Carros funerarios com transporte de urnas;

b. Viaturas que transportem maquinas ou materiais destinados a execuc¢do de obras

o

u trabalhos nos Cemitérios.

Artigo 39.°

Realizagdo de Cerimoénias

1.  Dentro do espago dos cemitérios, carecem de autorizagdo da Unido das Freguesias de

Marrazes e Barosa:

a.
b.
C.
d.

A entrada de forca armada;
A entrada de banda ou qualquer agrupamento musical;
A realizagao de missas campais ou outras cerimdnias similares;

A realizagao de reportagens sobre a atividade cemiterial;

2. O pedido de autorizagao deve ser feito com, pelo menos, vinte e quatro horas de

antecedéncia, salvo por motivos ponderosos.

Artigo 40.°

Taxas

As taxas devidas pela prestacao de servigos relativos aos Cemitérios ou pela concessao de terrenos

para sepulturas constarao de tabela aprovada pela Assembleia de Freguesia, sob proposta da

Junta.

Artigo 41.°

Sancoes

1. Aviolagao das disposicdes deste Regulamento constitui contraordenagao sancionada

com coima.

2. Ainfragcdo da alinea f) do artigo 37.° serd punida, para além de indemnizacgado pelos

danos provocados, coima de duzentos e cinquenta euros (250,00 €).

3. As infragcdes ao presente Regulamento para as quais ndo se preveem penalidades

especiais serao punidas com coima de cem euros (100,00 €).

Rua Joaquim Soares Céa Simdes
n.°9 — Marrazes

2415-508 Leiria - PORTUGAL

Tel.: 244.854.247

Contribuinte n.°510.837.794
presidente@ufmb.pt
www.ufmb.pt QO



Unido das freguesias
de Marrazes e Barosa

wahiin o o o

4. A competéncia para determinar a instrugao de processos de contraordenacgao e para
aplicagao das coimas pertence ao Presidente da Uniao das Freguesias de Marrazes e

Barosa, podendo ser delegada em qualquer dos restantes membros™.

Artigo 42.°
Omissoes

Relativamente a situagdes ndo contempladas no presente Regulamento, serdo as mesmas
resolvidas caso acaso, por deliberagao da Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa, salvo casos

urgentes, que serao decididos pelo Presidente da Uniao das Freguesias de Marrazes e Barosa.

Artigo 43.°
Entrada em Vigor

O presente Regulamento entra em vigor trinta dias apds a sua publicacao.

E revogado o anterior Regulamento dos Cemitérios da Unido das Freguesias.

O Presidente da Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa

. . Assinado de forma digital por
[Assinatura Qualificada] [Assinatura Qualificada] Paulo

Paulo Alexandre de Alexandre de Jesus Clemente

Jesus Clemente Dados: 2020.06.22 21:30:44
+01'00"

(Paulo Clemente)

TArt. 21° e 29.° al. b) da LFL (Lei das Financgas Locais)
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UNIAO DAS FREGUESIAS DE MARRAZES E BAROSA

Sede — Rua Joaquim Soares Céa Simdes n.° 9 — Marrazes / 2415-508 LEIRIA
Contribuinte n.° 510 837 794
Telef.: 244 854 247 Email: secretaria@ufmb.pt

REQUERIMENTO PARA INUMAGAO, CREMAGAO, TRASLADAGAO E EXUMAGAO

E FAVOR PREENCHER COM LETRA MAIUSCULA, LEGIVEL

REQUERENTE:
Nome:

Estado Civil:

Profissao: Telef.:

Morada:

C.P. -

Documento de Identificagéo (1) n.°

Passaporte n.° Contribuinte:

Vem, na qualidade de (2)

e nos termos dos artigos 3° e 4° do Decreto-Lei n.°411/98 de 30 de dezembro,

Requerer a:
Inumagéo do Cadaver

Cremagao do Cadaver

OO0

Inumagéo de Cinzas

As . horas do dia de

Cremacéo das Ossadas O
Trasladagéo das Ossadas O

Exumagéo do Cadaver O
Trasladagéo do Cadaver O

de , no Cemitério de

FALECIDO:

Nome:

Estado civil a data da morte:

Documento de Identificagédo n.°

Residéncia a data da morte

C.P. -

Local Falecimento:

, freguesia: , concelho:

que se encontra no cemitério de

concelho:

Em: Jazigo Particular O

Jazigo Municipal O Sepultura Perpétua O Sepultura Temporaria

OO

Ossario Particular O Ossario Municipal O Columbario O Aerdbia
N.° Talhdo
Desde de (4)
e se destina ao cemitério de concelho
a fim de ser:
Inumado em: O Jazigo Particular O Jazigo Municipal O Sepultura Perpétua O Sepultura Temporaria O Aerbbia O

Colocado em: O Ossario Particular O Ossario Municipal O Columbario O Cendrario O
Ne Talh&o:
As cinzas entregues a Agéncia Funeraria O As cinzas entregues ao requerente O

Nao O

do Cemitério de
Utilizagao de Viatura Municipal: Sim O

de de 20

(assinatura do requerente)

DESPACHOS:

(5) (6)

Os dados pessoais apresentados serdao objeto de tratamento pelos servigos competentes desta Unido das Freguesias, para os fins a que se destina o
presente requerimento e serdao conservados pelo prazo estritamente necessario a prossecucao desses fins.
A Uniao das Freguesias compromete-se a proteger os seus dados pessoais e a cumprir as suas obrigagées no ambito da protecao de dados.
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UNIAO DAS FREGUESIAS DE MARRAZES E BAROSA
Sede — Rua Joaquim Soares Céa Simdes n.° 9 — Marrazes / 2415-508 LEIRIA
Contribuinte n.° 510 837 794

Telef.: 244 854 247 Email: secretaria@ufmb.pt
Inumagéo efectuada as , horas do dia de de
Cremacéo efectuada as , horas do dia de de
Data da efectivagdo da Transladagao de de
Data da efectivagdo da Exumacao de de

(1) Documento de Identificag&o: Bilhete de identidade, Cartdo de Cidaddo ou Passaporte

(2) Qualquer das situagdes previstas no artigo 3° (testamenteiro, conjuge sobrevivo, pessoa que resida com o falecido em condigbes analogas
as dos cénjuges, herdeiro, familiar ou qualquer outra situagéo).

(3) Entidade responsavel pela administragdo do cemitério ou do centro funerario onde se pretende proceder a inumagéo, cremagéo,

transladagao ou exumacgéo.

c

Data da inumacgao ou da ultima tentativa de exumagéo.

Despacho da Autarquia Local sob cuja administragao esta o cemitério/centro funerario onde se encontra o cadaver ou as ossadas.

—~
D O
— =

Despacho da Autarquia Local sob cuja administragéo esta o cemitério/centro funerario para onde se pretende transladar o cadaver ou as

ossadas.

DECLARACAO

Estabelece o artigo 3° do Decreto-Lei n° 411/98, de 30 de Dezembro, que:
1. Tém legitimidade para requerer a pratica de actos regulados o presente diploma sucessivamente:
a) O testamenteiro, em cumprimento de disposi¢ao testementaria;
b) O conjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condigdes analogas as dos conjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.
2. Se o falecido ndo tiver nacionalidade portuguesa, tém também legitimidade o representante diplomatico ou consular do pais da sua
nacionalidade.
3. O requerimento para a pratica desses actos pode ser também apresentado por pessoa munida de procuragdo com poderes especiais para
esse efeito, passada por quem tiver legitimidade nos termos dos numeros anteriores.
Assim o requerente, retro identificado, declara sob compromisso de honra:
N&o existir quem o proceda, nos termos deste artigo 3°.
Existir quem o proceda, mas nao pretendendo ou ndo podendo aquele requerer a pratica de qualquer acto previsto no mencionado Decreto-Lei.
, de de 20

(assinatura do requerente)

Observagoes:

A esta declaragéo serdo juntos os seguintes documentos:
- Fotocépia do B.I., Cartdo de Cidadao ou Passaporte do requerente, ou de quem o representar, quando o requerente for uma pessoa coletiva;
- Procuragédo com poderes especiais para o efeito, nos casos do n° 3 do artigo 3%

- Cartao de eleitor do falecido.

Os dados pessoais apresentados serdao objeto de tratamento pelos servigos competentes desta Unido das Freguesias, para os fins a que se destina o
presente requerimento e serdao conservados pelo prazo estritamente necessario a prossecucao desses fins.
A Uniao das Freguesias compromete-se a proteger os seus dados pessoais e a cumprir as suas obrigagées no ambito da protecao de dados.
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UNIAO DAS FREGUESIAS DE MARRAZES E BAROSA
Sede — Rua Joaquim Soares Céa Simdes n.° 9 — Marrazes / 2415-508 LEIRIA
Contribuinte n.° 510 837 794
Telef.: 244 854 247 Email: secretaria@ufmb.pt

REQUERIMENTO RENOVACAO ALVARA

E FAVOR PREENCHER COM LETRA MAIUSCULA, LEGIVEL

Exmo.(a) Sr(a) Presidente da Unido das Freguesias de Marrazes e Barosa

ASSUNTO: Renovacgéo Direito Superficie Cemitério de
ALVARA N.°:

NOME:

ESTADO CIVIL:

CONTRIBUINTE:

PROFISSAO:

RESIDENCIA:

CONTACTO:

Vem requerer a V.2 Exa. a concessao, conforme regulamento em vigor nesta

Unido das Freguesias, da sepultura n.° no Cemitério de

de de

Pede Deferimento,

Os dados pessoais apresentados serdao objeto de tratamento pelos servicos competentes desta Unido das Freguesias, para os
fins a que se destina o presente requerimento e serdo conservados pelo prazo estritamente necessario a prossecucao desses
fins.
A Unido das Freguesias compromete-se a proteger os seus dados pessoais e a cumprir as suas obrigagées no ambito da
protecéo de dados.
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Cedéncia de parcela de terrenos, ao dominio
publico, na ZICOFA, para acesso a propriedades

Rua Joaquim Soares Céa Simdes
n.°9 — Marrazes

2415-508 Leiria - PORTUGAL

Tel.: 244.854.247

Contribuinte n.°510.837.794
presidente@ufmb.pt
www.ufmb.pt QO



	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	Atividades da Junta junho_25_2020
	Convocatória





	DOC220620
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	Atividades da Junta junho_25_2020
	Atividades da Junta e Presidente
	Informação da atividade da Junta de Freguesia
	Atividade da Freguesia de Marrazes e Barosa
	1. O Presidente, reuniu com:
	2. O Presidente procedeu às reuniões bissemanais de atendimento ao público, na sede de Marrazes e semanais na Delegação da Barosa.
	3. Expediente Geral: Atividades desenvolvidas pelos serviços administrativos, no período compreendido entre 01 e 31 de maio de 2020:

	Situação Financeira da Junta de Freguesia






	ata
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	Atividades da Junta junho_25_2020
	Situação Financeira da Junta de Freguesia
	Demonstração de Execução Orçamental da Receita





	Demonstração Execução Orçamental Receita 30.04.2020

	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	Atividades da Junta junho_25_2020
	Situação Financeira da Junta de Freguesia
	Demonstração de Execução Orçamental da Despesa





	Demonstração Execução Orçamental Despesa 30.04.2020


	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	Atividades da Junta junho_25_2020
	Situação Financeira da Junta de Freguesia
	Fluxos de caixa - Resumo





	Fluxos de Caixa 30.04.2020
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	Atividades da Junta junho_25_2020
	Apreciação, discussão e votação da proposta de transferências de competências dos municípios para os órgãos da freguesia



	TransferenciaCompetencias
	Deiberação1




	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal

	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal


	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	TransferenciaCompetencias
	Deiberação2




	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal

	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	TransferenciaCompetencias
	Deiberação3


	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal


	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	ponto_6_2___dl_57_2019__de_30_abril___transf__de_competencias_dos_municipios_para_os_orgaos_das_freguesias__minuta_de_auto_de_transf__de_recursos
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	Atividades da Junta junho_25_2020
	Apreciação, discussão e votação do Regulamento Geral de Taxas e Preços


	Regulamento Geral de Taxas e Preços


	DocumentaçãoGlobal

	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	Regulamento Geral de Taxas e Preços
	PREÂMBULO





	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	Regulamento Geral de Taxas e Preços
	CAPÍTULO I
	DISPOSIÇÕES GERAIS
	Artigo 1.º
	Lei habilitante
	Artigo 2.º
	Âmbito de aplicação
	Artigo 3.º
	Incidência objetiva
	Artigo 4.º
	Incidência subjetiva
	Artigo 5.º
	Princípios de gestão
	Artigo 6.º
	Fundamentação económico-financeira
	Artigo 7.º
	Atualização das taxas e preços
	Artigo 8.º
	Arredondamentos
	Artigo 9.º
	Definições
	Artigo 10.º
	Glossário
	Artigo 11.º
	Disponibilização do Regulamento


	CAPÍTULO II
	DIREITOS E DEVERES
	Artigo 12.º
	Deveres da UFMB
	Artigo 13.º
	Deveres dos utilizadores
	Artigo 14.º
	Direito à informação
	Artigo 15.º
	Atendimento ao público


	CAPÍTULO III
	DA EXECUÇÃO DO REGULAMENTO
	Artigo 16.º
	Forma do pedido ou requerimento





	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	Regulamento Geral de Taxas e Preços
	CAPÍTULO III
	DA EXECUÇÃO DO REGULAMENTO
	Artigo 17.º
	Urgência
	Artigo 18.º
	Conferência da assinatura nos requerimentos ou petições
	Artigo 19.º
	Documentos originais





	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	Regulamento Geral de Taxas e Preços
	CAPÍTULO III
	DA EXECUÇÃO DO REGULAMENTO
	Artigo 20.º
	Emissão de atestados, autorizações e licenças ou outros documentos
	Artigo 21.º
	Validade
	Artigo 22.º
	Renovação
	Artigo 23.º
	Caducidade das licenças
	Artigo 24.º
	Averbamentos




	DocumentaçãoGlobal
	Regulamento Geral de Taxas e Preços
	CAPÍTULO III
	DA EXECUÇÃO DO REGULAMENTO
	Artigo 25.º
	Precariedade
	Artigo 26.º
	Cedência de instalações e equipamentos e prestação de outros serviços




	DocumentaçãoGlobal
	Regulamento Geral de Taxas e Preços
	CAPÍTULO III
	DA EXECUÇÃO DO REGULAMENTO
	Artigo 27.º
	Iniciativas pontuais
	Artigo 28.º
	Valor das taxas
	Artigo 29.º
	Não incidência de adicionais
	Artigo 30.º
	Aplicação do IVA







	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	Regulamento Geral de Taxas e Preços
	CAPÍTULO III
	DA EXECUÇÃO DO REGULAMENTO
	Artigo 31.º
	Liquidação e cobrança
	Artigo 32.º
	Revisão da liquidação





	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	Regulamento Geral de Taxas e Preços
	CAPÍTULO III
	DA EXECUÇÃO DO REGULAMENTO
	Artigo 33.º
	Pagamento






	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	Regulamento Geral de Taxas e Preços
	CAPÍTULO III
	DA EXECUÇÃO DO REGULAMENTO
	Artigo 34.º
	Liquidação e cobrança
	Artigo 35.º
	Incumprimento de pagamentos
	Artigo 36.º
	Recuperação de créditos por dívidas
	Artigo 37.º
	Extinção do procedimento


	CAPÍTULO IV
	ISENÇÕES E REDUÇÕES
	Artigo 38.º
	Disposição geral das isenções
	Artigo 39.º
	Isenções objetivas
	Artigo 40.º
	Isenções subjetivas
	Artigo 41.º
	Reconhecimento das isenções
	Artigo 42.º
	Cumulação de isenções


	CAPÍTULO V
	FISCALIZAÇÃO E REGIME SANCIONATÓRIO
	Artigo 43.º
	Fiscalização
	Artigo 44.º
	Instauração e instrução de contraordenações
	Artigo 45.º
	Responsabilidade contraordenacional
	Artigo 46.º
	Contraordenações e coimas
	Artigo 47.º
	Sanções na utilização de instalações e outros serviços
	Artigo 48.º
	Sanções acessórias
	Artigo 49.º
	Dever de participação
	Artigo 50.º
	Instrução do processo
	Artigo 51.º
	Apreensão provisória de objetos
	Artigo 52.º
	Direito de audição do arguido
	Artigo 53.º
	Registo das penas


	CAPÍTULO VI
	DISPOSIÇÕES FINAIS E COMPLEMENTARES
	Artigo 54.º
	Publicidade
	Artigo 55.º
	Caducidade do direito à liquidação
	Artigo 56.º
	Prescrição
	Artigo 57.º
	Garantias
	Artigo 58.º
	Direito subsidiário
	Artigo 59.º
	Interpretação e integração de lacunas
	Artigo 60.º
	Disposição revogatória
	Artigo 61.º
	Entrada em vigor







	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	Regulamento Geral de Taxas e Preços
	ANEXO I - TABELA DE TAXAS E PREÇOS da União das Freguesias de Marrazes e Barosa



	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal

	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	Regulamento Geral de Taxas e Preços
	ANEXO II - Fundamentação económico-financeira
	ANEXO II – FUNDAMENTAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA DAS TAXAS E LICENÇAS COBRADAS na União das Freguesias de Marrazes e Barosa



	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	Atividades da Junta junho_25_2020
	Apreciação, discussão e votação do Regulamento de Utilização do Pavilhão Desportivo de Marrazes






	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	regulamento-pavilhao-polidesportivo-marrazes-ufmb _ revisto

	DocumentaçãoGlobal


	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	Atividades da Junta junho_25_2020
	Apreciação, discussão e votação do Regulamento de Atribuição de Apoios






	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	RegulamentoAtribuiçãoApoios
	regulamento-de-atribuicao-de-apoios-pela-ufmb_revisto



	DocumentaçãoGlobal


	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	RegulamentoAtribuiçãoApoios
	regulamento-de-atribuicao-de-apoios-pela-ufmb-anexo-i-registo-bdaa





	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	RegulamentoAtribuiçãoApoios
	regulamento-de-atribuicao-de-apoios-pela-ufmb-anexo-ii-pedido-apoio
	regulamento-de-atribuicao-de-apoios-pela-ufmb-anexo-iii-relatorio-execucao-fisica-e-financeira
	regulamento-de-atribuicao-de-apoios-pela-ufmb-anexo-iv-minuta-contrato-programa




	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	Atividades da Junta junho_25_2020
	Apreciação, discussão e votação do Regulamento dos Cemitérios da União das Freguesias



	DocumentaçãoGlobal
	DocumentaçãoGlobal
	Regulamento Cemitérios
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